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Daniel 2 já havia profetizado que o reino chega- 
ria de forma visível, esmagaria toda oposição, julgaria 
todos os gentios ímpios e estabeleceria Israel como um 
reino que governaria sobre a terra. O mistério ao qual 
Paulo se refere, porém, é a revelação de que, na pessoa 
e na missão de Jesus, o reino que virá finalmente com 
poder apocalíptico, conforme a predição de Daniel, na 
verdade já entrou no mundo, de modo antecipado e 


oculto, para operar em segredo nas pessoas e entre elas. 
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INTRODUÇÃO 


A intuição fundamental que resultaria na minha decisão de escrever 
esse livro ocorreu em um contexto que vim, posteriormente, a considerar 
tanto providencial quanto de iluminação espiritual, fruto das minhas lei- 
turas particulares na busca pelo conhecimento de Deus e pela comunhão 
com o Espírito Santo. Tenho o hábito de me dedicar à leitura de vários ma- 
teriais diferentes ao mesmo tempo, especialmente devido à grande quanti- 
dade de livros teológicos disponíveis em minha biblioteca e tendo em conta 
o tempo relativamente escasso para o tanto que eu gostaria de aprender. 
Tento absorver tudo ao mesmo tempo agora, ou, pelo menos, o máximo 
possível, sempre. 

Já faz alguns anos, porém, que não importa o que eu esteja lendo num 
determinado momento da minha vida, alguma “Teologia de Paulo” está 
sendo cuidadosamente estudada paralelamente a todo e qualquer outro 
material de leitura. Essa decisão tem dado excelentes frutos em minha vida 
devocional e acadêmica. 

Assim, em minha rotina particular, no contexto no qual decidi produ- 
zir a presente obra, eu estava quase terminando de ler o livro A Teologia do 
Apóstolo Paulo: a obra clássica sobre o pensamento do apóstolo dos gentios, do 
teólogo holandês Herman Ridderbos, quando, como todo bom estudioso da 
teologia, comprei mais vários livros novos, antes de terminar a leitura dos já 
anteriormente comprados, dentre eles: Teologia Bíblica do Novo Testamento: a 


continuidade teológica do Antigo Testamento no Novo, de G. K. Beale. 
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Ocorre que, por causa da rotina de trabalho, eu passava mais tempo no 
escritório do que em casa e pedi que os novos livros fossem entregues dire- 
tamente no meu trabalho e não na minha residência. Dessa forma, quando 
os materiais chegaram, deixei o livro do Dr. Beale na minha mesa, a fim de 
iniciar a leitura nos momentos de folga, ou pausa do trabalho, durante o dia. 
Chegando em casa após o expediente, entretanto, eu retornava ao material do 
Dr. Ridderbos, com o objetivo de terminá-lo. 

Ocorreu que os dois livros são instigantes e extraordinários, teologica- 
mente falando, e um tema começou a se repetir em ambos os materiais. Bea- 
le, nos primeiros capítulos de seu livro, começou a enfatizar o uso da parte 
do apóstolo Paulo das profecias de Daniel, especialmente em seu capítulo 11, 
no segundo capítulo de sua segunda carta aos Tessalonicenses. O mesmís- 
simo tema estava sendo tratado no capítulo final do livro de Ridderbos. A 
coincidência de ler sobre os mesmos temas, sob duas perspectivas muito bem 
embasadas, chamou-me a atenção para o uso da parte do apóstolo Paulo das 
profecias de Daniel - dois dos meus escritores preferidos na Bíblia Sagrada. 

Meu primeiro livro, publicado de forma independente, foi sobre a per- 
feição cristã nos escritos de Paulo e, posteriormente, vim a escrever e publicar 
um livro pela Editora Reflexão sobre a identidade de Deus em Daniel e Apo- 
calipse. Dessa forma, fica demonstrado, de antemão, meu interesse tanto nas 
cartas de Paulo quanto no livro de Daniel, e nesse contexto algumas ideias me 
vieram à mente: o que eu seria capaz de encontrar se buscasse referências di- 
retas ou indiretas às profecias de Daniel, nos escritos do apóstolo dos gentios? 
O material seria suficiente para a produção de um livro? Alguém já escreveu 


algum material especificamente sobre essas relações? 
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Os resultados da pesquisa em dezenas de livros e artigos, nas muitas 
centenas de páginas de leitura que iniciei naquele contexto, resultaram na per- 
cepção de que muitos estudiosos identificaram elos históricos, conceituais e 
linguísticos entre a obra dos dois autores. Todavia, não encontrei nenhum 
material que condensasse os resultados de tais pesquisas em um livro exclu- 
sivamente sobre essas similaridades. Assim, eu tinha um instigante objeto de 
pesquisa ao qual me dedicar com fins de publicação. 

Daniel é o primeiro profeta especificamente “apocalíptico” do cânon 
bíblico, ocupando lugar singular de destaque dentre os escritos da Bíblia He- 
braica, também chamada por alguns de Antigo Testamento (AT). Paulo, por 
sua vez, é o escritor mais prolífico do chamado Novo Testamento (NT), cuja 
obra tem gerado mais interesse acadêmico do que a imensa maioria dos de- 
mais escritos antigos, estejam eles na Bíblia ou fora dela. 

Diante disso, tive convicção e certeza de que as relações históricas e lite- 
rárias entre o profeta Daniel e o apóstolo Paulo, por sua própria natureza, são 
temas absolutamente interessantes e relevantes para os amantes da teologia 
bíblica e, a partir dessa identificação, me dediquei, por três anos, até comple- 


tar a escrita do livro que agora o leitor tem em suas mãos pela graça de Deus. 


Soli Deo Gloria 
Ezequiel Gomes 
São Paulo-SP 
Verão de 2023 
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QUEM FOI DANIEL? 


As informações do livro de Daniel, a respeito daquele que é seu perso- 
nagem humano central, indicam que estamos falando, inicialmente, de um 
jovem hebreu “sem defeito, de boa aparência, instruído em toda sabedoria 
e conhecimento, e competente” apto para ser preparado para o serviço no 
Palácio do conquistador e rei de Babilônia, para onde ele seria exilado em 
função dos eventos ocorridos por volta do “terceiro ano do reinado de Jeoa- 
quim, rei de Judá”, ou seja, por volta do ano 605 a.C. (cf. Dn 1:1-4)". 

Por todo o decorrer do livro de Daniel, adquirimos informações a 
respeito dele. Daniel é citado consistentemente entre três amigos cujos 
nomes hebraicos eram: Hananias, Misael e Azarias. Nos primeiros três 
capítulos, os amigos de Daniel são retratados ativamente, até que uni- 
camente o próprio profeta é citado nos eventos e visões relatados nos 
capítulos 4-12. 

Daniel toma a liderança entre seus companheiros, na decisão de 
“não se contaminar com as finas iguarias do rei” (1:8, cf. 1:5). Em um 
contexto de graça divina, na relação com o chefe dos eunucos, indican- 
do que Daniel e seus companheiros foram feitos eunucos na viagem de 
Jerusalém para a Babilônia, lhes é permitido tomar apenas água e comer 
somente legumes, ao passo que revelam melhor aparência e disposição 


do que os demais jovens, ao fim do teste de dez dias (1:10-15). Ao final 


1 Para mais detalhes a respeito das datas dos eventos históricos em torno dos primeiros 
versos do livro de Daniel ver: BALDWIN, Joyce G. Daniel: introdução e comentário. Série 
Cultura Bíblica. São Paulo-SP: Vida Nova, 2008, p. 21-23. 
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do treinamento, os hebreus foram descritos como “dez vezes mais dou- 
tos que todos os magos e encantadores que havia em toda a Babilônia”. 

Como já indicado no parágrafo acima, o fato dos jovens hebreus es- 
tarem sob os cuidados do chefe dos eunucos indica que Daniel e seus 
amigos podem ter sido castrados nos eventos em torno da viagem de Judá 
até a Babilônia (cf. Is 39:7), ponto ao qual retornaremos adiante no livro. 
Desde já, essa possibilidade dá o tom dos graves sofrimentos pelos quais 
esses judeus podem ter passado na experiência do exílio. Ainda assim, 
sua lealdade para com as tradições/leis divinas, ensinadas a eles por seus 
antepassados, indica que eles não se rebelaram contra o Deus de Israel, a 
despeito de todo o contexto de derrota militar/política em termos nacio- 
nais e da terrível experiência pessoal que estavam experimentando. 

Spence (2004, p. 13) afirma que o termo “jovens” em Dn 1, ainda 
que usado para se referir a uma ampla gama de idades diferentes na Bí- 
blia, implica que Daniel e seus amigos provavelmente eram adolescen- 
tes, tendo algo em torno de 16 anos quando foram levados à Babilônia, 
especialmente para poderem preencher todas as qualificações necessá- 
rias para aprender a cultura e a língua dos Caldeus, e levar avante seu 
serviço no palácio real. 

Além da firmeza religiosa, a narrativa continua a retratar Daniel 
como homem temente e prudente (1:14), ousado (1:16), e reconhe- 
cidamente abençoado com sabedoria superior, ainda que humilde e 
consciente de seus limites (2:30, 48). Dentre outras coisas, Daniel re- 
vela: empatia e coragem ao expor o sentido do segundo sonho de Na- 


bucodonosor ao rei (4:19ss), decisiva e clara repreensão ao rei Belsazar 
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(5:22ss), além de fidelidade, integridade e confiança em Deus, a ponto 
de arriscar a própria vida nos eventos em torno da famosa história da 
boca dos leões (cap. 6). 

Entre os capítulos 7-12 de sua obra, Daniel é o modelo paradig- 
mático do vidente apocalíptico, recebendo visões divinas a respeito do 
futuro do mundo e do estabelecimento do reino de Deus, sempre me- 
diadas por agentes angelicais. Os quadros biográficos mais relevantes 
na seção têm que ver com as sensibilidades do homem e com o grave 
impacto das visões sobre o próprio profeta, que repetidamente sofre 
efeitos físicos e mentais fortes, em decorrência das visões e da percep- 
ção de suas implicações históricas (7:28; 8:27; 9:20-21; 10:1-3; 12:8). 

Daniel é um grande herói da fé dentre o povo de Deus. O con- 
teúdo do seu livro é alvo de um profundo interesse, vivo e contínuo, 
até hoje, séculos depois de sua produção. Nenhum estudioso jamais 
pretendeu estar diante de uma literatura simples ou desinteressante, 
ao se deparar com seus contextos, textos, enigmas e vaticínios profun- 
damente instigantes e reconhecidamente complexos. 

Daniel também foi um grande pregador da Soberania de Deus, 
bem como um incisivo crítico do pecado e do mal, onde quer que 
estes se encontrassem. Sua apresentação do Messias vindouro coloca 
em relevo não apenas as revelações que recebeu, mas sua esperan- 
ça de vitória do povo de Deus, a despeito da enorme perplexidade 
contextualizada nos muitos sofrimentos do exílio. Nas palavras de 


Merlin Alomia: 
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“a mensagem de Daniel é a da restauração definitiva deste plane- 
ta quando o Altíssimo, por resultado do justo juízo, realizado em 
seu santuário, reivindicar plenamente Seu caráter e entregar o 
reino aos santos de todos os tempos; cumprindo-se desse modo 
tudo quanto foi estabelecido no plano escatológico divino reve- 


lado a Daniel, o profeta amado (Dn 10:19)”? 


QUEM FOI PAULO? 


O livro dos Atos dos Apóstolos, e as próprias cartas daquele que 
viria a ser o apóstolo dos gentios, são os principais documentos que 
atestam a história daquele que, inicialmente, foi conhecido como Saulo, 
homem de Tarso e perseguidor da igreja cristã (At 8:1-3; 9:1-2, 4, 11). 
No contexto da pluralidade de nomes com os quais ele é apresentado, 
Koester (2005, p. 114) afirma que: 

“Em suas cartas, Paulo sempre adota o seu nome romano: ‘Paulus. 
Se seu nome hebraico era realmente Saulo [ou seja Saul, o mesmo nome 
do primeiro rei de Israel e, como ele, também membro da tribo de Benja- 
mim (cf. ISm 9-10)], a mudança não deve ser relacionada com sua voca- 
ção de apóstolo, mas com o costume dos israelitas da diáspora de usar um 


nome grego ou romano relativamente semelhante ao seu nome hebraico”. 


2 ALOMIA, Merlin. Daniel, fonte suprema da escatologia. In: Futuro: A visão ad- 
ventista dos últimos acontecimentos. Engenheiro Coelho-SP: Unaspress, 2004, p. 56. 
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Independentemente da amplíssima discussão sobre os eventos que 
conduziram à “conversão” de Paulo. Um fato bastante controvertido, 
inclusive, é se o que Paulo experimentou na estrada para Damasco foi 
realmente uma conversão. A simples realidade, todavia, é que o homem 
que antes perseguia a igreja se tornou um dos maiores propagadores da 
fé cristã, senão o maior. Uma pessoa que não mediu esforços para pregar 
“a tempo e a fora de tempo” (cf. 2 Tm 4:2), a respeito da vida, morte e 
ressurreição de Jesus. Inclusive, para Paulo, a vida, morte e ressurreição 
de Jesus se destacam como o evento central da história humana, para o 
qual toda a Lei e as profecias de Israel apontaram. 

Aquilo em que Paulo viria a crer, após sua experiência com o Cris- 
to ressurreto, materializou-se em uma série de cartas contextualizadas 
nas viagens missionárias de Paulo, nas quais o apóstolo plantava e orien- 
tava as nascentes igrejas cristãs, diante de um sem número de desafios e 
problemas, no processo como de dar luz ao que, posteriormente, viria a 
amadurecer e se tornar a própria igreja cristã. 


Koester (2005, p. 113-114) destaca que: 


“em várias cartas, sempre provocado por seus adversários, Paulo 
se refere à sua origem e vida (cf. FI 3:5-6; 2 Co 11:22; Gl 1:14; 
2:15). Segundo esses fragmentos de informação, Paulo descendia 
de uma família israelita da tribo de Benjamim, foi circuncidado 
ao oitavo dia, recebeu uma educação rigidamente judaica e se 
tornou membro da seita dos fariseus. Tudo isso deve ter incluído 


uma educação formal na interpretação da Lei e das Escrituras 
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de Israel em geral. É também evidente, no entanto, que Paulo 
cresceu na diáspora num ambiente em que o grego era o meio de 
comunicação do dia-a-dia. Além disso, suas cartas revelam um 
tal domínio do grego e conhecimento das ideias filosóficas popu- 
lares e habilidades retóricas, que se deve presumir que ele rece- 
beu educação formal em escolas gregas além do nível elementar, 


especificamente na tradição diatribe estóico-cínica”. 


Ou seja, emparedado por graves questionamentos à sua história, 
autoridade e teologia, em função das amplas implicações do evangelho 
que pregava aos gentios, Paulo, em suas cartas, algumas vezes, ofere- 
ceu vislumbres de sua biografia. Isso ocorreu especialmente para que 
Paulo precisava fazer contrapontos polêmicos em relação aos “judaizan- 
tes”, como quando escreveu aos Gálatas (1:10-2:21), aos Coríntios (2 Co 
11:18-13:10) e aos Filipenses (3:3-9). 

Aos Gálatas, Paulo enfatiza a origem divina de seu evangelho, rece- 
bido por revelação de Jesus e não segundo o homem (1:11-12). A partir 
disso, o apóstolo relembra seu “procedimento, outrora, no judaísmo” 
(1:13). O que ele fazia então? Perseguia intensamente a igreja de Deus e 
a devastava! A experiência tenebrosa foi, porém, tratada por Cristo com 
“graça” (1:15). O resultado? O homem, que perseguia, agora passou a 
pregar a fé que antes tentava destruir (1:23). 

Paulo relata as circunstâncias de seu contato inicial com as colunas 
da igreja cristã à época, Tiago, Pedro e João, em Jerusalém, e enfatiza o 


ABR) 


estender da “destra da comunhão” entre eles, de forma que Paulo prega- 
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ria aos gentios, e os demais à “circuncisão” (2:9). O incidente de Antio- 
quia é um exemplo das tensões sociais e teológicas existentes na igreja 
nascente, momento em que Paulo confronta Pedro e lhe resiste face a 
face (2:11; 14). Paulo defende vigorosamente a justificação unicamente 
pela fé e a isso contrapõe qualquer esperança de “justiça mediante a lei” 
(2: 16, 19-21), tema que é um dos focos de maior controvérsia teológica 
no mundo, até os dias de hoje. 

Aos Coríntios, Paulo enfatiza os sofrimentos por que passou 
como prova de ser apóstolo de Cristo “muito mais” do que seus ini- 
migos judaizantes (2 Co 11:22-23). Os exemplos incluem: trabalhos, 
prisões, açoites sem medida, perigos de morte, torturas, apedreja- 
mento, naufrágio, perigos entre bárbaros e entre pessoas civilizadas, 
em cidades ou em desertos, entre inimigos ou falsos irmãos, vigílias, 
fome, sede, jejuns, frio, nudez, fraquezas, injúrias, necessidades, per- 
seguições e angústias (11:23-27; 12:10). 

Paulo, porém, se gloria em sua fraqueza (11:30) e nas revelações 
do Senhor (12:1). O apóstolo descreve ter experimentado um “espi- 
nho na carne” termo jamais esclarecido e de significado enigmático 
até hoje. Todavia, a despeito das incertezas sobre em que implica exa- 
tamente a expressão, ela veio a ser entendida em função da prevenção 
divina à soberba por causa da grandeza das revelações que Paulo rece- 


beu de Deus (12:7-9). 


3 Ver por exemplo a bibliografia e as discussões em: DUNN, James D. G. A teologia 
do apóstolo Paulo. São Paulo-SP: Paulus, 2003; e; Idem. A Nova Perspectiva sobre 
Paulo. Santo André-SP: Academia Cristã; São Paulo-SP: Paulus, 2011. 


22 


Introdução 


Além dos sofrimentos, Paulo destaca que as “credenciais” de seu 
apostolado foram apresentadas aos Coríntios, em forma de “sinais, pro- 
dígios e poderes miraculosos” (12:12). Paulo defende a integridade de 
suas intenções e enfatiza sua liberdade financeira da qual ele desfruta 
perante a igreja, ainda que em contexto tenso (12:13-14). Seu objetivo? 
Demonstrar mais amor àqueles crentes, pelo que ele lhes pergunta: “se 
mais vos amo, serei menos amado?” (12:15). Até aquele ponto, o apósto- 
lo já havia estado em pelo menos três ocasiões com os Coríntios (13:1) 
e, agora, ele revela sua preocupação e esperança de resolver os proble- 
mas da comunidade pessoalmente, de forma adequada, e não apenas na 
superfície e/ou aparência (13:5-10). 

Falando aos Filipenses, Paulo fala de si mesmo e dos cristãos, que 
eles é que eram a “circuncisão” - os que adoravam a Deus no Espírito 
e não confiavam na carne -, se gloriando unicamente em Cristo Jesus 
(3:3). A influência e espreita dos judaizantes sobre os membros da igreja 
em Filipos, porém, fez Paulo olhar para trás em sua experiência, a fim de 
afirmar que, se alguém poderia “confiar na carne” ele certamente estaria 
entre eles e “ainda mais” (3:4). 

Paulo identificou a si mesmo como: circuncidado ao oitavo dia, da 
linhagem de Israel, da tribo de Benjamim, hebreu de hebreus e, quanto à 
lei, fariseu (3:5). Com estas prerrogativas, Paulo podia se considerar “ir- 
repreensível quanto à justiça que há na lei” (3:6). Mas o apóstolo retoma 
sua consciência cristã e afirma considerar todas essas coisas como “per- 
da”, em função da superioridade do conhecimento de Jesus Cristo, por 


amor do qual Paulo perdeu “todas as coisas” (3:7-8). O desejo último de 
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Paulo é pertencer a Cristo não tendo justiça própria, a que é mediante 
a lei, mas unicamente a justiça mediante a fé em Cristo, que procede 
de Deus (3:9). O resultado almejado? Conhecer Jesus e o poder da sua 
ressurreição e a comunhão dos seus sofrimentos para, de algum modo, 
também ser ressuscitado dentre os mortos (3:10-11). 

Um vislumbre da biografia e das convicções de Paulo, a partir des- 
ses textos, nos coloca face a face com uma pessoa de ampla experiência 
espiritual, com uma história marcada por graves pecados e por grandes 
bênçãos. Muito se discute, na academia cristã, a relação entre Paulo e 
os demais cristãos, bem como em relação ao próprio Cristo. Também é 
tema de debate a definição sobre a extensão de sua influência no estabe- 
lecimento da igreja cristã. 


Wright (2018, p. 15), refletindo a respeito, escreve: 


“Paulo contestaria a sugestão de que ele mudou o mundo. Jesus o 
teria feito, diria o apóstolo. Aquilo, porém, que Paulo falou e escre- 
veu a respeito do Messias, de Deus, do mundo e do que significa 
ser genuinamente humano foi criativo e convincente, mas tam- 


bém polêmico, e desde então, o mundo não seria mais o mesmo”, 
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Uma importante inspiração para a presente seção deste livro veio, 
em grande medida, do trabalho Jesus e Paulo: vidas paralelas, do erudi- 
to católico romano, já falecido, Jerome Murphy-O'Connor. O grande e 
saudoso professor de Novo Testamento, na famosa École Biblique em 
Jerusalém, discorre com convicção ao falar dos paralelos entre Jesus 
Cristo e o apóstolo Paulo, comparando o tempo em que viveram, sua 
idade, infância, educação, vocação, ministério e morte, enfatizando, em 
seu material, especialmente a humanidade de Cristo. 

Em minhas intuições e pesquisa inicial para a produção desse livro, 
percebi que havia semelhanças entre Daniel e Paulo, para muito além 
das que são desinteressantemente óbvias (ambos são “seres humanos”, 
por exemplo). Não demorou para que eu percebesse mais do que isso e 
começasse a traçar meus próprios paralelos entre diversos aspectos das 
histórias e dos ensinos de cada um desses grandes homens da Bíblia. 
Essa tarefa me colocou diante de um quadro rico e pouco explorado, em 
função do que decidi documentar minhas percepções para o benefício 


dos estudantes da Palavra de Deus, naquilo que se segue. 


ISRAEL 


Israel não é um país qualquer, se é que sua natureza essencial é ser 
uma nação. Amós Oz e sua filha Fania Oz-Salzberger, dois judeus não 


exatamente “religiosos”, digamos assim, afirmam que: 
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“a história e a condição de povo dos judeus formam um con- 
tinuum único, que não é étnico nem político. Que fique claro 
que nossa história inclui linhagens étnicas e políticas, mas não 
são essas as suas principais artérias. Em vez disso, a genealogia 
nacional e cultural dos judeus sempre dependeu da transmissão 
intergeracional de conteúdo verbal. Trata-se de fé, é claro, mas 
ainda mais efetivamente se trata de textos. Significativamente, os 
textos estão há muito disponíveis por escrito. E, efetivamente, a 
controvérsia esteve neles embutida desde o instante inicial. Na 
sua melhor forma, a reverência judaica tem um lado irreverente. 
Na sua melhor forma, a autoimportância judaica é tingida pelo 
autoexame, às vezes mordaz, às vezes hilário. Enquanto a eru- 
dição importa tremendamente, a família importa ainda mais. 
Estes dois esteios tendem a se sobrepor. Pais, mães, professores. 
Filhos, filhas, alunos. Texto, questão, debate. Não sabemos quan- 
to a Deus, mas a continuidade judaica sempre foi pavimentada 
com palavras. Por essa razão, nossa história é magnífica como 
história. De fato, diversas histórias e numerosos contos estão en- 
trelaçados nos registros dos judeus. Muitos eruditos e escritores 
já ousaram desafiar este labirinto. Aqui oferecemos uma cami- 
nhada conjunta através de alguns de seus trajetos, enlaçando os 
olhares de romancista e de historiadora, adicionando nossa pró- 
pria interlocução à miríade de vozes conversando dentro dele. 


[...] Na tradição judaica todo leitor é um revisor dos originais, 
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todo aluno um crítico, e todo escritor, inclusive o Autor do uni- 


verso, incorre em um grande número de questões”. 


A citação de abertura dessa seção pode parecer deslocada a alguns 
leitores, em um primeiro momento. Entretanto, sua importância para o 
que se segue tem que ver com a amplitude de temas essenciais que ela 
evoca, e sua pertinência poderá ser comprovada especialmente naquilo 
em que seu conteúdo lida com aspectos importantes da discussão a res- 
peito da Bíblia Hebraica e sua relação com o povo Judeu, povo ao qual 
pertenceram tanto o profeta apocalíptico como o apóstolo cristão, que 
são os focos de nossa atenção. 

Uma “transmissão intergeracional de conteúdo verbal” é descrita 
acima como o alicerce da genealogia nacional e cultural dos judeus. Isso 
é aplicado a ponto de se dizer que acima das próprias questões étnicas 
e políticas, Israel é uma comunidade literária, uma escola, uma família 
que une as diversas gerações em torno não de uma lareira na noite de 
Natal, mas ao redor de livros sem conta e passa a vida lidando com ques- 
tões e discussões literárias sem fim. 

Os estudantes de teologia que têm uma dimensão da enorme quan- 
tidade de material teológico produzido somente a respeito dos livros 
de Daniel e das cartas de Paulo, apenas nos últimos 3 séculos, podem 
apreciar a imagem da leitura e da discussão textual infinita de maneira 


especial. Digno de nota é que tal estado de coisas parece esclarecer o 


1 OZ, Amós; OZ-SALZBERGER, Fania. Os judeus e as palavras. São Paulo-SP: 
Companhia das Letras, 2015, p. 9-10. 
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sentido e indicar o cumprimento literal das palavras do sábio pregador: 
“não há limites para fazer livros” (Ec 12:12). 

Se trouxermos, à baila da discussão, todos os materiais desenvolvidos 
em torno de toda a tradição judaica, em todos os tempos, incluindo aquilo 
que está relacionado a tudo o que foi produzido em função dos documentos 
bíblicos e extrabíblicos na história inteira deste povo, seremos tomados de 
espanto ao vislumbrar que se o mundo durar mais alguns séculos, talvez 
vejamos um cumprimento tão irônico quanto literal das palavras de Jesus, 
registradas por João, a respeito das limitações do mundo para conter uma 
descrição adequada de “todas as coisas” (cf. Jo 21:25). 

Tais questões estão aqui evocadas simplesmente para indicar ao 
leitor a consciência do autor a respeito dos limites da discussão a ser em- 
preendida a partir desse momento. Estou mais do que disposto a molhar 
meus dedos dos pés no local onde quebram as ondas desse vastíssimo 
oceano, mas desejo alertar o leitor, de antemão, de que ele terá muita 
leitura pela frente, se quiser se aprofundar uns poucos centímetros mais 
no mar do conhecimento a respeito de tais discussões. 

Israel foi o novo nome dado a Jacó, filho de Isaque, neto de Abraão 
(Gn 32:22-32). Um homem na origem e direção de uma família de cerca 
de 70 pessoas que viria a se tornar um povo, após os desdobramentos de 
sua migração para o Egito (Gn 46:26-27; cf. Ex 1:7). 

A imagem do chefe de família, em certo sentido, está por detrás do 
uso bíblico nas descrições daqueles que estão “em Adão” ou “em Cristo”, 
por exemplo. Os dois homens são, dessa forma, entendidos como “ca- 


beças” ou “representantes” de uma enorme quantidade de pessoas, ou 
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mesmo da totalidade delas (“em Adão, todos morrem, assim também 
todos serão vivificados em Cristo”, 1 Co 15:22, grifo nosso). Tal lingua- 
gem implica, mais cedo ou mais tarde, num certo caráter universal da 
história particular de Israel. 

Os judeus contam sua história com referências ao que vem antes 
de “Abraão, Isaque e Jacó” com menções especiais a Noé, Sete, Enoque e 
Adão - na direção do passado -, e a Moisés, Josué, Davi, Salomão e uma 
miríade de outros profetas, reis, líderes e membros da nação de Israel 
- na direção do futuro -, tomando como ponto de partida a perspecti- 
va da existência da família dos patriarcas. Tal futuro abarcava, daquela 
perspectiva, a vinda do próprio Messias, Jesus, e, depois disso, dos Seus 
discípulos e, ainda depois, dos que “viriam a crer” por intermédio da 
palavra dos primeiros seguidores (cf. Jo 17:20). 

Como em toda história, há fatos mais relevantes do que outros 
para a compreensão da trama e a história de Israel só pode ser abordada 
com referência ao Êxodo, à Lei e ao Santuário/Templo onde Deus arma 
sua tenda para habitar no meio do seu povo, com todas as complexida- 
des criadas com a proximidade entre pecadores e o Ser triplamente (ou 
seja, infinitamente) Santo, o próprio Criador e Redentor do Universo 
(cf. Ex 3:1-20; Ex 19:10-20:17; 25:8-9, 40; Is 6:1-8; 54:5). 

De todos esses pontos-chaves para a história, a Lei sempre ocu- 
pou papel central, muito porque sua materialização, em forma de texto, 
desde “há muito”, cria o contexto do ensino/proclamação da história, 


das promessas e das profecias divinas sobre Israel, bem como dá o tom 
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inicial dos infindos debates sobre sua origem, sentido, extensão de apli- 
cação, interpretação e objetivo. 

A Torá, entendida como verdade e vontade revelada de Deus na 
história (não só de Israel) e mesmo como “o modelo com base no qual 
o próprio mundo foi criado”?, é, em certo sentido, o maior patrimônio 
do povo eleito e, sendo assim, as contribuições de Daniel e Paulo para 
o entendimento dessa história e dessa Lei, conquanto possam ser vistas 
como extremamente importantes, são, na prática, apenas duas curvas 
em uma estrada sinuosa muito maior. E digo “apenas” não para dimi- 
nuí-los, de maneira nenhuma, mas para situar o leitor no quadro mais 
amplo em torno do qual nossas discussões seguirão a partir daqui. 

Sejamos claros. Quando Daniel seguia cativo para a Babilônia, ele 
ainda não representava “nada” para a nação de Israel, mas a Lei já era, 
ou deveria ser, o centro da vida do povo, naquilo em que revelava a von- 
tade de Deus. Inclusive, foi a infidelidade à Lei, da parte dos israelitas, 
que contextualizou os movimentos históricos que conduziram ao exílio, 
estipulado como punição, nos termos da aliança registrada na própria 
Lei (cf. Dt 28:36-37). 

Daniel só se tornou um herói entre os judeus porque logo no início 
de sua história ele manifestou disposição de obedecer à Lei, o que termi- 
nou criando o contexto inicial e o tom indispensável para toda a atuação 
graciosa da parte de Deus que acompanhou o profeta e seus amigos por 


todo o livro no desenrolar das tramas (Dn 1:8-9; cf. 2:17-24; 3:20-28; etc.). 


2 SKARSAUNE, Oskar. À Sombra do Templo: as influências judaicas no cristianismo 
primitivo. São Paulo-SP: Vida Acadêmica, 2004, p. 29. 
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Convenhamos também que se Paulo não tivesse conseguido demonstrar 
que o evangelho que pregava estava em plena harmonia com a história 
de Israel, com as profecias veterotestamentárias e mesmo com a Lei, pelo 
menos em sentido significativo, ele jamais teria atingido tanto sucesso na 
sua pregação a respeito da vida, morte e ressurreição de Jesus, preditas na 
Lei na forma tanto de simbolismo histórico como de profecia. 

A cruz, bem como todas as implicações da morte de Cristo, ganha 
sentido e relevância extrema exatamente no fato de que é nela que Jesus 
cumpriu perfeitamente a Lei, de forma final e absoluta. Adiante, à luz da 
redenção consumada em função do perdão dos pecados (transgressões 
da Lei, 1 Jo 3:4), Jesus chama o cristão a cumprir a mesma Lei”, só que 
corretamente entendida e separada de tradições humanas, cujo resulta- 
do final é substituir a vontade de Deus pela vontade humana (Jo 19:30; 
cf. 15:10; Mt 5-7; 15:1-20). Os focos centrais desse cumprimento são o 
amor a Deus e ao próximo como a si mesmo da parte de cada cristão. 

Quando Paulo teve seu encontro com Cristo e intuiu a futilidade 
de se pretender encontrar salvação ou justiça mediante a Lei, isto é, de 
forma independente da fé em Cristo, ele veio a experimentar a mudança 


que, definitivamente, fez dele um ex-fariseu e um cristão. Mas, como 


3 Ainda não estamos discutindo nenhuma forma de divisão didática da lei em preten- 
sos sentidos morais, civis, cerimoniais ou de qualquer outra ordem com vistas à tenta- 
tiva de compreensão de quais aspectos da lei foram cumpridos e/ou subsequentemente 
abolidos por Cristo, de forma que não têm mais lugar na vida cristã, ou quais aspectos 
da lei permanecem vigentes e obrigatórios ainda hoje. Lei aqui é mero sinônimo de Pa- 
lavra de Deus e/ou Palavra revelada por Deus, com implicações absolutamente naturais 
de que seja necessário crer nessa palavra e obedecê-la da parte de qualquer pessoas que 
pretenda “crer” em seu conteúdo. 
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seria de se esperar, articular essas verdades complexas coerentemente 
demandaria amadurecimento e exercício missionário em torno das re- 
velações divinas, o que, também, mais cedo ou mais tarde, inevitavel- 
mente levantaria oposição devido às complexas implicações do evange- 
lho para os entendimentos tradicionais judaicos sobre a Lei de Deus e 
sobre a identidade de Israel como povo exclusivo da aliança. Todo esse 
caldeirão está prestes a ferver, ao grau máximo, quando Paulo se torna 
um cristão e passa a pregar o evangelho. 

DUNN (2011, p. 237-239) assim se expressa a respeito da impor- 
tância que a Lei havia adquirido para os judeus do tempo de Paulo. Nos 


termos da autocompreensão judaica 


“a Lei se tornou a expressão básica do caráter distintivo de Israel 
como o povo especialmente eleito pelo Deus único. [...] Em ter- 
mos sociológicos, a Lei funcionou como um “marcador de iden- 
tidade e como “fronteira, ao reforçar a pretensão de distinção de 
Israel e diferenciando Israel das nações circundantes. Tal senso 
de ser um povo separado estava profundamente enraizado na 
consciência nacional de Israel (Lv 20:24-26; Ez 44:9; Jl 3:17). Re- 
cebeu sua expressão nítida e prática nos divórcios forçados das 
reformas de Esdras (Ed 10; 11; Ne 13:3), foi reforçada pelo exem- 
plo dos heróis e heroínas da época (Dn 1:3-16; 10:3) e chegou a 
uma expressão particularmente poderosa em Jubileus 22:16: 'Se- 
para-te dos gentios e não coma com eles e não faça obras como 


as deles. Porque suas obras estão corrompidas, e todos os seus 
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caminhos são contaminados, desprezíveis e abomináveis: [...] 
Outro aspecto mais ou menos inevitável do senso de distinção 
foi o senso de privilégio, advindo exatamente da ideia de que a 
nação tinha sido particularmente eleita pelo Deus único e favo- 


recida por Ele pela dádiva da aliança e da Lei”. 


Qualquer ideia ou retórica capaz de gerar ainda que a menor dú- 
vida a respeito do entendimento resumido acima, nem que fosse com 
a intenção de melhor esclarecê-lo e fundamentá-lo, estava fadada a en- 
frentar o desprezo e/ou a ira dos judeus, caso a percepção fosse a de que 
a Lei sairia diminuída ao final do exercício. Nenhum judeu zeloso da 
revelação e da tradição admitiria uma afronta à revelação e à Lei. 

O próprio apóstolo havia desprezado a mensagem de Cristo em 
primeira instância e se irado contra os cristãos helenistas, perseguindo- 
-os, em função destas mesmíssimas sensibilidades. Dessa forma, mesmo 
que Paulo tivesse agora se encontrado com Cristo e, finalmente, enten- 
dido o verdadeiro sentido da Lei, no contexto de todas as histórias e 
profecias do AT, ele não poderia esperar que todos os israelitas aceitas- 
sem o evangelho de bom grado, especialmente quando as implicações 
de sua retórica lhes pareciam tão heréticas e assustadoras. 

Nesse contexto polêmico, Paulo viu-se obrigado a fundamentar 
suas pretensões, não com um mero apelo às suas próprias experiências 
com Cristo e em suas revelações pessoais, mas na própria “Lei”, ou seja, 
na história de Israel e nas profecias dadas ao povo judeu. Só assim ele 


poderia pregar sua mensagem sem temor de que judaizantes viessem a 
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posteriormente contradizê-lo com sucesso, ou que passassem a impres- 
são de tê-lo feito de forma eficaz diante de seus conversos. 

Assim, Paulo ao se tornar um missionário cristão passou a apelar 
às Escrituras, que os judeus mesmos estavam usando, para fundamen- 
tar sua rejeição a Cristo, com o intuito de demonstrar o quão clara e 
profundamente elas revelam de antemão, em forma de história, aliança, 
ilustrações, alegorias, poesias, profecias e ensinamentos, a vida e obra 
do Messias, Jesus Cristo, bem como de seus seguidores (a igreja) e tam- 
bém de seus inimigos, fossem eles gentios/pagãos ou israelitas mera- 
mente carnais, ou mesmo seres espirituais malignos. 

No processo, e até ao final dessa jornada, Paulo viria a expor mui- 
tas passagens da Escritura em defesa de sua compreensão do evangelho. 
Paulo usará passagens das profecias da Escritura para apontar às reali- 
dades que constituem os fundamentos e as implicações da vida, morte, 
ressurreição e obra redentora de Cristo. Serão alguns desses usos, tira- 
dos do livro de Daniel, que analisaremos com cuidado em momento 
oportuno dentro desta obra. 

Tanto Daniel quanto Paulo são exemplos de israelitas, nascidos 
dentro do fluxo histórico da relação entre Deus e a nação eleita, em 
meio a cumprimentos de bênçãos e de maldições da aliança. Ambos 
mantinham seus olhos da fé e coração em Deus, de quem receberam 
orientação pela Lei, pelas histórias e pelas profecias, bem como pela ex- 
periência, revelatória e visionária, direta com o Senhor. 

Daniel representa um paradigma puramente veterotestamentário, 


e sua obra se concentra em realidades complexas relativamente à forma 
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como Deus conduz Israel em meio a tantos pecados, derrotas e sofri- 
mentos em sua experiência como povo escolhido. A explicação do cerne 
dessas problemáticas é que a nação eleita nem sempre respondeu ao Se- 
nhor de forma genuinamente crente e fiel, pelo que a fornalha da aflição 
foi acesa com vistas à purificação e salvação. 

Paulo, por outro lado, é o grande escritor do Novo Testamento, cuja 
obra toca e modela em grande medida o ápice das discussões a respeito 
da correta compreensão da Palavra de Deus, o que só pode ser atingido 
em uma compreensão sólida do Evangelho de Cristo, especialmente no 
que tange ao equilíbrio biblicamente correto entre fé e obras, graça e 
lei, e isso em inúmeros contextos absurdamente polêmicos, em termos 
sociais e religiosos, em meio ao Israel do seu tempo e muito além. 

Os dois homens, até mesmo pelo fato de serem israelitas de linha- 
gem nobre (Dn 1:3) e/ou de pedigree inquestionável (Fp 3:5), têm mais 
em comum do que imaginamos numa avaliação superficial, ainda que 
diferenças e singularidades sejam naturais, em função da individualida- 
de de cada ser humano. Sigamos explorando um pouco mais das inter- 


seções históricas comuns a ambos. 


CIRCUNCISÃO 


O primeiro paralelo prático entre a vida de Daniel e de Paulo, a 
partir do pertencimento de ambos ao povo de Deus, é a circuncisão. 


Como homens, ambos devem ter sido circuncidados ao oitavo dia (cf. 
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Gn 17:9-14). Presume-se que Daniel tenha nascido numa família fiel à 
aliança, em função da posição destacada entre “a linhagem real? ou pelo 
menos “nobre” (Dn 1:3), bem como pela posterior decisão do profeta 
em não quebrar a aliança no que tange à alimentação (1:8ss). Tais in- 
dícios demonstram que Daniel teve educação estrita, nas questões da 
aliança e da Lei, por parte de sua família e, por isso, deve ter sido circun- 
cidado de acordo com as instruções divinas dadas a Abraão. 

Não é necessário fazer análise semelhante da vida e educação de 
Paulo, para inferir sua condição de circuncidado, uma vez que, dife- 
rentemente do profeta Daniel, que não aponta para esse aspecto de sua 
história de forma específica, Paulo admite ter sido “circuncidado ao oi- 
tavo dia” (Fp 3:5). O próprio tema da circuncisão nos escritos de Paulo, 
porém, adquire contornos complexos, amplos, profundos, interessantes 
e polêmicos, como veremos a seguir. 

Uma observação inicial pode nos ajudar a entender o silêncio de 
Daniel sobre sua condição de circuncidado e a razão por que Paulo faz 
questão de apontar ao fato de ser circuncidado. 

O tema simplesmente não era polêmico nem relevante em sentido 
significativo no contexto da vida e da obra de Daniel. A condição de 
circuncidado era simplesmente óbvia demais a um israelita e a recente 
invasão babilônica criou problemas muito maiores para Israel do que 
aqueles que poderiam ser reunidos em torno de discussões a respeito 
dessa prática específica. 

Nos tempos de Paulo, por sua vez, a questão se mostrou profunda- 


mente importante em função do alargamento das fronteiras do evange- 
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lho através da pregação também aos gentios, o que fez com que a circun- 
cisão fosse colocada em certo sentido no centro do palco da discussão 
judaica-cristá sobre a possibilidade de alguém pertencer à nação eleita 
sem possuir o sinal físico da aliança entre Deus e Israel. Sinal esse que 
diferenciava os judeus dos demais povos, como o povo do Único Deus 
e da linhagem física de Abraão. No Novo Testamento, essa discussão to- 
maria proporções épicas, entre judeus e gentios, em função de questões 
sobre entrada, posição, status e liderança na comunidade cristã. 

Para entender as sensibilidades judaicas em torno do tema, é im- 
prescindível entender alguns pontos inegociáveis. Conforme explica- 
do por Dunn (2011, p. 242-245), parafraseado naquilo que se segue, a 
aliança de Deus, concluída com Abraão e seus descendentes, é expressa 
exclusivamente em termos de circuncisão, que é descrita como o sinal 
da aliança entre Deus e o indivíduo/povo. 

Nessa direção apresenta-se a circuncisão em termos explícitos 
como fator central e fundamental da aliança e da identidade dos des- 
cendentes de Abraão como povo de Deus. Desde os primórdios a cir- 
cuncisão era percebida como algo que marcava a fronteira entre Israel e 
os demais povos, distinguindo as pessoas de dentro da aliança daquelas 
que estavam fora dela. Não havia discordâncias acaloradas a respeito do 
tema. Assim como o Senhor era o Único Deus, como Israel era seu povo, 
assim a circuncisão era o sinal e o selo do vínculo da aliança entre Deus 
e Israel, o único povo eleito. Aliança, Lei, identidade étnica judaica, re- 
velações e promessas divinas aos patriarcas, e circuncisão eram catego- 


rias mutuamente interdependentes, cada uma inconcebível sem a outra. 


38 


Daniel e Paulo: vidas paralelas 


Como exemplo das sensibilidades judaicas nos tempos anteriores à 
encarnação de Cristo e à produção do Novo Testamento, temos Jubileus 
15:25-34, que dentre outras coisas, diz: “cada pessoa que nasce e cuja car- 
ne do prepúcio não é circuncidada ao oitavo dia, não pertence aos filhos 
da aliança que o Senhor fez com Abraão, mas aos filhos da destruição” 
O primeiro livro dos Macabeus também é ilustrativo das concepções ju- 
daicas: “Nessa época, brotou em Israel uma geração de ímpios [...], que 
disfarçaram a circuncisão e renegaram a aliança sagrada” (1 Mc 1:11, 15). 
No segundo livro dos Macabeus há também o lamento da prisão de uma 
mulher simplesmente “por ter circuncidado seus filhos” pelo que poste- 
riormente as crianças foram mortas sendo jogadas da muralha da cidade 
para o precipício abaixo (cf. 2Mc 6:10). Nessa época, “a circuncisão se 
tornou o teste de lealdade à aliança quando Antíoco tentou impedi-la”* 
Confira o contexto em 1 Macabeus 1:41-64. 

O quadro geral da questão coloca em perspectiva a naturalidade e 
obviedade de nossa conclusão de que Daniel era israelita circuncidado, 
assim como Paulo o seria, posteriormente. Ambos vieram à existência 
no mundo dentro desse contexto de aliança entre Deus e Israel, cuja 
marca obrigatória era a circuncisão para esses dois meninos nascidos na 
família de Abraão, bem como para todos os demais. 

As questões mais polêmicas em torno da circuncisão, todavia, se 
concentram para além da própria experiência de Paulo, mas remon- 


tam à sua teologia à luz das implicações da redenção em Cristo e da 


4 DUNN, James D. G. A Nova Perspectiva sobre Paulo. Santo André-SP: Academia 
Cristã; São Paulo-SP: Paulus, 2011, p. 243. 
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pregação universal do evangelho. Conquanto eu não tenha a pretensão 
de lançar um olhar por demais aprofundado nos contornos da teologia 
de Paulo em função dessa discussão, não sinto que deveria perder a 
oportunidade de oferecer uma perspectiva introdutória mais ampla 
nesse momento. 

Vamos nos concentrar brevemente em algumas das principais con- 
tribuições dos livros dos Atos dos Apóstolos, de Gálatas e de Romanos, 
em busca do entendimento básico do tema, também em sua dimensão 
teológica. O meu objetivo é oferecer material para contextualização e 
reflexão que preparem os leitores para as análises teológicas futuras que 
faremos nesse material. 

O conteúdo do evangelho pregado por Pedro no início do livro de 
Atos (cf. At 2:14-36; 3:11-26; e 4:8-12), não discute diretamente o tema 
da circuncisão, nem o primeiro sermão de Paulo, cujo conteúdo está 
preservado em maiores detalhes (13:16-40). Na mensagem de Paulo, 
porém, já há a indicação clara de que uma das implicações da vida, mor- 
te e ressurreição de Jesus Cristo é que, finalmente, por meio de Cristo, os 
crentes, israelitas/judeus, ou não, são “justificados de todas as coisas das 
quais não puderam ser justificados pela lei de Moisés” (13:39). 

Essa conclusão fundamental amadureceria com o tempo e se des- 
dobraria em inúmeras polêmicas paulinas/cristãs em torno de discus- 
sões sobre a natureza, necessidade, extensão e permanência do sinal 
da circuncisão física como marca distintiva do povo eleito e salvo de 
Deus nos tempos após a vitória de Cristo sobre a morte. Imediatamente 


há uma recepção positiva da parte dos gentios tementes a Deus sobre 
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o tema, ao passo que levanta-se a primeira perseguição a Paulo e seus 
companheiros da parte de alguns judeus (13:44-52). 

Na sequência da narrativa de Lucas em Atos, há o contexto em 
torno do chamado “concílio de Jerusalém”, que se concentraria espe- 
cificamente na questão da circuncisão segundo o costume de Moisés. 
A convicção e o temor de alguns era que os gentios, agora crentes em 
Cristo, “não poderiam ser salvos” sem praticar a circuncisão (At 15:1). 

O texto continua dizendo que Paulo e Barnabé se envolveram em 
uma “contenda e não pequena discussão” com os representantes de tais 
ideias (15:2). Paulo vai à Jerusalém e expõe “tudo o que Deus fez através 
dele” e seus companheiros, entre os gentios incircuncisos. O resultado 
do exame da questão é favorável ao entendimento paulino, de forma 
que, segundo o relato de Gálatas, ambos os grupos estendem um ao ou- 
tro “a destra da comunhão”, e fica estabelecido que Pedro, Tiago e João 
iriam para “a circuncisão” e Paulo e Barnabé para os gentios (Gl 2:9). 

O que se segue a partir daí é uma intriga de amplas proporções onde, 
provavelmente, um grupo expressivo de cristãos judeus, não satisfeitos ou 
com a decisão do concílio ou com as interpretações, conclusões e impli- 
cações que Paulo enxergou na decisão da igreja de Jerusalém, começou 
a seguir os passos do apóstolo, na tentativa de convencer os membros 
das comunidades cristãs, fundadas por ele, a abraçarem o evangelho mais 
completo que demandava, dentre outras coisas, a circuncisão. 

É no contexto dos desdobramentos desses ataques que Paulo es- 
creve aos Gálatas e aos Filipenses. Adiante, implicações mais amplas 


dessa polêmica contextualizam também alguns trechos de sua corres- 
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pondência aos Coríntios e aos Romanos. Para mantermos a brevidade 
da análise nesse momento, todavia, vamos lançar um olhar breve sobre 
a questão, a partir de alguns textos de Paulo em Gálatas e em Romanos. 

Em Gálatas, Paulo fala de seu extremo zelo pelas “tradições dos 
pais” previamente a seu encontro com Cristo na estrada para Damas- 
co (Gl 1:14). Visto que ele próprio passou pela circuncisão, em função 
dessa tradição, podemos concluir com certeza de que Paulo mantinha a 
prática em alta conta como bom judeu àquela época da sua vida. 

Mas o que aconteceu para que isso mudasse? Paulo explica ter 
sido separado antes de nascer para revelar em si mesmo o Filho de 
Deus (1:15-16). Portanto, ele aparentemente entendia essa missão 
como algo muito mais radical, sublime e significativo, do que qual- 
quer compromisso com algo como a circuncisão em todo o contexto 
da mera tradição judaica. 

O fato de que muitos judeus rejeitaram a fé em Cristo, a mesma 
que agora Paulo considerava por revelação como o único caminho de 
salvação, mesmo sendo circuncidados e zelosos das tradições judaicas, 
certamente foi um elemento que pesou no entendimento do apóstolo 
sobre a correta equação entre essas coisas todas. Ao final das contas, 
quem se tornar verdadeiramente crente em Cristo terá a salvação, a des- 
peito da ausência da circuncisão, e quem o rejeitar se perderá, mesmo 
que seja circuncidado. 

A partir dessa nova convicção, Paulo pregou um evangelho absolu- 
tamente separado de qualquer compromisso com a circuncisão, por mais 


tradicional e importante que ela fosse na mentalidade judaica (cf. Gl 2:2). 
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O fato de que em Jerusalém, seu companheiro Tito “não foi constrangido 
a se circuncidar”, junto do veredito geral do encontro que não impunha a 
necessidade dos gentios passarem pela dolorosa “cirurgia ao crerem no 
evangelho, fortaleceu Paulo na correção de sua percepção inicial. 

Paulo, então, desenvolveu ainda mais o mesmo argumento e o levou 
além da questão da circuncisão em si, concluindo que o homem é justifi- 
cado pela fé e não por quaisquer “obras da lei” (Gl 2:16), expressão cujas 
implicações se demonstraram destinadas a contextualizar muitas contro- 
vérsias teológicas na história da igreja, e isso até o presente. 

Seja como for, o veredito é claro: “se a justiça é mediante a lei, segue- 
-se que Cristo morreu em vão” (Gl 2:21), e a segunda hipótese da sentença 
Paulo não poderia admitir. Assim, as “obras da lei”, sejam elas quais forem, 
e sua importância para a salvação eterna, poderiam ser questionadas; a 
importância da fé em Jesus Cristo, com vistas à mesma perspectiva, não. 

No capítulo 3 de Gálatas, Paulo omite a circuncisão de Abraão, ao 
exaltar a experiência do patriarca (Gl 3:6-14). Adiante, oferece a conclu- 
são de que a Lei, posterior à promessa e aliança de Deus com ele, não 
poderia anular o que vem antes, sob pena de desonestidade da parte de 
quem estabeleceu o “contrato”, mesmo que fosse um homem (3:15). 

Quanto mais Deus, para ser coerente, precisaria ser fiel aos termos 
da sua promessa/aliança, que veio antes da Lei e foi concedida a Abraão, 
num momento em que o pai da fé ainda não era circuncidado (Gn 12), 
argumento que Paulo desenvolverá mais amplamente em Romanos 4. 

Paulo conclui seu argumento, sobre a circuncisão em Gálatas, di- 


zendo que a Lei visava à manifestação futura da fé para sair de cena em 
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termos da definição de quem é descendente de Abraão e herdeiro da 
promessa (cf. Gl 3:23-9). Agora, o descendente de Abraão, Jesus Cristo, 
já realizou a redenção com vistas à adoção daqueles que nEle creem na 
família de Deus (Gl 4:4-5), a despeito de serem circuncidados ou não. 
Nesse novo estado de coisas, ser fisicamente circunciso, ou não, “não 
tem valor algum”, o que é incomparavelmente superior a tudo isso é “a fé 
que se manifesta no amor”, e o ser “nova criatura” (Gl 5:6; 6:15). 

De longe, o ponto mais polêmico das colocações de Paulo sobre a 
circuncisão em Gálatas tem que ver com as ideias negativamente orienta- 
das de que “todo homem que se deixa circuncidar está obrigado a guar- 
dar toda a lei” e aquele que “procura se justificar na lei, cai da graça”, se 
desligando de Cristo (Gl 5:3-4). A polêmica é intensa tanto pela força dos 
alertas em si, mas especialmente pela aparente contradição do texto com 
a decisão de Paulo pela circuncisão de Timóteo, registrada em Atos 16. 

Há, porém, indícios importantes no próprio texto de Gálatas que 
nos permitem perceber que a anuência de Paulo na circuncisão de Ti- 
móteo, em Atos 16, não implica necessariamente em uma contradição 
moral ou doutrinária de sua parte. Vamos identificar os principais mo- 
tivos que nos permitem assim concluir. 

A ideia de que nem a circuncisão ou a incircuncisão são “coisa algu- 
ma” deve ser entendida em ambas as direções. No que tange às questões 
mais decisivas em torno da salvação e da perdição, devemos entender que 
não ser circuncidado não é o fator determinante de perdição, tanto quan- 
to ser circuncidado não é o fator determinante de salvação, mas o oposto 


também é verdade. Não ser circuncidado não garante a salvação, tanto 
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quanto ser circuncidado não é obstáculo para a salvação pela fé em Cristo; 
de outra forma, a salvação de Paulo, circuncidado ao oitavo dia, estaria, 
por esse mesmo fato, absolutamente comprometida! 

Isso implica que a polêmica de Gálatas 5:3-4 necessariamente precisa 
ter que ver com um entendimento especificamente judaizante e contrário 
ao entendimento Paulino do evangelho em torno da circuncisão. É como 
se por esse mesmo ato, da forma como ele estava sendo pregado, entendido 
e praticado na Galácia por direção dos judaizantes, o circuncidado efetiva- 
mente negasse a Cristo através da circuncisão por pretender poder confiar 
nela para a salvação acima do que poderia fazer por mera (e inferior) “fé em 
Cristo” na qual confiava antes, enquanto não era circuncidado. 

Paulo, dessa forma, tenta chamar a atenção dos gálatas para o que 
há por detrás da pregação herética dos judaizantes, e para suas impli- 
cações, o que eles poderiam não estar percebendo com clareza. A di- 
ficuldade dos gálatas em entender a situação podia ter que ver com a 
evidente superioridade do conhecimento bíblico dos inimigos, diante 
dos cristãos gálatas, que estavam temporariamente separados dos es- 
clarecimentos de Paulo sobre tais questões, em função da ausência do 
apóstolo que tinha seguido adiante em sua viagem missionária. 

Mas o fato de Paulo ter sido alertado dos problemas, causados pe- 
los judaizantes, indica que pelo menos uma parte dos membros da igre- 
ja gálata percebeu que a situação inspirava cuidados e se certificou de 
avisar o fundador da igreja do que estava acontecendo. Somente quando 
Paulo fica sabendo do ataque que os gálatas estão sofrendo é que ele 


escreve sua carta, e isso com o intuito de fornecer argumentos para frear 
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a obra herética da forma mais efetiva possível. Ao perceber a gravidade 
da situação na Galácia, ele traçou seu plano. 

Os judaizantes ainda estavam com os membros da igreja e teriam 
acesso à carta, pelo menos em sua leitura pública. Por isso, Murphy- 
-O'Connor (2004, p. 209) diz que, apesar de falar diretamente aos Gálatas 
através da correspondência, “os intrusos são os verdadeiros destinatários” 
de suas palavras. 

Essa perspectiva ajuda a explicar as várias citações e alusões da carta 
à história e teologia da Bíblia Hebraica, calculadas para mostrar aos gálatas 
que os judaizantes não tinham uma interpretação bíblica tão forte quando 
eles podiam supor e certamente não impressionariam o apóstolo que, ao 
contrário deles, tinha amplo conhecimento das questões judaicas. 

Paulo não poderia esperar que os gálatas, que haviam sido convertidos 
do paganismo há pouco tempo, entendessem plenamente a força de seus 
argumentos, tão dependentes de um conhecimento profundo da Lei e da 
história de Israel. Portanto, a ideia era confundir os hereges e causar perple- 
xidade neles. A esperança do apóstolo era que isso tornasse a confusão deles 
perceptível aos gálatas, de forma que eles perdessem influência e autoridade 
diante da igreja na Galácia. 

O alerta de Paulo de que os gálatas teriam que cumprir toda a Lei 
se decidissem se circuncidar provavelmente deve ser entendido como uma 
forma de apelar ao temor e à ignorância dos Gálatas a respeito de tudo o que 
a Lei continha, na tentativa de, pelo menos, atrasar sua decisão pela circun- 
cisão e pelo evangelho judaizante. Assim, os gálatas teriam mais tempo de 


repensar na gravidade dessa decisão e pesar os argumentos contrários a ela. 
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Paulo argumentaria que eles já haviam recebido o Espírito e tinham 
presenciado milagres e bênçãos divinas sem o recurso a tais doutrinas e 
expedientes. Assim, pretender acesso a algo melhor que isso pela adesão a 
uma Lei obsoleta, interpretada e praticada em afronta ao evangelho da parte 
dos judaizantes, era terminar na carne (cf. Gl 3:3) e, no caso da circuncisão, 
literalmente. Os gálatas não tinham os recursos teológicos ou retóricos para 
lidar com a situação sozinhos e Paulo luta, tremendamente, para ajudá-los 
através de sua carta. 

Onde a circuncisão judaizante permanece sendo pregada, está “des- 
feito” o escândalo da cruz (cf. Gl 5:11). Assim, basta ser circuncidado para 
ser salvo, não? No afã de criticar os hereges, Paulo defende que aqueles 
que portam tal mensagem não deveriam simplesmente ser circuncida- 
dos, mas deveriam arrancar o membro sexual fora (“se mutilar” cf. Gl 
5:12), tamanha é a gravidade da questão para a qual Paulo deseja chamar 
a atenção dos gálatas. A imagem é calculada para causar impressão forte 
e reflexão profunda, e tinha o objetivo de resguardar a primazia de Cristo 
na experiência dos gálatas, de forma que a verdade do evangelho perma- 
necesse entre eles (cf. Gl 2:5). 

Um vislumbre interessante da autoconfiança de Paulo surge nesse 
contexto, pois “só alguém totalmente convencido da qualidade de sua 
capacidade retórica e habilidade literária teria tentado executar uma es- 


tratégia tão delicada por carta”” 


5 MURPHY-OCONNOR, Jerome. Paulo: biografia crítica. São Paulo-SP: Edições 
Loyola, 2004, p. 210. 
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Paulo aparentemente teve sucesso em sua abordagem e a igreja da 
Galácia parece ter encontrado na carta do apóstolo motivos suficientes 
para manter sua adesão ao lado do evangelho pregado por Paulo. Teste- 
munho disso é a própria preservação da carta no Novo Testamento. Mas 
os judaizantes estavam longe de estar convencidos e Paulo precisaria 
lidar com seus argumentos repetidas vezes escrevendo aos Coríntios, 
aos Filipenses, bem como aos Romanos. Nessa última carta nos concen- 
traremos brevemente a seguir. 

Alguns argumentos, que estavam em certa medida implícitos em 
Gálatas, se tornaram bastante explícitos em Romanos, especialmente nos 
capítulos 2 e 4. A fim de relativizar a segurança dos judeus pela mera pos- 
se da circuncisão, no contexto da aliança e da Lei, Paulo aponta para o fato 
de que a circuncisão só pode ter real valor se o circunciso “cumpre a Lei”; 
de outra forma a circuncisão se torna em incircuncisão (Rm 2:25). 

Segundo Dunn (2011, p. 251) o alvo de Paulo ao evocar tais argu- 
mentos é atingir mortalmente “a confiança típica do judeu de estar numa 
posição de privilégio e de superioridade ética [simplesmente] em virtude 
de ter a lei”, No argumento do apóstolo, essa confiança não faria o menor 
sentido se o circunciso desobedecesse a Lei em outros aspectos de seu 
conteúdo, que envolviam muito mais do que somente a circuncisão. 

Dessa forma, o judeu deveria questionar seu senso de privilégio e 
segurança por ser circuncidado, na mesma medida que deveria reconhe- 
cer que permanecia pecador e transgressor da Lei, em certos contextos e 
sentidos. Paulo abordará as implicações disso fortemente em Romanos 3. 


O apóstolo provoca os judeus ao evocar a imagem da “incircuncisão” que, 
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a despeito de sua posição desvantajosa, observa certos “preceitos da lei” e 
chega até a ser considerada como “circuncisão” (Rm 2:26). Ao final, o que 
importa, no argumento de Paulo, é a circuncisão do coração (Rm 2:29). 

As polêmicas evocadas sobre a que tipo de cumprimento da Lei da 
parte dos gentios incircuncisos se faz referência aqui, e sobre o que é ter o 
coração circuncidado, é muito ampla e não temos necessidade de nos apro- 
fundar demais nelas para nossos propósitos imediatos. A ideia é que todos 
os crentes em Jesus Cristo têm, pelo menos, o “coração” circuncidado. 

Além disso, o que importa, ao final, é ser capaz de identificar fa- 
cilmente, por exemplo, que um gentio incircunciso honesto, em sentido 
geral, seria mais fiel à Lei do que um judeu circuncidado, evidentemente 
desonesto. Exemplos desse tipo, definitivamente, não eram implausíveis à 
audiência de Paulo em Roma. 

Com seus argumentos, Paulo relativiza os privilégios e a suposta supe- 
rioridade judaica diante dos gentios preparando o terreno para sua defesa 
radical de que todos, gentios e judeus, não importa, estão “debaixo do peca- 
do” (3:9ss) e necessitados da obra redentora de Cristo (3:21-26). A implica- 
ção extrema do evangelho é que Deus justifica o circunciso e o incircunciso 
da mesmíssima maneira, ou seja, pela fé (3:30), de forma que toda forma 
de jactância de qualquer lado necessariamente está desarraigada e excluída, 
ainda que unicamente pela lei da fé, e não das obras (3:27). 

Paulo arremata o argumento apelando para o exemplo de Abraão 
e para o fato, inquestionável, de que ele foi justificado enquanto ainda 
era incircunciso (4:10), pois foi naquela condição que ele teve a fé que 


lhe foi atribuída como justiça. A implicação disso? Abraão é o Pai não 
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somente dos judeus circuncidados, mas de todos os incircuncisos que 
manifestam fé em Jesus Cristo (4:11). 

Portanto, não foi e nem é pela Lei que a herança de Abraão é re- 
conhecida e contada, mas pela fé. Se “os da lei” (cf. “os da circuncisão”) 
é que são os herdeiros, a promessa divina estaria cancelada e separada 
da aliança. Além disso, a fé pela qual um dia Abraão foi declarado justo, 
agora seria inútil (4:14). 

Como a promessa e a fé são inalienáveis da aliança, e foram insti- 
tuídas antes da circuncisão e da Lei, Paulo não teme em aplicar isso à 
precedência absoluta da promessa e da fé, tanto em relação às obras da 
lei em geral, bem como à circuncisão em particular. Paulo foi cuidadoso 
o suficiente para não contrapor em absoluto a fé e a Lei (3:31), mas isso 
não o impediu de colocar cada coisa no seu lugar, em sua perspectiva. 

Seja como for, Paulo, em outros contextos, aplica a imagem da ver- 
dadeira “circuncisão” aos cristãos que adoram a Deus no Espírito (Fp 
3:3), e espiritualiza a prática aplicando-a aos crentes oriundos do paga- 
nismo na imagem do “despojamento do corpo da carne”, pelo batismo, 
chamando-a de a circuncisão realizada por Cristo (cf. Cl 2:11-12). Isso 
demonstra que a retórica de Paulo não tem por objetivo negar, em ab- 
soluto, a circuncisão, mas sua preocupação é articulá-la, de forma a que 
ela não rivalize com o evangelho. 

Se Daniel pessoalmente concordaria com Paulo, em todos os por- 
menores de suas exegeses e aplicações a respeito da circuncisão/lei, ou 
se o denunciaria como herege e veículo do cumprimento de sua visão 


registrada em Dn 7:25, por exemplo, é questão cuja resposta só pode- 
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mos especular em última instância, mas à qual voltaremos na seção 
temática/teológica do livro. Por hora, sigamos para mais um paralelo 


entre a história de Daniel e Paulo. 


EXÍLIO 


Visto em retrospectiva, o exílio babilônico foi, sem dúvida, um dos 
pontos centrais da história judaica, e todas as questões ao seu entorno 
foram fundamentais para a criação do contexto do que viria a ser o tem- 
po escatológico inaugurado, ou seja, os tempos do Novo Testamento. 

Waltke (2015, p. 66) vê na Bíblia uma história una, ainda que dividi- 
da em partes, que em sua percepção começa quando Deus cria o mundo 
e cuja primeira parte vai “até a destruição de Jerusalém e o exílio do povo 
de Deus na Babilônia” Se essa percepção estiver correta, Daniel viveu em 
um contexto extremamente relevante, como um tempo de transição entre 
o fim da “história primária”, para usar as palavras de Waltke, e o tempo 
escatológico prometido, o momento em que Jesus Cristo viria (começar 
a) cumprir as profecias do AT a seu respeito (cf. Lc 24:27), inclusive profe- 
cias centrais no próprio livro de Daniel (Dn 9:24-27; cf. 7:13ss; etc.). 

Conforme o texto bíblico, Daniel viveu na época em que os “últi- 
mos dias” começaram (cf. Dn 2:28). Sua história se desenrola quase na 
fronteira histórica entre os tempos do Antigo e do Novo Testamento. 
Dessa forma, o profeta encontrou-se na encruzilhada entre o passado e 


o futuro da história bíblica, nos limites da relação entre AT e NT. 


51 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


Com vistas ao passado, o exílio no qual Daniel estava envolvido 
era parte do cumprimento das maldições da aliança (Dt 28; cf. Lv 26:14- 
15, 31-33). Com vistas ao Futuro, os eventos derradeiros da história já 
estavam delineados e se cumpririam em seu devido tempo (Dn 2, 7-12), 
ainda que a interpretação exata do significado de cada símbolo, cena 
e tempo profético seja objeto de intenso debate entre os estudiosos há 
séculos, e até hoje. 

Do exílio babilônico em diante, se inicia uma segunda fase na reve- 
lação, segundo Waltke (2015, p. 67-68), de acordo com a qual, na volta 
do exílio e com a reconstrução do templo 

“tem início a segunda comunidade judaica, com suas estruturas 
religiosas e políticas funcionando plenamente, de modo a sobreviver às 
sucessivas hegemonias da Pérsia, da Grécia e de Roma. [...] A primeira 
fase [Pentateuco-Exílio Babilônico] faz uma recapitulação da história 
do povo de Deus até chegar ao exílio, com o intuito de explicar por que 
Deus enviou seu povo para lá. A segunda fase [Crônicas-Esdras-Nee- 
mias] assegura aos que retornaram que eles são os principais herdeiros 
da herança pré-exílica de Israel e destaca a necessidade deles serem fiéis 
na adoração, na pureza e numa obediência confiante”, 

A história, porém, não se desenrolaria da forma como muitos em 
Israel imaginavam. Em vez de retornarem à sua terra como prenúncio 
de que muito conquistariam o mundo, no contexto de um novo êxodo 
transcendente e glorioso, os Israelitas, mesmo em sua própria terra, per- 
manecem dominados por um governador Persa (cf. Ml 1:8) e vêem mui- 


tos de seus compatriotas continuarem espalhados pelas nações (1:11). 
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Deus, porém, promete a vinda de Elias, um mensageiro que preparará o 
caminho para a manifestação do Anjo da Aliança, a quem o povo bus- 
cava e desejava - uma referência ao próprio Messias. A pergunta, entre- 
tanto, é: quem suportaria a sua vinda? Além disso, sua obra é retratada 
com a de purificar e refinar os “filhos de Levi” (Ml 4:5; cf. 3:1-3). 

A referência à tribo de Levi, feita por Malaquias, nos conduz ao pas- 
sado e ao futuro da perspectiva do último profeta do cânon do Antigo Tes- 
tamento segundo tradição cristã. Segundo o registro bíblico, Levi foi pai de 
Coate (Ex 6:16); avô de Anrão (6:18) e bisavô de Arão e Moisés (6:20). Arão 
foi pai de Eleazar (6:23); e avô de Finéias (6:25). Este último foi aquele que 
tomado de “zelo pelo seu Deus” fez expiação pelos filhos de Israel ao matar 
Zinri e Cosbi, em função da ousadia transgressora desse casal no contexto 
da adoração imoral em Baal-Peor (Nm 25:13; cf. 25:1-18). 

Assim, a chamada “tradição do zelo” viria a amadurecer em Israel a 
partir desse incidente fundamental, passando pela época dos Macabeus, 
para também vir a ser parte da formação e das convicções de um per- 
sonagem importante para nossas reflexões, isso alguns séculos adiante. 
Alguém que, rememorando com vergonha sua experiência passada e já 
superada à época, disse ter sido “extremamente zeloso da tradição dos 
pais” (cf. Gl 1:14); e “quanto à lei, fariseu, mas quanto ao zelo, persegui- 
dor da igreja” (Fp 3:5-6, grifo nosso). 

Paulo nasceu na diáspora, entre membros fariseus da tribo de Ben- 
jamim, daí vem seu nome hebraico Saul, o mesmo do primeiro rei de 
Israel, da mesma tribo. Diáspora é o termo usado para se referir aos 


judeus que não retornaram à Israel junto de Esdras e Neemias e perma- 
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neceram espalhados entre as nações, mesmo após o retorno de muitos 


do exílio babilônico para a terra de Israel. Essas comunidades se espa- 


lharam por vários locais e se estabeleceram com vistas à sua sobrevi- 


vência e prosperidade, mas sem renegar totalmente as convicções de fé 


peculiares de seu povo. 


Paulo nasceu em Tarso, sendo um típico judeu da diáspora, ainda 


que, posteriormente, fora enviado para Jerusalém, a fim de receber sua 


educação religiosa de conformidade com a Lei. 
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Wright (2018, p. 33-35) afirma que: 


“a Bíblia de Saulo não era primeiramente um conjunto de frag- 
mentos cintilantes, retratos separados de sabedoria, mas sim uma 
narrativa enraizada na criação e na aliança. [...] Onde quer que 
olhemos nas Escrituras de Israel, a história é a mesma. Qualquer 
judeu do exílio babilônico em diante que lesse os primeiros três 
capítulos de Gênesis veria imediatamente a típica história judai- 
ca: seres humanos foram postos em um jardim, desobedeceram às 
instruções e foram expulsos. Qualquer judeu que lesse os últimos 
dez capítulos de Deuteronômio perceberia seu sentido de forma 
vivaz e inequívoca: adorem o Único Deus e façam o que Ele diz, 
e o jardim prometido será de vocês; adorem outros deuses e vo- 
cês se depararão com o exílio. À época de Paulo, inúmeros judeus 
liam esses textos também desta maneira: eles criam que o exílio, 
em seu significado teológico e político ainda não havia terminado. 


[...] No decorrer de longos anos de perplexidade, a reclamação 
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dos livros pós-exílicos de Esdras e Neemias soavam do seguinte 
modo: 'estamos em nossa própria terra mais uma vez, mas ainda 
somos escravos! Estrangeiros governam sobre nós. E escravos ob- 
viamente precisam de um Êxodo, um novo Êxodo, o Êxodo pro- 
metido por Isaías. Esta era a esperança: que a história essencial dos 
cinco livros seria reativada mais uma vez como resposta do pro- 
blema da rebelião pactual quanto do problema paralelo - e mais 


profundo - da rebelião humana, exposto em Gênesis 1-3. 


A solução do primeiro problema seria a chave para a solução do 
segundo: uma vez restaurada a aliança que Deus fez com Israel, 
então de alguma forma os efeitos ressoariam ao redor do mun- 
do todo. No centro desse anseio por resgate, anseio pelo novo 
Êxodo, destaca-se um texto em particular que exercia grande 
importância na mente de judeus ávidos e esperançosos como 
Saulo de Tarso. Daniel 9, retomando a promessa de restauração 
deuteronomista, anuncia precisamente a ideia de um exílio pro- 
longado: os ‘setenta anos” a respeito dos quais Jeremias disse que 
Israel permaneceria no exílio foram estendidos para setenta ve- 
zes sete - quase meio milênio de espera até que o Único Deus, 
por fim, restaurasse seu povo, lidando de uma vez por todas com 
os “pecados que causaram o exílio em primeiro lugar. O sistema 
dos ‘setenta anos” ressoava como promessas bíblicas do jubileu, 
tempo em que as dívidas seriam definitivamente perdoadas. 


Judeus devotos do primeiro século se esforçavam para decifrar 
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quando os 490 anos terminariam, geralmente interligando sua 
interpretação de Daniel com passagens relevantes de Deutero- 
nômio, e essa era a longa esperança de Israel, a narrativa espe- 
rançosa estimada por muitos que, como Saulo de Tarso, estavam 
imersos nas Escrituras e ávidos pela libertação divina há muito 
prorrogada. Além disso, muitos deles acreditavam que o tempo 
estava se aproximando, e conheciam o suficiente de cronologia 
para fazerem um cálculo rudimentar; sendo assim, se o tempo 
estava se aproximando, uma obediência estrita à Torá tornava-se 


ainda mais necessária”. 


A relação entre a vida e obra de Paulo e de Daniel, nos contextos 
da relação entre o exílio babilônico e a diáspora, é bem mais intensa e 
interessante do que a maioria das pessoas imagina. Especialmente pelo 
fato de que muitos leitores da Bíblia simplesmente não se detém para 
identificar o que se pode identificar em comum entre o profeta e o após- 
tolo que são o foco central de nossas reflexões neste livro. 

Daniel era um grande herói para os judeus. Seu livro, além de ilus- 
trar poderosamente as bênçãos da fidelidade ao Deus de Israel, ainda 
continha inúmeras visões que, apesar de estranhas, davam um tom es- 
perançoso para o povo, a despeito do caos reinante no mundo. Paulo 
certamente era leitor do livro de Daniel e sem dúvida conhecia suas his- 
tórias populares e suas profecias complexas. 

Paulo fora educado nas Escrituras, como seu tratamento de diver- 


sos temas teológicos espinhosos vai revelar mais tarde, mas antes que 
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sua perícia exegética fosse usada para agregar peso à causa de Cristo, 
inclusive com referências explícitas às profecias de Daniel, ele é só mais 
um fariseu zeloso, esperando pela libertação de Israel, convencido de 
que é seu dever religioso preservar de todas as formas as tradições dos 
pais e o cumprimento da Lei. Fazer o contrário disso seria convidar mais 
tempo ao exílio - e mais sofrimento -, e adiar o cumprimento das pro- 
messas divinas a Israel. 

Qualquer tendência na direção errada que enfraquecesse a tradi- 
ção, os costumes e a Torá, deveria ser combatida com “zelo”, ou seja, 
com violência, se e quando necessário, o que Paulo fez ao se deparar 
com a pregação do cristianismo helenista, entendida como sendo con- 
tra o templo, contra os costumes judaicos dados desde Moisés e con- 
tra a Lei (At 6:8-14; cf. 7:54-8:1; 9:1-2). A acepção central contida na 
ideia do zelo é a do cuidado, e alguns poderiam se questionar como 
uma tradição “zelosa”, ou seja, cuidadosa/cuidadora, vem a se expressar 
como uma tradição violenta. Não são o zelo e a violência duas coisas 
aparentemente antagônicas? Sim. Entretanto, o zelo daqueles judeus era 
direcionado a proteger e cuidar das leis e tradições de Israel, a fim de 
supostamente proteger o povo daquilo que lhe poderia destruir. Assim, 
o “cuidado” deveria ser tal, que justificaria mesmo a violência contra 
quem ameaçasse às leis e tradições do povo eleito. 

Se as ideias cristãs prevalecessem, pelo menos tal qual elas estavam 
sendo entendidas pelos judeus antagonistas à mensagem de Jesus, Israel 
seria contaminado. Os judeua estariam sendo irremediavelmente infieis 


à Torá e poderiam dar adeus à esperança de uma restauração completa 
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de seu exílio. Israel não poderia contar com o favor de Deus, se uma 
religião contra o templo, os costumes tradicionais e a Lei prevalecessem 
entre o povo. À situação era angustiosa e inspirava ação corajosa, emer- 
gencial e radical. 

Exatamente no momento em que as profecias de libertação e bên- 
çãos, profetizadas em Daniel 9:24, estariam perto de se cumprir, trazendo 
o novo Êxodo, tal movimento seria exatamente o contrário do que seria 
esperado e bem vindo entre os judeus, segundo a mentalidade de Saulo 


de Tarso, à época. Mas tudo estava prestes a mudar para aquele fariseu. 


CONVERSÃO 


Conquanto não exista paralelo entre a importância da “conversão” 
dos nossos dois personagens, há aqui algumas questões que merecem 
ser atentamente consideradas. Para que Daniel manifestasse a firmeza, 
fidelidade e colhesse os frutos de tais posturas, da maneira revelada em 
seu livro, ele certamente teve uma rica experiência com Deus. Houve, 
em algum momento, uma conversão inicial e que deu sentido, ânimo e 
ímpeto à sua posterior relação radical de fidelidade com Deus? 

Já no caso de Paulo, a ideia de uma conversão na estrada para Da- 
masco é explorada exaustivamente, ainda que atualmente exista uma 
forte tendência acadêmica em se questionar o que Paulo realmente ex- 
perimentou em sua experiência inicial com o Cristo ressurreto, e se ele 


se converteu a uma nova religião (cristianismo), abandonando sua an- 


58 


Daniel e Paulo: vidas paralelas 


tiga religião (judaísmo). Também, o próprio conceito de religião pode 
ser enganoso nessa discussão. Vamos explorar mais detidamente tais 


questões naquilo que se segue. 
Conversão na Estrada para Babilônia? 


Na história de Daniel não há nenhum relato que se assemelhe a 
uma conversão daquele que é o principal personagem humano do livro. 
Entretanto, a própria decisão firme de não se contaminar em 1:8, logo 
após a deportação de Jerusalém para a Babilônia, bem como as inúme- 
ras provas da lealdade de Daniel ao longo de toda a narrativa dão conta 
de que o jovem profeta hebreu tinha, digamos assim, uma preocupação 
especial com as questões espirituais e religiosas concernentes à sua rela- 
ção pessoal e de seu povo com o Deus Único. Haveria um momento ini- 
cial onde tais convicções tivessem sido experimentadas em um contexto 
que poderia ser descrito como conversão? 

Daniel é descrito como pertencendo à linhagem real ou nobre de 
Judá (Dn 1:3); isso dá conta de que ele foi educado sob as orientações 
descritas em Deuteronômio 6, que englobavam toda a história, Lei e 
aliança entre Deus e o povo de Israel. Podemos crer, em função do nosso 
conhecimento antecipado da personalidade e das decisões de Daniel, 
que desde cedo ele era um jovem inteligente (o que é confirmado em Dn 
1:4), mas isso só não bastava para uma relação viva com Deus. 

Daniel não demonstrou unicamente inteligência em sua história, 


mas profunda reverência, confiança e amor a Deus, inclusive diante de 
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quadros complexos de sofrimento e mesmo em perigo de morte (cf. 
Dn 6). No contexto geral, ele e seu povo foram humilhados, sofreram 
violência, foram usados como sinal de triunfo militar, político e espi- 
ritual, da parte dos babilônicos e, ainda assim, Daniel se manteve fir- 
me e fiel às compreensões israelitas. Teria ele se convertido na estrada 
para a Babilônia, mais ou menos à semelhança da conversão de Paulo 
na estrada para Damasco? 

Bom, não há nenhum registro de que Daniel tenha recebido uma 
visita celestial na estrada para a Babilônia, de forma que, se pudermos 
falar em uma “visão” nesse contexto, ela deverá estar contextualizada 
em todo o ensinamento que ele tinha recebido de sua família e comu- 
nidade israelitas, e que agora seriam mais necessários do que nunca. 
Daniel recebeu de seu povo uma “visão” de Deus e seria fiel a essa visão. 

A grande pergunta, que na viagem para a Babilônia permanecia 
sem resposta, era: Daniel se manteria fiel a despeito do momento cala- 
mitoso da sua história pessoal e de seu povo? Daniel estava indo ao ca- 
tiveiro por conta de pecados que implicavam em infidelidade à aliança, 
da parte de Israel como nação. Se o povo não tinha sido fiel, ele seria 
diferente? E, se sim, por quais convicções e motivações? Teria Daniel se 
comprometido de forma especial a Deus, em seu coração, durante a pe- 
nosa jornada para o país estrangeiro? Teria ele verdadeiramente se con- 
vertido naquele caminho? Talvez sim, mas não necessariamente. Como 
veremos adiante, há um forte questionamento à ideia do próprio Paulo 
ter se convertido na estrada para Damasco; também creio que o mesmo 


questionamento paralelo pode ser feito em relação a Daniel. 
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Mesmo que seja absolutamente plausível imaginar que Daniel 
se dedicou a Deus, em sua jornada para a Babilônia, e que isso pode 
ser retratado como uma espécie de conversão, a verdade é que Daniel 
pode perfeitamente ter trazido todas as suas convicções religiosas de 
sua experiência prévia em Israel, ao lado de sua família e comuni- 
dade, de maneira a já ser plenamente “convertido” quando partiu ao 
exílio. Caso a segunda opção seja historicamente correta, a fidelida- 
de do profeta simplesmente indica que o sofrimento não foi capaz 
de demovê-lo de sua fidelidade ao Deus de Israel e ao seu povo. 

Seja como for, é cristalino que Daniel demonstrou ser alguém 
verdadeiramente fiel e convertido, ainda que não isento de falhas 
e pecados (cf. Dn 9:3-19). Isso basta para a conclusão de que, em 
algum momento de sua vida, na estrada para a Babilônia ou não, ele 
abraçou uma fé viva no Deus de Israel e decidiu dedicar sua vida a 
Ele, em um compromisso de amor e fé fiel. O livro de Daniel só exis- 
te por causa dessa experiência prévia do profeta, que contextualiza 
os livramentos e dons divinos derramados sobre ele, aos quais sua 


história e obra refletem. 


Conversão na Estrada para Damasco? 


Para entendermos, de forma minimamente adequada, as questões 
de pano de fundo na discussão a respeito da suposta conversão de Paulo 
na estrada na para Damasco, é necessário retornar brevemente ao mun- 


do no período de Alexandre, o Grande. 
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É com o grande general grego que se inicia um período de con- 
quista não apenas militar, mas cultural, exercido da parte dos gregos, e 
que se tornou conhecido, posteriormente, como helenização. Com a ex- 
pansão dessa primeira espécie de protoglobalização, mesmo “quem não 
era de descendência grega começou a falar como os gregos, a vestir-se 
como os gregos, a viver como os gregos e a morar em cidades de estilo 
grego. A palavra para esse novo estilo de vida era: helenismo”.º 

Em um contexto de expansão do helenismo, e com parte de Israel 
ainda na diáspora após o exílio babilônico, tornou-se importante definir 
as fronteiras do pertencimento ao povo de Israel, para que o judaísmo não 
se perdesse na história e na miscigenação dos povos. A forma de assim 
proceder no tempo de Esdras foi no sentido de desfazer os casamentos 
mistos e exigir maternidade judia para o pertencimento ao povo de Israel. 
“Ou o indivíduo nascia judeu, ou não. Nada podia mudar isso”? 

É no contexto da expansão do helenismo, porém, que surgem ou- 
tros “ismos” no mundo. A própria noção de um “judaísmo” é o contra- 
ponto judaico ao fenômeno helenista e uma forma dos judeus tentarem 
demarcar sua identidade mesmo diante da tendência helenizante da- 
queles tempos. “Ao que tudo indica, o termo foi usado pela primeira 


vez em 2 Macabeus”! Lá se fala de Judas Macabeu e seus irmãos que 


6 SKARSAUNE, Oskar. À Sombra do Templo: as influências judaicas no cristianismo 
primitivo. São Paulo-SP: Vida Acadêmica, 2004, p. 32. 

7 Ibidem. 

8 Ibidem. 
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“corajosamente realizaram as maiores proezas em favor do judaísmo” (2 
Mc 2:21, grifo nosso). 

Importante frisar que o termo judaísmo era usado àquele contexto 
para descrever uma vida em conformidade com a Torá, da perspectiva 
israelita, ou seja, a todo um estilo de vida praticado constantemente e 
levado em conta para guiar amplos aspectos da vida. Assim, o judaísmo 
não deve ser visto como mera “religião” no sentido contemporâneo do 
termo, que em alguns círculos se reduziu a uma espécie de clube tradi- 
cional/familiar, com certas práticas ocasionais, como reuniões aos finais 
de semana e/ou em datas especiais como páscoa e natal. 

Com o passar do tempo, porém, a lógica por detrás do helenismo, 
junto de certa redefinição da identidade israelita, vista agora como per- 
tencimento a um ismo, só que de origem judaica, começou a criar uma 
percepção cultural segundo a qual, assim como os que mantinham um 
estilo de vida helenista eram agora “gregos”, os que adotassem o estilo 
de vida judaico se tornariam “judeus”. O amadurecimento dessa nova 
visão viria a representar “uma mudança muito grande no que se refere à 
percepção da identidade judaica”? 

O helenismo estava se universalizando e, diante disso, por que não 
deveria o judaísmo nutrir semelhante aspiração? O caldo cultural resul- 
tante desses desenvolvimentos forma a base das posteriores implicações 
da “conversão” de Paulo, uma vez que ele se uniu ao que viria a ser mais 


um novo ismo, o cristianismo, ainda como uma espécie modificada de 


9 Idem, p. 33. 
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judaísmo, mas com maior potencial de rivalizar com o helenismo em 
termos de expansão mundial, como veremos. 

Para tanto, porém, primeiro seria necessário refletir se o judaísmo 
“não estava por demais atrelado a uma cultura específica e a uma língua 
incompreensível para a maioria dos não-judeus, impedindo-o, assim, 
de se tornar um forte rival do helenismo”™”; e se o cristianismo poderia 
efetivamente romper essas limitações com sua mensagem a respeito de 
Jesus, o Messias de Israel, mas agora universalizado. Mas isso é adiantar 
a discussão um pouco. 

Na interseção entre nossos dois personagens centrais em relação 
a tais temas, Wright (2018, p. 51, grifo nosso) diz que o judaísmo do 
jovem Saulo, antes de seu encontro com Cristo, “era a propagação ati- 
va do estilo de vida ancestral - defendendo-o de ataques externos e de 
corrupção interna, impondo as tradições da Torá sobre outros judeus, 
especialmente quando pareciam estar se corrompendo”. 

O teólogo inglês continua a descrever o quadro geral antes do en- 


contro de Paulo com Cristo, da seguinte forma: 


“[Paulo] tinha a mente cheia da Torá e o coração cheio de 
Zelo. Shema Israel, Adhonai Elohenu, Adonai Echad. Um 
único Deus, cujo nome impronunciável foi substituído na 
grande oração por Adhonai e, sem seguida, por Kyrios em 


língua grega, a língua universal da época. Um único Deus, 


10 Ibidem. 
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uma única Torá; um Senhor, um povo, chamado à lealda- 
de. Com essa lealdade vinha a única esperança da Páscoa 
- liberdade, especialmente liberdade do governo de estran- 
geiros. Todo um novo mundo, com Israel resgatado do pe- 
rigo de uma vez por todas. Uma nova criação, um novo 
Éden. Não se tratava apenas de um sonho; na verdade, esse 
era o tempo certo para que tudo acontecesse. [...] Estava 
tudo lá na Escritura, se tão somente alguém soubesse não 
apenas onde procurar, mas também como procurar. Havia 
mestres em Jerusalém que não deixariam o zeloso jovem 
com dúvidas a esse respeito, e em casa, ou em Jerusalém 
ou em ambos os lugares, Saulo absorveria a empolgação 
crescente das pessoas enquanto sondavam os escritos pro- 
féticos, particularmente o livro de Daniel, encontrando 
diversas dicas de que o tempo estava próximo, bem como 
diversas sugestões sobre como deviam orar, preparando-se 


para o futuro”! 


A descrição de Paulo, estudando o livro de Daniel como parte de 


sua educação e formação de suas convicções religiosas, é particularmente 


importante como fundamento dos paralelos desenvolvidos nesse livro. 


Paulo partilhava da visão de mundo de Daniel, fora educado tam- 


bém a partir de suas histórias e buscava entender suas profecias, que, con- 


WRIGHT, N.T. Paulo: uma biografia. Rio de Janeiro-RJ: Thomas Nelson Brasil, 
2018, p. 51-52, grifo nosso. 
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forme visto na seção anterior a respeito do exílio, previam o tempo da ma- 
nifestação do Messias e apontavam para o próprio tempo em que Paulo 
viveu, segundo a interpretação de muitos estudiosos. Tudo isso criou em 
Paulo um complexo quadro de entendimentos, esperanças e posturas que 
precisariam ser mantidas, em caso de quaisquer ameaças à concretização 
dos mais caros anseios de Israel como nação e dele como pessoa. 

Quando o cristianismo surgiu, a primeira impressão e as implica- 
ções do que estava no fundamento, e nas consequências de seu movi- 
mento, fizeram com que Paulo ativasse a faceta violenta de seu “zelo” 
pelo Deus e pela comunidade de Israel. Ele consentia na morte dos 
cristãos (At 8:1) e estava disposto a persegui-los e encarcerá-los, com 
vistas à sua eliminação (9:1-2). Estava, inclusive, disposto a torturá-los 
pessoalmente para que blasfemassem e o desagrado divino estivesse so- 
bre eles (26:11). Em tudo isso, Paulo estava pensando estar servindo 
da forma mais pura e digna aos propósitos do Deus Único, conforme 
a tradição do zelo manifesta em Finéias (Nm 25:7-8, 13ss) e Elias (1 Rs 
18:40), dentre outros (cf. Fp 3:5-6). 

Foi nessa atmosfera de convicções que Paulo buscou cartas para as 
sinagogas de Damasco, e partiu para a estrada em direção à cidade, a fim 
de expandir o cumprimento daquilo que acreditava firmemente ser sua 


missão a favor do reino de Deus. 


“Seguindo ele estrada fora, ao aproximar-se de Damasco, subita- 
mente uma luz do céu brilhou ao seu redor, e, caindo por terra, 


ouviu uma voz que lhe dizia: Saulo, Saulo, por que me persegues? 
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Ele perguntou: Quem és tu, Senhor? E a resposta foi: Eu sou Je- 


sus, a quem tu persegues” (At 9:3-5). 


A natureza exata do encontro, bem como a noção precisa de suas 
implicações para o que viria a ser a proclamação do Evangelho, pregado 
por Paulo, e o subsequente alargamento das fronteiras do grupo dos se- 
guidores de Jesus, o Nazareno, não podem ser superestimados. Tais rea- 
lidades inspiraram um universo literário, à parte nos estudos do Novo 
Testamento, especialmente como introdução à amplíssima discussão 
sobre o sentido da teologia do apóstolo. 

A experiência na estrada para Damasco está no fundamento de 
todas as convicções particulares de Paulo, enquanto cristão, e contex- 
tualiza, direta ou indiretamente, todos os esforços já empreendidos para 
se compreender a sua mensagem. 

Uma questão curiosa, muito debatida nas últimas décadas, tem 
que ver com a noção de que o encontro de Paulo com Cristo não deve 
ser entendido em termos de conversão. Em especial, se tivermos em 
mente uma mudança de religião, tal qual se concebe esse tipo de ex- 
periência no momento atual da história. O conceito, e especialmente 
a prática da “religião”, tem sido questionado e abandonado por todo o 
Ocidente numa dinâmica orientada, em grande medida, a partir da aca- 
demia cristá na Europa, mas que já se espalha pelo mundo todo. 

Una-se a isso o esfacelamento progressivo, e cada vez mais intenso 
da unidade cristã, o surgimento de milhares de denominações diferentes 


competindo entre si, em termos de doutrina, o angariamento de recur- 
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sos e o cumprimento da missão e está posto o cenário para o surgimento 
de alguns questionamentos importantes sobre a experiência de Paulo na 
estrada para Damasco. Também a releitura dos escritos de Paulo, pro- 
movidos pela Nova Perspectiva sobre Paulo, ajudaram a fomentar uma 
atmosfera de discussão e revisão de certos pontos tradicionais. 

Um dos pontos principais é que Paulo amava o Deus de Israel antes 
do encontro com Cristo e continuou amando esse mesmo Deus após 
esse encontro. A Cristofania unicamente acrescentou, ao apóstolo, a ca- 
pacidade de identificar a glória do Senhor, a quem ele amou a vida toda, 
ainda que nem sempre com o correto entendimento, como repousando 
sobre “a face de Jesus Cristo” (cf. 2 Co 4:6). A narrativa parafraseada de 


Wright (2018, p. 69-71), a respeito da questão, é digna de nota: 


“Saulo de Tarso, com a cabeça cheia das Escrituras e o coração 
cheio de zelo, ergue os olhos vagarosamente para cima mais e 
mais uma vez. Ele está vendo agora, com os olhos bem abertos, 
consciente de estar acordado, mas consciente também de que pa- 
rece haver uma rachadura na realidade, uma fissura na fábrica 
do cosmos. E percebe que seu olhar desperto vê coisas tão peri- 
gosas que, caso não estivesse tão preparado, tão purificado, tão 
cuidadosamente devoto, jamais ousaria chegar assim tão perto. 
Saulo ergue os olhos para ver aquele a quem adorara e servira 
por toda a vida... e se depara, face a face com Jesus de Nazaré. 
[...] Em nosso mundo é comum aplicarmos o termo conversão a 


alguém que se converte de uma religião para outra, mas não foi 
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isso que aconteceu, pois nem por um segundo Saulo deixou de 
crer no Único Deus de Abraão, Isaque e Jacó. O que aconteceu 
foi que... como ele poderia articulá-lo? Vinte e poucos anos de- 
pois ele escreveria sobre ter vislumbrado 'a glória de Deus na face 
de Jesus, o Messias. Essa era uma forma de colocá-lo. Haveria 
outras maneiras também, e isso nada tinha que ver com religião, 
seja no sentido antigo, menos ainda no sentido moderno. Tinha 
que ver com Jesus, exatamente como Estevão havia então rei- 
vindicado! Céus e terra agora haviam convergido e se fundido 
na pessoa de Jesus, cumprindo a realidade para a qual o Templo 


sempre havia apontado” 


Paulo, portanto, não foi um desertor ou dissidente de sua religião 
ancestral, mas alguém que desenvolveu nova compreensão da fé mile- 
nar de Israel e se manteve absolutamente leal a ela, ainda que com o 
entendimento renovado e cativo ao Jesus ressurreto, aquele que ele con- 
siderou ser o próprio Messias. E, no encontro na estrada para Damasco, 
ele foi comissionado a pregar essa nova compreensão da antiga fé entre 
os israelitas e muito além, até aos gentios. 


Skarsaune (2004, p. 37) didaticamente enfatiza: 


“em uma bela passagem, o Rabino Leo Baeck enfatiza o caráter 
judaico da reação de Paulo diante da visão do Cristo ressuscitado 
na estrada de Damasco. Ao ir de encontro aos gentios, portanto, 


Paulo não teve uma atitude antijudaica; pelo contrário, ele foi 
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fiel aos mais arraigados instintos judeus: “um grego que tivesse 
tido uma experiência dessas teria refletido, falado e meditado a 
respeito; ou, ainda, falado e escrito sobre o sucedido; ele jamais 
teria ouvido a ordem Vá - Você deve ir! Os gregos não tinham um 
Deus que lhes desse ordens e os enviasse como mensageiros seus. 
Só um judeu tinha consciência de que a revelação trazia consigo 
a missão, que a disposição imediata de assumi-la era o primeiro 
sinal e testemunho da fé. Paulo soube que naquele instante era- 


-lhe concedido o apostolado em nome do Messias”. 


A conversão de Paulo, dessa forma, é mais bem compreendida como 
uma reorientação profunda de entendimento, mas não como o abandono 
de uma religião em troca de outra. Paulo certamente não colocaria a ques- 
tão nesses termos, muito menos se conhecesse em que direções a ideia de 
“religião”, e mudança de religião, se desenvolveriam cerca de vinte séculos 
depois de sua experiência na estrada para Damasco. 

Dunn (2011, p. 370-371), por sua vez, acrescenta mais uma di- 
mensão interessante à discussão sobre o encontro de Paulo com Cristo, 
naquele fatídico dia, e que tem a ver com a mentalidade e linguagem 
apocalíptica, usada por Paulo para descrever sua “conversão” e seus des- 


dobramentos, bem como seu evangelho. Ele afirma que: 


“uma vez captado o quadro de referência apocalíptica do evange- 
lho de Paulo, muitos outros elementos em sua teologia se encai- 


xam naturalmente em seu lugar. Por exemplo, o fato de descrever 
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sua ‘conversão’ em termos apocalípticos, afirmando ser uma 're- 
velação (Gl 1:12, 16) - isto é, um desvendamento com significado 
escatológico que desvelou o mistério até então oculto do propósito 
de Deus (cf. O dualismo apocalíptico de 2 Co 4:4-6). Daí também 
o uso Paulino do próprio termo “mistério, caracteristicamente 
apocalíptico ([Rm 11:25; 16:25; 1 Co 2:7; 4:1; 13;2; 14:2; 15:51; Ef 
1:9; 3:3-4, 9; 5:32; 6:19; Cl 1:26-27; 2:2; 4:3; 2Ts 2:7; 1 Tm 3:9, 16] 
cf. Dn 2:18-19, 27-30)”. 


O encontro de Paulo com Jesus na estrada de Damasco transfor- 
mou sua vida e lhe comissionou a pregar o evangelho, ali recebido por 
revelação direta do Senhor (Gl 1:11-12). Jesus Cristo, entendeu Paulo, 
é o cumprimento da Lei, das promessas e das profecias feitas a Israel, 
tendo instaurado o Reino de Deus por sua encarnação, vida, morte, res- 
surreição e ascensão ao céu, de onde voltará. 

O tom apocalíptico do evangelho, pregado pelo apóstolo dos gen- 
tios, é mais um elo de sua profunda conexão com o pensamento judaico, 
inclusive pelo fato e pela forma de usar o livro de Daniel, como veremos 
em momento oportuno. 

O entendimento cristão de Paulo, porém, teria como resultado lhe 
afastar do que muitos de seus familiares e compatriotas viriam a crer a 
respeito dos mesmos temas. Paulo não insistiria indefinidamente com 
os judeus (cf. At 18:6), conquanto tenha testemunhado sobre a constan- 
te e profunda tristeza do apóstolo sobre a situação de seus conterrâneos 


(cf. Rm 9:1), e sobre sua percepção de não ter agido de forma nenhuma 
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contra a Lei e contra os profetas em função do evangelho que pregava 


aos gentios (cf. At 24:14ss). 


TESTEMUNHO AOS GENTIOS 


Daniel, cativo na Babilônia por volta do ano 605 a.C., também foi 
escolhido por Deus para testemunhar diante de gentios, como Paulo 
seria mais tarde. No caso do profeta, ele devia testemunhar aos mesmos 
que haviam derrotado Israel e deportado a ele, e a seus amigos, para 
longe de sua terra. 

A posição inicial de Daniel, na situação como um todo, era de pro- 
funda inferioridade, humilhação e perigo, a despeito das boas qualidades 
prévias que foram reconhecidas pelos babilônicos e lhe concederam uma 
chance de servir no palácio real (cf. Dn 1:3-7). Daniel teria sua comida de- 
finida pelo rei e seu propósito deveria ser o de servir e assisti-lo fielmente. 

A bênção divina criou a oportunidade para que Daniel e seus ami- 
gos fossem reconhecidos como capacitados, acima dos demais, para as 
tarefas necessárias e demandadas pelo rei (1:19-20), mas isso não queria 
dizer que eles estivessem numa posição segura ou confortável. Conta- 
dos entre os “magos, encantadores, feiticeiros e caldeus”, Daniel e seus 
amigos seriam logo sentenciados à morte, em função da inabilidade dos 
seus pares em resolver o enigma relativo a um sonho de Nabucodono- 
sor (2:1-12). Quando saiu o decreto de morte e Daniel, e seus amigos 


foram procurados para serem executados, é que eles tomaram ciência 
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da situação e, confiadamente, se apoiando em seu Deus pediram um 
tempo para responderem ao rei qual havia sido seu sonho e qual seria 
sua interpretação (2:13-16). 

Após ter recebido de Deus a revelação do “mistério”, Daniel tes- 
temunha diante do rei gentio a respeito do Deus de Israel e do signi- 
ficado do sonho de Nabucodonosor, que continha uma revelação do 
que haveria de ser nos “últimos dias” (cf. 2:19, 24-28). O resultado do 
testemunho de Daniel ao monarca contextualiza toda a experiência, às 
vezes positiva e às vezes negativa, do rei de Babilônia com os israelitas 
servindo em sua corte e com o próprio Deus de Israel (2:46-49; 3:1-3, 
8-20, 24-30; 4:1-37). 

A esse ponto do livro, fica claro que Daniel e seus amigos tes- 
temunhavam diante dos gentios e chamavam a atenção deles, tanto 
em perspectiva positiva, tal qual eles podiam entender e apreciar, 
quanto em situações negativas que despertavam sua inveja, intran- 
sigência e perseguição. 

Esse quadro se aprofunda nos capítulos 5 e 6 do livro onde os 
gentios que conheciam previamente a história e a fidelidade de Da- 
niel, lhe colocam em situações onde ele deve revelar um enigma difícil 
(5:10-17), e em outro contexto no qual agentes invejosos e inescrupu- 
losos tentam usar a fidelidade de Daniel ao seu Deus para criar uma 
armadilha e lhe tirar a vida em função dele ter sido cogitado para ser 
estabelecido “sobre todo o reino” (6:1-27). 

Nos capítulos 7-12 o livro de Daniel assume uma perspectiva mais 


geral, ainda que direcionado a uma audiência judaica, e essencialmente 
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apocalíptica. Mesmo nesse contexto, o profeta não relega o papel direto 
dos gentios exclusivamente aos líderes e representantes dos impérios 
mundiais que oprimem o povo de Deus e que serão destruídos pela 
manifestação do julgamento celestial (cf. 8:20-25; 10:13, 20-21; 11:1-45; 
12:10). A multiplicidade étnica do povo salvo afinal é constatada, por 
exemplo, no fato do domínio futuro do Messias incluir povos e homens 
de todas as línguas (7:14, 27). 

Ocorre que o livro de Daniel testifica da missão do profeta aos gen- 
tios, tanto na primeira parte do livro (histórica) quando na segunda (pro- 
fética), ainda que na segunda parte os gentios precisariam assumir um 
ponto de vista mais naturalmente judeu, na crítica aos impérios pagãos 
e na perspectiva de seu juízo e eliminação. Mas essa possibilidade não é 
absurda à luz de um texto que testemunha da valorização das mensagens 
a respeito do Deus de Israel e de seu profeta da parte de pagãos como: 
Aspenaz (1:3, 9), Nabucodonosor (4:37) e a rainha-mãe (5:10-12). 

A reação positiva e crente dessas pessoas, na história, indica que a 
missão de Daniel aos gentios pode perfeitamente ter dado frutos, em ter- 
mos de genuína conversão e fé no Deus Único, para a salvação eterna. 
Numa perspectiva assim, o cativeiro babilônico pode ser descrito como 
uma espécie de centro avançado de trabalho missionário direcionado aos 
gentios, inclusive criando toda a estrutura social do que viria a ser a diás- 
pora judaica, da qual Paulo, o apóstolo dos gentios, seria filho e fruto. 

Ferch (2009, p. 44) afirma que Daniel assume uma instância mais 
ampla na relação entre judeus e gentios do que muitos dos profetas do 


Antigo Testamento, e 
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“aplica as verdades vitais à sua fé a todas as nações. Ele tem uma 
visão mais abarcante e universal da história, semelhante àquela 
dos primeiros capítulos de Gênesis. Sua perspectiva mais am- 
pla inclui o cumprimento do propósito divino para o mundo 
no qual todos os povos seriam abençoados por meio de Abraão. 
Embora não tenha se esquecido de Jerusalém [...] sua visão se 
expande e tem uma visão da história como todo. Ao viver numa 
terra estranha, talvez fosse mais fácil para ele compreender o 
lugar de impérios estrangeiros no esquema histórico abarcante 
dentro do qual o propósito de Deus é levado a cabo. Há sinais 
disto nos profetas, mas apenas em Daniel isso se vê declarado tão 


explicitamente quanto o seria mais tarde no Novo Testamento”. 


Antes de dedicarmos mais atenção ao paralelo entre Daniel e 
Paulo também nesse ponto, vamos entender um pouco melhor a gê- 
nese bíblica a respeito da pregação das verdades concedidas a Israel 
igualmente aos gentios e alguns de seus desdobramentos na Bíblia. 
Assim proceder pode nos ajudar a entender questões complexas e pro- 
fundas sobre a teologia cristã. 

Paulo, em Gálatas 3:8, afirma que Deus previu em sua Palavra que 
os gentios seriam justificados pela fé em Cristo e, por isso, preanunciou 
o evangelho a Abraão, afirmando que esse seria o sentido da ideia de 
que em Abraão “seriam benditos todos os povos da terra” (cf Gn 12:1-3). 

Dessa forma, a ideia da bênção da salvação sendo estendida aos 


gentios remonta à própria origem do povo de Israel no chamado de 
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Abraão, ainda que, em determinados contextos, os gentios sejam retra- 
tados na Bíblia negativamente, - como estando em certa tensão com o 
povo de Deus/Israel, ou até mesmo como sendo seu inimigo, tanto no 
Antigo Testamento quanto no Novo Testamento (cf. Ex 23:22-23; Dt 
25:19; Js 10:19-27; Jz 8:34; 1 Sm 14:47; Ne 5:9; Et 8:9-13; Jr 12:7; Mq 4:10; 
At 4:25; Rm 10:19-21; 1 Pe 2:11-12; 4:3-6). 

Entretanto, Jesus morreu pelos “inimigos” grupo que, em última 
análise, engloba todos os judeus e todos os gentios, sem exceção, na qua- 
lidade de pecadores (Rm 5:10; cf. 3:9-24). E uma vez que em função do 
pertencimento a Cristo o discípulo deve amar até mesmo seu inimigo (Mt 
5:44, cf. Rm 13:8ss); e tendo em vista que o evangelho deve ser pregado a 
todas as pessoas com vistas à salvação (cf. Mc 16:15-16), assim, resta esta- 
belecido o fundamento bíblico que contextualiza a abertura da pregação 
do evangelho aos gentios e sua inclusão no povo eleito pela fé em Cristo. 

Ao final, tal pregação e seus frutos acabam cumprindo um tema já 
presente no Antigo Testamento, a saber, aquele que diz respeito à ma- 
nifestação do reino do Deus Único, para além das fronteiras de Israel e 
abarcando o mundo gentílico (cf. S1 18:49; 117:1; Is 9:1-7; 41:1-9; 49:1-7). 
A história do amadurecimento subsequente a tais noções presentes no 
evangelho é contada de forma seminal no livro dos Atos dos Apóstolos. 

A ideia de que judeus e gentios são unidos em um só corpo está 
presente de forma direta ou indireta em todos os escritos de Paulo e dos 
demais escritores do Novo Testamento, porém suas implicações gera ten- 
sões e dúvidas na experiência e na teologia dos pais primeiros da igreja e 


também na história que segue sendo escrita ininterruptamente até hoje. 
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Segundo Pelikan (2014, p. 34), a transição e o contraste entre uma 
igreja liderada pelos autores do Novo Testamento, todos judeus, com 
uma única possível exceção, Lucas, para uma igreja liderada por gen- 
tios, que rejeitavam fortemente o judaísmo, “teve as consequências mais 
abrangentes para todo o desenvolvimento da doutrina cristã”. 

O grande historiador da doutrina cristã destaca inúmeros desen- 
volvimentos complexos no desenvolvimento da teologia dos primeiros 


seguidores de Jesus em função disso. Ele lembra, por exemplo, que: 


“os primeiros cristãos eram judeus e encontraram na 
nova fé uma continuidade com a antiga fé. Eles se lem- 
bravam que seu Senhor mesmo tinha dito que seu propó- 
sito era de cumprir a Lei e os profetas, não aboli-los; e era 
inútil os heréticos negarem esse dito [...] [ os primeiros 
discípulos eram] uma comunidade cristã que continuou 
a seguir as Escrituras, a adoração e as observâncias da 
vida religiosa judaica. [...] Eles, claramente, reconheciam 
que chegara algo novo - não algo inteiramente novo, mas 
alguma coisa recém-restaurada e cumprida. [...] As ten- 
sões no pensamento judaico, especialmente no período 
anterior a 70 d.C., se refletiram também no começo da 
teologia cristã. O grupo chefiado por Tiago manifestou 
relevantes analogias com o judaísmo palestino, embora o 
grupo missionário que, no fim, veio a se identificar com 


Paulo, bem como os apologéticos cristãos do século II 
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refletiram determinadas afinidades com o pensamento 


judaico da diáspora helenista.” 


Uma divisão interna, proveniente do judaísmo, marcaria o início 
da igreja e colocaria um dilema complexo diante de todos os cristãos, 
cuja resposta só se revelaria plenamente alguns séculos mais tarde: até 
onde iria a continuidade entre cristianismo e judaísmo? É importante 
salientar, porém, que algumas respostas oferecidas a esse dilema du- 
rante a história da igreja estão claramente equivocadas da perspectiva 
puramente bíblica. 

Esse questionamento está na base de uma correta compreensão 
dos paralelos e da harmonia entre Daniel (AT) e Paulo (NT), especial- 
mente em torno da posição dos gentios em meio ao povo de Israel, com 
grande ênfase em contextos complexos e polêmicos tais como: eleição, 
aliança, lei, pecado, obras, graça e salvação. 

Os resultados desses debates iriam moldar o judaísmo e o cristia- 


nismo da história posterior. Pelikan continua a descrever que 


“quando os convertidos começaram a vir mais das fileiras 
pagãs que das judaicas, o rigor [judeu] foi abrandado e o 
lado de observação da questão ficou mais marcante. Para 
os judeus cristãos, a questão da continuidade era a ques- 


tão de sua relação com sua mãe, para os cristãos gentios, 


12 PELIKAN, Jaroslav. A tradição cristã: uma história do desenvolvimento da doutri- 
na: o surgimento da tradição católica 100-600. São Paulo-SP: Shedd, 2014, p. 34-35. 
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era a questão de sua relação com a sogra. [...] Os gentios 
convertidos ao cristianismo exigiam uma decisão sobre o 
quanto da tradição judaica eles eram obrigados a seguir. 
[...] Um elemento de destaque na literatura de diálogo 
[entre cristãos e judeus] era inevitavelmente a questão da 
continuidade da validade da Lei mosaica. A Bíblia Hebrai- 
ca havia declarado que a Lei era tão permanente quanto a 
aliança com Israel; mas os cristãos 'tratando essa aliança 
com descaso irrefletido rejeitaram as responsabilidades 
inerentes a ela. Isso pareceu ao pensamento judaico ser um 


repúdio tanto da Lei quanto da aliança” 


A vitória dos cristãos gentios logo tornou o cristianismo antagôni- 
co ao judaísmo, ainda que a fé cristã tenha se apropriado das Escrituras 
de Israel. Interpretações variadas da relação entre a Lei e o evangelho 
foram oferecidas, mas se mostrou muito difícil para os cristãos gentios 
reivindicarem coerentemente o cumprimento de aspectos dessa Lei, 
com plausibilidade mínima. 

No futuro isso se tornaria ainda mais agudo, em polêmicas sobre a 
legitimidade, por exemplo, de práticas como aquelas em torno dos dízi- 
mos e das ofertas nas igrejas cristãs, especialmente após a divisão pro- 
movida pela Reforma Protestante. A Lei, nesse tipo de ponto sensível, 


ainda era muito bem vinda, conquanto a incoerência das igrejas cristãs 


13 Idem, p. 35-38. 
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atuais não passe despercebida por aqueles que, ainda hoje, fazem uma 
leitura de separação radical entre Lei e Graça como sendo algo inerente 
ao cristianismo em si. 

Parte da solução encontrada por muitos dos cristãos primitivos 
foi pregar, em resumo, que há uma lei natural universal e anterior à lei 
dada a Moisés; e que a experiência e doutrina cristãs eram superiores às 
compreensões judaicas, especialmente ao passo em que elas estavam se 
tornaram reacionárias e claramente anticristãs. 

Além disso, uma exegese alegórica foi a ferramenta usada pelos 
cristãos gentios para relativizarem qualquer ponto desejado da “Lei de 
Moisés”, mesmo nos dez mandamentos, como no caso da guarda do sá- 
bado, mas eles não se limitariam a isso somente. O mesmo expediente 
permitiria ao cristianismo relativizar as compreensões bíblicas/judaicas 
em relação aos alimentos impuros, dentre muitas outras coisas. 

Em resumo, a Lei e a aliança de Deus com os israelitas foram rela- 
tivizadas e/ou negadas de uma forma geral, pelo menos tais quais eram 
cridas pelo judaísmo, a partir da leitura da Bíblia Hebraica. A fissura 
entre as leituras divergentes se mantém até hoje entre os cristãos e os 
judeus. E também está presente nas discussões entre os cristãos sobre a 
relação adequada entre as questões relativas à continuidade ou descon- 
tinuidade entre Antigo e o Novo Testamentos. 

Segundo Pelikan (2014, p. 47), a “apropriação das Escrituras ju- 
daicas e da herança de Israel ajudou o cristianismo a sobreviver à des- 
truição de Jerusalém”, e a defender que a vinda de Jesus Cristo tornava 


a cidade santa e o Templo descartáveis para todos os efeitos práticos. 
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O impacto desse golpe no judaísmo, agora desprovido do Templo e 
de Jerusalém, seria muito significativo e ajudaria a criar o contexto da 
prevalência do cristianismo sobre a antiga fé, ainda que o judaísmo da 
diáspora já tivesse ensinado os judeus a viverem sem o acesso direto à 
cidade santa e ao Santuário. 

Pelikan relembra também que tudo o que era visto como represen- 
tado uma vantagem do cristianismo sobre o judaísmo era sempre citado 


pelos cristãos. Ele afirma: 


“[os cristãos] não mencionavam usualmente, embora exibissem com 
frequência, o empobrecimento acarretado pela suposição de que a 
igreja cristã, no Antigo Testamento e nos elementos judaicos do Novo 


Testamento, teve tanto da tradição do judaísmo quanto necessitaria””* 


Ou seja, a igreja cristã de maioria gentílica, nos séculos subsequen- 
tes à geração dos discípulos de Jesus, logo se afastou não somente do 
“judaísmo”, mas do Antigo e do Novo Testamentos também, dificultan- 
do, em certo sentido, a defesa e compreensão de sua mensagem. 

O movimento caminharia a passos largos na direção da filosofia e 
do sincretismo religioso e, posteriormente, do exercício do poder po- 
lítico temporal, quando a “igreja”, depois de ser elevada à categoria de 
religião oficial de Roma, viria a ser a única instituição que restaria em pé 


do antigo Império Romano nos séculos subsequentes. 


14 Idem, p. 47. 
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Conquanto o cristianismo gentio tenha herdado muita coisa da fé 
judaica, tudo indica que houve uma absorção pouco criteriosa de sua 
ampla riqueza. Assim, aspectos secundários da cultura e da teologia dos 
judeus foram internalizados pelos cristãos ao passo que aspectos muito 
mais primordiais foram deixados de lado. 

Com isso, o cristianismo popular se desenvolveu e se mantém até 
o presente em tensão, ou mesmo contradição com muitos aspectos do 
“judaísmo”, mas não somente isso. Muitos cristãos terminaram desen- 
volvendo uma fé contraditória a preceitos fundamentais do Antigo Tes- 
tamento e do Novo Testamento naquilo em que refletem uma orienta- 
ção teológica profundamente judaica. 

No desenrolar da história, por um lado, Paulo seria canonizado, 
responsabilizado e compreendido como o grande arquiteto da amplís- 
sima reviravolta gentílica na história da igreja cristã. Alguns chegam ao 
ponto de defender que foi ele o verdadeiro fundador do cristianismo, 
pelo menos tal qual o cristianismo se tornou depois dele. 

Por outro lado, alguns críticos do apóstolo chegariam a insinuar que 
a própria “religião” filosófica de Paulo seria, pasmem, anticristã, uma vez 
que ela supostamente contradiz a pregação ética e inteiramente judaica do 
Jesus histórico e da igreja primitiva. A polêmica nos obriga a voltar alguns 
passos do ponto onde estamos para contextualizar a pergunta sobre se as 


coisas realmente devem ser vistas dessa forma (cf. At 17:11). 


15 Cf WRIGHT, N. T. What Saint Paul really said: was Paul of Tarsus the real found- 
er of christianity? Grand Rapid: MI, Eerdmans, 1997. 
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A ideia de que a salvação, no contexto do evangelho, também dizia 
respeito e alcançava os gentios não é uma mensagem de Paulo, conquan- 
to ele fosse desde o princípio identificado pelo Senhor como tendo um 
ministério especial para com eles (cf. At 9:15). Filipe (8:26-40) e Pedro 
(10:44-45) testemunham de Cristo a não israelitas e têm sucesso em seu 
testemunho a respeito de Jesus como Messias. Como resultado, o eunuco 
foi batizado por Filipe e o Espírito Santo foi derramado também sobre os 
gentios, de forma que os que eram da circuncisão “se admiraram”, 

Logo, todos os irmãos da Judeia receberam a notícia de que “os gen- 
tios haviam recebido a Palavra de Deus” (11:1). A explicação encontrada 
pelos cristãos foi de que Deus concedeu também aos gentios “o arrepen- 
dimento para a vida” (11:18). Em outro contexto, a ideia é que Deus abrira 
aos gentios “a porta da fé” (14:27). 

Em Antioquia, enquanto os judeus, tomados de inveja, blasfemavam 
e contradiziam o que Paulo ensinava, ao passo que rejeitavam o evangelho 
e se consideravam, dessa forma, indignos da vida eterna, o apóstolo aponta 
na direção dos gentios, pretendendo, assim, estar cumprindo profecias de 
Isaías (13:45-47; cf. Is 42:6; 49:6; ver também: At 18:6; 22:21; 26:23). 

Um dos grandes ápices nessa discussão, no livro de Atos, é o chamado 
“concílio de Jerusalém” (15:1-35), cuja decisão em última instância é “não 
perturbar aqueles que, dentre os gentios, se convertem a Deus” (15:19), ao 
que se seguem orientações gerais (15:20; cf. 26:20). O último texto a esse 
respeito, no livro, é um alerta para os judeus para que tomem conhecimento 
de que a salvação de Deus que está sendo rejeitada por eles será enviada aos 


gentios, “e eles a ouvirão” (28:28). 
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Paulo, em suas cartas, tem muito a dizer a respeito do seu chamado 
para pregar aos gentios e a respeito deles. A graça recebida por Paulo em 
função da ressurreição de Jesus, bem como seu apostolado, visava condu- 
zir os gentios sob sua influência à obediência a Deus por fé (Rm 1:4-6). 

Assim é que Paulo mantém visão positiva do gentio, em certo sen- 
tido, e lhe retrata como às vezes procedendo, por natureza, de confor- 
midade com a Lei, servindo de lei para si mesmo, e demonstrando ter a 
norma lei gravada em seu coração e consciência. Tal gentio está em con- 
traposição ao judeu que se gloriava na posse externa da Lei, mas não a 
cumpria. Diante disso, Paulo indica que o nome de Deus era blasfemado 
entre gentios por causa de tal estado de coisas entre seus compatriotas 
(2:14, 24; cf 1 Co 5:1ss) e era vindicada a experiência do gentio fiel a 
Deus a despeito do desconhecimento das questões judaicas. 

Paulo, porém, não lisonjeia os gentios, nem se nega a descrevê-los 
como: pecadores (2:9); um grupo para o qual, em geral, a cruz é loucura 
(1 Co 1:23); pessoas que se deixam guiar por ídolos mudos (12:2); po- 
tencialmente perigosos (2 Co 11:26); aqueles [filósofos?] que andam na 
vaidade de seus próprios pensamentos (Ef 4:14); e como seres humanos 
possuídos por grande desejo de lascívia na mesma medida em que não 
conhecem a Deus (1 Ts 4:5). 

Dessa forma, fica claro que Paulo não escondia ou negava os pro- 
blemas morais e espirituais de quaisquer gentios no cumprimento de 
sua missão, a fim de ganhá-los. A verdade é que o apóstolo trabalhava 
com eles a despeito de seus defeitos, problemas e pecados, sempre com 


vistas à salvação daqueles a quem ele pregava. 
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Paulo conclui que o Deus dos judeus, até mesmo pela natureza sin- 
gular de sua identidade como único Deus verdadeiro, é também o Deus 
dos gentios (Rm 3:29). Há vasos da misericórdia divina não apenas entre 
os judeus, mas também entre os gentios (9:24). Os gentios crentes alcan- 
çaram a justificação, mas àquela que vem pela fé (9:30). A própria salvação 
veio aos gentios, ricamente, mensagem da qual Paulo era proclamador e 
apóstolo (11:11-13). O endurecimento parcial, e de parte de Israel, veio 
até que chegue a plenitude dos gentios (11:25); plenitude essa a respeito 
da qual Paulo foi mais profeta do que arquiteto. O apóstolo apela para 
bases bíblicas de sua pregação aos gentios e de seus resultados salvíficos 
(15:9-12; cf. Dt 32:43; 2 Sm 22:50; S1 18:49; 117:1; Is 11:10). 

Paulo entendia ser ministro de Cristo entre os gentios, cumprindo 
um sagrado encargo de pregar a eles o evangelho e tornar a oferta deles 
aceitável, uma vez santificada pelo Espírito Santo (Rm 15:16). Os resul- 
tados de seus esforços, contextualizados na graça e atuação de Cristo 
por seu intermédio, podiam ser vistos nos gentios que ele conduziu à 
obediência por palavras e obras (15:18). 

Não se deveria colocar tropeços diante de judeus, mas tampouco 
alguém deveria fazê-lo diante de gentios (1 Co 10:32). Deus mesmo ha- 
via revelado seu Filho em Paulo, para que ele pregasse aos gentios (Gl 
1:16); e operou nele eficazmente (2:8-9). O apóstolo defendeu os gentios 
diante de hipocrisias judaicas, mesmo da parte de Pedro, uma das colu- 
nas da igreja cristã (2:11-16). 

Paulo julgava ser privilegiado por pregar aos não israelitas e sen- 


tia-se prisioneiro de Jesus por amor dos gentios; os considerava coer- 
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deiros, membros do mesmo corpo e coparticipantes da promessa divina 
em Cristo (Ef 3:1,6, 8; cf. Cl 1:27; 1 Tm 2:7; 3:16). Os judeus que traba- 
lhavam para impedir Paulo de falar com os gentios, e que desejavam, 
com isso, impedir a salvação deles, estavam enchendo a medida de seus 
pecados, contra os quais a ira de Deus viria definitivamente (1 Ts 2:9). 
Mas Deus fortaleceu Paulo, a fim de que a pregação dele aos gentios 


fosse cumprida cabalmente (2 Tm 4:17). 


VISÕES CELESTIAIS E PREGAÇÃO APOCALÍPTICA 


Beale (1984, p. 6, grifo nosso), resumidamente, indica que o termo 


“apocalíptico” deve ser compreendido como se referindo 


“a uma revelação de segredos relativos a eventos futuros da história 
ou outras informações ocultas sobre a operação divina do cosmos. 
Essa revelação é geralmente vista como sendo comunicada por 
meio de uma visão a um vidente, embora essa forma visionária 
não deva ser vista como a única forma literária pela qual ideias 


apocalípticas podem ser expressas” 


Collins (1984, p. 6-24) aprofunda-se na delimitação do que seja 
característico da literatura apocalíptica e identifica, dentre outras coisas, 
algumas de suas principais formas e conteúdos como compondo-se de: 


sonhos e visões simbólicas; epifanias; discursos angélicos; relatórios ou 
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diálogos revelatórios; predições escatológicas; jornadas a outros mun- 
dos; listas de coisas reveladas; e cenas de juízo com a presença de tronos. 
Esses são os pontos principais que caracterizam essa literatura. 

Também para Collins (1984, p. 3, grifo nosso), em termos estrita- 
mente formais, a literatura apocalíptica adota “várias formas literárias 
distintas - visões, orações, lendas, etc. Daí o famoso ditado de von Rad" 
de que o “apocalíptico não é um gênero literário, mas um mixtum com- 
positum”, ou seja, tal literatura seria composta de vários gêneros literá- 
rios diferentes em um só texto, denominado de “apocalíptico”. 

O recurso às “lendas”, da parte de Collins, identifica de antemão a 
natureza crítica/liberal de sua análise, expressa também ao ele caracte- 
rizar a literatura apocalíptica bíblica, especialmente Daniel, como con- 
tendo profecia ex-eventu, ou seja, eventos históricos retratados como se 
fossem profecias, e pseudonímia, que é a prática de um autor escrever 
em nome de outro, geralmente um herói reconhecido pela comunidade, 
com o intuito de dar mais credibilidade ao escrito apocalíptico. Esses 
temas, naquilo em que têm amplas implicações para a natureza, inter- 
pretação e confiabilidade do livro de Daniel, e cuja essência também 
está presente na análise crítica das cartas de Paulo, serão mais bem tra- 
balhados em tópico oportuno. 

A primeira visão apocalíptica de Daniel, no livro que leva seu 
nome, não está descrita no capítulo 7, mas no capítulo 2. Após o decre- 


to de morte da parte de Nabucodonosor contra os sábios da Babilônia, 


16 VON RAD. G. Theologie des Alten Testaments, v. II, 4 ed.; Munich: Chr. Kaiser, 1965. 
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Daniel, junto de seus amigos, pede tempo para clamar misericórdia ao 
Deus do céu a respeito da revelação daquilo que fora exigido pelo rei 
(2:16-18). O resultado: “foi revelado o mistério a Daniel numa visão de 
noite” e o profeta bendisse o Deus do céu (2:19). 

O conteúdo da visão apocalíptica, descrita e interpretada em Da- 
niel 2:20-49, é um panorama simbólico e profético do futuro do mundo, 
nos últimos dias, inaugurados já nos dias em que Daniel e Nabucodo- 
nosor estavam conversando (2:28). Daniel, portanto, viveu em um tem- 
po de escatologia inaugurada. Um tempo no qual a era escatológica, 
prevista de antemão, já estava presente, pelo menos em seus estágios e 
movimentos iniciais, mesmo que ainda não em última instância. A au- 
toridade por detrás dessa afirmação é a daquele que revelou a Daniel o 
sonho do rei e sua interpretação, ou seja, o próprio Deus do céu. 


Segundo Tonstad (2020), é notável o fato de que 


“Daniel 2 traz uma concentração de termos a respeito de 'conhe- 
cimento incomparável na Bíblia Hebraica. Assuntos relaciona- 
dos ao conhecimento são categorizados na área da epistemolo- 
gia, a ciência do conhecimento. Daniel 2 parece aspirar fazer uma 
contribuição ao tema. A palavra aramaica yada, seja na forma de 
‘conhecer’ ou na forma de ‘dar a conhecer; ocorre 41 vezes em 
Daniel, dezoito das quais em Daniel 2. Yada está em numerosas 
ocasiões ligadas à palavra galà. Ambos são termos com o forte 
sentido de 'dar a conhecer. Os termos gregos usados para tradu- 


zir yada variam, mas galà é geralmente traduzido por apokalypô. 
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Se as palavras em hebraico ou aramaico são difíceis, a palavra em 
grego não é. Apokalypto significa “revelar. Apokalypsis, o subs- 
tantivo que corresponde ao verbo, significa ‘revelação. Para um 
exemplo visual, pense em alguém removendo a tampa da parte 
superior de uma caixa para nos mostrar o que está escondido 
dentro. Apokalypsis é, nesta lógica, um desvelamento ou uma 
descoberta. O conhecimento deste tipo pertence a uma categoria 


especial. É um conhecimento não disponível por outros meios”. 


Daniel, portanto, pretende repassar-nos conhecimento apocalípti- 
co; segredos que de outra forma não seriam conhecidos e que têm fon- 
te em Deus, mesmo quando mediados por agentes celestiais diversos, 
como de fato ocorrerá nos capítulos posteriores”. 

Em seu livro, o próprio Daniel se torna mediador dessa espécie de 
conhecimento aos seus leitores, ainda que a batalha por seu sentido exa- 
to seja perene e não haja horizonte de resolução definitiva dos dilemas 
textuais, da interpretação dos símbolos, das cenas e dos conceitos de 
forma geral, dadas as diferentes pressuposições e compreensões da parte 
dos diferentes leitores/intérpretes. 

A maior concentração de visões e pregações apocalípticas, da parte de 
Daniel, entretanto, está nos capítulos 7-12. Nestes capítulos são abundantes 
algumas das principais características dessa espécie de literatura. Sonhos/ 
visões simbólicos (7:1ss; 8:1ss; 10:1ss); epifanias (10:4-9; cf. Ap 1:12-19); 


17 “Embora a última fonte de revelações seja Deus, os seres celestiais podem mediar 
as mensagens (Dn 7:16; 8:15; 9:22 [...])”. JOHNSSON (2011, p. 873). 
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discursos angélicos (7:16-27; 8:13-14; 9:21-27); relatórios ou diálogos reve- 
latórios (10:10-11:45); predições escatológicas (7:19-27; 8:23-26; 11:40-45; 
12:1-3, 7-13); e cenas de juízo com a presença de tronos (7:9-10, 13-14). 

Em termos de conteúdo, a pregação apocalíptica de Daniel pode 
ser resumida da seguinte forma, parafraseando o trabalho de Ferch 
(2009, p. 36-37): 

O Deus único e verdadeiro é eterno, onisciente, onipotente, justo, 
misericordioso, clemente e soberano. Ele é o Deus de todos os povos, 
bem como de Israel. Ele revela o futuro e intervém na história. Uma 
multidão celestial de anjos o assiste em Seu julgamento, mas anjos maus 
agem nas nações com vistas à perseguição e destruição do povo santo, 
que é ameaçado com sofrimento, distinguido por sua fidelidade e final- 
mente liberto/salvo no fim de todas as coisas. Toda arrogância humana, 
dentro ou fora dos limites de Israel, chega a um fim por decreto divino 
e todos prestarão contas no dia em que os livros forem abertos e a sen- 
tença sobre cada um for pronunciada. 

O homem é livre para servir ou rejeitar a vontade divina, dentro do 
curso dos eventos supervisionados soberanamente por Deus. Há uma 
comunicação entre as esferas do céu e da terra, de forma que as ativi- 
dades e acontecimentos, em ambos os planos, se relacionam e afetam 
um ao outro. A conexão é estreita, mas Deus reina sobre tudo e acima 
de tudo. O Messias trará fim ao pecado e estabelecerá a justiça eterna. 
Haverá uma grande aflição no fim do tempo escatológico já inaugurado; 
e a libertação final, bem como a ressurreição pessoal, é prometida como 


forma final de libertação do povo fiel do Altíssimo. 
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A mensagem de Daniel é de certeza, apesar de todas as aparências 
em contrário. A humanidade não é deixada às forças de sua própria ga- 
nância, ambição e violência, ou da maldade satânica, pois Deus reina 
sobre tudo e cumprirá seus propósitos, e salvará o povo, que colocou 
nEle sua confiança contra toda obra do mal. 

A literatura apocalíptica na Bíblia é representada por Daniel e 
Apocalipse, acima de todos os demais documentos canônicos, mas os 
estudiosos reconhecem outros trechos, tanto do Antigo quanto do Novo 
Testamento, como “apocalípticos” em natureza. 

Por exemplo, ao tratar com o que chama de “essência” dessa espé- 


cie de literatura, Ridderbos (2013, p. 569-570, grifo nosso) afirma que 


“[ Apocalipse] é uma revelação daquilo que, de acordo com sua na- 
tureza, isto é, por pertencer ao plano oculto de Deus, é um mistério. 
Esses segredos são revelados quando são manifestados por meio de 
sua realização no devido tempo. No entanto, sua revelação também 
ocorre nas anunciações divinas a priori àquelas pessoas que foram 
privilegiadas para este fim (cf. Dn 2:28; Ap 1:1; Ef 3:3). Nesse sen- 
tido, com relação ao futuro do Senhor, estamos tratando de passa- 
gens apocalípticas também nas epístolas de Paulo (cf. 1Co 15:51s. 1Ts 
4:13-18). Estas se referem, em parte, igualmente ao que antecede 


[imediatamente] a volta do Senhor (2Ts 2:1-11; cf. Rm 11:25)”. 


As cartas de Paulo contêm linguagem distintamente apocalíptica. 


Inclusive, é interessante notar que tal linguagem se refere a questões ab- 
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solutamente fundamentais de sua compreensão de Cristo, do evangelho 
e de sua missão como apóstolo dos gentios. 

Dessa forma, Paulo de Tarso foi um pregador essencialmen- 
te apocalíptico em sua cosmovisão, crente de que em Cristo foram 
inaugurados os últimos dias. Assim, desde os tempos de Paulo, a 
humanidade já estava vivendo em um tempo de escatologia inaugu- 
rada, só que em sentido ainda mais radical do que aquele que viveu 
Daniel (cf. Dn 2:28ss). 

Deus havia mostrado para Nabucodonosor uma revelação do que 
havia de acontecer nos “últimos dias” e, na explicação do que isso signi- 
ficava, Deus revelou a sucessão de impérios mundiais, partindo de Ba- 
bilônia até o estabelecimento do reino de Deus na terra (2:37-45). Dessa 
forma, a implicação era que o tempo em que Daniel viveu já fazia parte 
dos últimos dias, pelo menos de forma inaugurada. Paulo, entretanto, 
teria muito mais que enfatizar nesse ponto específico (cf Hb 1:1-4). 

Paulo experimentou uma epifania na estrada para Damasco (cf. At 
9:3-9) - um encontro com o Cristo ressurreto. Mais tarde, o apóstolo se 
referiria a esse episódio como uma “revelação” (apokalypsis; Gl 1:12). 
Em outro contexto, mas ainda em Gálatas, Paulo relatou ter recebido 
uma revelação de que deveria ir a Jerusalém, a fim de expor o evangelho 
que pregava aos gentios aos demais cristãos (cf. 2:2). 

O evangelho, que Paulo pregava, falava a respeito daquele que é po- 
deroso para confirmar os crentes, segundo a pregação da mensagem a 
respeito da vida, morte e ressurreição de Jesus. Isso conduz à revelação do 


mistério guardado em silêncio nos tempos eternos, mas agora manifesto 
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por meio das Escrituras proféticas, por mandamento do Deus eterno e 
para a obediência por fé, da parte de todas as nações (Rm 16:25-26). 

O apóstolo dos gentios entendia que a verdade do evangelho, e a 
unificação de judeus e gentios nos corpo de Cristo (Ef 1:1-3:2), era um 
mistério que lhe foi dado a conhecer por revelação - o próprio mistério 
de Cristo e da salvação (3:3-11). Paulo chega a orar para que os efésios 
tivessem espírito de revelação, a fim de terem seus olhos iluminados 
para saberem qual a esperança do chamado cristão e da suprema gran- 
deza do poder de Deus nos crentes (1:17-19). 

As dimensões presentes nessas revelações apocalípticas não negam as 
suas dimensões futuras, uma vez que ainda resta um dia de ira e da revela- 
ção futura do justo juízo de Deus (cf. Rm 2:5). Quanto aos salvos, os sofri- 
mentos do tempo presente não podem ser comparados com a glória a ser 
revelada (apokalypto) neles, uma revelação que a criação aguarda com ex- 
pectativa (8:18-19). A própria segunda vinda é o clímax dessa esperança 
e se cumprirá quando Jesus se revelar/manifestar, junto aos anjos do seu 
poder (2Ts 1:7). Dessa forma, Paulo, assim como Daniel, viveu num con- 
texto de escatologia inaugurada, mas ainda não plenamente consumada. 

O termo mistério (misterion), caracteristicamente apocalíptico, 
no entendimento de Paulo, mantinha-se também nos termos da tensão 
escatológica entre o já e o ainda não. Em certo sentido, o mistério da 
vontade de Deus já está desvendado (Ef 1:9). A igreja já é realidade pre- 
sente e grande é o mistério de sua ligação com Cristo (5:32); também, o 
evangelho é um mistério desvendado, em vias de se tornar conhecido, 


mediante a pregação do apóstolo (6:19; cf. 1Co 4:1). 
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O mistério, antes oculto, agora se manifestou, e a riqueza da gló- 
ria deste mistério é o fato de que Cristo, a esperança da glória, habita 
também nos gentios, além de nos judeus crentes (Cl 1:26-27; cf 1Co 
2:7-13). O mistério de Deus é Cristo, o qual deve ser proclamado e 
manifesto - e pelo qual Paulo estava algemado (2:2; 4:3). 

A ressurreição dos mortos é, também, um mistério e anuncia 
uma radical transformação no estado presente de coisa, que começa 
com a ressurreição de Cristo e culmina com a ressurreição dos cren- 
tes para a vida eterna (1 Co 15:51ss). 

O mistério da fé deve ser preservado com a consciência limpa 
(1 Tm 3:9) e, evidentemente, grande é o mistério da piedade, sen- 
do que Cristo/Deus já fora manifesto na carne, justificado em es- 
pírito, contemplado por anjos, pregado entre os gentios, crido no 
mundo e recebido na glória (3:16). Por outro lado, o mistério da ini- 
quidade, conquanto já estivesse em operação nos tempos de Paulo, 
aguardava que fosse afastado o que o detinha, para se manifestar, 
plenamente, antes da vinda do Senhor e para ser destruído na parou- 
sia de Cristo (2 Ts 2:7ss). 

Também, o mistério do endurecimento de Israel não deve ser 
ignorado, ou mal entendido, uma vez que durará até que chegue a 
plenitude dos gentios, para que, então, futuramente, se desenrolem 
os eventos derradeiros no final do tempo escatológico (Rm 11:25ss). 
Isso indica que há dimensões inconclusas, e ainda por se descortina- 
rem, no mistério que representa a história da redenção, em todos os 


seus desdobramentos e implicações, antes que venha o fim. 
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As principais características da literatura apocalíptica foram 
identificada por Collins (1984, p. 6-24) como sendo: sonhos e visões 
simbólicas; epifanias; discursos angélicos; predições escatológicas; 
jornadas a outros mundos; e cenas de juízo com a presença de tronos. 
A obra de Paulo tem perspectivas interessantes a oferecer à luz dos 
pontos acima destacados. 

O apóstolo refere-se às visões e revelações que ele recebeu do 
Senhor (2 Co 12:1), no plural. E conta que, 14 anos antes de escrever 
tal relato, havia sido arrebatado ao terceiro céu, ao paraíso, onde ouviu 
palavras inefáveis as quais não é lícito ao homem reproduzir (12:2-4). 
A ideia de uma visita ao paraíso é apocalíptica em natureza, naquilo 
em que implica a visita a “outros mundos”, o que é característico dessa 
espécie de literatura. 

A grandeza das revelações era tão extraordinária que, com o 
objetivo de que ele não se ensoberbecesse, lhe foi dado um espinho 
na carne, um mensageiro de Satanás, para o esbofetear (12:7). Após 
orar com insistência pelo livramento, vem a resposta do Senhor: 
“não, a minha graça te basta, meu poder se aperfeiçoa na fraque- 
za”; ao que Paulo responde, de bom grado, se gloriando em suas 
fraquezas, acima do que poderia se gloriar nas revelações recebidas 
do Senhor (12:8-10). 

Paulo disse que não lhe era lícito reproduzir algumas das coisas 
que ouviu no contexto das revelações dadas por Deus. E de tudo o 
que sobreviveu em suas cartas, não vemos nenhuma profecia forte- 


mente simbólica como aquelas descritas em Daniel 2, 7-12. Todavia, 
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2 Tessalonicenses 2 é, provavelmente, o texto mais forte nessa direção 
na obra do apóstolo. 

É como se Paulo fosse muito mais um decodificador das visões 
apocalípticas apontando para Cristo e se cumprindo no Senhor Jesus, 
do que um proponente de novos intrincados enigmas simbólicos, à 
semelhança de Daniel e, depois, de João no último livro do cânon. O 
caráter apocalíptico das experiências e das mensagens do apóstolo dos 
gentios, porém, permanece intacto. 

Segundo o livro de Atos, Paulo recebeu uma “visão da noite”, se- 
gundo a qual ele deveria passar à Macedônia e ali pregar o evangelho 
por ordem divina (At 16:9-10). Dessa forma, vemos que a atmosfera 
de sonhos e visões apocalípticas moldava, até certa extensão, as pró- 
prias ações e mensagens de Paulo, no cumprimento de sua missão como 
apóstolo. Tudo isso ocorria em decorrência da fidelidade dele àquilo 
que foi o início de sua experiência cristã, a saber, a Cristofania que ele 
testemunhou na estrada para Damasco (At 9:3-5). 

No que tange aos discursos angélicos, característicos da literatura 
apocalíptica, de fato não vemos Paulo destacando diálogos e experiên- 
cias com anjos em suas cartas, mas o livro de Atos relata o apóstolo 
tendo recebido a visita, orientação e proteção de um anjo, no contexto 
do naufrágio, perto da ilha de malta (27:23; cf. 27:9-44). 

No que se refere ao tema dos anjos, nos documentos paulinos, o 
apóstolo destaca que: anjos não podem se interpor entre os seres hu- 
manos e o amor de Cristo (Rm 8:38); somos espetáculo ao mundo e aos 


anjos, aos quais julgaremos (1Co 4:9; cf. 6:3); Satanás se transforma/ 
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manifesta em anjo de luz (2Co 11:14) se um anjo descer do céu e pre- 
gar evangelho, contraditório ao que ele pregava, não deveria ser crido 
(Gl 1:8); não podemos cultuar anjos nem aceitar o arbítrio de quem o 
faz (Cl 2:18); Cristo está acima dos anjos e socorre a descendência de 
Abraão (Hb 1:4-7, 13; 2:5,9, 16). 

Uma visão relativamente negativa da interação entre os homens 
e os anjos, nas cartas de Paulo, pode indicar que para ele o conteúdo 
de qualquer visão apocalíptica angélica precisa forçosamente estar sub- 
missa ao evangelho; de outra forma é obra satânica com o objetivo de 
enganar e destronar Cristo. Isso porque a revelação divina, através da 
ressurreição do Senhor, já apontou Jesus como Senhor e Salvador, ven- 
cedor do pecado, do mundo e da morte, e ninguém na terra, ou mesmo 
no céu, teria autoridade para minimizar ou negar tais verdades revela- 
das. Visões mais benevolentes da interação com anjos podem ser encon- 
tradas em 1Co 11:10, 13:1, G1 3:19, 1Tm 3:16, 5:21, Hb 12:22 e 13:2, mas 
não em termos especificamente apocalípticos. 

Paulo delineou vários eventos relativos à finalização do tempo es- 
catológico, inaugurado pela encarnação, vida, morte e ressurreição de 
Cristo, em cumprimento das Escrituras do Antigo Testamento. Falou da 
necessidade da chegada da plenitude dos gentios, antes dos desdobra- 
mentos finais na história da salvação que conduzirão à salvação de “todo 
Israel” (Rm 11:25s). Falou da ressurreição como contexto da destruição 
do último inimigo - a morte (1Co 15:20-55). 

Paulo também falou da pátria celestial que se tornará realidade a 


partir da vinda do Senhor, que conduzirá a transformação do corpo de 
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humilhação dos salvos, para que tenham corpo idêntico ao de sua gló- 
ria (Fp 3:20-21). Identificou o cronograma dos eventos, imediatamente 
antecedentes à segunda vinda de Cristo, relativamente à ressurreição 
dos crentes e ao encontro com o Senhor nos ares (1Ts 4 15-17), mas 
indicou que tal não ocorreria sem que antes se manifestasse a apostasia 
do homem da iniquidade com vários detalhes intrigantes, descritos em 
linguagem apocalíptica (2Ts 2). 

A manifestação final de Jesus ocorrerá na época determinada pelo So- 
berano (1 Tm 6:14-15). Os crentes devem ter cuidado para que não recusem 
“o que fala” e apostatem da fé em Cristo em direção à perdição enquanto os 
eventos finais não se tornam realidade (Hb 12:25-29; cf. 6:4-8; 10:26-31). 

O livro de Atos descreve Paulo pregando para o governador roma- 
no Félix, após ser acusado pelos judeus (At 24). Na ocasião oportuna, 
o apóstolo enfatizou a justiça, o domínio próprio e o juízo vindouro, 
no contexto da fé em Cristo, pelo que o governador se amedrontou e o 
manteve preso para agradar os judeus (24:24-27). 

O tema apocalíptico do julgamento está presente na maioria das 
cartas de Paulo. O dia da revelação (Apokalypsis) dos segredos dos ho- 
mens é o dia do justo juízo de Deus no futuro (Rm 2:5, 16). Paulo afirma 
que todos comparecerão perante o tribunal divino (Rm 14:10) e enfatiza 
a universalidade do julgamento e a retribuição de acordo com o bem 
ou mal realizado (2Co 5:10). O juízo eterno faz parte dos princípios 
elementares da doutrina de Cristo (Hb 6:1-2). Há um juízo após a mor- 
te (9:27) e é uma perspectiva horrível aguardar o juízo na condição de 


adversário de Deus (10:27). Cristo é descrito como Deus em seu trono 
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(Hb 1:8) e como sumo sacerdote à destra do trono da Majestade nos 
céus (8:1; 12:1). E todos devem se achegar ao seu trono de graça, a fim 
de encontrarem socorro em ocasião oportuna (4:16). 

A pregação apocalíptica de Paulo envolve o conceito da soberania 
de Deus, da universalidade do pecado, bem como da universalidade do 
chamado à salvação em Cristo. O apóstolo crê e prega sobre a realidade do 
conflito entre Deus e os anjos maus a respeito do conteúdo da fé no evan- 
gelho; e para o apóstolo, o que distingue o verdadeiro crente é a fé con- 
fiante, e obediente, em Cristo, não rivalizada com absolutamente nada. 

Todo pecado humano foi castigado na cruz, na qual Cristo morreu 
por todos os homens, adquirindo a redenção eterna, cuja mensagem 
ordena que seja proclamada a todas as pessoas. O homem é predesti- 
nado, mas também livre e se mantém responsabilizável em contexto de 
pecado, mas não possui méritos em contexto de salvação. O mistério de 
Deus é revelado no evangelho de Cristo e deve ser proclamado a todas 
as pessoas com vistas à bem-aventurança eterna de todos os que crerem. 

A ressurreição de Cristo prova e garante sua identidade como 
Messias de Israel; estabelece o cumprimento das profecias bíblicas a seu 
respeito no AT; e inaugura o tempo escatológico, que se mantém em 
tensão até o cumprimento final do plano de Deus. Ela também garante a 
ressurreição de todos os que nEle creram para a salvação. 

No evangelho apocalíptico de Paulo, portanto, o Senhor julgará tudo 
e todos, no último dia do tempo escatológico, até os segredos dos homens. 
O Pai salvará seu povo, composto de todos os crentes no Descendente de 


Abraão, Cristo, e destruirá os ímpios rebeldes para sempre, colocando os 


99 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


seus inimigos debaixo dos pés do Senhor Jesus que, em resposta, se sub- 


meterá ao Pai, para que, ao final, Deus seja tudo em todos eternamente. 


SOFRIMENTO APESAR 
DOS MILAGRES E DA FIDELIDADE 


Inúmeros paradoxos em função da relação, entre uma vida de 
consagração e fidelidade a Deus, contextualizada até mesmo por mi- 
lagres que demonstram a presença e aprovação do Senhor, e o sofri- 
mento por vezes brutal e cruel, podem ser vistos no pano de fundo do 
livro de Daniel. 

A experiência do exílio que abre o livro (1:1-4) não reflete sim- 
plesmente uma ferida etérea sobre o orgulho nacional de Israel, agora 
derrotado por uma nação pagã e em exílio. Mas toda a experiência do 
sítio, da guerra, das batalhas, das derrotas e da imposição de punições 
e sanções envolvia inúmeros sofrimentos, bastante tangíveis ao povo, 
inclusive àquele que viria a ser o herói do livro que leva seu nome. 

Daniel certamente experimentou sofrimentos físicos, mentais e 
emocionais, em larga escala, ao ver-se parte da nação escolhida por 
Deus, mas exilada por causa dos seus pecados em cumprimento das 
maldições da aliança (9:3-19; cf. Dt 28:47-52). Se pensarmos nas cenas 
de horror e dor que pode ter testemunhado, na perda de familiares e 
amigos de forma brutal, na fome e sede durante o cerro, na terrível 


viagem a pé de Israel para a Babilônia, sob correntes e algemas, na 
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possível castração humilhante e dolorosa imposta a ele e a seus amigos, 
agora sob os cuidados do chefe dos eunucos, nas dúvidas e temores 
sobre o futuro e sobrevivência do único povo que adorava ao Deus 
verdadeiro, poderemos vislumbrar mais atentamente a qualidade ex- 
traordinária da fé e da fidelidade de Daniel e seus amigos ao Deus de 
Israel, recompensadas com milagres e livramentos extraordinários. 

Diversos graus e espécies de sofrimento criam pelo menos uma 
espécie de contexto, ou sub-tema constante, em, praticamente, todos 
os capítulos de Daniel. 

O decreto de morte dos sábios da Babilônia em Daniel 2 envolve 
o amargo, e furioso desapontamento do rei, quanto aos magos, en- 
cantadores, feiticeiros e caldeus que, por sua vez, ficam absolutamente 
abismados com o pedido do rei e com a consequência radical de sua 
incapacidade de fazer o que lhes é simplesmente impossível. 

A oração de Daniel e seus amigos, conquanto confiante e leva- 
da a bom termo pela intervenção divina, é contextualizada no pavor 
diante do decreto de morte, naturalmente acompanhado da angústia 
mental, devida a uma situação dessa natureza. O milagre da revelação 
do mistério, que conduziu inclusive à prosperidade de Daniel e de seus 
amigos, materializou-se como realidade, trazendo forte alívio, mas 
somente em meio ao sofrimento da situação como um todo. 

Na próxima cena, temos uma fornalha ardente destinada a des- 
truir qualquer que não adorasse a estátua de ouro que Nabucodonosor 
havia erigido, talvez na pretensão de retratar o sonho, do capítulo 2, 


em termos diferentes do que a interpretação de Daniel indicava. 
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Toda a situação, conquanto enfrentada com absoluta coragem 
da parte dos israelitas presentes, envolvia a perspectiva de um sofri- 
mento horrendo. Se Deus não tivesse desejado livrá-los, eles teriam 
uma morte extremamente cruel e dolorosa, que está presente, de for- 
ma literal, no texto - na morte dos homens que jogaram os amigos 
de Daniel dentro do fogo. 

Nabucodonosor tem seu quinhão de sofrimento pessoal no capítu- 
lo 4, quando é transformado numa espécie de besta do campo e afastado 
do convívio das pessoas durante sete anos, até que aprendesse que o Al- 
tíssimo é quem tem domínio sobre os reinos dos homens e os dá a quem 
quer. Nessa perspectiva, o orgulho e a soberba do rei são humilhados e a 
lição aparentemente aprendida, mas não sem a presença do sofrimento. 

Conhecendo, de antemão, o final da história mais famosa do livro 
de Daniel, e seu livramento milagroso da boca dos leões, pode ser que 
percamos um pouco a noção de um possível sofrimento real e grave da 
parte do profeta, diante da perseguição religiosa, da armadilha jurídica 
acusatória, e da pura maldade das pessoas que o conduziram a uma si- 
tuação que, da perspectiva humana, era garantia de uma morte terrível 
e pavorosa, levada a efeito sob o motor da inveja e da corrupção política. 

Os capítulos proféticos de Daniel colocam inúmeros sofrimentos 
em perspectiva profética diante dos seus leitores: o urso que simbolizava 
um reino devoraria muita carne, ou seja, mataria muita gente (7:5); o 
quarto animal, isto é, o quarto reino, iria devorar, fazer em pedaços e 
pisar aos pés o que sobraria, causando estupendas destruições (7:7; cf. 


8:24); um chifre pequeno cresceria, e se tornaria mais robusto que os de- 
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mais, simplesmente para blasfemar, com insolência, magoar, perseguir 
e fazer guerra contra os santos, levantando-se contra a própria lei de 
Deus (7:8, 20-25); mais uma vez, a imagem de um chifre que cresceria 
além da terra, em direção ao céu, e lançaria abaixo as bases do santuário 
divino , deitando a verdade por terra e prosperando na obra do engano 
(8:9-12); o próprio Messias haveria de sofrer e “ser cortado”, isto é, mor- 
to (9:26); desolações determinadas ocorreriam até que a destruição final 
chegasse (9:26-27); guerras e conflitos dominariam a história (Dn 10:1; 
11:2-45); e o fim da presente era se daria após um tempo de angústia, 
qual nunca houve, desde que houve nação até àquele dia (12:1). 

Os maiores milagres evocados no livro de Daniel ocorrerão no 
contexto desses gravíssimos sofrimentos futuros. Haverá um juízo dian- 
te do Ancião de Dias, cujo resultado será a concessão do domínio, da 
glória e do reino ao Filho do Homem, de forma que a majestade dos 
reinos debaixo do todo o céu serão dados ao povo dos santos do Altís- 
simo (7:9-10, 13-14); o santuário pisado será purificado, ainda que em 
dias muito distantes da perspectiva do profeta (8:13-14); o resultado do 
sofrimento do Messias seria de fazer cessar a transgressão, dar fim aos 
pecados, expiar a iniquidade, trazer a justiça eterna, selar a visão, e a 
profecia, e ungir o santíssimo (9:24); no contexto das guerras, os que são 
sábios e vierem a “cair” serão purificados e embranquecidos (11:35); e 
após a grande angústia, ou mesmo a morte, virá a salvação a todo aquele 
que for achado inscrito no livro (12:1-3, 13). 

Daniel também sofre pessoalmente, em meio às cenas e visões 


de sua mente, por revelação divina, apesar dos milagres e revelações 
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da glória futura. Seu rosto se empalidece e ele muito se perturba 
(7:28); ele se enfraquece e adoece, por alguns dias, espantado com 
a visão incompreensível (8:27); ora de forma agoniada, em função 
do seu pecado e do pecado do povo (9:3-19); chora por três semanas 
seguidas, recusando alimentos desejáveis (10:2-3); em um encontro 
com um ser celestial, ele fica sem forças e seu rosto se desfigura, cain- 
do por terra ao ouvir Sua voz, permanecendo em silêncio e sentindo 
dores (10:4-9; 15-17); Daniel revela perplexidade com o conteúdo e 
com o tempo de cumprimento das visões (12:8); e, por fim, passa 
pelo sofrimento da morte, ainda que com a promessa/perspectiva da 
ressurreição para a vida eterna (12:13). 

No que tange a Paulo, o sofrimento é parte essencial de seu chama- 
do ao apostolado. Diante da hesitação de Ananias, para ir ao encontro 
de Saulo de Tarso, o até então perseguidor implacável da igreja, Jesus 
disse: “vá, porque esse é para mim um instrumento escolhido para levar 
o meu nome perante os gentios e reis e bem como perante os filhos de 
Israel; pois eu lhe mostrarei quanto lhe importa sofrer pelo meu nome” 
(At 9:15-16, grifo nosso). 

O tema do sofrimento é um capítulo à parte na vida e obra de 
Paulo. Aquele que se tornaria o apóstolo dos gentios entra na história 
bíblica, no contexto do sofrimento e morte de Estevão (At 7:57-8:1). 
Inicialmente, ele é descrito como meramente consentindo na morte do 
diácono, mas logo um quadro muito mais sombrio emerge: ele está res- 
pirando ameaças contra os discípulos do Senhor, dirigindo-se ao Sumo 


Sacerdote, a fim de receber cartas para as sinagogas de Damasco, com o 
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objetivo de levar os cristãos presos até Jerusalém, para, provavelmente, 
passarem pelo mesmo tratamento dado a Estevão (9:1-2). 

É somente em contextos posteriores que se descreve, com mais 
detalhes, as convicções e ações das quais Paulo se envergonhava 
como cristão (cf. 1Co 15:9). Lucas retrata-o perante Agripa, cum- 
prindo em parte a predição feita em Atos 9:16 de que ele levaria o 
nome de Jesus perante reis, dizendo que, em sua percepção pré-cris- 
tã, ele julgava que tinha o dever de fazer muitas coisas contra o nome 
do Nazareno, Jesus. E dessa forma ele procedeu, encerrando muitos 
santos na prisão, dando seu voto contra eles para que fossem mortos 
(fez isso com alguém além de Estevão? Talvez, sim). Também casti- 
gou e torturou cristãos, obrigando-os a blasfemar, estando “demasia- 
damente enfurecido” em sua sanha perseguidora, causando enorme 
sofrimento (At 26:9-11). 

É diante desse quadro que Ananias hesita em se colocar no ca- 
minho de Paulo, e Cristo lhe tranquiliza com a perspectiva da eleição 
e futura vocação missionária do perseguidor. Cristo mesmo se encar- 
regaria de mostrar ao Seu vaso escolhido o quando ele deveria sofrer 
pelo nome do Messias. 

Antes de nos aprofundarmos mais na ideia sofrimento na vida e 
obra de Paulo, é importante refletirmos sobre a fidelidade dele, antes 
e depois do encontro com o Cristo ressurreto, e sobre alguns dos mi- 
lagres, experimentados em alguns contextos, para criarmos o quadro 
paradoxal dos sofrimentos de Paulo, a despeito dos milagres divinos 


em seu favor, e de sua fidelidade como mensageiro de Jesus Cristo. 
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A dolorosa descrição da obra perseguidora de Paulo, em Atos 26, é 
exposta diante de toda a experiência cristã de Paulo, segundo a qual fica 
claro onde ele estava errado em suas convicções e ações. Todavia, isso 
não quer dizer que o apóstolo fosse um judeu “infiel” e contrário à “Lei 
de Deus”, em sentidos maldosamente violentos e criminosos. O quadro 
é bem mais complexo. 

Ao refletir sobre seu status perante a Lei, antes de se tornar cris- 
tão, Paulo diz de si mesmo: “circuncidado ao oitavo dia, da linhagem de 
Israel, da tribo de Benjamim, hebreu de hebreus, quanto à lei, fariseu; 
quanto ao zelo, perseguidor da igreja; quanto à justiça que há na lei, 
irrepreensível” (Fp 3:5-6, grifo nosso). 

Dificilmente, Paulo estaria aqui evocando perfeição absoluta, nos 
termos de uma completa ausência de quaisquer pecados em sua expe- 
riência de vida. Ainda assim ele descreve-se como um membro leal da 
aliança entre Deus e Israel, segundo a qual havia expiação e perdão dos 
pecados no cumprimento da Lei, em torno dos rituais e sacrifícios no 
templo, aos quais ele subscrevia integralmente, e de cuja justiça partici- 
pava sem poder ser repreendido. 

Em nossa mentalidade atual, porém, é muito difícil entender como 
uma pessoa que persegue, tortura e mata, ou pelo menos consente na 
morte de desafetos religiosos e os entrega para serem mortos, pode ser 
ou, pelo menos, se considerar irrepreensível diante de uma Lei que, den- 
tre outras coisas, estabelece o famoso não assassinarás, dentre outros 
diversos princípios, na direção de ideais como amor, justiça e paz (cf. Ex 


20:13; cf. Lv 19:8; Dt 32:36; Lv 26:6;). Mas na mentalidade israelita, in- 
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formada pela Lei, as bênçãos de Deus estão condicionadas à fidelidade 
à aliança, que deve ser preservada, mesmo com medidas drásticas, que 
em outro contexto seriam pecado. 

Por exemplo, o ápice dessa percepção manifestava-se na tradição do 
zelo, da qual Paulo participava. O assassinato de Zinri, da parte de Finéias, 
porém, não redundou em culpa para ele, mas em aliança de paz por ter feito 
expiação por Israel (Nm 25:10-13). O conceito é extremamente complexo, 
mas, em resumo, denota que os mandamentos divinos, na mentalidade do 
israelita, tinham sentido e contexto definidos e não eram princípios absolu- 
tos em toda e qualquer aplicação possível. 

Se teólogos, filósofos, ou meros curiosos quiserem discutir se tomar 
antibiótico e matar as bactérias do nosso corpo, em uma infecção, é trans- 
gressão do mandamento que diz não matarás, que fiquem a eternidade 
discutindo, mas, claramente, Israel tinha uma compreensão mais comple- 
xa do que aquelas inferidas, numa leitura radical, do mandamento sepa- 
rado de qualquer contexto. Tais percepções estão presentes não somente 
nas interpretações, que desembocaram na tradição do zelo nos pontos 
específicos das ações de Fineias e Elias, mas também nas percepções is- 
raelitas do próprio genocídio cananeu e de outros pontos tensos da histó- 
ria veterotestamentária. 

Tais complexidades certamente explicam algumas das principais com- 
plexidades na relação entre israelitas e gentios, naquilo em que essa relação 
tinha o potencial de seduzir israelitas à idolatria e à quebra da aliança, pers- 
pectiva perigosíssima para os fiéis. O problema podia atingir um ponto in- 


tolerável, quando membros da comunidade da aliança fossem desencami- 
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nhados, e tentassem fazer incursões de ideias que pudessem ser vistas como 
levando Israel para longe da fidelidade à aliança demandada por Deus. 

Quem percebesse tais movimentos, e agisse contra eles com coragem 
ousada, veria a si mesmo, e seria visto pelos companheiros como irrepreen- 
sível, na justiça que há na Lei do próprio Deus, e não como um “pecador”, 
com tendências ou estímulos anti-sociais a cometer erros e crimes graves, 
tais como perseguição, prisão, tortura e assassinato. 

Assim, parece que a busca de um sentido muito mais profundo na Lei, 
e suas implicações para a vida humana em sociedade, em termos de um 
puro e verdadeiro “amor” entre as pessoas, estava longe de ser a prioridade 
dos indivíduos pertencentes ao povo da antiga aliança (cf. Mt 5:21-26, 43- 
48). O suposto amor do judeu zeloso a Deus justificava sua postura inqui- 
sitória contra aqueles considerados infieis à luz de questões controvertidas. 

Seja como for, Paulo está na estrada para Damasco, possuído de 
“zelo” e, somente mais tarde esse espírito seria entendido como signifi- 
cando, em realidade, uma fúria desvairada aliada à compreensões e in- 
tenções equivocadas, com consequências dolorosas. Naquele momento, 
ele provavelmente ora, fervorosamente, para que sua missão de extirpar 
a grave ameaça, que o nome de Jesus representa à comunidade da alian- 
ça, chegue a um bom termo. 

Nesse ponto vale a pena repetir a descrição de Wright (2018, p. 
69-70, grifo nosso): 


“Saulo de Tarso, com a cabeça cheia das Escrituras e o cora- 


ção cheio de zelo, ergue os olhos vagarosamente para cima 
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mais e mais uma vez. Ele está vendo agora, com os olhos bem 
abertos, consciente de estar acordado, mas consciente tam- 
bém de que parece haver uma rachadura na realidade, uma 
fissura na fábrica do cosmos. E percebe que seu olhar desper- 
to vê coisas tão perigosas que, caso não estivesse tão prepara- 
do, tão purificado, tão cuidadosamente devoto, jamais ousaria 
chegar assim tão perto. Saulo ergue os olhos para ver aquele a 
quem adorara e servira por toda a vida... e se depara, face a 


face com Jesus de Nazaré”. 


A sinceridade e o fervor de Paulo, aparentemente, eram muito 
profundos, mas não negavam seus pecados, nem os graves erros de seu 
entendimento ou de seu curso de ação. Mais tarde, ele poderia pregar 
que, em função da redenção em Cristo e do juízo dEle, Deus não leva 
em conta o tempo de ignorância, mas convida todos, em todos os luga- 
res, ao arrependimento, o que também ecoa sua própria experiência da 
graça de Deus (At 17:30). 

Cristo, entretanto, viu uma matéria prima bruta que, melhor 
orientada, seria de grande bênção ao mundo e confrontou o arrogante 
e jovem fariseu, pessoalmente. Em termos do relato bíblico, esse foi o 
primeiro de muitos “milagres” divinos que Paulo presenciou, ou que 
ocorreram por seu intermédio: através de suas palavras, obras, orações, 
ou mesmo peças de roupa, mas nenhum milagre lhe colocou acima do 
grande sofrimento pessoal que lhe acompanhou, constantemente, em 


todo o seu apostolado. 
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Em uma lista não exaustiva, o livro de Atos descreve Paulo: so- 
frendo perseguição e expulsão da cidade de Antioquia (13:50); sendo 
apedrejado em Listra, na galácia, até o ponto de ser dado como morto 
(14:19); envolvendo-se em grande contenda pela verdade do evange- 
lho (15:2; cf. Gl 2:5); experimentando desavenças internas entre o gru- 
po missionário (At 15:39); sendo arrastado à presença de autoridades, 
espancado e preso (16:19, 23-24, 33); sofrendo perseguição por judeus 
que usam “malandros” para invadir a casa onde Paulo estava, a fim de 
trazer ele e seus companheiros perante a turba (17:5); contendendo 
com filósofos (17:18); convivendo com judeus que usavam o espaço 
da sinagoga para falar mal do “caminho” (19:9); estando no epicentro 
de grande alvoroço, em Éfeso, sobre a adoração de Diana (19:23-41); 
tendo seu coração quebrantado pela tristeza dos irmãos (21:12-13); 
sendo acusado de apostasia e falsos ensinos, sendo preso a fim de ser 
espancado e morto (21:21, 27-32, 35-36; 22:22-29; 23:2); enfrentando 
um sentimento de animosidade tal, que fez o comandante romano te- 
mer que Paulo fosse despedaçado pelos judeus (23:10); sendo objeto 
de armadilhas conspiratórias e juramento de morte, por parte de mais 
de 40 judeus de uma só vez (23:12-14, 21; cf. 25:3); sendo descrito, em 
contexto judicial, como uma peste que deveria ser extirpada da face 
da terra, por ser o principal agitador da seita dos nazarenos (24:5); 
sofrendo naufrágio e tendo sido picado por uma víbora venenosa na 
ilha de Malta (27:27-44; cf. 28:3). 

Todos esses acontecimentos implicam em diversas formas de dor 


e sofrimento, que Paulo experimentou no cumprimento de sua missão. 
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No que tange a tais experiências, a partir de suas cartas, muito pode ser 
dito, ainda que o espaço não nos permita uma análise exaustiva. 

De todas as cartas atribuídas a Paulo no Novo Testamento, as que 
descrevem mais particularmente aspectos de seu sofrimento são 2 Co- 
ríntios, Gálatas e 2 Timóteo, ainda que todas as demais cartas também 
se relacionem com o tema, pelo menos de forma contextual e indireta, 
uma vez que diversas formas de sofrimento foram companheiras cons- 
tantes de Paulo, em todos os seus caminhos, conforme já predito por 
Cristo em Atos 9:16. 

Refletindo sobre a mudança de tom, entre a esperançosa e ale- 
gre carta de 1 Coríntios para a atmosfera mais sombria de 2 Coríntios, 


Wright (2018, p. 290-291) explica o contexto histórico afirmando que: 


“há especulação de que alguns membros e líderes da igreja [de 
Corinto] se opuseram abertamente a Paulo, talvez com insultos 
e zombaria; outros sugerem que havia irregularidades financei- 
ras em conexão com os primeiros estágios da coleta projetada 
e que, quando Paulo confrontou os ofensores, eles o negaram. 
Podem ter ocorrido também outros problemas - fracassos mo- 
rais ou lapsos na igreja que Paulo, tentando corrigir, foi rejei- 
tado. [...] Alguns em Corinto parecem ter declarado que ele 
não era confiável, fazendo todo dia planos diferentes, como um 
tolo que não sabe se decidir. [...] Ele abandonou seu plano de 
ir para a Macedônia e retornou para Éfeso com o rabo entre as 


pernas. [...] Retornar para Éfeso também não seria fácil, pois 
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Paulo estava agora em um estado muito diferente, atordoado 
e chateado pela maneira como os coríntios, aos quais amava, 
haviam-no tratado. O apóstolo escreveu-lhe uma carta dolo- 
rosa que, como a primeira carta referida em 1 Coríntios 5, não 
possuímos. [...] Para um pastor, essa não era uma boa situa- 
ção para estar. [...] Qualquer que pense que Paulo percorreu 
o trajeto de seu ministério apostólico sempre envolto por uma 


nuvem de glória nunca estudou 2 aos Coríntios”. 


Paulo fala de tribulações que lhe sobrevieram na Ásia, provavel- 
mente em Éfeso, em conexão com os eventos em torno da adoração 
a Diana, descritos em Atos 19. O sofrimento, segundo ele, chegou ao 
ponto de ser acima do que o apóstolo podia suportar, a ponto dele de- 
sesperar da própria vida (2 Co 1:8). Tristezas e desígnios satânicos na 
comunidade são evocados em 2:1-11. Em 4:8-10, fala-se de tribulação, 
perplexidade, perseguição, abatimento e em levar no corpo o morrer 
de Cristo, ainda que não em sentidos absolutos, ou com consequências 
últimas, obviamente. A recomendação de Paulo como apóstolo mani- 
festa-se na forma de: paciência, aflições, privações, angústias, açoites, 
prisões, tumultos, trabalhos, vigílias, jejuns, além de nos aspectos po- 
sitivos da pureza, do saber, da longanimidade, da bondade, do Espírito 
Santo e do amor não fingido (6:4-6). 

O apóstolo recorda um contexto em que, após chegar à Macedô- 
nia, ele não teve “nenhum alívio” e foi atribulado, experimentando lutas 


por fora e temores por dentro (7:5). Paulo evoca a lista de suas consecu- 
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ções como cristão, e nela só inclui, praticamente, seus muitos sofrimen- 
tos, aos quais descreve como “fraquezas” (11:23-28). O arremate é que 
Paulo sentia prazer nas fraquezas, injúrias, necessidades, perseguições 
e angústias por amor de Cristo, em quem se é forte quando se é fraco 
(12:10). O ponto não é que Paulo fosse masoquista, gostando de sofrer 
por sofrer, mas que podia sentir prazer no histórico de seu sofrimento, 
uma vez contextualizado no amor de Cristo por ele, - em fazer dele Seu 
mensageiro e representante entre os gentios -, função em cujo cumpri- 
mento ele sofreu todas essas coisas. 

Em 2 Coríntios 11:28, Paulo fala da preocupação que lhe pesava 
o coração, em relação a todas as igrejas, e tal espécie de sofrimento é 
bastante evidente na carta aos Gálatas. O tom mais seco e agressivo da 
carta, às vezes, pode, portanto, ser explicado como fruto de preocupa- 
ção amorosa e sofredora. 

Paulo “se admira” da velocidade com que a apostasia e a heresia ga- 
nham adeptos entre os gálatas (1:6). Ele concorda que o confronto não é 
agradável, mas esclarece que se vivesse para agradar homens, não seria 
servo de Cristo (1:10). Paulo evoca o zelo mal orientado e sua sanha 
perseguidora contra a igreja no passado, com vergonha, ainda que se 
refira a realidades já superadas (1:14, 23). Ele descreve o encontro com 
falsos irmãos (2:4), e os amargos embates com alguns, da parte de Tiago, 
e com o próprio Pedro (2:11-14). 

O tom das exortações, e esclarecimentos doutrinários da carta, reve- 
la um Paulo incomodado com a situação: “falo como homem” (3:15); “re- 


ceio de vós tenha eu trabalhado em vão” (4:11); “me vejo perplexo a vosso 
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respeito” (4:20); “vós corríeis bem, quem vos impediu de continuardes a 
obedecer à verdade?” (5:7); “tomara até se mutilassem os que vos incitam 
à rebeldia” (5:12). O apóstolo evoca sofrimentos pessoais passados, no 
contexto de seu primeiro contato com os gálatas, e sofrimentos presentes, 
por eles estarem dando ouvidos a pessoas insinceras (4:12-20). 

Em 2 Timóteo, aquele que se identifica como apóstolo de Cristo Jesus 
por vontade de Deus, (1:1) se diz lembrar das lágrimas de Timóteo (1:4), e 
o convida a participar com ele dos sofrimentos a favor do evangelho (1:8). 
Ele fala de sua prisão e dos decorrentes sofrimentos dela (1:12), pelo que não 
se envergonha, lembrando de que é considerado malfeitor em suas algemas, 
mas até a isso suporta por amor aos eleitos (2:9-10). Paulo relembra varia- 
das perseguições e sofrimentos que suportou em Antioquia, Icônio e Listra, 
acompanhado por Timóteo, e afirma que todos os que quiserem viver piedo- 
samente em Cristo padecerão perseguições e sofrimentos semelhantemente. 

Na exortação final da carta, quando chama Timóteo a fazer o traba- 
lho de um evangelista, Paulo diz que isso implica “suportar as aflições” (4:5), 
indicando que o sofrimento é um elemento inseparável do cumprimento 
da missão. O apóstolo, então, menciona sua iminente morte (4:6), o fato de 
ter sido abandonado por ex-companheiros, em diversos contextos (4:10, cf. 
4:16). E refere-se aos muitos males que Alexandre, o latoeiro, lhe impôs, pelo 
que invoca a retribuição divina (4:14). Nesse contexto, ele evoca os livra- 
mentos, experimentados na linguagem do livro de Daniel, e afirma ter sido, 
à semelhança do herói hebreu antigo, “liberto da boca do leão” (4:17). Antes 
das saudações finais, Paulo testemunha de sua fé, de que o senhor lhe livraria 


de toda obra maligna e lhe conduziria ao reino celestial (4:18). 
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Finalizando nossa reflexão, de volta ao ministério de Paulo, tal qual 
descrito em Atos, Wright (2018, p. 291, grifo nosso) diz que muitos dos 
mais graves sofrimentos do apóstolo eram expressos em situações seme- 
lhantes: ele era acusado e perseguido no contexto de “uma batalha es- 
piritual com consequências econômicas, porém retratada como problema 
religioso e com implicações políticas”. Assim foi em Filipos, em Tessalônica, 
em Éfeso e em praticamente todos os demais lugares. 

Wright (2018, p. 292) diz que, às vezes, a oposição era suscitada, 
porque pagãos o viam como um tipo perigoso de judeu; outras vezes, por- 
que judeus o viam como que flertando perigosamente com o paganismo. 
A ironia, certamente percebida por Paulo, não facilitava sua vida, ao 
deparar-se com a violência. 

Os sofrimentos de Paulo, como os de todos os seres humanos, por- 
tanto, apesar de explicados e vivenciados no contexto do pecado e da luta 
entre o bem e o mal, ainda permanecem reais, mesmo na vida de quem 
tem a experiência de milagres da parte do Senhor, ou manifesta fidelidade 
a Deus. O sofrimento continua sendo a experiência mais complexa da 


vida de qualquer pessoa, e Daniel e Paulo não foram exceções. 


POLÍTICA E DIREITO 


O livro de Daniel tem seu enredo fundamental, tanto no que tange 
às histórias e às profecias, construído sobre questões relativas à política 


e ao direito. Diante das tensões militares na geopolítica antiga, Nabuco- 
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donosor sitiou Jerusalém e o Senhor lhe entregou nas mãos Jeoaquim, 
rei de Judá, e utensílios da casa de Deus. Nesse contexto é que jovens 
da linhagem real e da nobreza foram levados cativos de Israel para a 
Babilônia e, assim, se inicia a história de Daniel no relato bíblico (1:1-4). 

A relação entre as diferentes estratégias e políticas militares ex- 
pansionistas ou defensivas, por parte das nações envolvidas, bem como 
com o direito divino de conduzir a história, nos faz vislumbrar questões 
bastante complexas. É sempre um empreendimento polêmico tentar 
construir um quadro teológico completo que explique de alguma forma 
o embate de uma nação pagã contra Israel no qual essa nação pagã pre- 
valeça sobre a nação eleita sob permissão/direção divina. 

O fato é que a Lei de Deus já estabelecia o exílio do povo como 
resultado da infidelidade à aliança, ainda que o rei pagão estivesse ab- 
solutamente inconsciente de tais panos de fundo e estava simplesmente 
em busca de aumentar seu poder, seus recursos e sua dominação sobre 
o mundo da época, por motivos particulares. 

Daniel, em particular, reconhece o direito divino em estabelecer o que 
ele pode/deve comer, ou não comer, e pede ao chefe dos eunucos que, junto 
com seus amigos, pudesse se alimentar apenas de vegetais e água (1:8-15). 
Deus recompensa Daniel e seus companheiros com inteligência em toda 
cultura, e sabedoria, e sonhos, e visões, sendo eles dez vezes mais doutos do 
que os demais ocupantes desse tipo de função na corte (1:17-20). 

No primeiro desafio mais radical, após a chegada na Babilônia, Na- 
bucodonosor usa seu direito de decidir quem pode viver, ou não, em seu 


reino (cf. 2:37-38), e decide mandar matar todos os sábios do reino, em 
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função da incapacidade deles de lhe responder que sonho misterioso o 
rei havia tido e qual seria sua interpretação (2:12-15). A história termina 
com Daniel, por misericórdia e revelação divina, desvendando o sonho 
e a interpretação ao rei, pelo que alcança um cargo administrativo/poli- 
tico em Babilônia (2:48) e pede cargos administrativos/ políticos a seus 
amigos também (2:49). 

Na próxima cena, os amigos de Daniel estão entre a liderança ad- 
ministrativa do reino: os sátrapas, prefeitos, governadores, juízes, tesou- 
reiros, magistrados, conselheiros e oficiais das províncias para um novo 
desafio, àquele referente à adoração da imagem que Nabucodonosor 
construiu (3:2). O que seria uma execução cruel dos amigos de Daniel, 
por dissidência política/religiosa, se torna pretexto de prosperidade a 
eles em função do reconhecimento do livramento miraculoso dentro da 
fornalha ardente (3:19-30). 

No quarto capítulo, Nabucodonosor reconhece e louva ao Deus 
Altíssimo, no contexto de sua experiência pessoal, a qual passa a narrar 
e cuja moral, em última instância, é que o Senhor vive para sempre, seu 
domínio é eterno, e seu reino transpassa gerações, tendo direito, além 
da capacidade de humilhar quem anda em soberba (4:37). 

Na cena seguinte, o rei Belsazar dá um banquete e traz utensílios 
da casa de Deus, em Jerusalém, para que as concubinas e os grandes ofi- 
ciais do seu reino bebessem vinho, enquanto louvamos deuses de ouro, 
prata, bronze, ferro, madeira e pedra (5:1-3). Deus envia um juízo ime- 
diato ao rei, a fim de lhe ensinar, como tinha feito a seu pai, que é Ele que 


tem o domínio sobre o reino dos homens e os dá a quem quer (5:21). 
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Todavia, Belsazar não humilhou seu coração, ainda que soubesse 
de tudo isso e, por isso, seu reino seria entregue, na mesma noite, nas 
mãos dos medos e persas (5:22, 28, 30-32), numa cena análoga, ainda 
que com alguns papéis invertidos, à entrega de Jerusalém nas mãos de 
Nabucodonosor, algumas décadas antes. Ou seja, as tensões geopolíticas 
e militares entre as nações continuam sendo definidas pela permissão/ 
direção soberana do direito divino, mesmo na luta entre nações pagãs. 

Os desafios da mudança no eixo do poder político contextualizam 
a famosa experiência de Daniel na cova dos leões. Uma trama política 
dava conta de que Daniel era invejado e temido por seu destaque e fi- 
delidade incorruptível no novo governo, e um plano é arquitetado para 
usar as noções específicas do entendimento jurídico das leis, entre os 
medos e persas, para conduzir Daniel à morte (6:1-16), da qual o profeta 
só se livra por milagre divino (6:19-23). 

Em Daniel 7, a complexidade jurídica nas relações entre as nações 
e Deus atinge, em certo sentido, seu clímax, pois os impérios se sucedem 
uns aos outros, de acordo com a presciência/ predeterminação divina. O 
ancião de dias mesmo estabelece um tribunal, abre livros de registros, re- 
cebe o Filho do Homem e dá a ele, e aos santos do Altíssimo, o domínio, a 
glória e o reino, após longo período de perseguição e sofrimento (7:1-27). 
Um dos pontos altos da narrativa é a audácia do chifre pequeno em sua 
pretensão e ação em “mudar os tempos e a lei” (7:25), pelo que se explica 
o tribunal que deve tirar seu domínio e lhe destruir. Em suma, a discussão 
jurídica, em múltiplos sentidos e facetas, na relação entre Deus e os povos, 


está no centro de toda a trama da história mundial. 
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Daniel 8 é um capítulo mais focado nos embates geopolíticos e 
militares entre o reino dos medo-persas e dos gregos, ainda que des- 
dobramentos posteriores, para muito além do reino grego, já estão em 
perspectiva (8:15-26). Em Daniel 9, o decreto para restaurar a reedificar 
Jerusalém recoloca Israel no centro do debate geopolítico no livro, com 
um foco no Messias futuro e em sua obra redentora no contexto de sua 
morte (9:24-27). 

O capítulo 10 do livro de Daniel, por sua vez, oferece um vislum- 
bre interessante e único das questões até aqui tratadas quando Miguel, 
príncipe de Israel, é descrito pelo anjo Gabriel como engajado em luta 
contra o “príncipe da Pérsia”, cuja derrota posteriormente iria abrir ca- 
minho para a manifestação do “príncipe da Grécia” (10:13, 20-21). É 
muito interessante que o príncipe angelical do povo de Deus luta com os 
príncipes das demais nações entre si, o que é uma imagem da interação 
divina na história, a fim de preservar e/ou salvar seu povo. 

Daniel 11-12 é um texto recheado de questões relativas à política 
e ao direito: persas e gregos em tensão militar (11:2); um rei poderoso 
surge, mas seu poder se quebra, quando atinge seu auge, e seu reino 
é dividido em quatro (11:3-4); uma longa tensão política e militar se 
estabelece entre reis do sul e do norte (11:5-45), que envolvem casa- 
mentos como formas de aliança política (11:6, 17); traições (11:7, 26); 
guerras (11:10); grandes exércitos (11:13); um homem vil sem digni- 
dade real que toma o reino (11:21); uso do engano como arma política 
(11:22); diplomacia baseada em mentiras (11:27); uso do fogo, cativeiro 


e roubo como armas políticas e militares (11:33); uso da lisonja como 
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arma política, com vistas a atacar o povo da aliança (11:34); exaltação 
dos homens que se colocam acima do Senhor (11:36-39); tensões entre 
diversas nações e regiões (11:41-44); desfecho divino dos movimentos 
político-militares finais da história (11:45-12:13). 

O suposto direito dos povos está intimamente envolvido em to- 
dos os embates políticos e militares, acima descritos, ainda que as na- 
ções discordem entre si sobre a jurisdição e extensão do poder de cada 
qual. Tais questões contextualizam a existência de todas as batalhas 
e guerras pela supremacia, na história mundial, para muito além das 
fronteiras de Israel, povo este que agora está espalhado entre as nações 
como fruto do cativeiro. 

O livro de Daniel é singular na Bíblia Hebraica ao evocar os qua- 
dros apocalípticos referidos acima, relativos à interação entre o direito e 
a política das nações e entre elas. A singularidade do livro também é vis- 
ta ao ele enfatizar a palavra final divina em meio a todos os movimen- 
tos, apesar de todo mal e sofrimento implicados em toda a história. A 
esperança é que a direção de tais movimentos aponte para a intervenção 
final do Senhor soberano e o estabelecimento do reino eterno, em favor 
dos que permanecerem leais a Ele, apesar da perseguição e de todas as 
crueldades e injustiças, com que a obra do mal é levada a efeito. 

Israel mantinha uma compreensão peculiar do direito e da legisla- 
ção divina sobre si como povo. Os desdobramentos do exílio babilônico 
e da diáspora criaram percepções mais alargadas, e debatidas, a respeito 
da Lei de Deus e formaram o contexto histórico, geográfico e político, 


no qual Paulo nasceu, na cidade de Tarso, sendo cidadão romano por 
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direito de nascimento; fato este que teria vários desdobramentos jurídi- 
cos, no desenrolar de sua história, como apóstolo de Jesus Cristo. 

Muitos cristãos que já leram o livro dos Atos dos Apóstolos, de 
forma mais desatenta, podem ter perdido a noção de quantas imagens e 
cenas relativas ao direito e à política existem em seu conteúdo, a respeito 
de Paulo. Por exemplo, a primeira vez que o futuro apóstolo dos gentios 
entra na narrativa bíblica é recheada de linguagem e conceitos jurídicos. 

Estevão é levado perante o Sinédrio após seu discurso na sinagoga 
dos libertos, com acusação de falar “contra a Lei” (At 6:8-13). Ele faz sua 
defesa, com o ponto alto na reversão da denúncia que lhe é imputada e 
na afirmação de que seus julgadores são filhos dos assassinos dos pro- 
fetas, e que apesar de terem recebido a Lei por ministério de anjos, não 
a guardavam (6:15-7:53). Os judeus se enfurecem, rilham os dentes, 
clamam em alta voz e arremetem contra o diácono, testemunhas deixam 
as vestes de Estevão sob os pés de Saulo, que consente no apedrejamento 
do cristão, que morre na cena (7:54-8:1). 

Saulo assola a igreja, entra nas casas, arrasta homens e mulheres e 
os coloca na prisão (8:3), mas está insatisfeito com a extensão limitada, 
e local, de sua obra jurídica e policialesca. Ele respira ameaças e morte 
contra os cristãos e decide pedir cartas às sinagogas de Damasco (algo 
como mandado de busca e apreensão ou mesmo de prisão?), a fim de 
prender cristãos e levá-los a Jerusalém (9:1-2). Então Saulo tem seu en- 
contro com o Cristo ressurreto - o encontro que mudaria tudo (9:3ss). 

Ocorre que, de perseguidor, Paulo imediatamente se torna perse- 


guido e alguns judeus decidem tirar sua vida, porém alguns discípulos 
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do Mestre lhe ajudam a escapar (9:23-25). Aos judeus não era permitido 
executar a pena capital de forma irrestrita, mas apenas em casos espe- 
cíficos, relativos à sua Lei tradicional religiosa. Isso é que eles queriam 
usar para matar Paulo, agora cristão e apóstolo, mas seus planos seriam 
frustrados várias vezes, nos desenvolvimentos futuros (cf. 9:29-35, etc.). 

Na igreja de Antioquia, Paulo e Barnabé são separados por imposi- 
ção de mãos para o trabalho missionário (13:2-3), em função do que vão 
até Chipre e, em pouco tempo, se vêem diante do procônsul da região, 
Sérgio Paulo. O político romanos queria entender o que aqueles homens 
estavam fazendo na região e esclarecer os rumores a seu respeito e de 
sua mensagem. Ao fim do encontro, o representante romano creu, ma- 
ravilhado, na doutrina do Senhor, após o juízo miraculoso sobre Elias, o 
mago, que tentava contradizer Paulo (13:6-12). 

Paulo e Barnabé seguem viagem e pregam em Antioquia da Pisí- 
dia, onde judeus invejosos da obra dos discípulos agem “politicamente”, 
ao suscitar preconceito e perseguição contra Paulo e Barnabé da parte 
de mulheres em alta posição social na região (13:50). Em Icônio, logo 
em seguida, o povo da cidade se divide e surge tumulto entre gentios e 
judeus, associados às suas respectivas autoridades, pelo que os inimigos 
da mensagem de Cristo queriam apedrejar os discípulos (14:4-5). 

Em Listra, os homens inicialmente pensam que Paulo e Barnabé 
são deuses e, ao serem alertados da natureza de seu erro, e instigados 
pelos judeus, apedrejam Paulo fora da cidade, dando-o como morto 
(14:19). Obviamente, todas essas e demais tentativas de matar Paulo 


estavam fundamentadas em compreensões da necessidade e do direito 
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em assim agir, provavelmente em função das implicações sociais, re- 
ligiosas e políticas da mensagem pregada pelo grupo cristão liderado 
pelo apóstolo. 

O chamado concílio de Jerusalém (15:1-21) é uma discussão “legal” 
sobre o status e a posição dos gentios dentro da igreja, com o reconhe- 
cimento do evangelho pregado por Paulo aos incircuncisos, tema cujos 
desdobramentos teológicos viria a contextualizar muitas das cartas do 
apóstolo, em função das convicções contrárias de seus inimigos, e de- 
terminar muito dos rumos da teologia cristã nos séculos subsequentes. 

Em Atos 16, Paulo expulsa um espírito diabólico de uma menina 
que dava muito lucro a seus senhores, como fruto de seu “dom” sobre- 
natural. O resultado é a primeira experiência, juridicamente orientada 
de maneira formal contra Paulo, das muitas que viriam. Os discípulos 
são arrastados pelos senhores da jovem, que se sentiram prejudicados 
perante as autoridades, e acusados de pregar uma mensagem contra a lei 
romana. Açoite e prisão se seguem (16:16-23). 

Na manhã seguinte, “oficiais de justiça” são enviados para darem 
ordens de libertação a Paulo e Barnabé. Então o apóstolo se nega a que a 
situação seja conduzida nos termos em que estava sendo levada a cabo. 
Ele relembra que haviam sido açoitados publicamente e recolhidos ao 
cárcere, sem qualquer processo formal aberto contra eles, cidadãos ro- 
manos! Os pretores da cidade temem as possíveis consequências jurídi- 
cas do imbróglio, e pedem desculpas a Paulo e Barnabé, que são libertos 
e seguem viagem, deixando a região após visitarem a igreja para confor- 


tar os irmãos (16:35-40). 
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Comentando sobre o episódio de Paulo em Atenas, descrito em 
Atos 17, Wright (2018, p. 220) diz que as funções do chamado Areópago 
se modificaram em determinados momentos na história, mas na época 
de Paulo funcionava como a mais alta corte de Atenas, apta para “julgar 
crimes graves, incluindo homicídio, incêndio culposo e alguns casos re- 
ligiosos”. Então, o teólogo anglicano conclui que a descrição bíblica do 
apóstolo naquele lugar indica que ele estava perante a suprema corte 
ateniense, em um julgamento formal a respeito do qual praticamente 
não temos mais informações. 

Todavia, o motivo de Paulo estar sendo julgado, especula Wright 
(2018, p. 222), seria que, em função de suas dissertações na sinagoga e 
na praça da cidade, o apóstolo “teria sido visto como potencial ameaça 
à sociedade, à estabilidade e adoração das divindades, por cuja benevo- 
lência a cidade se movia, vivia, e encontrava razão de ser” (cf. 17:17). A 
tese do biógrafo paulino é enfatizada nos seguintes termos: “você não 
leva alguém à corte máxima de uma cidade a menos que existam sérias 
questões a serem abordadas, com tons de uma potencial acusação de 
pena capital” (Idem, p. 223). O importante é que Paulo consegue esca- 
par de mais esse embate jurídico, advogando em causa própria. 

No discurso perante os juízes da cidade, que é o berço da filosofia 
e da democracia, o apóstolo defende a ressurreição de Jesus Cristo e 
explica que o verdadeiro julgamento será realizado por Deus (17:31). 
Além disso, conforme Paulo defenderá em outros contextos, Deus terá 
por testemunhas inclusive as intenções e os segredos do coração huma- 


no (cf. Rm 2:14-16; 1 Co 4:3-4), relativizando, assim, por implicação, 
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qualquer pretensão de juízo definitivo de sua pessoa e mensagem por 
parte dos magistrados no Areópago. 

Paulo, então, conhece Priscila e Áquila, em função dos des- 
dobramentos da decisão política de Cláudio a respeito dos judeus 
na cidade de Roma (At 18:1-2ss). Após cerca de um ano e meio de 
pregação em Corinto, Paulo é levado ao tribunal, novamente, com 
acusações de que ensina as pessoas a adorarem a Deus de forma con- 
trária à lei romana (18:11-13). 

Gálio, o procônsul da Acaia descarta a seriedade da acusação e 
diz que, se fosse questão de injustiça ou crime, julgaria Paulo, mas 
não o faria por questões teológicas, afirmando expressamente que não 
tinha o menor desejo de ser “juiz dessas coisas” e expulsou a todos do 
tribunal (18:4-7). Logo a igreja experimentaria um grande “alvoroço”, 
por causa do caminho (19:23). 

Em Éfeso, nos desdobramentos de uma obra muito significativa e 
poderosa de evangelização e conversão (19:8-20), um incomodado ou- 
rives chamado Demétrio criou uma agitação entre os homens da mes- 
ma profissão que a sua, e confrontou as ideias cristãs em defesa de sua 
profissão e religião (19:24-34). O escrivão da cidade interveio pedindo 
calma e para que ninguém se precipitasse, determinando que se De- 
métrio e os demais tivessem queixas, que estas fossem apresentadas de 
maneira formal e regular em audiências e diante de procônsules. Ele 
frisa que tudo isso deveria ser feito em assembleias regulares, a fim de 
evitar desdobramentos políticos e jurídicos negativos aos envolvidos e à 


própria cidade (19:35-41). 
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Após chegar em Jerusalém, para aquela que seria sua última visita 
à cidade santa, Paulo se vê envolvido numa discussão a respeito de sua 
mensagem e de sua fidelidade à “Lei” (21:17-24). Nesse contexto, a li- 
derança da igreja reafirma que, aos gentios, as decisões do concílio de 
Jerusalém permanecem válidas e vigentes (21:25). 

O plano ingênuo desenvolvido pela igreja falha miseravelmente e 
Paulo é agarrado no Templo sob a falsa acusação, ou o mal-entendido, 
de ter introduzido gentios no recinto sagrado, profanando-o (21:27-29). 
Os desdobramentos jurídicos que se seguem dão conta de que Paulo é 
preso e recolhido à fortaleza, após ser espancado (21:31-34). Ele tenta se 
defender perante o povo (21:37-22:21) e, posteriormente, é conduzido 
perante o Sinédrio (23:6-9). Planos para o matarem, denunciados pelo 
sobrinho de Paulo, fazem com que o apóstolo seja transferido, sob po- 
der dos romanos para Cesareia, até o governador Félix (23:12-24). 

A carta, redigida para explicar a medida, diz que os judeus estavam 
prestes a matar Paulo, quando o destacamento militar o livrou por ser 
ele cidadão romano. As acusações dariam conta de questões religiosas 
e o acusado, aparentemente, não teria feito nada que justificasse morte 
ou sequer prisão. Após saber da cilada para matar o agora prisioneiro, a 
autoridade intimou seus acusadores a comparecerem perante o gover- 
nador, para quem Paulo foi enviado, tendo sido detido no pretório de 
Herodes (23:26-30, 35). 

Um “orador” chamado Tértulo foi solicitado para testemunhar 
contra Paulo, junto com anciãos e um tal Ananias. O representante/ad- 


vogado dos judeus enaltece o político romano e acusa o apóstolo de 
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merecer a morte, segundo a lei judaica (24:1-6). O intento de julgá-lo 
conforme a lei dos judeus foi frustrado pela atuação do comandante ro- 
mano, mas a demanda jurídica permaneceu e os judeus presentes con- 
cordaram em apresentar acusações contra o apóstolo (24:7-9). 

A Paulo foi permitido falar, na presença do governador/juiz, em 
sua defesa, e ele expôs as razões da demanda de sua perspectiva, a res- 
peito da qual Félix se interessou e já estava relativamente inteirado. Mes- 
mo assim, o magistrado decide adiar a decisão, sob o pretexto de tomar 
conhecimento mais aprofundado do caso no futuro (24:22). O gover- 
nador era casado com uma judia e chamava Paulo várias vezes à sua 
presença, esperando receber alguma proposta de suborno, mantendo-o 
prisioneiro por dois anos, com objetivo de assegurar o apoio dos judeus 
com essa medida (24:24-27). 

Festo, o novo governador da província toma posse e passa a presidir 
o tribunal que pretende julgar o caso de Paulo (25:1-7). As acusações, po- 
rém, eram desencontradas e careceriam de provas (25:7). O novo encar- 
regado do caso, que estava desejoso de manter a política de Félix e o apoio 
dos judeus, pergunta, então, se Paulo deseja ser julgado em Jerusalém. O 
apóstolo tinha vindo à Cesareia exatamente para escapar das ciladas dos 
judeus na região. Além disso, Paulo queria ir a Roma e, então, para cum- 
prir seu objetivo, apela para César. O governador Festo toma conselho e 
decreta: “Para César apelaste, para César irás” (At 25:9-12). 

O rei Agripa toma conhecimento do caso de Paulo, através de Festo, 
e decide ouvir o apóstolo, a fim de contextualizar a acusação para enviá-lo 


a Roma (25:13-27). Após a defesa de Paulo, o governador o interrompe e o 
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rei afirma estar quase persuadido a se tornar cristão; ambos presumem a 
inocência do acusado, junto aos demais representantes de Roma (26:24-32). 

Por fim, o último capítulo do livro de Atos diz que Paulo podia 
morar por conta própria, ainda que acompanhado sempre de um solda- 
do que o guardava (28:16). O registro escrito por Lucas também diz que, 
pelo menos por dois anos morando em Roma, Paulo tinha o direito de 
receber todos que o procurassem e, assim, continuava a pregar o reino 
de Deus e as coisas referentes ao Senhor Jesus Cristo (28:30-31). 

Schnelle (2010, p. 518) afirma que os primeiros cristãos receberam 
a mensagem de Jesus Cristo, pregada por Paulo e pelos demais líderes 
da igreja, “dentro de um ambiente histórico-cultural e político concre- 
to” como não poderia deixar de ser. Interessante notar, nesse contexto, 
porém, que o termo “evangelho” tinha raízes, tanto veterotestamentárias 
(cf. Is 40:9; 52:7; 61:1; Jl 2:32; Na 1:15) como políticas. A inscrição no 
calendário de Priene, um documento de cerca do ano 9 a.C., por exem- 
plo, chamava o nascimento do imperador romano Augusto como “o dia 
do nascimento do deus”, que deveria ser reconhecida pelo mundo como 
“notícia de grande alegria (evangelho)”. 

Dessa forma, o termo “evangelho”, para designar a mensagem a 
respeito da vida, obra e ressurreição de Jesus Cristo, especialmente em 
função dele ser chamado de divino/Filho de Deus, o próprio e legítimo 
Senhor do mundo, tinha conotações políticas impossíveis de serem ne- 
gadas, ainda que seja simples fato que o movimento, em torno da prega- 
ção das boas novas, não representasse um esforço meramente político e 


de pura antítese ou oposição ao imperador de Roma. 
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Os cristãos, como Paulo, simplesmente criam que o que havia 
acontecido em Cristo, o Messias profetizado nas Escrituras de Israel, 
havia mudado a própria natureza do mundo e da vida humana, para 
muito além das fronteiras judaicas. Isso não poderia ser ignorado ou 
escondido, mesmo que, secundariamente, essas convicções viessem a 
apresentar desafios filosóficos ou políticos sérios aos representantes da 
velha ordem, o que poderia colocar os cristãos em apuros no contexto 
da sociedade onde viviam. 

As implicações políticas da mensagem da “salvação”, mediante o 
“evangelho” do “Filho de Deus” e “Senhor” do mundo, Jesus Cristo, e não 
César, não passariam despercebidas pelos romanos e geraria duas pos- 
turas distintas quanto aos crentes com o tempo, mas de amplas conse- 
quências para a história da igreja cristã: 1- a perseguição sanguinária; 2- a 
domesticação do cristianismo e sua elevação ao posto de religião oficial 
do império, após ser devidamente adaptado ao contexto da época, dando 
origem ao catolicismo romano. O objetivo, nesse caso, foi o de utilizar-se 
da penetração e relevância social do cristianismo como meio de mascarar 
e manter a dominação política sobre o povo, da parte de uma elite, agora 
também religiosa-eclesiástica “cristã”, além de puramente política. 

Sem ter a pretensão de abordar o assunto na profundidade e serie- 
dade que ele merece, é importante notar que, segundo Küng (2012, p. 
83, grifo nosso), a própria comunhão católica apostólica romana pode 
ser definida como uma “unidade monarquista-absolutista- centrista, que 
se fundamenta predominantemente no direito eclesiástico romano”. 


Ou seja, o direito e a política, só que agora também “eclesiásticas”, além 
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de “seculares”, continuam no centro do palco da história, mesmo na era 
cristã, e contextualizam todos os pecados da igreja romana e todos os 
movimentos em busca do resgate da mensagem da igreja bíblica cristã, 
que caracteriza a Reforma Protestante. 

Dessa forma, não é exagero dizer que é o direito e a política, ainda 
que expressas de forma caracteristicamente religiosa e especialmente fo- 
cados no que tange às pretensões de interpretação e de autoridade, que 
fundamentam as principais e infindas polêmicas entre representantes de 


tradições diferentes sobre doutrinas e práticas cristãs até o dia de hoje. 


MORTE EM PERSPECTIVA 
DE RESSURREIÇÃO 


Daniel foi herdeiro de uma ampla e bem fundamentada tradição 
teológica a respeito do tema da morte. Sem pretender nem de longe 
esgotar os aspectos essenciais dessa tradição, mas fornecendo a base das 
convicções inegociáveis de uma fé hebraica fiel à revelação, podemos 
destacar as seguintes ideias sobre o tópico: a morte, com todos os sofri- 
mentos em seu entorno, é uma consequência da desobediência humana 
no Jardim do Éden (Gn 2:15-3:6; 5:5); a morte é o processo exatamente 
inverso ao da criação humana (Gn 2:7; cf. Ec 12:7); a vida da carne está 
no sangue, por isso ele não deve ser ingerido, sendo que é o sangue que 
faz expiação pelo pecado em virtude da vida que nele está (Lv 17:11); 


antes de um retorno à vida, mediante ressurreição, nenhuma pessoa, 
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estando morta, experimenta recompensas, sentimentos, lembranças, ta- 
refas, projetos, conhecimentos ou consciência (Ec 9:5-6,10); e mortos 
não podem, nem devem, ser invocados a favor dos vivos, sob nenhum 
pretexto ou com nenhuma finalidade (Is 8:19; cf. Dt 18:9-14). 

O cerco babilônico à Jerusalém certamente conduziu à morte mui- 
tas pessoas, de forma que somente os que tiveram a bênção de escapar 
é que foram ao exílio. Quem não morreu certamente conhecia muita 
gente que não teve a mesma sorte e, muito provavelmente, todos os so- 
breviventes testemunharam cenas de horror, dor e morte até o momento 
de sua deportação, através de uma longa e penosa viagem, a pé, de Israel 
para a Babilônia ou além, inclusive com perspectiva de morrer longe da 
sua terra num futuro não muito distante. 

Daniel não enfatiza o sofrimento e as perdas de vidas no sítio de 
Nabucodonosor à Jerusalém; sua trama praticamente se inicia com ele 
e seus amigos na Babilônia, na preparação para servir ao rei ou na sua 
presença (1:3-21). O cerne do capítulo gira em torno do decreto de mor- 
te aos sábios, magos e encantadores, dentre os quais estavam os jovens 
hebreus (2:12-13). É só diante da severidade, e gravidade da decisão, 
que a história toma a direção que tomou, com Daniel e seus amigos 
orando a respeito do caso, recebendo o esclarecimento e relatando o 
sonho e sua interpretação ao monarca (2:14-45). 

No capítulo 3, aquilo que seria uma morte pavorosa aos ousados 
amigos de Daniel se torna um livramento, que proporciona reconheci- 
mento do poder de Deus e prosperidade aos seus servos na terra (3:2- 


30). Em Daniel 4, Nabucodonosor recebe uma lição vinda do céu: em 
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função de sua soberba, e após um juízo peculiar, Deus lhe restaura ao 
seu poder e reino, antes de sua morte (4:36-37). Por sua vez, Belsazar, fi- 
lho de Nabucodonosor, morre pela mão dos medos e persas (5:30). Da- 
niel escapa da morte na cova dos leões, mas seus algozes não (6:21-24). 

Os poderes anti-divinos em Daniel 7-12 estão, todos, envolvidos 
com perseguição, sofrimento e morte, infligidas ao povo de Deus, em 
contexto de perseguição. Vejamos. 

Em Daniel 7, as imagens do urso que devora muita carne (7:5), e do 
chifre pequeno que faz guerra e prevalece contra o povo de Deus por um 
tempo, evocam grande mortandade no desenrolar da história. Isso tanto 
em contexto de guerras com pano de fundo religioso/espiritual, além da- 
quelas motivadas meramente por questões políticas e econômicas. 

Em Daniel 8, o mesmo poder, representado mais uma vez por um 
chifre pequeno (ou seria um poder diferente?), causaria estupendas des- 
truições, matando poderosos e o povo santo, eliminando a muitos, sem 
se preocupar, até se levantar contra o próprio “Príncipe dos príncipes” 
(8:25), cuja morte redentora é objeto de atenção em 9:24-27. 

Em Daniel 9, se diz que guerras e desolações estavam determina- 
das, todavia a morte/destruição finalmente alcançaria aos responsáveis 
pela perseguição e matança do povo de Deus (9:26-27). O capítulo 11, 
por sua vez, descreve muitas guerras e, naturalmente, muitas mortes - 
forças arrasadas (11:22), sábios caindo à espada e mediante o fogo, a 
fim de serem provados, purificados e embranquecidos (11:33-34), e o 
próprio destruidor possuído de grande furor para matar muita gente, 


finalmente sendo morto/destruído (11:44-45). 
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Então, uma perspectiva aparece muito claramente no texto, como 
que sem mais nem menos: a ressurreição. “Muitos dos que dormem no 
pó da terra ressuscitarão, uns para a vida eterna, outros para a vergonha 
e horror eterno” (12:2, grifo nosso). Como aplicação particular e direta 
da ideia da morte, seguida de ressurreição no futuro, o livro termina 
com a perspectiva de que Daniel, já idoso, viria a “descansar” para, ao 
fim dos dias, “se levantar” para receber sua herança (12:13). 

A metáfora do “acordar do sono”, para se referir à ressurreição, 
vindica a ideia da Bíblia hebraica de que a morte é um estado de sono, 
inconsciente, antes que tal despertar ocorra. O despertamento só terá 
lugar ao fim dos dias, segundo revelação dada a Daniel. Tal incluía ele 
mesmo como pessoa e, também, as demais que seriam ressuscitadas 
em dois grupos distintos, umas para a vida eterna e outras para a ver- 
gonha e horror eternos. 

Refletindo a respeito de tais questões, Waltke (2015, p. 1079) en- 
tende que a doutrina bíblica da ressurreição do corpo “não implica lo- 
gicamente um estado intermediário consciente no Hades, assim como 
acordar do sono não implica ter tido um sonho”. O teólogo também 
afirma que a ideia de que haverá também ressurreição dos ímpios não 
havia sido anteriormente revelada na Palavra de Deus, e só o foi na 
época de Daniel (12:1-2). 

Uma busca posterior pela compreensão do que acontece com as 
pessoas mortas, no momento antes da aludida ressurreição, começou a 
fazer com que judeus, e também cristãos, viessem paulatinamente a se 


unir conceitualmente aos filósofos gregos e pagãos, no desenvolvimento 
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de uma forma de atrelar à fé bíblica à linguagem da imortalidade da 


alma e a recompensas e punições imediatas após a morte, em lugares 


temporários ou definitivos, contribuindo para que certas esferas do ju- 


daísmo, e do cristianismo, se distanciassem da pura revelação bíblica a 


respeito desses temas. 


Porter, Hayes e Tombs (1999, p. 31-32, grifo nosso) resumem algo 


dessa ampla jornada da seguinte forma: 
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“após o fechamento do cânon hebraico, haveria ainda conside- 
ráveis insatisfações entre escritores judeus e cristãos com a idéia 
de que a morte é o fim de qualquer existência significativa para 
o indivíduo, e havia muita especulação a respeito de uma vida 
após a morte de recompensas ou punições eternas, mas isso não 
é um assunto de discussão na própria Bíblia Hebraica. Somente a 
entrada de última hora de Daniel levanta essa questão em parti- 
cular, com sua previsão apocalíptica de que “muitos daqueles que 
dormem no pó da terra acordarão, alguns para a vida eterna, e 
alguns para vergonha e desprezo eternos (Dn 12:2). Com essa 
exceção notável, parece que os colaboradores das escrituras de 
Israel estavam satisfeitos em deixar os mortos descansando e em 
não perturbá-los. Deus pode saber sobre os segredos internos 
do mundo dos mortos, assim como Ele conhece os segredos hu- 
manos mais íntimos ... Sheol e Abaddon estão abertos diante do 
Senhor, tanto quanto os corações humanos (Pv 15:11) - mas os 


próprios seres humanos sabem apenas sobre o mundo dos vi- 
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vos, e mesmo que de maneira imperfeita [...] Os hebreus antigos 
designaram o lugar para o qual estamos todos destinados como 
Sheol, como um lugar sobre o qual sabemos praticamente nada, 


um lugar com um enorme ponto de interrogação sobre si”. 


A verdade, porém, é que não havia ponto de interrogação algum, 
na revelação bíblica, sobre o estado absolutamente inconsciente do ho- 
mem na morte, enquanto no Sheol (sepultura). Poderia haver, talvez, 
uma insatisfação dos supostos crentes quanto a esta condição e suas 
possíveis implicações existenciais, sem referência à ressurreição final: 
“então a morte é realmente o fim de absolutamente tudo?” Mas essa 
insatisfação com o que foi revelado não é justificativa aceitável para o 
desenvolvimento de uma doutrina que negue frontalmente a inspiração. 

A alternativa filosófica, que pressupunha e pretendia descrever um 
universo de experiências espirituais, que estariam sendo “vividas” pelos 
mortos, numa realidade paralela, cativou a imaginação de judeus e cris- 
tãos. Estes passaram a pressupor as categorias de corpo, alma, espírito, 
vida e morte, em termos dicotômicos ou tricotômicos, e a inferir a vera- 
cidade desses pressupostos em textos bíblicos que julgaram adequados 
para tal, num processo essencialmente eisegético, no qual se impõe in- 
terpretações externas ao texto pela conveniência do intérprete. 

Com isso, a morte se tornou, para estes judeus e cristãos, apenas 
uma separação entre “corpo e alma” ou entre “corpo, alma e espírito”, 
com a sobrevivência da alma e/ou do espírito em algum lugar imaginá- 


rio qualquer. Tudo isso trouxe grave obscurecimento sobre a realidade 
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da morte e, ainda, dificuldades conceituais enormes para o entendimen- 
to de praticamente todos os temas centrais ao evangelho. 

À luz dos conceitos relativos à imortalidade da alma e de seus des- 
dobramentos, nesse universo fantasioso, que envolve a ideia de uma 
alma viva após a morte do corpo, pode-se questionar a real relação entre 
“pecado” e “morte” Se os seres humanos são almas imortais, e caso se 
encontrem “vivos”, imediatamente após a morte e antes da ressurreição, 
os próprios conceitos de pecado e de morte podem, simplesmente, des- 
vanecer diante dos olhos das pessoas, ou pelo menos a ideia de que há 
uma relação entre pecado e morte tenderá a desaparecer da mente dos 
que levarem a lógica minimamente a sério. 

Em outras palavras, se a alma não morre, ela não peca. Pois é so- 
mente em caso da alma não pecar que ela pode não morrer. De outra 
forma, a ideia bíblica de que o salário do pecado é a morte revela-se sim- 
plesmente falsa. Ou seja, a existência de uma alma imortal à luz da Pa- 
lavra de Deus elimina qualquer possível referência ao pecado e à morte 
em referência a essa mesma alma. 

No próximo passo na lógica da imortalidade da alma, a ideia de 
que Jesus precisou morrer e ressuscitar, para nos dar salvação e vida 
eterna, perde totalmente a relevância e acuidade, uma vez que já se- 
ríamos imortais por direito e natureza, pela própria essência de nossa 
suposta alma imortal e indestrutível. 

Por fim, os imortalistas precisarão defender que os descrentes e 
infiéis condenados teriam que sofrer, eternamente, a punição por seus 


pecados, em caso de não serem cristãos fiéis, uma vez que eles também 
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seriam feitos dessa matéria indestrutível e imortal chamada “alma”, To- 
davia, esse tipo de lógica cria vários problemas. Veja, por exemplo, que 
para a alma ser imortal ela precisaria ser sem pecado. Assim, de onde 
viria a justificativa para a tortura eterna dessa mesma alma no inferno? 

Além de tudo, isso tudo ainda abriria a porta para que grupos 
imortalistas e reencarnacionistas se impusessem sobre a narrativa teo- 
lógica bíblica, e demandassem um sistema de expiação infinito dividido 
em diversas reencarnações. A ideia do espiritismo kardecista, inclusive, 
é exatamente essa e ensina que todas as almas são imortais e caminha- 
riam para a luz e para a salvação, sem exceção. O Deus reencarnacionis- 
ta revisitado seria, assim, visto como muito mais cristão, benevolente e 
caridoso do que o Deus evangélico mais “tradicional”, digamos assim. 

A explicação espírita afinal é que os tradicionais simplesmente en- 
tenderam tudo errado e todo o evangelho deve ser reinterpretado (e 
esvaziado), a fim de acomodar o pressuposto da imortalidade da alma 
e suas implicações lógicas, inclusive sobre a reencarnação, tudo para o 
bem da “verdade” supostamente. 

Tais conclusões lógicas inevitáveis são rechaçadas por grupos 
cristãos evangélicos em sua maioria, que mantém a ideia de imortali- 
dade da alma como “ortodoxa”, mas não acreditam em reencarnação 
e universalismo. O fato, todavia, é que tais grupos não dispõem de 
força lógica efetiva para se contrapor ao espiritualismo/espiritismo, 
uma vez que a concessão à ideia antibíblica da alma imortal carrega 
todas as implicações acima resumidas, e muitas outras. Um desastre 


completo, em resumo. 
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No que tange à posição de Paulo nesse intrigante e extenso debate, 
é importante identificar imediatamente que, assim como Daniel mor- 
reu idoso, o apóstolo dos gentios refere a si mesmo em pelo menos um 
contexto de suas cartas como sendo “Paulo, o velho” (Fm 9). Isso indica 
que sua morte se deu em idade avançada, como ocorreu também com o 
profeta apocalíptico da Bíblia Hebraica. E assim como àquele, o ex-fa- 


riseu morreu na perspectiva da ressurreição. Ele escreve de si mesmo: 


“Quanto a mim, estou sendo já oferecido por libação, e o tempo 
da minha partida é chegado. Combati o bom combate, completei 
a carreira, guardei a fé. Já agora a coroa da justiça me está guarda- 
da, a qual o Senhor, reto juiz, me dará naquele Dia; e não somente 
a mim, mas também a todos quantos amam a sua vinda” (2 Tm 


4:4-6, grifos nossos). 


A coroa da justiça a ser recebida no futuro, na [segunda] vinda 
de Cristo, indica a esperança de Paulo na sua ressurreição, para então, 
finalmente, ser arrebatado para o encontro com o Senhor nos ares, e 
para estar com Cristo para sempre (1 Ts 4:16-17). Portanto, sem uma 
referência implícita ou explícita à ressurreição nenhuma pessoa morta 
está com Cristo na forma de uma alma imaterial e imortal. 

Kaiser (2011, p. 285) nos diz que. para Paulo, tais ideias não se tra- 
tavam de uma espécie de utopia otimista para relativizar a crueldade da 


morte, mas de “Palavra do Senhor” (1 Ts 4:15) e continua dizendo que: 
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“não se sabe ao certo se Paulo está dizendo que seu ensino aqui 
[1 Ts 4:13-18] era derivado de palavras reais ditas por Jesus e 
registradas nos evangelhos (cf. Mt 24:30-31; Jo 6:39), ou se seria 
algum tipo de revelação pessoal que ele recebera do Senhor. [...] 
No plano da promessa de Deus, Daniel 7:13 diz como o Senhor 
desceria das nuvens do céu para receber o reino que o Pai lhe en- 
tregaria (cf. Mt 24:30; 26:64). Além disso, Daniel 12:1-2 assinala 
também que haveria uma ressurreição no fim dos tempos em 
que alguns seriam levantados para a vida eterna e outros, para 
a danação eterna. Não havia, porém, nenhum conceito paralelo 
ao arrebatamento dos vivos nas nuvens conforme referido pela 
primeira vez em 1 Tessalonicenses 4:17. Essa é a primeira vez que 
se faz referência a esse aspecto da doutrina do segundo advento 


no progresso da revelação”. 


A ideia de que Cristo viria pela segunda vez e, então, ocorreria a 
ressurreição dos que “dormiram em Cristo” dá o tom, da percepção de 
Paulo, a respeito da morte. Um sono a ser interrompido somente no 
despertar da ressurreição, em continuidade com o entendimento reve- 
lado na Bíblia Hebraica. Todavia, alguns desdobramentos importantes 
dos temas correlatos ocorreram em torno da morte e da ressurreição 
de Cristo, e alguns textos de Paulo, vieram a ser usados posteriormente 


para tentar embasar uma teologia “cristã” imortalista, como suposta- 


mente sendo ortodoxa e bíblica. 
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Schreiner (2015, p. 152) introduz alguns desses importantes de- 


senvolvimentos, quando relembra que: 


“o Antigo Testamento ensina que o domínio de Israel sobre o 
mundo lhe será concedido na ressurreição (Is 26:19; Ez 37:1- 
14; Dn 12:1-2; Os 5:15-6:3), e a ressurreição é a inauguração da 
nova era. Paulo diz que a ressurreição prometida começou com 
a ressurreição de Jesus (Rm 1:4) e, portanto, a nova era chegou 
e Jesus é Senhor. É desse modo que se deve entender 1 Corín- 
tios 15:23-28. O reinado do Senhor Jesus Cristo começa com sua 
ressurreição e conclui com a derrota da morte no último dia. 
A ressurreição de Jesus no meio da presente era má introduziu 
uma peculiaridade surpreendente em todo o sistema. Embora a 
presente era má prossiga (Gl 1:4), a era vindoura já irrompeu na 
antiga era de malignidade e sofrimento. A ressurreição de Jesus 
garante aos crentes a vitória sobre a velha ordem mundial, por- 


que Jesus conquistou a morte”. 


Até aí, a ideia é correta, ainda que contenha em si mesma impli- 
cações radicais. O momento da chamada tensão escatológica é criado 
no contexto da morte e ressurreição de Cristo, de forma que os cris- 
tãos vivem entre duas eras sobrepostas, onde o reino de Deus já veio 
em primeira instância, mas ainda não veio em última instância. As 
implicações dessa ideia, para a soteriologia e escatologia bíblicas, não 


são pequenas, definitivamente. 
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Todavia, na continuação do texto acima o referido do teólogo re- 
formado introduz sem pudor a conclusão equivocada: “os crentes vivem 
no intervalo entre a ressurreição e a volta do Senhor, e quando Ele vol- 
tar, a morte será destruída para sempre” (SCHREINER, 2015, p. 152). 

Em outras palavras, esse professor de interpretação do Novo 
Testamento nega a própria realidade da morte, e defende a ideia de 
que os crentes, supostamente mortos aos olhos dos que permanece- 
ram na terra, estão, em realidade, “vivos” em outra esfera de exis- 
tência, no intervalo entre a morte e a ressurreição. Essa vida após a 
morte, e antes da ressurreição, seria vivida enquanto, supostamente, 
os crentes mortos aguardam a segunda vinda e a final destruição 
eterna da “morte”, 

Inconsistência semelhante pode ser traçada ao longo dos escritos 
de muitos teólogos, na história do pensamento cristão, vindo o con- 
ceito, com o tempo, a ser considerado como realmente fiel à revela- 
ção bíblica e ortodoxo. As implicações a respeito da aceitação da ideia 
da imortalidade da alma, acima resumidas, se mantém exatamente as 
mesmas, no caso desse desenvolvimento supostamente cristão, mas 
que nega a revelação a respeito da ideia da morte e de temas correlatos. 

Naquilo que se segue, a ideia é dar um panorama geral de como 
a obra de Paulo pode ser útil para endereçar e esclarecer essa ques- 
tão, ainda que reconheçamos que também seja uma obra largamente 
deturpada para pregar o imortalismo, postura essa que, ao meu ver, 
justificaria a retórica usada por Pedro de aqueles que assim fazem são 


“instáveis e ignorantes” (2 Pe 3:16). Prossigamos. 
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Na carta aos Romanos, Paulo defende a relação entre pecado e 
morte, de maneira insofismável: após descrever variados pecados, Paulo 
fala daqueles que conhecem a sentença de Deus “de que são passíveis de 
morte os que tais coisas praticam” (Rm 1:28-32, grifo nosso); a morte 
entra no mundo pelo pecado de um só homem, e todos morrem em fun- 
ção da realidade de que todos pecam (5:12); o pecado reina para a morte 
(5:21); as pessoas são servas daquilo a que obedecem, seja do pecado 
para a morte, ou da obediência para a justiça (6:16); O salário do peca- 
do é a morte (6:23); o pecado engana e mata (7:11); o pecado causa a 
morte do pecador por meio de uma coisa boa, a lei, para se revelar como 
pecado (7:13); só a lei do Espírito da vida pode livrar alguém da lei do 
pecado e da morte (8:2); o corpo de quem está em Cristo está morto por 
causa do pecado (8:10). 

Como não poderia ser diferente, não há nenhuma negação e relati- 
vização da realidade da morte, pelo recurso a uma suposta imortalidade 
da alma de quem quer que seja. O próprio Cristo morreu, efetivamente, 
e só depois de experimentar a morte é que ressuscitou: Jesus foi designa- 
do Filho de Deus com poder pela ressurreição dos mortos (1:4; cf. 4:24- 
25; 6:9-10; 8:11, 32, 34; 10:7, 9; 14:9, 15); Cristo morreu pelos ímpios 
(5:6-8, 10), a morte reinou desde Adão e até Moisés (5:14); pela ofensa 
de um só morreram muitos (5:15); segundo Paulo, Acabe e Jezabel ma- 
taram os profetas de Deus e tentavam matar Elias, ou seja, tirar a sua 
vida/alma (psique) (11:3). 

Entretanto, em toda a correspondência de Paulo aos coríntios que 


sobreviveram no cânon bíblico, 1 Coríntios 15 e 2 Coríntios 5 são os 
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capítulos mais importantes para falar do entrelaçamento dos temas re- 
lativos à morte e à ressurreição. 

Um contexto prévio importante, para nos ajudar a entender o con- 
teúdo dos referidos capítulos, tem que ver com o fato de que a igreja 
cristã em Corinto era fruto do chamado de Paulo para ser apóstolo dos 
gentios. Ou seja, essa igreja consistia na maioria das pessoas de origem 
não judaica e isso explica o pressuposto de alguns coríntios, em harmo- 
nia com uma filosofia grega, segundo a qual “os mortos não ressusci- 
tam” (1Co 15:12). 

O ponto de vista inicial e crítico à ideia da ressurreição, da parte 
daqueles coríntios, é muito útil para demonstrar a tensão inerente entre 
a visão imortalista pagã e a visão mortalista judaica, cuja única esperança 
de superação da morte é a ressurreição e não uma pretensa ascensão de 
uma alma, supostamente imortal, a um universo paralelo espiritual, ou 
algo que o valha. Inclusive, àqueles que admitem tal cenário, é absurdo 
pensar numa ressurreição, uma vez que a alma já liberta do corpo, sua pri- 
são, voltaria à prisão de onde almejava sair para vivenciar toda a plenitude 
de seus potenciais e verdadeira natureza no “mundo espiritual”. 

Paulo parte da tensão entre os pressupostos judaicos e pagãos, mas 
não para minimizar a realidade da morte e abrir espaço para a narrativa 
e as implicações da ideia da imortalidade da alma. Antes, ele refere-se à 
discussão somente para pregar e defender firmemente a vitória de Jesus 
Cristo sobre a morte. 

Se a pregação da ressurreição de Cristo deve ser contradita pela 


pressuposição de que não há ressurreição, então a mensagem de Cristo é 
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falsa, bem como seus mensageiros (15:12-16). Quem não crê na ressur- 
reição de Cristo não se beneficia dela em termos do perdão e da liberta- 
ção dos pecados que ela promove (15:18); pior ainda, os que dormiram, 
ou seja, os que morreram, simplesmente pereceram e os vivos têm seu 
horizonte marcado por uma vida infeliz e passageira, circunscrita a essa 
terra aqui e agora (15:19). 

Em outras palavras, Paulo confirma a realidade da morte e a in- 
consciência do sono como metáfora adequada para descrever sua expe- 
riência até o despertar, a ocorrer na segunda vinda de Jesus, e a ausência 
de sentido para a vida, sem o recurso ao retorno à existência median- 
te ressurreição. Em resumo, Paulo não somente deixa de agregar, à sua 
mensagem, as ideias relativas à imortalidade da alma, como as rejeita 
naquilo em que elas poderiam servir de contraponto ao pessimismo em 
torno do futuro, por causa da morte. 

Paulo não diz que a ressurreição é descartável ou secundária, dada 
a suposta sobrevivência da alma, mas diz que é no retorno à vida ressur- 
reta que reside a esperança de vida eterna (15:20-21). Assim, a morte, 
para o apóstolo, não é um processo meramente natural, a aliada da evo- 
lução da alma no processo das reencarnações, nem meramente a divisão 
entre a parte material e mortal do homem, em contraposição a uma 
suposta essência imaterial e imortal. A morte é a inimiga de Deus, a 
inimiga que será destruída por último (15:26; cf. 15:54-56). Inclusive, se 
a ressurreição for mentira, a morte é o fim absoluto da vida e a realidade 


definitiva que chegará a todos “amanhã” (15:32). 
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Por outro lado, comentando 2 Coríntios 5:5-10, Ridderbos (2013, 
p. 566, grifo nosso) identifica que, no que tange a esse texto, há uma dis- 
cussão “quanto a se com as expressões ‘deixar o corpo” e “habitar com o 
Senhor Paulo está falando da transição a ser efetuada na ressurreição ou 
se se trata daquela que já ocorre antes, na morte, antes da ressurreição”. 
Indicando que sua leitura particular corresponde à segunda hipótese. 

Schnelle (2010, p. 309-312), por sua vez, faz a leitura de que há, no 
referido texto, uma “tendência ao dualismo e à individualização [oposta 
à visão apocalíptica]”, marcada por uma “antropologia de cunho hele- 
nista” Dessa forma, para o teólogo luterano, Paulo esperava ser revesti- 
do de um “corpo espiritual”, logo após a morte e antes da ressurreição. 
Essa imagem simplesmente corresponderia à separação entre corpo e 
alma, com a sobrevivência desta última, a fim de desfrutar a presença de 
Cristo imediatamente. 

Essa forma eixegésita de ler Paulo, pressupondo que o apóstolo te- 
nha sido um proponente de uma antropologia helenista, em contrapo- 
sição ao pensamento judaico, é uma das principais razões, por detrás da 
percepção de alguns, para pensar que o apóstolo dos gentios era um de- 
fensor da dualidade corpo/alma e da concepção da imortalidade da alma. 


Schreiner (2015, p. 430-431), por sua vez, admite que: 


“uma investigação de 2 Coríntios 5:1-10 revela que não houve 
um afastamento do ensino tradicional de Paulo sobre a ressur- 
reição. Nosso corpo presente é comparado a uma casa terrena 


que, aos poucos, é dilapidada e, por fim, derrubada. Nosso corpo 
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futuro, por sua vez, é celestial e eterno, porque vem do próprio 
Deus. [...] O crente antecipa o dia futuro em que será revestido 
com seu corpo ressurreto. [...] Paulo não dá indicação nenhuma 
de que nosso corpo será modificado imediatamente depois da 
morte, uma vez que a ressurreição está reservada para o momen- 


to da vinda de Cristo”. 


Tratando especificamente da conjectura teórica de que os mortos 
em Cristo desfrutem de consciência, e de comunhão com Cristo entre 
a morte e a ressurreição, Schreiner (2015, p. 431, grifo nosso), mesmo 
concedendo um espaço teórico para que Filipenses 1:19-26 e 2 Corín- 
tios 5;1-10 se refiram a esse pretenso estado intermediário, enfatiza que 
essa é uma questão menos importante na teologia do apóstolo e que, “em 
1 Tessalonicenses 4:13-18, por exemplo, em que os crentes de Tessalôni- 
ca estão preocupados em saber se os membros falecidos da comunidade 
estariam em desvantagem na vinda do Senhor, Paulo nada diz a respeito 
de um estado intermediário”. 

A ideia de Schreiner, ao meu ver, é que o conceito e o linguajar, a 
respeito do estado intermediário, não são nenhum pouco claros nas car- 
tas de Paulo, ainda que possam ser inferidos em pouquíssimas passagens. 
Essas passagens recorrentemente usadas, porém, são obscuras quanto às 
bases e implicações da ideia do estado intermediário de uma forma geral. 

Além disso, sempre que uma comunidade paulina tem uma dúvida 
a esse respeito, que poderia ser iluminada e esclarecida com uma referên- 


cia clara à realidade do estado intermediário, Paulo simplesmente ignora 
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essa teoria e enfatiza a ressurreição dos mortos como a verdadeira fonte 
de esperança e consolo para os membros da igreja. Isso pode indicar que 
a leitura imortalista de textos paulinos sofre de um problema insolúvel. 

Dunn (2003, p. 558, grifo nosso) indica que todos esses textos, usa- 
dos para defender o estado intermediário (2Co 5:8; Fp 1:23; 1 Ts 4:14, 
17; 5:10), quando lidos de forma exegeticamente responsável, podem 
“se enquadrar bem numa esperança de ressurreição” Descartando, nessa 
hipótese, qualquer referência a um estado intermediário que pressupo- 
nha e conclua a imortalidade da alma. 

Por exemplo, conforme já indicado acima, um dos principais 
exemplos da leitura imortalista das ideias de Paulo está em Filipenses 
1:23, onde o apóstolo afirma que seria melhor “partir e estar com Cris- 
to” referindo-se claramente à perspectiva de sua própria morte. 

Ocorre que é necessário uma grande dose de imaginações e pres- 
suposições fantasiosas para impor à linguagem de Paulo, nessa passa- 
gem, uma completa estrutura de pensamento voltada à “imortalidade 
da alma”, bem como uma “saída da alma do corpo na ocasião da morte”, 
e uma suposta sobrevivência da alma, em alguma espécie de “mundo 
espiritual? entre a morte e a ressurreição, com todas as implicações que 
ideias deste tipo carregam em si mesmas. 

Comentando Filipenses 1:18-26, Carson (2018, p. 41, grifos nos- 
sos) nos oferece um exemplo da leitura imortalista do texto, quando 
diz que, supostamente, para Paulo: “morrer é levar o ministério à fina- 
lização. Mesmo assim, só há lucro porque o ministério não é um fim em 


si; e agora [com a morte] é engolido pelo glorioso deleite da presença do 
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próprio Jesus exaltado”. Ou seja, para Carson, assim como para muitos 
cristãos, a morte de um fiel é simplesmente a experiência maravilhosa 
de se perceber, de repente, “vivo em espírito” na presença do próprio 
Jesus exaltado, e isso tudo antes da ressurreição. 

Se textos como Filipenses 1:23 tivessem o poder de, solenemen- 
te, contradizer dezenas de outros textos bíblicos, e fazer com que fosse 
possível inferir uma antropologia, não apenas nova, mas frontalmente 
contrária aquela presente em tantos textos do Antigo e do Novo Testa- 
mentos, sem com isso sequer afirmar claramente as coisas que os imor- 
talistas supõe encontrar no texto, estaríamos diante de um tipo de ex- 
pediente hermenêutico capaz de justificar, praticamente, qualquer coisa 
em nome da interpretação bíblica. 

A mera frase “partir e estar com Cristo” não ensina nada sobre a 
natureza da alma, nem sobre a relação entre a experiência do tempo e da 
consciência e a realidade na morte, nem sobre quando o estar com Cris- 
to se cumpre efetivamente - se antes ou depois da ressurreição. Dessa 
forma, inferir toda a lógica e retórica imortalista, aqui, é simplesmente 
usar o texto como pretexto, especialmente em função do fato de que seu 
autor é herdeiro e propagador da visão judaica a respeito: da natureza 
humana após a queda; da morte como um sono; da relação entre pecado 
e morte; dentre outras convicções inegociáveis. 

Inclusive, se a alma imortal for vista como a própria natureza es- 
sencial da humanidade, será forçoso concluir que o pecado não atingiu 
a essência da humanidade, sendo a morte apenas uma mera ilusão, um 


mero distanciamento temporário de um corpo rebaixado à mera cate- 


148 


Daniel e Paulo: vidas paralelas 


goria de casulo a serviço de uma energia imaterial/espiritual, convicções 
estas que não estão construídas com base na Palavra de Deus. 

Esse tipo de ideia vem da apropriação cultural da mensagem pagã, 
mascarada como se fosse cristã, não sendo, e com consequências desas- 
trosas para a fé verdadeiramente evangélica, isto é, para a fé coerente 
com o ensino do evangelho. 

Na comunicação de Paulo com os membros da igreja de Tessalônica, 
1 Tessalonicenses 4:13-18 é o texto mais significativo quanto ao nosso tó- 
pico. O apóstolo diz que não é seu desejo que os crentes fossem ignorantes 
com respeito “aos que dormem”, referindo-se aos mortos de acordo com o 
padrão de tratar a morte como um sono (1 Ts 4:13). O argumento é que, 
se Jesus morreu e ressuscitou, os que dormem podem esperar a mesma 
experiência (4:14). Nesse caso, os que dormem serão despertados para 
serem reunidos na companhia daquele que venceu a morte. 

O cronograma estabelecido por Paulo na relação entre os vivos e 
os mortos mostra, com precisão, onde está a tônica do apóstolo. Os vi- 
vos não devem esperar preceder aos mortos (4:15). O sólido ensino, da 
necessidade de ressurreição para a salvação, demonstra que, antes de 
desfrutar da presença e companhia de Cristo, é necessário ressuscitar e 
estar vivo, e isso provavelmente fez com que os vivos imaginassem que 
teriam vantagens em relação aos falecidos no encontro com Jesus. 

É nesse contexto que Paulo ensina que, no cronograma divino, pri- 
meiro os mortos em Cristo ressuscitam, depois os vivos justos são trans- 
formados e, então, todos são, juntos, arrebatados para o encontro com 


o Senhor nos ares, para estarem para sempre com Ele (4:16-18). São 
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essas as palavras capazes de consolar verdadeiramente os crentes, e não 
o estabelecimento de um cronograma fantasioso de desencarnação no 
momento da morte, na perspectiva de desfrutar uma espécie de paraíso 
fora do corpo, ou algo nessa direção, antes da ressurreição. 

A relação entre morte e ressurreição, na pregação de Paulo, porém, 
não tem o estreito objetivo de simplesmente polemizar contra a ideia da 
imortalidade da alma, e suas implicações para a fé cristã, no caso de seus 
pressupostos serem aceitos e considerados verdadeiros. A relação é muito 
mais ampla, profunda, essencial e central, para a fé cristã, do que isso. 

Dunn (2011, p. 369-371, grifos nossos) desenvolve sua percepção 


sobre isso nos seguintes termos: 


“Central para o Evangelho de Paulo são a morte e ressurreição de 
Jesus. Por tal razão, é notável que Paulo se refira à cruz em termos 
tão apocalípticos. Sendo assim, em uma das suas primeiras car- 
tas, ele já pode falar de Cristo na cruz como o meio pelo qual “o 
mundo foi crucificado para mim, e eu, para o mundo, de modo 
que aquilo que conta agora é a “nova criação’ (Gl 6:14-15). Aqui 
podemos falar efetivamente de dois mundos distintos - a cruz 
funcionando como uma espécie de ponto de ruptura na história, 
de forma que a antiga criação fosse substituída pela nova. A mes- 
ma associação de pensamentos está subjacente à poderosa afir- 
mação em 2 Co 5:16-21: no coração do evangelho e do ato divino 
de reconciliação na e através da morte de Cristo está a “nova cria- 


ção”; a antiga passou; eis que veio a nova” (2 Co 5:17). O mesmo 
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pensamento expressa-se no discurso de Paulo em outras partes a 
respeito do morrer com Cristo. Paulo diz que ele mesmo “morreu 
para a le? quando foi crucificado com Cristo (Gl 2:19). Já acon- 
teceu a mudança decisiva, uma mudança escatológica através da 
morte para a vida (Rm 6:3-6); as antigas relações foram rompi- 
das e finalizadas por essa morte, de modo que uma nova relação 
pode assumir o lugar delas (Rm 7:4-6). Vislumbramos o mesmo 
ponto na ênfase ainda mais forte que Paulo confere à ressurrei- 
ção de Cristo (p. ex., Rm 10:9; 1 Co 15:17), pois a própria ressur- 
reição dos mortos é uma categoria apocalíptica (como expressada 
tipicamente em passagens como Dn 12:2). Afirmar que na ressur- 
reição de Cristo isto já aconteceu, e até mesmo a ‘ressurreição 
dos mortos (Rm 1:4 - não simplesmente a ressurreição de Jesus 
de entre os mortos), significa afirmar novamente que o curso 
normal da história foi completamente rompido; entrou em cena 
uma dimensão da realidade totalmente nova e qualitativamente 
diferente, uma dimensão que deixa a antiga completamente para 
trás (cf. Rm 6:9). Vamos que não somente o centro do evangelho 


de Paulo é apocalíptico, mas toda a estrutura o é em seu caráter”. 


A citação destacada acima indica que os temas relativos à morte e 


ressurreição são o fundamento do evangelho, naquilo em que eles con- 


textualizam toda a história, desde a queda até a vida eterna, passando 


pelo momento crucial de inflexão e transformação do mundo na cruz 


de Cristo, e na Sua subsequente vitória contra a morte. Ainda que se 
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possa enfatizar a inadequação, ou mesmo caráter contraproducente de 
se manter a ideia de uma imortalidade da alma, em um contexto assim, 
o fato é que a urgência, e importância da mensagem em si, é muito mais 
significativa do que uma mera polêmica anti-filosofia pagã sobre um 
tema relativamente secundário. 

O mundo mudou naquilo que Cristo realizou em Sua morte e res- 
surreição - mudou de verdade e de forma radicalmente significativa. 
Deus invadiu a história e mudou tudo, ainda que, em primeira instân- 
cia, não na aparência, mas no nível do que é mais profundo. A ressurrei- 
ção de Jesus selou a visão judaica como verdadeira, em contraposição à 
visão pagão, mas não só isso: a redenção de todos os pecados de todos 
os judeus, e de todos os gentios, foi conquistada por Jesus. 

Por isso o evangelho é a boa notícia para todos, o que indica a 
natureza filial de todos a Deus, pela criação e pela redenção, apesar da 
queda, do pecado e da morte. A mensagem sobre o que Jesus fez, e como 
Ele venceu a morte, tem o poder de virar o mundo de cabeça para baixo 
- não apenas nas implicações teóricas dessa ideia, mas na prática. 

Também por isso, a presença do Espírito, e dos dons espirituais, 
na igreja comprova a ação eficaz de Deus na esfera humana, em função 
da pregação da verdade cristã de que Jesus Cristo venceu a morte e, por 
isso, podemos ser perdoados dos nossos pecados, e manter esperança 
na vida eterna, quando ele retornar. Enquanto isso não ocorre, entre- 
tanto, permanecemos em estado de queda, pecado, e sujeitos à morte, 


mas apenas temporariamente, pois a vitória final está garantida ao que 
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crê com o coração que Deus ressuscitou Jesus dentre os mortos, e con- 


fessa-O com sua boca como Senhor (Rm 10:9). 


POLÊMICAS SOBRE 
SUA VIDA, OBRA E TEOLOGIA 


O último paralelo entre Daniel e Paulo, que veremos nessa intro- 
dução, tem que ver com uma visão geral e resumida a respeito das inú- 
meras polêmicas a respeito da vida, obra e teologia destes dois autores 
bíblicos. Discussões gigantescas na história do pensamento bíblico, de 
perspectiva judaica e cristã estão implicadas no estudo de Daniel e de 
Paulo, de forma que o destino dos dois autores, também nesse ponto, 
mostra semelhanças interessantes a serem exploradas, ainda que cada 
autor tenha direito às suas polêmicas particulares, em função de varia- 


dos contextos relativos à vida e obra de cada qual. 


Daniel 


Daniel viveu entre o sexto e quinto século a.C. e entra na história 
bíblica como um jovem cativo, e exilado da sua terra, cuja decisão foi a 
de ser fiel ao Deus de Israel, em um contexto inicial bastante simples: 
comer ou não das iguarias da mesa real que, provavelmente, continham 


itens proibidos pela lei divina concedida aos judeus. 
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A partir desse pequenino começo (Zc 4:14; cf. Lc 16:10), Daniel é 
envolvido, e se envolve, em questões espirituais, administrativas, políti- 
cas e sociais complexas, em inúmeros contextos, que sempre terminam 
com milagres, graça, poder e misericórdia divinas, na sua direção. 

Não é impossível que ele tenha sido feito eunuco e castrado na 
viagem de Israel para a babilônia, e a despeito da dúvida quanto a se isso 
ocorreu ou não, ele sofre bastante durante o livro, em várias direções e 
dimensões. Exílio, dor, perplexidade, doença, confusão mental, medo, 
angústia, e incerteza quanto ao futuro, são alguns dos males experimen- 
tados pelo profeta. 

Mas, mesmo em contextos tensos e perigosos, ele não deixa de 
demonstrar confiança, calma, coragem e ousadia pela fé em Deus, 
o grande personagem central de sua história. Daniel morreu idoso e 
o Senhor lhe prometeu, como homem amado que era, ressurreição 


para a vida eterna. 


O livro de Daniel 


O livro de Daniel ocupa posição curiosa no cânon hebraico, per- 
tencendo à divisão dos chamados “escritos”, não figurando entre os li- 
vros proféticos, dada sua singularidade entre os escritos do Antigo Tes- 
tamento. Essa posição, provavelmente, reflete de forma mais específica 
o conteúdo dos primeiros seis capítulos do livro. 

Todavia, dada a inegável natureza profética do documento, des- 


tacada nos últimos seis capítulos, e reconhecida na posição do livro na 
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versão conhecida como Septuaginta (LXX), Daniel foi incluído entre os 
profetas nas Bíblias cristãs. 

Adiante, as profecias de Daniel vieram a ser consideradas como 
literatura inovadora, que representaram a transição “de uma escatologia 
profética a uma escatologia verdadeiramente apocalíptica” (OSWALT, 
1999, p. 388). Assim, muitas características singulares fazem do livro de 
Daniel um dos escritos mais polêmicos da Bíblia Hebraica, no que tange 
às discussões introdutórias. 

Um primeiro problema, é que esse é um dos pouquíssimos livros 
da Palavra de Deus, que foi escrito originalmente em duas línguas dife- 
rentes: hebraico (1:1-2:4b; 8-12) e aramaico (2:4b-7:27). Além disso, o 
livro não foi escrito em forma de sequência cronológica. 

Por exemplo, os capítulos 1-4 estão situados no reinado de Nabuco- 
donosor; no cap. 5 o rei é Belsazar, e no cap. 6 Dario, o medo. Ocorre que, 
na sequência, nos capítulos 7 e 8, temos de volta o reinado de Belsazar, 
seguido cronologicamente por Dario (Dn 9) e Ciro da Pérsia (Dn 10-12). 

Discussões históricas sobre a data quando Nabucodonosor teria 
capturado Jerusalém, e se Belsazar foi realmente rei de Babilônia, tendo 
seu reinado substituído por Dario, o medo; aliadas à aparente facilidade 
de se aplicar o conteúdo dos capítulos 7-12, à época do período inter- 
testamentário, e como fazendo referência aos movimentos de Antíoco 
IV Epifânio, fizeram com que estudiosos, que trabalham sob o método 
crítico-histórico, defendam que o livro de Daniel é, no máximo, uma 
edição de materiais escritos em épocas diferentes, senão um pseudoepí- 


grafo datado do segundo século a.C.. 
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Nessa visão, o texto final teria se cristalizado, após a revolta ma- 
cabéia, e seu objetivo seria pregar, como sendo profecia, o que àquele 
momento já seria história. A ideia, supostamente, era consolar os judeus 
dos problemas ocorridos naqueles tempos com uma visão apocalíptica 
esperançosa, utilizando-se para isso do nome de um profeta conhecido, 
à época, como tendo sido um herói no período do exílio babilônico. 

Dessa forma, mesmo que Daniel tenha escrito parte do livro que leva 
seu nome, o documento final entraria na categoria de um pseudo-epígra- 
fo, ou seja, um livro atribuído a um personagem famoso, mas escrito por 
um anônimo buscando dar mais credibilidade à sua obra. Daniel, por sua 
vez, é um personagem já reconhecido na literatura exílica, sendo referido 
por Ezequiel como modelo de justiça (Ez 14:14) e sabedoria (28:3). 

Ferch (2009, p. 16-35) rebate as acusações de autoria múltipla do 
livro e enfatiza que as estruturas quiásticas, bem como os paralelismos 
marcantes e progressivos das visões, evidenciam o propósito e desígnio 
de uma única pessoa como autora do livro. 

A ideia é que, se assumirmos que Daniel, sob a direção do Espírito 
Santo, compilou o livro que agora carrega seu nome até o fim de sua 
vida, reunindo extratos de suas memórias e materiais selecionados, po- 
demos facilmente explicar várias características literárias, linguísticas e 
cronológicas, em defesa da unidade do livro e de sua autoria única. 

A versão católica do livro de Daniel traz adições, em Daniel 3 e dois 
capítulos extras ao final do documento (13-14), que consistem em contos 
sobre a fidelidade de Susana, e sobre Bel e o dragão, ambas presentes na 


Septuaginta (LXX). Em nossa análise teológica, usaremos o texto con- 
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forme consta nas versões protestantes da Bíblia, sem tais acréscimos. Em 
termos acadêmicos, o interesse pelo livro de Daniel cresceu entre os sécu- 


los XVIII-XXI, resultando em uma vasta bibliografia a respeito do tema. 
O que sua obra significa e implica? 


Sem nenhuma pretensão de oferecer um quadro completo, com- 
preensível e inquestionável do conteúdo do livro de Daniel, desejo, neste 
momento, identificar de forma breve aquilo que considero como seu 
centro teológico e destacar aquilo que considero como as principais im- 
plicações por trás de suas histórias e profecias. 

Deus é o eixo teológico central do livro de Daniel. Todas as ações 
diabólicas ou humanas são permitidas, limitadas, previstas, pesadas, 
analisadas, e/ou julgadas por Deus, em variados contextos ao longo do 
livro todo. Dessa forma, o livro de Daniel é uma mensagem, acima de 
tudo, a respeito de Deus. 

Deus entrega Israel nas mãos de Nabucodonosor; concede dons, livra- 
mentos e bênçãos aos israelitas cativos, na corte do rei; dá ao monarca um 
sonho revelatório a respeito do futuro dos impérios mundiais e lhe concede 
a interpretação da cena através de Daniel; Deus também livra, milagrosa- 
mente, os amigos do profeta-intérprete, de uma morte pavorosa numa for- 
nalha ardente; sentencia Nabucodonosor à loucura; sentencia o rei Belsa- 
zar com a invasão medo-persa, que cumpre parte da profecia em Daniel 2, 
mudando assim o eixo de poder global; o Senhor livra Daniel dos leões, em 


função da trama político/administrativa que se abate sobre o profeta; e dá 
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uma profecia sobre o futuro do mundo, em detalhes ricos e vívidos, através 
de imagens apocalípticas nos capítulos finais do livro. 

Os temas do livro, em geral, sempre realçam a transitoriedade dos 
impérios humanos à luz de um Reino eterno e indestrutível, que virá ao 
final e vindicará aqueles que forem fiéis a Deus, mesmo em meio aos 
sofrimentos da história humana. As implicações de tais revelações não 
poderiam ser mais graves e relevantes, à época em que foram concedi- 
das e, mesmo, até os dias de hoje. 

Deus existe. E existe de tal forma que atua e intervém no mundo 
soberanamente, ainda que não exatamente da forma como muitos gos- 
tariam ou imaginariam. Deus prevê o futuro em detalhes, e com exati- 
dão reconhecível na história, da perspectiva profética. Sua capacidade 
de prever o futuro é, inclusive, um dos elementos mais importantes que 
atestam a natureza onisciente/presciente de sua natureza divina. 

Dessa forma, no centro do livro de Daniel, reside um apelo à intui- 
ção da existência do único Deus verdadeiro, mesmo diante dos graves 
dilemas do pecado e do mal na história humana. Tal verdade pode ser 
reconhecida por todos os estudantes do livro, a despeito das discordân- 
cias que tenham entre si, sobre os detalhes de interpretação a respeito 


das personagens, cenas e ideias presentes na revelação. 


Paulo 


Saulo de Tarso viveu no primeiro século de nossa era e entra na 


história bíblica como um violento fanático religioso que, aparentemen- 
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te, acredita que seu zelo por Deus e pelo povo de Israel justificava suas 
crenças e decisões, mesmo as mais radicais. Seu objetivo, inicialmente, 
era supostamente proteger Israel da infidelidade à lei e à aliança. 

Após o encontro com o Cristo ressurreto, na estrada para Damas- 
co, encontro esse dramático e de amplas implicações para sua vida pes- 
soal e para o futuro do cristianismo, Saulo se torna Paulo, o apóstolo dos 
gentios. Um homem cuja vida, e obra, impactaria o mundo todo. 

O sofrimento acompanhou Paulo de perto em todos os desdobra- 
mentos do cumprimento de sua missão. Todavia, isso não o impediu 
de continuar trabalhando e pregando a respeito de Cristo, o Messias, 
Aquele por cuja vida, morte e ressurreição, Paulo tinha experimentado 
uma profunda transformação de vida e de cosmovisão. 

Toda a sua compreensão da realidade se tornou centrada em Jesus 
e no Espírito que ele concedeu à igreja, a fim de conhecer as dimensões 
do amor e do poder divino em qualquer circunstância. Paulo morreu 
idoso e manteve a fé cristã, tendo certeza de ter uma coroa de justiça 
reservada a ele, bem como a todos que, seguindo seu exemplo, amaram 


a vinda de Jesus, na perspectiva de viver eternamente com Ele. 


As cartas de Paulo 


A cartas de Paulo formam boa parte do Novo Testamento e cons- 
tituem algo em torno de 80 páginas de conteúdo, sendo atribuídas, ao 
apóstolo dos gentios, 13 ou 14 documentos, a depender de contarmos, 


ou não, Hebreus entre as epístolas produzidas por ele, e sem levar em 
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conta as convicções de exegetas histórico-críticos, que pretendem que 
uma variada quantidade de cartas, atribuídas a Paulo, teriam sido es- 
critas por membros de comunidades paulinas, que usaram o nome do 
apóstolo, ao produzirem seus próprios textos. 

As epístolas de Paulo no Novo Testamento variam de tamanho, for- 
mato e conteúdo, a depender do contexto imediato que justificou a pro- 
dução do material em primeira instância, e isso contextualiza muitas das 
amplas discussões a respeito de cada carta, em particular, e de todas elas 
em um corpus paulino. Nesse material, usaremos o cânon paulino tra- 
dicional de 14 cartas (Rm, 1-2 Co, Gl, Ef, Fp, Cl, 1-2 Ts, 1-2 Tm, Tt, Fm, 
Hb), abordados a partir da perspectiva sincrônica, ou seja, trabalharemos 
com os textos tais quais eles aparecem, em sua forma final, sem nenhuma 
pretensão de reconstruir a história da produção ou edição dos textos. 

Reconhecemos, entretanto, que estabelecer uma cronologia da 
vida de Paulo, de maneira a encaixar as narrativas do livro de Atos com 
a produção de cada uma das cartas, supostamente escritas pelo após- 
tolo às igrejas e pessoas relacionadas ao seu ministério, é uma tarefa 
extremamente complexa. Além disso, o resultado dessa busca está de 
antemão fadado ao fracasso, caso alguém pretenda unir as conclusões, 
de todos os estudiosos da teologia paulina, em um quadro harmônico, 
coerente e correspondente à realidade. 

Quatro dificuldades principais devem ser identificadas, quando 
estamos diante de uma tarefa exigente, como a que aqui está esboça- 
da resumidamente: (1) estabelecer a sequência mais provável das cartas 


e/ou fragmentos de cartas, realmente escritas por Paulo; (2) conectar 
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essa sequência aos eventos, aos quais eles se referem, em uma ordem 
cronológica; (3) identificar e avaliar a sequência de evento,s narrada no 
livro de Atos, e conectar os resultados com aquilo que é mencionado 
nas cartas; e (4) atribuir datas específicas a eventos específicos, mencio- 
nados em Atos e nas cartas, a fim de retirar daí pontos importantes da 
cronologia da vida e da obra de Paulo. 

Duas circunstâncias acrescentam complexidades ao estabeleci- 
mento do quadro que estamos buscando. Primeiro, enquanto Atos nun- 
ca se refere especificamente às cartas de Paulo, alguns eventos relatados 
ali podem estar correlacionados com os eventos mencionados nas car- 
tas, embora aqui se manifeste um problema adicional, pois as correla- 
ções podem ser feitas de várias maneiras, e não há autoridade ou árbitro 
para julgar qual correlação deve ser preferida. 

Segundo, conquanto os estudiosos concordem que a prioridade da 
credibilidade deve ser dada às próprias cartas de Paulo, sem referência a 
Atos, é importante dizer que dessa forma nenhuma sequência estendida 
de eventos pode ser determinada. As cartas não estabelecem vínculos 
de produção cronológica entre si, de forma que, com base unicamente 
nelas, não existe narrativa de fundo para estabelecer qualquer pretensa 
ordem ou contexto de sua produção. 

Por outro lado, a confiança nas informações presentes em Atos de- 
pende da suposição de que seu autor teve acesso a fontes historicamente 
confiáveis e que ele as usou de uma maneira historicamente responsá- 
vel - uma suposição aberta a críticas e suspeitas, da parte daqueles que 


trabalham no método histórico-crítico, naturalmente. Como resultado 
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desse quadro desafiador diante de nós, todas as tentativas de determinar 
uma cronologia para a vida e para as cartas de Paulo são hipotéticas, 
ou até mesmo experimentais e, no máximo, aproximadas e em revisão 
constante, embora várias dessas hipóteses tenham sobrevivido em al- 
guns círculos acadêmicos desde que foram inicialmente propostas e 
desfrutem de prestígio acadêmico até hoje. 

Para nossos objetivos imediatos, não é necessário pretender explicar 
ou, menos ainda, solucionar os muitos dilemas históricos que formam o 
contexto dessas amplas discussões. Nesse caso, basta reconhecer a com- 
plexidade da tarefa e avançar humildemente na exposição da teologia de 
Paulo, tal qual ela pode ser apreendida nas cartas, tais quais elas estão re- 


gistradas e preservadas no cânon bíblico, sob uma perspectiva sincrônica. 
O que sua obra significa e implica? 


Sem nenhuma pretensão de oferecer um quadro completo, com- 
preensível e inquestionável do conteúdo das cartas de Paulo, desejo 
nesse momento identificar, de forma breve, aquilo que considero como 
seu centro teológico e destacar aquilo que considero como as principais 
implicações por trás de seu conteúdo. 

Jesus Cristo é o eixo teológico central das cartas de Paulo. Todas 
as revelações concedidas ao apóstolo dos gentios lhe foram dadas no 
contexto da revelação, iniciada na estrada para Damasco, a respeito do 
Filho de Deus que venceu o pecado e a morte, mediante a cruz e a res- 


surreição. Dessa forma, as cartas de Paulo são fontes de uma mensagem, 
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acima de tudo, a respeito de Jesus Cristo, o Messias - o Messias de Israel 
ressurreto dentre os mortos. 

Jesus, o Messias profetizado nas Escrituras Hebraicas na visão de 
Paulo, foi designado Filho de Deus com poder mediante sua ressurrei- 
ção dentre os mortos. Ele é Senhor e Salvador. Somos salvos da ira de 
Deus por sua vida, por sua cruz e por sua vitória precursora contra a 
morte. A apropriação dessa salvação é fruto de uma graça que se torna 
nossa mediante a fé. 

Jesus resgatou aqueles que Nele crêem da maldição da lei, do pe- 
cado, da carne, do diabo e da morte. Jesus inaugurou a era escatológica 
profetizada no Antigo Testamento, ainda que só a completará em sua 
segunda vinda gloriosa, com as nuvens do céu, quando os mortos em 
Cristo ressuscitarão e os salvos vivos serão glorificados. Isso cria uma 
tensão escatológica no contexto de uma escatologia inaugurada, mas 
ainda não completada. Essa tensão contextualiza a obra do Espírito San- 
to atuando na direção de moldar as convicções doutrinárias cristãs, bem 
como a ética dos crentes em face dos desafios da vida prática no mundo. 

As implicações de tais compreensões não poderiam ser mais gra- 
ves e relevantes à época em que foram concebidas e, mesmo, até os 
dias de hoje. 

Jesus Cristo venceu a morte na realidade histórica do mundo. Isso 
ocorreu através de um cumprimento extraordinário, ainda que inusita- 
do, de um corpo de profecias bastante antigas, presentes no que chama- 
mos de Antigo Testamento. A pretensão cristã indica não apenas que 


Jesus Cristo é uma pessoa absolutamente singular e especial, mas que o 
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Deus das Escrituras Hebraicas existe, e é o Deus verdadeiro, Aquele que 
profetizou a vida de Cristo, cujo cumprimento estabelece para sempre 
sua Divindade, bem como sua vitória sobre o diabo, o pecado e a morte. 

Dessa forma, o evangelho que Paulo pregava era absolutamente 
urgente, abrangente e radical, em suas implicações em todas as direções 
possíveis e imagináveis. O mundo mudou, em sua essência, dado que o 
Filho de Deus morreu e venceu a morte com vistas ao perdão de peca- 
dos e à vida eterna dos que ousarem crer no seu nome, em resposta ao 
chamado da graça de Deus, através da pregação biblicamente embasada 


dos seguidores de Jesus. 


CONCLUSÃO PARCIAL 


A vida de Daniel e a vida de Paulo tiveram mais em comum do 
que a maioria dos cristãos costuma imaginar em primeira instância. 
Quando, porém, olhamos para o quadro geral dos paralelos traçados 
neste capítulo, podemos entender melhor a influência direta da vida 
e da teologia de Daniel na vida e obra de Paulo. Seja como for, uma 
percepção ainda mais clara, nessa direção, talvez precise aguardar os 
próximos capítulos e o levantamento dos dados temáticos e linguísti- 
cos que unem as duas obras. 

O importante, neste momento, é ser capaz de perceber que Deus 
fez os seres humanos interdependentes entre si. Paulo, bem como todo 


judeu e cristão, dependeu de Daniel para saber e entender mais a respei- 
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to do Criador. A forma como o Senhor conduziu a vida do profeta, em 
meio aos turbilhões da história, e o livro que resultou dessa condução, 
testemunham de inúmeros aspectos que vieram a ser essenciais no pen- 
samento judaico-cristão. 

Naquilo que se segue, vamos explorar conexões conceituais, te- 
máticas e linguísticas entre o livro de Daniel e as cartas de Paulo, nos 
perguntando sobre paralelos gerais e, provavelmente, não intencionais, 


bem como sobre dependência literária mais direta e específica. 
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O enredo do livro de Daniel e das cartas de Paulo 


A presente seção do livro tem por objetivo introduzir as discussões 
mais conceituais e linguísticas dos capítulos seguintes. A ideia, neste mo- 
mento, porém, é oferecer ao leitor uma perspectiva geral de cada livro que 
comporá o universo de discussão a seguir, em termos de enredo e não 
apenas de conceitos e termos análogos, paralelos, ou interdependentes. 

A inspiração para o que segue de imediato veio de Beale (2018, p. 
25-170). Na referida seção de sua Teologia Bíblica do Novo Testamento, 
Beale argumenta, resumidamente, que abordar o AT e o NT, em termos 
de enredo, é melhor do que abordá-los em termos de supostos conceitos 
teológicos centrais. A ideia é reagir à tendência de discutir qual o “cen- 
tro” seja do AT, ou do NT, quando das cartas de Paulo, etc., e focar mais 
numa história central com elementos variados formando um enredo. 

Como exemplo de como essa abordagem se materializa na prática, 
passo a mostrar como Beale resume o enredo de ambos os Testamentos 


em seu livro: 


“O enredo do AT [...] é esse: O Antigo Testamento é o registro da 
ação de Deus, o qual restaura progressivamente do caos seu reino 
de nova criação sobre um povo pecador por sua Palavra e seu Es- 
pírito, mediante promessa, aliança e redenção, o que resulta em 
uma comissão mundial dos fiéis para que promovam esse reino e 
o juízo (derrota ou exílio) aos infiéis para a glória de Deus. [...] A 
transformação neotestamentária do enredo do AT que proponho é 
a seguinte: A vida de Jesus, suas provações, sua morte pelos peca- 


dores e principalmente sua ressurreição pelo Espírito deram início 


167 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


ao cumprimento do reino escatológico ‘já e ainda não" da nova 
criação, que é concedido pela graça por meio da fé, resultando em 
uma comissão universal para que os fiéis, promovam esse reino 
de nova criação, bem como em juízo para os descrentes, tudo isso 


para a glória do Deus uno e trino”.! 


A acurácia dos enredos acima propostos pode ser debatida ex- 
tensamente, mas não é meu propósito fazê-lo neste momento. Desejo 
apenas destacar que, apesar de minhas discordâncias quanto a pontos 
importantes dos enredos delineados, reconheço valor na intelecção 
fundamental por detrás de sua formulação. Um enredo me parece mais 
flexível, e potencialmente amplo, do que um tema, na busca por uma 
estrutura de pensamento central nas Escrituras, ou em porções delas. 

Dessa maneira, tomei o ensejo e decidi oferecer minha contribui- 
ção para aquilo que entendo como sendo o enredo básico do livro de 
Daniel e de cada uma das cartas de Paulo. Certamente, haverá concor- 
dâncias e discordâncias sobre ênfases e interpretações, em termos de 
detalhes de minhas propostas, mas meu objetivo foi ser o mais preciso 
possível, ao expressar o cerne de tais documentos bíblicos, na forma de 
poucas frases, cujo conjunto apresentasse um enredo e não uma estru- 
tura de teologia sistemática, baseada em um tema supostamente central. 
O leitor, com isso, poderá se preparar melhor para as discussões temáti- 


cas e linguísticas que virão a seguir. 


1 BEALE (2018, p. 37). 
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Assim, também, na leitura ideal do livro, com vistas ao melhor apro- 
veitamento do conteúdo, deve-se manter em mente o enredo de cada 
documento e as relações entre os diversos enredos, a fim de se perceber 
como cada discussão específica se encaixa nessa moldura mais essencial e 
mais ampla. Como os enredos do AT e do NT se entrelaçam em diversos 
níveis de sentido, creio que esse seja exatamente o mesmo caso quanto aos 


enredos/resumos do livro de Daniel e das cartas de Paulo. 


O ENREDO DO 
LIVRO DE DANIEL 


O livro de Daniel é o registro de intervenções, visões, sonhos e palavras, 
originadas com o Deus de Israel e transmitidas a seres humanos, de variadas 
formas e em diversos contextos. Deus supervisiona tanto os rumos da história 
mundial, em geral, como os detalhes da vida de seus servos e de seus inimigos. 
O Criador revela, de antemão, desdobramentos futuros dos acontecimentos e 
promete intervir no fim dos tempos, com libertação e salvação definitivas, a 
seu povo crente e fiel, e com juízo e condenação a seus perseguidores e carras- 
cos. Estes últimos são retratados em diversas cenas simbólicas como monstros/ 
animais ferozes, envolvidos em luta, ou como reis, envolvidos em diplomacia/ 
política suja e guerra, ao passo que a oposição a eles é comandada por seres 
celestiais, divinamente comissionados e capacitados para se contraporem ao 
mal, e prevalecerem contra ele. Por fim, fiéis e infiéis ressuscitarão para en- 


frentar as consequências eternas de suas escolhas na história. 
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O ENREDO DA 
CARTA AOS ROMANOS 


A carta aos Romanos é o ápice da argumentação paulina a res- 
peito da natureza do evangelho, com vistas à salvação dos que vierem 
a nEle crer, dentre uma humanidade marcada pelo pecado desde sua 
origem fundamental, em Adão, cuja queda só pode ser efetivamente 
contraposta por Jesus Cristo. O pecado não mais reina na vida dos 
crentes, mas também não é eliminado, de forma absoluta, antes da 
glorificação, que é o estágio final de uma experiência que se inicia na 
presciência de Deus e na predestinação do crente, a fim de que este 
se torne conformado à imagem de Cristo. Deus age de forma livre, 
soberana e surpreendente; e promete salvação a quem simplesmente 
confessar a Jesus, com a boca, e crer, de coração, em sua ressurreição 
dentre os mortos. Deus, porém, alerta para que ninguém se ensober- 
beça diante da experiência negativa dos outros, uma vez que qualquer 
um pode vir a ser cortado da boa oliveira, caso não permaneça firme. 
Todos estão debaixo do pecado e todos são objetos da misericórdia 
divina. O culto, a percepção pessoal de si mesmo e os relacionamentos, 
dentro e fora da comunidade cristã, devem ser marcados pela raciona- 
lidade, dignidade e pelo amor, em cumprimento da lei de Deus. Dife- 
renças de opinião sobre questões secundárias são inevitáveis e devem 
ser tratadas com maturidade, através de uma liberdade limitada pela 


responsabilidade e sempre com vistas à edificação e salvação de todos 
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os membros da comunidade, da qual Paulo espera apoio nos estágios 


posteriores de sua missão evangelizadora. 


O ENREDO DA PRIMEIRA 
CARTA AOS CORÍNTIOS 


A primeira carta aos coríntios é o ensino paulino acerca da necessi- 
dade de unidade na igreja, sob o fundamento da mensagem da cruz. Esta 
subverte as lógicas mundanas, sejam pagãs ou judaicas, e se revela como 
força e sabedoria de Deus - para unir as pessoas e não para dividi-las. As 
questões relativas à sexualidade, no que se referem ao pecado, ao casamen- 
to, ao novo casamento e à virgindade ilustram a necessidade de firmeza 
contra a imoralidade aberta, os limites da liberdade em diversos contextos 
e o ideal cristão no serviço de Cristo. As carnes sacrificadas aos ídolos 
levantam mais questões sobre os limites da liberdade, nas interações entre 
os cristãos de consciência forte e fraca, ilustradas também com exemplos 
tirados da história de Israel. O objetivo é que todos fujam da idolatria e 
busquem o interesse uns dos outros e não somente os interesses próprios. 
O culto deve manter a ordem nas interações entre homens e mulheres, 
no exercício dos dons espirituais, com vistas ao amor acima de tudo. A 
ressurreição é mensagem absolutamente central no evangelho e não deve 
ser relativizada, ou negada, sob nenhum pretexto; seu fundamento é a 


própria ressurreição de Jesus Cristo, que inaugura o tempo escatológico e 
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forma a base do evangelho. A coleta em favor dos pobres em Jerusalém é 


ocasião para demonstrar a unidade da igreja e o amor entre os cristãos. 


O ENREDO DA SEGUNDA 
CARTA AOS CORÍNTIOS 


A segunda carta aos coríntios é a defesa paulina de seu ministério 
apostólico,na qual ele relembra suas provações e busca estabelecer sua 
integridade. O evangelho é um perfume, cujo cheiro é de morte para a 
morte e de vida para a vida, a depender de como é recebido, e não deve 
ser comercializado. A nova aliança vivifica os crentes através do Espírito 
e transforma os convertidos, de glória em glória, na imagem do Senhor, 
retirando-lhes o véu na leitura da antiga aliança. O sofrimento acompa- 
nha o cristão em vida, mas seu destino é a vida imortal/eterna após o 
comparecimento e absolvição perante o tribunal de Cristo. Quem prega o 
evangelho, como Paulo, coopera com Deus e exorta os ouvintes à verda- 
deira compreensão da graça e à coerência, mesmo em meio aos muitos e 
graves problemas, advertindo-os para não se manterem em jugo desigual 
com os incrédulos ou em harmonia com as trevas, o que demanda puri- 
ficação e aperfeiçoamento da santidade no temor de Deus. Paulo recebe 
boas novas de Corinto e se alegra com o arrependimento dos membros 
da igreja e por seu empenho em ainda participar generosamente da cole- 
ta em favor dos santos em Jerusalém. O apóstolo defende seu ministério, 


desmascara as pretensões dos hereges e promete investigar os elementos 
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desestabilizadores atuantes entre os irmãos a fim de edificar a igreja e não 


a fim de destruí-la. 


O ENREDO DA 
CARTA AOS GÁLATAS 


A carta aos Gálatas é um grave alerta paulino sobre o evangelho 
falso e pervertido que estava forçando sua presença entre os cristãos da 
região frígio-gálata trazendo interpretações heréticas para a fé da igreja 
sob o disfarce de sensibilidades judaicas tradicionais. Paulo, por sua vez, 
lembra aos leitores que aprendeu o evangelho diretamente de Cristo e que, 
antes disso, foi perseguidor da igreja por ser extremamente zeloso dessas 
mesmas tradições. Quando, porém, o apóstolo teve seu encontro com Jesus 
e entendeu seu chamado, ele não consultou homens, mas partiu numa 
jornada introspectiva rumo à Arábia e depois passou a pregar a fé que an- 
tes tentava destruir. O encontro com Pedro e com cristãos judeus da parte 
de Tiago em Antioquia fez com certas tensões fossem afloradas e impeliu 
Paulo a formular as respostas referentes à relação entre a morte de Cristo 
e a justificação pela fé em contraste com uma justificação via obras da lei, 
cujo resultado seria a de anular a graça de Deus. Abraão, então, é visto 
como o protótipo de todo aquele que não é circuncidado, mas é declarado 
justo por sua fé. E todos os filhos de Abraão são os que têm a fé de Abraão, 
a despeito de serem circuncidados ou não, e estes são herdeiros da promes- 


sa cujo ápice é a obra de Jesus Cristo, o descendente de Abraão. O apego 
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à lei em contraposição ao evangelho é sinônimo de escravidão e rebeldia e 
a fidelidade ao evangelho sem submissão a qualquer jugo de escravidão é 
sinônimo de uma verdadeira liberdade aos batizados, que não é desculpa 
para a libertinagem. Os frutos da carne devem ser evitados e os frutos 
do Espírito cultivados. Cada crente é responsável por si, ainda que seja 
exortado a levar as cargas dos outros ciente de que colherá o que plantar. 


Deve-se fazer o bem a todos, principalmente aos da fé. 


O ENREDO DA 
CARTA AOS EFÉSIOS 


A carta de Paulo aos Efésios é a proposição paulina a respeito da natu- 
reza da igreja em função das bênçãos de sua eleição e de sua predestinação 
em função da qual será adotada por Deus por meio da redenção realizada 
por Jesus Cristo que resulta no perdão dos pecados. Para levar a efeito seu 
plano, Deus concede à igreja o Espírito Santo, como selo da promessa, a vida, 
para contrapor a morte em pecado, a graça que, mediante a fé, é a base da 
experiência da salvação, cujo resultado são as boas obras preparadas de an- 
temão para que os crentes as pratiquem. Um fruto radical e importante do 
evangelho paulino é a consciência de que gentios e judeus crentes em Jesus 
formam um só corpo na igreja, que deve edificar a si mesma, em amor, para 
ser a habitação do Espírito. O mistério da vontade de Deus é revelado, o que 
faz com que a igreja seja fortalecida a fim de experimentar o amor de Cristo, 


que excede todo entendimento. As verdades do Evangelho têm implicações 
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práticas para as crenças e comportamentos dos cristãos, tanto em termos de 
uma santificação geral de sua conduta, em oposição à dureza de coração que 
conduz à idolatria e ao pecado desenfreado, quanto às questões familiares na 
relação entre marido e mulher, entre pais e filhos, e entre senhores e escravos. 
A luta da cristã deve ser enfrentada com a armadura da fé e deve-se orar 


pelos encarregados em pregar o evangelho com intrepidez. 


O ENREDO DA 
CARTA AOS FILIPENSES 


A carta aos Filipenses é a ação de graças da parte de Deus em função 
da sua boa relação com a igreja em Filipos. Nela o apóstolo, que estava preso 
ao escrever, se revela alegre e convicto de que Deus havia começado uma boa 
obra entre os crentes filipenses, a qual o Senhor mesmo iria completar. Os fili- 
penses participam da graça de Deus junto com Paulo, e devem aumentar em 
conhecimento e amor com vistas à manifestação final do Dia de Cristo, a fim 
de que estejam, naquele dia final, cheios do fruto da justiça. Mesmo a prisão 
de Paulo termina contribuindo para o avanço da mensagem cristã, assim os 
filipenses devem viver unidos à medida em que lutam pelo Evangelho. Cristo 
é o exemplo supremo da humildade e da abnegação pela qual se esvazia a 
ponto de ser servo e ao ponto de morrer sobre a cruz. Por isso, Jesus recebeu o 
nome acima de todo nome. A excelência do caráter de Jesus inspira o crente 
a desenvolver sua salvação com temor e tremor na medida em que Deus lhe 


capacita a querer e a realizar aquilo que é a própria vontade do Senhor. Paulo 
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reflete sobre sua experiência antes e depois de conhecer a Cristo e decide avan- 
çar para o prêmio da vocação soberana em Cristo desprezando todo o resto. A 
inimizade contra a cruz de Cristo é real da parte de quem só se preocupa com 
as coisas terrenas, mas os cristãos têm uma pátria celestial na qual eles terão 
um corpo transformado. Até lá, a mente deve ser preenchida com coisas boas 


segundo o exemplo do próprio apóstolo. 


O ENREDO DA 
CARTA AOS COLOSSENSES 


A carta aos Colossenses é a reação de Paulo a uma problemática here- 
sia que estava forçando sua presença e aceitação entre os membros da igreja 
em Colossos. Nela, Paulo exalta a Cristo como resposta aos dilemas teóricos 
e práticos que estavam perturbando os colossenses, provavelmente como fru- 
to da pregação herética de cristãos judeus/gnósticos. Jesus é em Colossenses 
apresentado como a imagem do Deus invisível, a cabeça do corpo que é a 
igreja, aquele que cria a paz pelo sangue derramado sobre a cruz, fato este 
que reconcilia com Deus todas as coisas no céu e na terra. A obrigação dos 
cristãos que crêem nisso é não se afastar da esperança promovida pelo Evan- 
gelho. O objetivo daqueles que fazem o evangelho avançar deve ser apresentar 
todo homem perfeito em Cristo em função da revelação do mistério de Deus, 
Cristo. Os crentes devem estar radicados, confirmados e edificados em Cris- 
to, aquele em quem habita corporalmente a divindade, e não em filosofias e 


sutilezas humanas mescladas aos erros presentes nas tradições dos homens, 
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conforme os rudimentos do mundo. O batismo pelo qual os crentes passam 
representa morte e ressurreição. A tradição, a legislação cúltica e as convicções 
judaicas não servem de fundamento para um juízo condenatório aos crentes, 
na medida em que essas coisas não retenham aquilo que é o mais importante, 
que é Jesus. A morte com Cristo, no batismo, eleva o cristão acima das minú- 
cias comportamentais legalistas, mas mesmo regras rígidas não se revelam 
realmente eficazes contra os instintos sensuais dos seres humanos. Portanto, o 
caminho da vida cristã é a busca das coisas do alto de forma a fazer morrer o 
que é terreno/pecaminoso. O cristão deve revestir-se do novo homem, daquilo 
que é bom e se manifesta em plenitude no amor, que é o vínculo da perfeição. 
Para os seguidores de Jesus, a paz será o árbitro do coração, a gratidão estará 
presente, a palavra de Jesus estará presente para instrução mútua e o louvor 
se fará ouvir. Assim tudo será feito em nome do Senhor, inclusive nas relações 
familiares e sociais. A oração, as ações de graças, a pregação, a sabedoria para 
se portar com os de fora, e o aproveitamento das oportunidades para fazer 


avançar o Reino dão o tom prático da vida cristã. 


O ENREDO DA PRIMEIRA 
CARTA AOS TESSALONICENSES 


A primeira carta de Paulo aos Tessalonicenses consiste em uma série 
de ações de graças e admoestações de Paulo à igreja em Tessalônica. O 
apóstolo mantinha relação bastante pacífica e positiva com os membros 


dessa igreja e lhes recorda suas orações a seu favor e reconhece sua eleição 
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em função de terem abandonado os ídolos para servirem ao Deus vivo 
enquanto aguardavam o retorno do Filho de Deus, Jesus Cristo. Paulo 
recorda os recentes problemas qua havia tido em Filipos, mas defende seu 
procedimento, sinceridade e fidelidade em meio à pregação do Evangelho, 
e evoca o testemunho de Deus e da igreja dos Tessalonicenses como eficien- 
tes para confirmar isso. Os cristãos daquela região receberam os ensinos 
do apóstolo como Palavra de Deus e passaram a imitar as igrejas que esta- 
vam em Cristo em outras regiões, mesmo em meio a perseguições sociais, 
da parte de pagãos e de judeus anti-cristãos. Paulo guardava boas lem- 
branças dos irmãos e desejava poder revê-los a fim de reparar deficiências 
em sua fé. As instruções práticas para a igreja dos Tessalonicenses envol- 
vem: a abstenção do pecado sexual bastante presente no mundo gentílico 
que não conhece a Deus; o amor amigo/fraternal; e a responsabilidade de 
trabalhar ordenadamente a fim de não depender de ajuda de fora para o 
sustento. Paulo então ensina que os mortos estão dormindo aguardando a 
ressurreição, o que só ocorrerá na Segunda Vinda de Jesus, que encontrará 
os salvos mortos e ressurretos, ou vivos e transformados, nas nuvens do 
céu. Os cristãos estão informados de que a volta de Jesus ocorrerá ines- 
peradamente. Por isso mesmo, todos os crentes devem viver dignamente, 
vigiando, como em plena luz nada tendo a esconder. A liderança da igreja 
deve ser valorizada em função do papel que desempenha, ao mesmo tem- 
po em que todos devem se ajudar e não retribuir o mal com o mal, o qual 
deve ser abandonado por completo, a fim de que os tessalonicenses sejam 


irrepreensíveis na vinda de Jesus, que os chama para si mesmo. 
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O ENREDO DA SEGUNDA 
CARTA AOS TESSALONICENSES 


A segunda carta aos Tessalonicenses é uma correção da parte de 
Paulo em relação a alguns mal entendidos na comunidade, provavelmen- 
te em função da má interpretação de alguns de partes do conteúdo de sua 
primeira carta. Paulo manteve um tom muito cordial e amistoso na car- 
ta, mas também foi firme ao esclarecer alguns pontos importantes. A fé e 
amor daqueles cristãos estavam crescendo mesmo diante de perseguições e 
tribulações, a ponto do apóstolo poder se referir a eles como exemplos para 
outras igrejas. A vinda de Jesus ocorrerá, mas não sem antes da grande 
apostasia predita se cumprir. O homem da iniquidade, também chamado 
de filho da perdição, ainda precisa se manifestar, a quem Jesus matará 
com o sopro de sua boca, em sua vinda. Os perdidos serão enganados, to- 
davia, pelo motivo de não darem crédito à verdade e por se deleitarem na 
injustiça. Os membros fieis da igreja não estão incluídos nesse tenebroso 
grupo destinado às trevas, e Paulo os consola e fortalece na direção da 
santificação com vistas à manifestação do Reino, à luz do amor de Deus, 
de sua eterna consolação, esperança e graça. Paulo pede oração para que 
o mesmo tipo de trabalho feito em Tessalônica tenha frutos em outras lo- 
calidades, sobretudo para ser liberto das maldades daqueles que não são 
da fé. Paulo repete as instruções sobre trabalho ordenado e obediência à 
doutrina e tradição cristã e afastamento daqueles que não o fazem, toda- 
via sem implicações de inimizade. Pela fidelidade ao Senhor a igreja teria 


a garantia da companhia do Deus da paz, em todas as circunstâncias. 
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O ENREDO DA 
PRIMEIRA CARTA A TIMÓTEO 


A primeira carta de Paulo a Timóteo consiste em instruções pas- 
torais da parte do líder cristão mais experiente para aquele mais jo- 
vem, seu filho na fé. Há uma clara preocupação com o ensino correto 
em contraste com fábulas, genealogias e discussões sem fim. Os erros 
assim reprovados se expressam em falatórios frívolos da parte daqueles 
que querem se passar por mestres, mas não entendem nem dos pró- 
prios assuntos que comentam, e não usam a lei de forma legítima. 
Paulo reflete sobre sua biografia a fim de exaltar a graça de Cristo e 
repassar o mesmo encargo a Timóteo, a fim de que ele não naufrague 
na fé a exemplo de outros que rejeitaram a boa consciência cristã. A 
oração deve ser feita por todas as pessoas, assim como Deus deseja a 
salvação de todas as pessoas. Cristo é o único mediador entre Deus 
e os homens. Homens e mulheres devem se portar adequadamente. 
Quem almeja qualquer forma de liderança na igreja deve atentar para 
as qualificações necessárias para tal função a fim de receber suas bên- 
çãos. Paulo alerta contra a atuação de espíritos enganadores que ten- 
tarão trazer ensinos diabólicos à igreja através de pessoas infiéis, es- 
pecialmente criando proibições arbitrárias não abalizadas na Palavra 
de Deus. As relações familiares e sociais devem ser temperadas com as 
verdades cristãs em teoria e na prática. Timóteo deve combater o bom 
combate da fé diante de Deus e de Jesus Cristo, capacitado pela graça 


divina, invocada sobre sua vida e ministério. 
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O ENREDO DA 
SEGUNDA CARTA A TIMÓTEO 


A segunda carta de Paulo a Timóteo é mais uma das cartas pasto- 
rais, na qual o apóstolo dá suas últimas instruções a seu amado filho na 
fé. Paulo relembra a Timóteo sobre seu serviço no Evangelho e sobre como 
a família de Timóteo partilhava da mesma fé de ambos. O sofrimento 
de Paulo é parte de sua vocação apostólica e deve servir de exemplo ao 
jovem líder cristão, o qual deve se fortalecer na graça a fim de transmitir 
as verdades da fé a outras pessoas. A vida nesta terra não deve ser o foco 
do pregador, antes, ele deve correr segundo as regras propostas pelo Cristo 
ressuscitado que o está arregimentando, na certeza de que Jesus é fiel e não 
negará a Si mesmo ao cumprir suas promessas. A disciplina da vida cristã 
deve ser observada a fim de que o cristão seja aprovado por Deus, na pers- 
pectiva de que Deus conceda salvação também aos seus opositores. O fim 
dos tempos deverá revelar todo tipo de problema e pecado, mas os ímpios 
terminarão desmascarados. Timóteo deve perseverar em seguir o exemplo 
de Paulo na certeza de que passará por perseguições e aflições ao cumprir 
o trabalho de um evangelista. Paulo exalta as Escrituras e conjura Timó- 
teo e pregá-las com a consciência de que muitos preferirão ouvir fábulas 
e mentiras. Paulo revela estar consciente da proximidade de sua morte, e 
da recompensa que terá na segunda vinda de Jesus. Timóteo então recebe 
as instruções finais da carta e as saudações que deve partilhar com outros 


líderes da igreja sob sua liderança. 


181 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


O ENREDO DA 
CARTA A TITO 


A carta a Tito é a última das cartas pastorais na ordem ca- 
nônica. O destinatário desse documento é outro dos colaboradores 
de Paulo. O apóstolo estabelece que o objetivo de sua pregação cris- 
tã é promover a fé e o pleno conhecimento da verdade, à qual Tito 
está conectado pela mesma fé. Assim, Tito deveria colocar a 
igreja em Creta atuando como líder, cumprindo as expectativas da 
função. Deve-se ter todo cuidado em se contrapor à obra dos falsos 
mestres, especialmente os judaizantes, que gostariam de desviar os 
cretenses da verdade cristã tal qual pregada por Paulo. Os crentes 
na região deveriam ser uma antítese dos moradores locais em termos 
de seu comportamento moral e social. Para isso, eles não deveriam 
se ocupar de fábulas judaicas e mandamentos de homens desviados 
da verdade, em função do que a mente deles está corrompi- 
da e impura. Os judaizantes negam a Deus na prática apesar de 
afirmarem conhecê-lo. Tito deve seguir outra direção falando e 
agindo de acordo com a sã doutrina. Diversas instruções sociais 
são passadas do apóstolo ao discípulo invocando a graça que pode 
transformar a humanidade, e que salva o homem sem referência 
às obras humanas, ainda que os crentes devam se esforçar para ma- 
nifestar boas obras. O que deve-se evitar no cumprimento da missão 
é perder tempo o homem pervertido que vive em pecado e está con- 


denado por si mesmo. 
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O ENREDO DA 
CARTA A FILEMON 


A carta de Paulo a Filemon é a menor carta do apóstolo, e lida com 
um dilema social bastante complicado entre um escravo convertido ao 
cristianismo e um senhor de escravos cristão. Paulo escreve a Filemon, o 
senhor de escravos em favor de Onésimo, um escravo seu que havia fugido. 
Ele apela para que Onésimo seja recebido de volta por Filemom, a quem 
exorta a voltar e se entregar a seu senhor. O movimento era arriscado, 
mas Paulo se esforçou por levar a estratégia a bom termo apelando para 
o amor, a fé, a liberdade, a irmandade em Cristo e o acerto de contas em 


justiça e misericórdia entre as partes envolvidas no problema. 


O ENREDO DA 
CARTA AOS HEBREUS 


A carta aos Hebreus é de origem desconhecida, mas tradicionalmen- 
te atribuída a Paulo ou a alguém sob sua influência. O documento é uma 
homilia, algo como um sermão que revela a superioridade de Jesus Cristo 
sob múltiplas perspectivas veterotestamentárias, com o intuito de fortale- 
cer uma comunidade de judeus cristãos que estavam vacilando na nova fé 
em função de diversas provações. Assim, o autor argumenta que Jesus é a 
expressão exata do Ser de Deus, sendo superior aos anjos, a Moisés, à tribo 


de Levi e ao sacerdócio levítico, ao santuário terrestre e à primeira aliança 
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com seus rituais diversos. O autor exalta exemplos da fé e fidelidade da 
história de Israel e argumenta que os crentes deveriam olhar para o autor 
e consumador da fé, Jesus, que sofreu por eles e considerassem seu exem- 
plo, tirando dele força e inspiração. A recompensa da fidelidade pela fé é 
escapar dos perigos da apostasia e chegar até a própria Jerusalém Celes- 
tial, objetivo em tudo superior ao espetáculo no monte Sinai na concessão 
dos dez mandamentos. O sangue de Jesus é superior ao sangue de Abel e 
é necessário não recusá-lo. Aos crentes resta o caminho do amor fraternal 
e da fidelidade na família e na sociedade especialmente em termos das 
questões sexuais e econômicas. A liderança da igreja deve ser reconheci- 
da e imitada em função de sua fé perseverante. Ninguém deve se deixar 
envolver por doutrinas estranhas e práticas legalistas/ascéticas. Jesus é o 
exemplo supremo e seu nome deve ser confessado como fruto de louvor, 
isso é algo que agrada a Deus. Assim, vive-se com boa consciência e com 


esperança na ressurreição dos mortos. 
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Nesta seção vamos explorar conexões temáticas entre o livro de Da- 
niel e as cartas de Paulo. A ideia é identificar temas gerais e específicos em 
comum que existam na obra desses dois escritores bíblicos. A metodologia 
de busca por essas conexões foi feita através de leituras atentas de todo o 
conteúdo do livro de Daniel e das cartas de Paulo, sempre com o auxílio de 
uma busca por palavras-chaves da versão grega do livro de Daniel na LXX, 
sempre em comparação com os mesmos termos nas cartas de Paulo, origi- 
nalmente escritas em grego. 

Naquilo que se segue, não faremos uma exposição exaustiva dos para- 
lelos encontrados na fase de pesquisa, mas traremos, ao conhecimento do 
leitor, informações suficientes para que fique absolutamente nítida a inter- 


seção de temas e ideias teológicas entre o profeta Daniel e o apóstolo Paulo. 


DEUS 


Daniel chama o Criador do universo de “Deus” (Dn 1:2), “Senhor” 
(1:2), “Altíssimo” (4:17), e “Rei” (4:37), além de nomes compostos usando 
esses mesmos termos ao longo de todo o livro. Paulo chama o Ser res- 
ponsável pela existência de todas as coisas de: “Deus” (Rm 1:1), “Pai?” (1 
Co 8:6), “Senhor” (Rm 14:11; 2Tm 2:19), “Criador” (Rm 1:25), “Espírito” 
(2Co 3:17-18), “Filho” (Hb 1:8), “Altíssimo” (Hb 7:1), também com varia- 
ções de títulos compostos usando esses mesmos nomes. 

Daniel refere-se, por exemplo, ao “Senhor do céu” (Dn 5:23; “Deus do 


céu” cf. 2:18-19, 37, 44). Lucas, por sua vez, retrata Paulo discursando em 
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sua própria defesa, no areópago, dizendo que o Deus que fez o mundo e 
tudo o que nele existe é “o Senhor do céu e da terra” (cf. At 17:24, grifo nos- 
so). O próprio Paulo escreve sobre a “ira de Deus que se manifesta do céu”, 
lugar de Sua habitação (Rm 1:18, grifos nossos). Tanto que Cristo, no san- 
tuário celestial, está “no próprio céu” para comparecer em favor dos crentes, 
diante de Deus (cf. Hb 9:24). 

Esse pequeno exemplo de interação, entre os diferentes nomes e tí- 
tulos de Deus e a localidade da habitação divina no céu, cria uma conexão 
temática intertextual muito interessante entre o livro de Daniel e as cartas 
de Paulo. Muitos outros temas paralelos podem ser identificados. 

Veja, por exemplo, a ideia da soberania divina em Daniel, segundo a 
qual, dentre outras coisas, Deus opera com o exército do céu e com os mo- 
radores da terra, segundo a sua “vontade”, e ninguém pode Lhe deter e Lhe 
perguntar pelo que Ele está fazendo (Dn 4:35). Paulo também defende a 
soberania de Deus, de maneira que, em sua visão, o Senhor decide o destino 
humano livremente de acordo com o Seu “querer”. Assim ninguém pode 
resistir à Sua vontade, ou discutir com Ele, em razão de suas motivações 
para agir da forma como age (Rm 9:14-21ss). 

A interpretação sobre o sentido e as implicações dessa soberania di- 
vina, tanto em Daniel quanto em Paulo, é tema de debates infinitos entre 
diferentes tradições cristãs como, por exemplo, àquelas alinhadas ao pensa- 
mento de Calvino e Armínio; todavia o paralelo entre a formulação bíblica 
da soberania de Deus é extremamente semelhante em ambos os escritores. 

Veja também que Deus, em Daniel, é “Aquele que revela mistérios” 


(Dn 2:29). Em Paulo essa característica é destacada a partir da ideia de 
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que a própria “justiça de Deus se revela no evangelho, de fé em fé” (Rm 
1:17, grifo nosso). Adiante, o apóstolo falará da revelação do mistério 
da vontade de Deus, conforme proposta por Sua bondade, em Cristo, 
à qual era seu dever proclamar com ousadia (Ef 1:9; 3:3-4, 9; 6:19-20). 

Muitos outros paralelos semelhantes poderiam ser identificados, 
mas esses são suficientes para oferecer o norte de nossas breves refle- 
xões, com base nas relações intertextuais entre essas ideias, em diferen- 
tes textos de Daniel e de Paulo. Sem dúvida, muitos outros pontos de 
convergência poderiam ser traçados referentemente aos atributos e/ou 
às ações de Deus na história, na experiência da salvação, na consumação 
de todas as coisas, no juízo e na eternidade. 

Em outras palavras, o mesmo Deus de Daniel é o Deus de Paulo. 
Todavia, isso faz surgir uma questão na mente de alguns. Daniel não é um 
livro essencialmente judaico e, assim, estritamente monoteísta, enquanto 
Paulo mantém uma visão trinitária da Divindade e oposta à visão judaica, 
visão esta que seria vista como inovadora e herética da perspectiva do 
próprio Daniel? A esse dilema passamos a oferecer nossa atenção. 

É verdade que Daniel enfatiza a singularidade de Deus, “o Senhor” 
(Dn 1:2), e a contrasta com a pluralidade dos “deuses” pagãos (2:11), 
que Paulo e Daniel diriam não serem, realmente, deuses (cf. Gl 4:8). 
Todavia, a doutrina da Trindade não nega a singularidade de Deus. 
Conquanto anti-trinitarianos busquem polemizar contra a doutrina da 
Trindade, acusando-na de implicar em politeísmo, o fato é que a doutri- 


na da Trindade é o exato oposto do politeísmo, uma vez que afirma que 
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há um só Deus, composto por uma unidade formada por três pessoas 
diferentes, conhecidas como Pai, Filho e Espírito Santo. 

A relação entre a singularidade divina e a pluralidade de pessoas 
na Divindade é dilema lógico insondável, todavia sua base de susten- 
tação está presente na Bíblia, desde o Antigo Testamento, inclusive no 
livro de Daniel, cuja contribuição para esse tema será resumida a seguir. 

Além das menções a Deus, o Senhor, em todo o livro de Daniel, 
títulos/nomes esses que incluem, sem sombra de dúvida, Aquela pessoa 
da Divindade que os cristãos chamam de “Pai”, vamos adicionar um sa- 
bor trinitariano à discussão e escrutinar brevemente os textos daniélicos 
sobre “o filho dos deuses” (3:25), o “filho do homem” (7:13), o “Príncipe 
dos príncipes” (8:11, 25), o “homem vestido de linho” (10:5), “Miguel” 
(12:1), e o “espírito dos deuses santos” (4:8-9, 18; 5:11). 


O filho dos deuses 


Em Daniel 3:25, relata-se a experiência dos amigos de Daniel na for- 
nalha ardente. Eles são jogados ali em punição por sua rebeldia política e se 
veem acompanhados de um “filho dos deuses” O texto indica a percepção 
de que havia quatro “homens” andando no fogo, ainda que se destaque a 
aparência do quarto. Adiante, esse mesmo Ser será chamado de anjo (3:28). 

Todavia, algo significativo é que o livramento realizado por esse 
homem/anjo é descrito como sendo realizado por Deus mesmo, de tal 
maneira que nas palavras do rei Pagão: “não há outro deus que possa 


livrar como esse” (3:29). 


189 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


Se a leitura da passagem indicar que esse Homem/Filho de Deus e 
anjo for um mero instrumento de Deus, teremos um quadro. Se a leitura 
da passagem indicar, porém, um homem-filho de Deus, anjo, Divino, 
temos outro quadro - inclusive um quadro semelhante à posição do Ho- 
mem/Filho de Deus no Novo Testamento (cf. Jo 1:1, 14). No caso de Da- 
niel, entretanto, ali poderíamos ter a figura de Cristo materializada na 
forma de um homem/anjo a fim de livrar os israelitas, e não encarnado, 
como ocorreria unicamente mais tarde na história. 

Seja como for, se essa for uma manifestação de Jesus Cristo, a ideia 
de que, nessa cena, houve um livramento realizado por Deus toma sen- 


tido mais profundo do que na primeira leitura exposta acima. 


O filho do homem 


Em Daniel 7:13 existe a figura de um “filho do homem” que se 
dirige até o Ancião de dias. Essa figura está envolta em nuvens, o que 
é típico de teofanias (7:18, cf. Dt 4:11-12, 33:26; 2 Sm 22:7-12; Sl 68:4; 
97:2; Is 30:27). Adiante, no Novo testamento, Jesus Cristo se apropriará 
do título “Filho do homem” retirado de Daniel 7 (cf. Mt 8:20; Mc 2:10, 
28; Lc 6:22; Jo 1:51) e será descrito em meio a nuvens (cf. Mt 24:30; 
26:64; Mc 13:26; 14:62; 1 Ts 4:17; Ap 1:7). 

Todavia, o argumento sobre a “Divindade” desse filho do homem, 
em Daniel 7, deve ater-se ao texto e contexto em si, e não meramente à 
aplicação posterior do Novo Testamento dessas imagens a Cristo. Dian- 


te disso, o importante para arrematar a questão é destacar que o domi- 
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nio desse filho do homem, em 7:14, é idêntico ao domínio do próprio 
Deus (cf. 2:44; 4:3; 6:26). 

Isso implica em compartilhamento de características singularmen- 
te divinas entre o Filho do Homem e o Ancião de dias, corroborando, 
ao final, a leitura cristã sobre Daniel 7, conforme temos acesso a ela no 


Novo Testamento. 
O Príncipe dos príncipes 


A expressão “Príncipe dos príncipes” também pode ter implica- 
ções para a doutrina de Deus na teologia do livro de Daniel, a depender 
de como se interprete a identidade desse personagem. 

Teólogos com uma visão mais preterista de Daniel 8 interpretam 
essa figura como se referindo ao sumo-sacerdote do santuário terrestre, 
quando da crise envolvendo Antíoco IV Epifânio, em relação ao povo 
judeus, na época dos Macabeus. 

Todavia, uma leitura historicista presente, por exemplo, na teolo- 
gia adventista do sétimo dia, indica que esse personagem é o próprio 
Jesus Cristo, e seria o mesmo “Filho do homem” de Daniel 7:13 e o “Un- 
gido/Messias” de Daniel 9:26. Assim, se o personagem em Daniel 7:13 é 
Divino, e realmente o paralelo entre esses personagens podem nos fazer 
identificá-los como se referindo à mesma pessoa, então teríamos aqui 
também uma menção a uma pessoa Divina. 

Esse argumento aqui é, portanto, menos sólido do que aquele sobre 


7:13, Ainda assim, essa é uma interpretação plausível e legítima, con- 
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quanto fundamentada numa determinada exegese cristã da passagem, 
que não deixa de ser controvertida. Seja como for, adiante falaremos um 
pouco mais da equiparação entre o Filho do homem em Daniel 7 e o 


Messias em Daniel 9, e em Paulo. 


O homem vestido de linho 


Em Daniel 10:5-6, Daniel vê um “homem vestido de linho” cuja 
descrição lembra de perto aquela que, posteriormente, seria usada para 
descrever Jesus Cristo em Apocalipse 1. Além disso, pode ser dito que 
esse personagem está vestido de linho evocando o sumo-sacerdote pre- 
parado para o dia da expiação (cf. Lv 16:4). 

Mais uma vez, o argumento aqui é que o paralelo entre esse per- 
sonagem e Jesus Cristo, sumo sacerdote do santuário celestial (cf. Hb 
8:1-2), especialmente diante da Divindade desse último, enriquece o 
quadro revelatório do livro de Daniel sobre Deus. Naturalmente, tais 
convicções implicam numa visão cristã trinitária da Divindade. Assim, 
todos os personagens citados até aqui podem se referir a Jesus Cristo, 
segunda pessoa da Trindade. E o caso não é diferente com a nossa pró- 


xima referência. 


Miguel 


A referência a Miguel, em Daniel 10-12, também é interpretada 


por muitos cristãos como evocando a ideia de que esse personagem 
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pode contribuir para a compreensão da Divindade no livro do profeta 
apocalíptico do Antigo Testamento. 

Miguel é descrito em Daniel como conectado à ideia da ressurrei- 
ção (12:1-2); mesma conexão é feita por Paulo em relação ao “Arcanjo” 
(cf. 1 Ts 4:16). A conexão com Cristo, nesse caso, vem da ideia de que é 
a voz do “Filho do Homem”; Jesus, que dá vida aos mortos, segundo o 
evangelho (cf. Jo 5:26-29). 

Assim, também Miguel seria um referência do livro de Daniel ao 
Cristo pré-encarnado, segunda pessoa da Trindade, o próprio Anjo do Se- 


nhor, digno da adoração devida unicamente a Deus mesmo (Js 5:13-15). 


O espírito dos deuses santos 


A referência à pessoa de Daniel como sendo cheio do “espírito dos 
deuses santos” (4:8-9, 18; 5:11) é a última das referências com as quais 
vamos lidar brevemente nesse momento. 

A linguagem referente ao “espírito”, algo que pode ser compreen- 
dido em paralelo com a pessoa do Espírito Santo, terceira pessoa da 
Trindade, conclui as menções em Daniel de ideias que se aproximam de 
uma visão trinitariana de Deus incipiente. 

Essas referências podem ser lidas de múltiplas perspectivas e 
não “provam” a doutrina da Trindade, mas proveem um vocabulário 
trinitário, que será entendido mais tarde como dando base vetero- 
testamentária às visões cristãs, posteriormente desenvolvidas, por 


exemplo, na teologia de Paulo, conforme já indicam as passagens 
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apontadas a partir da obra do apóstolo, em paralelo com as explica- 
ções sobre os textos em Daniel. 
Então, estamos preparados para avançar na identificação dos para- 


lelos temáticos entre a obra de Daniel e de Paulo. 


O MAL 


O mal está fortemente presente no livro de Daniel e nas cartas de 
Paulo, sob múltiplas formas, especialmente através do exílio, do sofri- 
mento, do pecado e da morte. Mas, também, existem referências ao mal 
sobrenatural através dos agentes espirituais da maldade, os demônios. 

Todavia, o mal não é visto por Daniel, tampouco por Paulo, como 
um “rival”? de Deus, como se fosse similar, páreo, ou, menos ainda, capaz 
de lutar de igual para igual com Ele. O mal, todavia, é uma ameaça real 
à criação e às criaturas no contexto do pecado, pelo que Deus intervém 
sobrenaturalmente para livrar e salvar Seu povo. 

Resumidamente, em Daniel, o lado sombrio e negativo da existên- 
cia é descrito com referências à questões como: o “grande mal” da guer- 
ra e do exílio (1:1-2; 9:12), contaminação (1:8), mentiras e perversidades 
(2:9), a ira assassina que redunda em decreto de morte (2:12-13), idola- 
tria (3:2), execução cruel por dissidência político-religiosa (3:11), ódio 
e inimizade (4:19), doença em função de juízo divino (4:25), soberba 
(4:37), dar louvor a falsos deuses em contexto de orgia e promiscuidade 


(5:3-4), saber a verdade, mas ainda assim se entregar ao erro (5:22-23), 
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inveja e planejamento para prejudicar gravemente uma pessoa (6:4-16), 
um reino devorar, fazer em pedaços e pisar aos pés movido por ganân- 
cia pelo poder em contexto geopolítico (7:7), insolência (7:8) alterar a 
lei e os tempos determinados por Deus (7:25), deitar a verdade por terra 
(8:12), causar estupendas destruições (8:24), prosperar mediante astú- 
cia, destruir pessoas, e se levantar contra o Príncipe dos príncipes (8:25). 

O mal também é descrito por Daniel como se referindo a: pecado, 
cometimento de iniquidades, procedimento perverso, rebeldia, e afas- 
tamento da lei de Deus (9:5), transgressões contra a vontade/pessoa de 
Deus (9:6), não obedecer nem dar ouvidos à lei de Deus (9:10), não im- 
plorar o favor do Senhor após ser objeto de juízo em função do pecado 
(9:13), “tempos angustiosos” (9:25), dilúvio, guerra, desolações (9:26), 
“grande conflito” (10:2), interações entre exércitos príncipes espirituais 
(provavelmente anjos) e nações em termos de resistência e batalha com 
lados vitoriosos e derrotados (10:13), esforços de guerra em geral (11), 
“tempo de angústia” qual nunca houve até aquele tempo (12:1), falta de 
compreensão espiritual por conta de perversidade (12:10). 

As descrições de Paulo sobre o mal são ainda mais amplas e ex- 
tensas do que as de Daniel, ainda que em sentido geral os paralelos in- 
diquem visões bem parecidas entre os dois autores. Por exemplo, assim 
como Daniel, Paulo também fala do mal em termos de: contaminação 
(Hb 12:15), mentira e perversidade (Ef 4:25; Gl 1:4), ira animosa (1Tm 
2:8), idolatria (Cl 3:5), crueldade (2 Tm 3:3), ódio e inimizade (Tt 3:3; 
Rm 8:7), soberba (Rm 1:30), imoralidade sexual (1Co 6:18), saber a ver- 


dade, mas ainda assim se entregar ao erro (Rm 1:32), inveja (1 Tm 6:4), 
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insolência (1'Tm 1:13), destruição (Rm 3:16), astúcia (Ef 4:14), se levan- 
tar contra Deus/Cristo (2Co 10:5). 

O mal também é descrito por Paulo como se referindo a: pecado 
(Rm 3:9), iniquidade (Tt 2:14, cf. 2 Ts 2:7,9), rebeldia (Rm 10:21), trans- 
gressão da lei de Deus (Rm 2:23), tempos difíceis (2Tm 3:1), cegueira 
espiritual de origem satânica (2Co 4:3-4). Esses paralelos demonstram 
que Daniel e Paulo raciocinam com base num mesmo paradigma; âque- 
le segundo o qual o mal está em oposição à vontade de Deus e às suas 
criaturas. O mal moral se manifesta como pecado, e este se desdobra de 
mil formas na experiência particular e social dos seres humanos. 

Paulo é mais explícito do que Daniel, entretanto, ao falar especifi- 
camente de Satanás, o Diabo, e seus anjos - tema que o livro de Daniel 
só toca de forma muito tangencial ao falar, por exemplo, nos “príncipes” 
da Pérsia e da Grécia, indicando se tratarem de demônios (cf. Dn 10:13, 
20), naquilo em que são combatidos unicamente por Miguel (10:21). 


Vamos explorar as contribuições de Paulo sobre isso brevemente adiante 


Satanás 


Paulo é descrito em Atos como estando perante o Rei Agripa, cum- 
prindo, pelo menos em parte, uma profecia prévia, do próprio Cristo, a 
seu respeito, registrada no mesmo livro (At 26:1-32; cf. 9:15). 

Em sua defesa, Paulo evoca o seu chamado apostólico de prega- 
ção aos gentios e o explica nos seguintes termos, como orientação di- 


reta de Deus: “para lhes abrirdes os olhos e os converterdes das trevas 
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para a luz e da potestade de Satanás para Deus, a fim de que recebam 
eles remissão de pecados e herança entre os que são santificados pela 
fé em mim” (At 26:18, grifo nosso). Neste texto, portanto, Satanás é o 
exato oposto de Deus, algo como um antagonista que se identifica em 
espectro absolutamente contrário. Se converter, inclusive, é mudar de 
um lado para o outro, e esses dois lados têm aqui seus dois maiores 
representantes identificados. 

Tal não implica em uma visão maniqueísta segundo a qual Deus e 
Satanás são agentes “parecidos” ou menos ainda iguais, mas essa ideia 
indica que os dois são os representantes máximos do bem e do mal, em 
função dos quais os seres humanos se identificam e se agrupam, poden- 
do mudar de um lado a outro em contexto de conversão, como em Atos 
26:18, ou em contexto de apostasia, como em 1 Timóteo 5:11-15. 

Paulo fala explicitamente de Satanás em várias das suas cartas, ain- 
da que não satisfaça a curiosidade de seus leitores a respeito da histó- 
ria dessa figura sinistra que Paulo supõe ser bem conhecida a ponto 
de dispensar apresentações. Vamos identificar as principais passagens e 
comentá-las brevemente. 

Os fiéis devem notar bem e se afastar de quem provoca divisões e 
causa escândalos em desacordo com a doutrina que eles aprenderam. 
Eles devem entender que tais pessoas não servem a Cristo, mas sim a si 
mesmas. Elas, porém, enganam o coração das pessoas desapercebidas 
em função de suas falas mansas, suaves e lisonjeiras. A obediência dos 
fiéis, todavia, é conhecida por todos e motivo de alegria, de maneira que 


eles devem continuar a ser sábios para o bem e simples para o mal, a 
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despeito da forma como lhes apareça. É somente debaixo dos pés destes 
que Deus, “em breve”, esmagará a Satanás (cf. Rm 16:17-20). 

Nesse texto, Satanás é visto como alguém que está por detrás dos 
enganos que rodeiam a igreja, ainda que como alguém sentenciado de 
antemão a ser esmagado diante daqueles que se mantiverem fiéis, apesar 
de suas investidas, mesmo aqueles conduzidos através de uma lisonja 
suave, doce e mansa. 

Dentre outras coisas, Satanás está envolvido em pecados na área da 
sexualidade (1Co 5:1-5; 7:5), pelo que a igreja deve tratar do problema 
com firmeza, mas sempre com vistas à redenção, ao perdão, à reconci- 
liação, consolação e salvação do pecador. A explicação é que, somente 
agindo nessas direções, os crentes estarão adequadamente precavidos 
para que Satanás não alcance vantagem sobre eles (2Co 2:5-11). Paulo 
arremata essa ideia dizendo que os cristãos não ignoram seus desígnios. 

Satanás é aqui descrito como um agente ativo, desde a própria intimi- 
dade dos seres humanos, sendo capaz de controlar ou, pelos menos, inter- 
ferir na sexualidade das pessoas. Quando o faz, as envolve até mesmo em 
um quadro repugnante de imoralidade, pelo que a igreja deve se purificar e 
expulsar o malfeitor que se deixou conduzir a esse ponto pelo Diabo. 

Todavia, tal punição não deve ser eterna ou implacável. Se a pessoa 
se arrepender, ela deve vir a entender que causou tristeza não apenas ao 
apóstolo, mas a toda a igreja. Todavia, a solução, nesse caso, não é ser 
demasiado áspero com quem errou, mas demonstrar perdão, conforto 
e, sobretudo, amor, recebendo a pessoa de volta. Assim é que as inten- 


ções diabólicas não prevalecem. 
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Portanto, quais são esses desígnios diabólicos evocados aqui por 
Paulo? Posso destacar alguns que se revelam claramente no contexto: 

1- Que haja infidelidade sexual na igreja, mesmo aquelas do 
mais baixo nível moral. 

2 - Que quando houver infidelidade, que a igreja relativize a 
verdade e não expulse o pecador de sua comunhão, mas seja 
complacente. 

3 - Que o pecador, ao não ser expulso, não entenda, nem seja 
capaz de sentir, sua profunda desarmonia com a ética básica 
da igreja cristã, especialmente pelo fato de ser acolhido, e não 
expulso, quando fez o mal. 

4 — Que o pecado sexual se alastre na igreja. 

5 - Que a igreja se feche ao pecador de forma completa e defini- 
tiva, mesmo em caso dele manifestar arrependimento por seu 
pecado sexual. 

6 - Que o pecador, tendo sido rejeitado em eventual tentativa 
de retorno, jamais tente voltar à igreja novamente e, 
assim, que o corpo de Cristo deixe de cumprir sua missão e 
perca sua essência. 

7 - Que o pecador passe a odiar a igreja que não lhe perdoou 
quando se arrependeu e tentou voltar. 

8 - Que o pecador nunca mais cogite retornar à igreja e ainda a 
comba na sua esfera de influência a fim de que outros jamais 


venham a fazer parte da igreja em primeiro momento. 
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Em resumo, esses são pelo menos oito pontos claros de desígnios 
satânicos a respeito dos quais a igreja precisa estar alerta, caso queira 
realmente cumprir o propósito de Deus, para seu chamado e vocação, 
como comunidade redimida e redentora. 

Na correspondência de Paulo com os Tessalonicenses há revelações 
curiosas. Satanás aparece primeiro barrando o caminho, impedindo que 
Paulo fosse visitar os membros da igreja em Tessalônica (2:18). Essa ima- 
gem acaba sendo paralela, ou parecida, em certo sentido, com a atuação 
dos príncipes da Pérsia e da Grécia em Daniel 10. Algo como uma luta 
espiritual territorial na qual os “príncipes” como Satanás, atuam. 

Na segunda carta aos Tessalonicenses, Paulo fala que o aparecimento 
do “homem da iniquidade” ocorre em função da “eficácia de Satanás, com 
todo poder, sinais e prodígios da mentira” (2 Ts 2:9). Ou seja, aqui Satanás 
é descrito como bastante poderoso e capaz até mesmo de, efetivamen- 
te, realizar sinais e prodígios, provavelmente indicando uma atuação no 
mundo, vista da perspectiva humana como milagrosa e/ou sobrenatural. 

Por fim, Paulo faz referência a Satanás na sua primeira carta a Ti- 
móteo. Ali o apóstolo diz ter entregue Himeneu e Fileto a Satanás, a fim 
de não mais aprenderem a blasfemar, em função de sua apostasia da fé 
(1Tm 1:19-20). Também, algumas viúvas vieram a se desviar da fé se 
entregando a Satanás (5:15). 

Esses textos, portanto, indicam uma relação estreita entre a figura 
de Satanás e a experiência do abandono da fé cristã, uma vez professada 
em ambos os casos evocados por Paulo. Dessa forma, percebe-se que a 


comunhão de uma pessoa na igreja não a torna absolutamente alheia, ou 
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além do alcance dos ataques do Diabo, com vistas à sua apostasia, ainda 
que ele não possa realizar sua vontade, sem que as próprias pessoas en- 
volvidas venham a dar espaço à sua vitória, através de uma postura de 


“rejeição de uma boa consciência e naufrágio na fé”, ou de “desvio”. Sa- 


tanás, entretanto, não está sozinho em sua obra maligna. Prossigamos. 


Demônios 


Paulo fala explicitamente em “demônios” em alguns contextos 
diferentes. Falando sobre idolatria aos coríntios, o apóstolo afirma 
que as coisas sacrificadas aos ídolos são, em verdade, sacrificadas aos 
“demônios”. Sua sentença, diante disso, é que os coríntios jamais deve- 
riam se associar a tais entidades tenebrosas (1Co 10:20). A percepção, 
então, se torna uma regra: “não podeis beber o cálice do Senhor e o 
cálice dos demônios. Não podeis ser participantes da mesa do Senhor 
e da mesa dos demônios”. 

Quando Daniel decide “não se contaminar” com as finas iguarias 
e com o vinho da mesa do rei de Babilônia (Dn 1:8), certamente estão 
presentes princípios semelhantes a estes, pregados por Paulo em Corin- 
to. A ideia, em ambos os casos, é que conscientemente comer e beber 
coisas oferecidas aos ídolos, com a consciência de que tais coisas estão 
dedicadas a demônios, como forças espirituais contra Deus, implica em 
manter comunhão com homens e seres espirituais que se unem contra o 


Senhor. Daniel e Paulo se opõem a esse tipo de prática. 
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Paulo havia dito, anteriormente (1Co 8), que o cristão poderia co- 
mer carne sacrificadas aos ídolos com a consciência de que o ídolo não 
é nada, apesar de precisar ponderar se isso poderia fazer tropeçar algum 
irmão fraco na fé. Aqui, porém, o cristão tem consciência de que tais 
alimentos são dedicados aos demônios e implicam em comunhão com 
eles - que, ao contrário dos ídolos, existem na realidade espiritual. Nesse 
caso, não se deve/pode participar de tal refeição. 

Confirmando o que fora dito sobre Satanás na primeira car- 
ta de Paulo a Timóteo, se diz também que “alguns apostatarão da 
fé, por obedecerem a espíritos enganadores e ensinos de demônios” 
(1Tm 4:1, grifos nossos). Dessa forma, levando-se em conta também 
o que já foi dito no subtópico antecedente, vemos que Satanás é um 
demônio, pois faz exatamente o que esse texto prediz que faria. Mas 
ele tem outros aliados de natureza semelhante, os demais demônios, 


aqui referidos no plural. 


Principados e Potestades 


Paulo já havia feito referência à “potestade de Satanás” em Atos 
26:18. Mas, em suas cartas, ele faz mais referência aos “principados e 
potestades” para falar de agentes espirituais malignos em geral. 

Em Efésios, Paulo diz que o Cristo ressurreto está acima de todo 
principado e potestade (Ef 1:21), fala do “príncipe da potestade do ar, 
que agora atua nos filhos da desobediência” (2:2), enfatiza que a mul- 


tiforme sabedoria de Deus se torna conhecida dos principados e po- 
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testades nos lugares celestiais, através da existência da igreja (3:10), e 
descreve tais entidades como “dominadores deste mundo tenebroso” e 
“forças espirituais do mal, nas regiões celestes” (6:10). 

Aqui temos informações adicionais sobre o mundo espiritual ma- 
ligno. Sua atuação visa à desobediência a Deus, e seus agentes agem 
como dominadores de um mundo perverso; todavia a igreja se lhe con- 
trapõe e revela a sabedoria do Criador. As afirmações mais curiosas so- 
bre esse tema são as de que tais entidades formam forças espirituais que 
agem a partir de uma posição “celestial”, ou como potestades do “ar”. 

A natureza espiritual, celestial e maligna indica que Paulo está aqui 
falando de Satanás e seus anjos caídos, seres que ainda mantêm cer- 
tas características de sua natureza, sem com isso negar sua “queda”, que 
contextualiza sua força de ação no planeta terra (cf. Ap 12:7-12). 

Na sua carta aos Colossenses, Paulo também fala dos principa- 
dos e potestades, afirmando que Cristo é seu criador (Cl 1:16), seu 
cabeça (2:10), e Aquele que os despojou e expôs publicamente ao 
desprezo na cruz (2:15). 

Ou seja, como em Efésios, se mantém a posição de Cristo acima 
dos principados e potestades, equiparando-o com o próprio Criador - 
Aquele que reina soberano sobre essas entidades. Inclusive, isso é visto 
também nos exorcismos realizados por Jesus, ou em nome de Jesus. 

Por fim, Paulo indica que Jesus Cristo triunfou sobre os poderes 
malignos na cruz, expondo-os publicamente. Isso, provavelmente, indi- 
ca que a crueldade dos homens contra Jesus revelou, de forma absolu- 


tamente definitiva, o verdadeiro caráter dessas entidades que dominam 
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e usam os homens, a fim de levarem avante sua rebelião contra Deus. 
A própria linguagem do “principado” em Paulo remonta, também, aos 
“príncipes” referidos em Daniel 10. 

Adiante, vamos tratar de um dos paralelos mais complexos entre o 


livro Daniel e as cartas de Paulo. 


A LEI DE DEUS E O PECADO 


Após destacar os principais paralelos entre Deus e o mal, nas 
obras de Daniel e de Paulo, é importante entender como esses temas 
se condensam e manifestam na discussão sobre a relação entre a lei 
de Deus e o pecado, em ambas as fontes. A discussão aqui será re- 
sumida, especialmente diante do fato de que o tema da lei, em Pau- 
lo, por exemplo, é um dos mais extensos e complexos da história 
da teologia cristã, e está na base de desenvolvimentos atuais, na área 
dos estudos propostos pela Nova Perspectiva sobre Paulo e pelos 
críticos dessa visão. 

Meu intento aqui, portanto, é limitado e envolve identificar al- 
guns dos principais paralelos sobre esses temas, em Daniel e em Pau- 
lo, a fim de que o leitor se situe da melhor forma possível em relação 
a tais questões. Fica, assim, o alerta a todos os leitores para que te- 
nham a consciência de que precisarão ler muitíssimo mais, caso de- 


cidam aprofundar-se no entendimento dessas discussões teológicas. 
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A ideia de que transgredir a lei de Deus consiste em “pecado” 
está presente em Daniel (9:11) e em Paulo (Rm 2:23). Ainda, em Ro- 
manos, Paulo articula a mesma ideia, também negativamente, afir- 
mando que onde não há lei, não há pecado/transgressão (4:15). 

Daniel afirma que todo o Israel transgrediu a lei de Deus, a mesma 
que contém, dentre outras coisas, as maldições e imprecações escritas 
por Moisés, em caso de infidelidade futura do povo (Dn 9:11). Paulo, 
por sua vez, fala desta mesma lei como sendo “adicionada quatrocentos 
e trinta anos”, depois da aliança de Deus com Abraão, ou seja, exatamen- 
te na época em que Moisés viveu. Em outros contextos, o apóstolo dos 
gentios cita diretamente a expressão “lei de Moisés” algumas vezes em 
sua obra (cf. 1Co 9:9; Hb 10:28). 

Ou seja, no paralelo destacado acima, vemos que Daniel e Paulo 
apontam para uma manifestação do que seja reconhecido como “lei de 
Deus” no contexto do tempo de vida de Moisés. Ambos referem-se, natu- 
ralmente, a toda a narrativa bíblica do Êxodo e da Aliança do Senhor com 
Israel, no Monte Sinai, e com a consequente concessão dos dez manda- 
mentos e de tantas outras leis, contextualizadas nas histórias do povo, que 
terminam compondo o Pentateuco. Esta é a lei de Deus e a lei de Moisés à 
qual ambos fazem referência, cujo conteúdo é um e o mesmo. 

Há vários aspectos complexos na teologia da “lei”. Uma delas é a 
ideia de que determinada configuração daquilo que veio a ser conhecido 
como lei divina só se manifestou na história humana a partir do tempo de 


Moisés e com foco especial em Israel, e não com vistas a toda a humanida- 


205 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


de. Podemos estar em apuros diante das possíveis implicações disso à luz 
da ideia segundo a qual “onde não há lei não há transgressão” (Rm 4:15). 

Essa expressão poderia implicar, portanto, que a “lei de Deus” 
foi criada, ou pelo menos, revelada, somente no tempo de Moisés, de 
maneira que não havia pecado/transgressão antes desse tempo. Ou- 
tra implicação seria a de que só existiria pecado em Israel, a nação 
que recebeu a lei, e não fora dos limites desse povo, entre aqueles que 
não receberam a mesma referida lei. O dilema pode parecer simples, 
mas, de fato, não é. Vamos resumir alguns aspectos importantes dele 
a fim de podermos prosseguir. 

Veja que, no livro de Daniel, Nabucodonosor, rei pagão, se ira con- 
tra os magos da Babilônia na perspectiva de que eles estivessem tentan- 
do enganá-lo, através de “mentiras” e “perversidades” (Dn 2:9). Perceba, 
portanto, que o rei pagão carrega em sua consciência uma compreensão 
de que mentir, por exemplo, é algo errado e reprovável com justiça. Isso 
demonstra que mesmo os povos que não receberam a mesma lei que os 
israelitas, através de uma experiência semelhante à do Êxodo, também 
receberam, de alguma forma, princípios e normas importantes dessa lei 
em sua consciência (cf. Ex 20:16; cf. Rm 2:15). 

Além disso, veja que na Bíblia já existe condenação a “pecados” 
antes da manifestação da lei de Deus, na forma final presente no Êxodo/ 
Pentateuco, cujo conteúdo contém reprovações, por exemplo, ao assas- 
sinato de Abel da parte de Caim (cf. Gn 4:8-16), fato histórico que ocor- 
reu antes que os dez mandamentos fossem entregues à nação de Israel. 


Jesus, por sua vez, ensinou que Satanás foi “homicida desde o princípio” 
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(cf. Jo 8:44). Dessa forma, havia uma “lei” condenando o homicídio des- 
de o mesmo princípio, mesmo na história sobre-humana. 

Portanto, é verdade que a “lei de Deus” tomou uma forma es- 
pecífica na época de Moisés. Forma essa em que ela não exista antes, 
e que os israelitas seriam responsabilizados por desobedecerem-na, 
apenas depois de sua promulgação na história, a partir de um con- 
texto específico em diante (cf. Dt 4). Todavia, também é verdade que 
vários princípios importantes, constituintes dessa mesma lei, já eram 
conhecidos antes de sua manifestação histórica, e também constituem 
em leis/mandamentos de Deus sem a necessidade de se fazer qualquer 
referência a uma lei de Moisés. 

Pode ser adequado, aqui, adicionar um elemento da teologia de 
Paulo para ser elucidado à luz do esquema lógico descrito acima, uma 
vez que segundo o apóstolo há aqueles que “pecaram sem lei” e, por isso, 
“sem lei perecerão” (Rm 2:15). O que isso quer dizer? 

Os judeus receberam a “lei” de Deus de uma forma mais ampla e 
específica do que as demais nações. Todavia, as nações não ficaram ab- 
solutamente sem nenhuma “lei”, da parte de Deus, por cuja transgressão 
elas poderiam ser responsabilizadas. De uma perspectiva puramente ju- 
daica, os pagãos pecavam mesmo “sem lei”, mas Paulo garante que eles 
perecerão por seus “pecados”. Mas como pode ser isso? 

A verdade é que, se os gentios podiam ser considerados pecadores, 
eles não podiam ser vistos como sem nenhum acesso a nenhum aspecto 


da lei divina, sob pena de se destruir aqui o princípio presente em Ro- 
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manos 4:15, segundo o qual “onde não há lei não há pecado/ transgres- 
são” Paulo elucida a questão na continuidade de seu argumento. 

Os gentios que “não tem lei” (2:14), afinal das contas, demonstram 
ter, sim, “a norma da lei gravada em seu coração” (2:15). Dessa maneira, 
o gentio está sem uma revelação idêntica da lei dada aos judeus, mas 
não sem qualquer lei, em absoluto, diante de Deus. Esse, inclusive, é um 
dos fundamentos para a ideia de que o gentio que se torna cristão não 
precisa se tornar judeu, a fim de receber o perdão dos pecados. 

O gentio viveu até vir a se tornar cristão “sem lei”, pelo menos sem 
a lei específica e completa dada aos judeus na época de Moisés, a qual 
foi acrescida de tradições inúmeras até o tempo do Novo Testamento e 
além. Todavia, o gentio não viveu isento de pecado, de forma nenhuma. 

Dessa forma, em sua conversão, em grande medida, o gentio po- 
derá permanecer “sem a lei” judaica específica, completa e complemen- 
tada pelas tradições judaicas, mas não permanecerá sem a lei que lhe 
revele como pecador. Além disso, o gentio cristão não permanecerá sem 
acesso ao perdão dos seus pecados, uma vez que foi realizada uma re- 
denção na cruz, em seu favor, da qual o gentio se apropria diretamente 
pela fé em Jesus. Esse dilema, inclusive, provavelmente envolve o cerne 
da polêmica dos judaizantes contra o evangelho que Paulo pregava. 

Adiante, vamos avaliar brevemente dois pontos sensíveis das com- 
parações entre a teologia de Daniel e de Paulo, no que tange à discussão 
sobre a relação entre a lei, o pecado e também, inevitavelmente, a dou- 


trina e a experiência da salvação. 
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Daniel concordaria com 
Paulo de que “pelas obras 
da lei ninguém será justificado”? 


Sem sombra de dúvidas, Daniel cria na vigência de uma lei divina 
sobre a vida humana, e cria que transgredir essa lei era pecado. Todavia, 
a dúvida que fica é se Daniel concordaria com Paulo, se tivesse acesso ao 
evangelho que Paulo pregava, especialmente no que tange à ideia de que 
a justificação/salvação do pecador ocorre por outro caminho que não pe- 
las “obras da lei” (cf. Rm 3:20, 28; 9:30-32; Gl 2:16; 3:2, 5, 10). Conteúdos 
teológicos semelhantes estão presentes em outras cartas de Paulo, todavia 
usando uma linguagem um pouco diferente (cf. Ef2:8-9; 2Tm 1:9; Tt 3:5-7). 

O sentido da expressão paulina por si só evoca um debate gigan- 
tesco. Dessa forma, expressar seu significado, e imaginar uma aplicação 
dele para o contexto daniélico, a fim de responder à pergunta de nosso 
subtópico, precisa ser visto apenas como um exercício de especulação. 
Todavia, essa especulação não deve ser tomada como meramente fan- 
tasiosa e, portanto, inútil, uma vez que as razões para a resposta a ser 
oferecida fluem naturalmente do texto de Daniel, interpretados sob a 
ótica do desafio paulino. 

Em resumo, há pelo menos duas formas bem diferentes de se ler 
a expressão “obras da lei”, em Paulo. Ela faria referência à obediência 
comportamental humana à lei de Deus, dada à humanidade em geral, 
ou a obediência comportamental dos judeus à lei de Deus, dada exclu- 


sivamente aos judeus. 
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Paulo estaria dizendo, ou que ninguém é justificado por ser obe- 
diente à lei de Deus, em sentido geral, ou que ninguém é justificado por 
ser um judeu fiel à lei de Deus, no sentido do pertencimento ao povo 
judeu, nos termos da primeira aliança. Daniel concordaria com pelo 
menos uma dessas duas convicções? Ou mesmo com as duas? Ou Da- 
niel se oporia à tal mensagem, caso a ouvisse? 

Os fundamentos de ambas as compreensões e suas implicações 
envolvem discussões teológicas enormes, que obviamente não serão 
aprofundadas aqui, por razões de espaço e foco. Todavia, é importante 
entender os contornos básicos de cada ideia, a fim de aplicá-los à dis- 
cussão do texto de Daniel. 

Resumidamente, na primeira interpretação, Deus deu uma lei ge- 
ral à humanidade em geral, mas essa lei era impossível de ser obedecida 
perfeitamente. Acima de tudo, essa lei revelaria o pecado das pessoas, 
pois todas pecariam, diante do fato de que a referida lei não poderia 
ser cumprida no nível do absoluto e, diante disso, todas as pessoas de- 
veriam poder entender que necessitavam de redenção desses pecados. 
A mensagem cristã viria a suprir essa necessidade universal e todos os 
que cressem na morte e ressurreição de Jesus, para perdão dos pecados, 
seriam reunidos na igreja cristã, fossem judeus ou gentios. Nenhuma 
obediência à lei poderia ser prestada ao nível da perfeição e, por isso, a 
justificação/salvação não ocorre “pelas obras da lei”. 

No outro espectro de entendimento, Deus deu uma lei específi- 
ca ao povo de Israel, mas sem com isso negar que há aspectos dessa 


mesma lei inscritos na consciência da humanidade em geral. O per- 
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tencimento à aliança entre Deus e Israel demandava o cumprimento 
dessa lei que, dessa forma, não apenas podia ser cumprida, mas de- 
via. Porém, quando Cristo viesse e trouxesse o real sentido dessa lei, 
em inúmeros aspectos, ele revelaria a transcendência e a superação 
da realidade da redenção, em sua morte na cruz e ressurreição, de tal 
forma a exigir de todos fé, tanto nesse sacrifício de Si mesmo quan- 
to nessa ressurreição, com vistas à justificação/salvação. Sem essa fé, 
não haveria a concretização da justificação e da salvação de ninguém, 
mesmo de quem cumprisse a lei. Por isso, a justificação/salvação não 
ocorre “pelas obras da lei”. 

Os dois entendimentos fazem total sentido, ainda que ambos te- 
nham suas forças e fraquezas, de maneira que escrutiná-los, de forma 
profunda, demandaria muito tempo e energia, e também nos afastaria 
do foco de nossa análise. Portanto, vamos deixar de lado o aprofunda- 
mento e escrutínio de tais ideias para outro material, e trabalhar o que 
Daniel poderia dizer a respeito desses temas. 

O profeta apocalíptico, por excelência do Antigo Testamento, 
certamente concordaria com a ideia de que Deus tem uma lei univer- 
sal à humanidade e que transgredí-la é pecado. Também, Daniel não 
tinha nenhuma razão para descrer da Aliança entre Deus e Israel e do 
fato de que, nesse contexto, Israel recebeu uma lei única, diferente da- 
quela concedida a todos os povos, pelo menos em primeira instância, 
de maneira que os israelitas não apenas podiam guardar essa lei, mas 
deviam fazê-lo sob pena de serem excluídos da aliança e da redenção 


e salvação eterna para a qual ela apontava. 
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Diante desses pressupostos, como será que Daniel lidaria com a 
mensagem de Paulo? Ele acreditaria nela com naturalidade, ou a acha- 
ria perigosa e herética, como muitos dos contemporâneos judeus do 
apóstolo fizeram? As perguntas são particularmente difíceis de serem 
respondidas por um fator imprescindível, que vai muito além de Da- 
niel e de Paulo: Jesus Cristo. 

Jesus de Nazaré é o Messias? O “Ungido” de Daniel 9:24-27? Aque- 
le cuja morte, dentre outras coisas, “faz cessar a transgressão; dá fim aos 
pecados; expia a iniquidade; traz a justiça eterna; e faz cessar o sacrifício 
e a oferta de manjares”? 

Seja como for, se Jesus de Nazaré é o Ungido predito em Daniel 9, 
aquele cuja morte redentora fora prevista pelo próprio profeta, então 
não haveria razões para que Daniel não concordasse que a salvação não 
pode ser mera função de uma obediência à lei por parte das pessoas. 
Pois se assim fosse, não haveria a necessidade de uma referência a esse 
Messias cuja morte redentora unicamente implicaria na efetiva reden- 
ção dos pecadores. E seria simplesmente falso que a referida morte seria 
salvadora e faria ruir definitivamente todo o sistema sacrifical antigo 
prescrito na lei. 

Dessa forma, caso minha análise esteja correta, Daniel, provavel- 
mente, não teria problemas com a ideia de que as pessoas são justificadas 
à parte das “obras da lei”, Resta-nos avaliar, brevemente, os fundamentos 
textuais, para identificar se Daniel entenderia essa ideia com referência 


a qual das duas visões resumidas acima, ou às duas ideias. 
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Não há razão para que Daniel não viesse a entender os povos pa- 
gãos como sendo compostos por seres humanos pecadores. Em vários 
contextos, Daniel experimentou a maldade, a violência, a perseguição; 
também, testemunhou diversas crenças e práticas idolátricas entre os 
povos para além das fronteiras de Israel, em inúmeras direções. 

O profeta, entretanto, creria que Deus teria dado uma lei à hu- 
manidade em geral, que era impossível de ser obedecida, para simples- 
mente vir a ter um pretexto de lhes enviar o evangelho de Jesus para 
a salvação dos que viessem a aceitá-lo “pela fé”? Não me parece haver 
indícios disso no conteúdo do livro do profeta. 

Por outro lado, Daniel reconhece os fracassos, no cumprimento 
da lei de Deus, por parte de Israel como “pecado”, especialmente em 
sua famosa oração no capítulo 9 (vv. 3-19). Isso implica em duas coisas 
importantíssimas. 

Em primeiro lugar, Daniel não vê a lei como impossível de ser 
obedecida; de outra forma, a transgressão da lei não deveria ser objeto 
de confissão como quem admite um erro. Em segundo lugar, diante da 
admissão da realidade do pecado de Israel, nem mesmo o povo esco- 
lhido pode ser salvo pelo puro seguimento da “lei”, pois, se assim fosse, 
o Ungido não precisaria morrer, a fim de trazer as bênçãos redentoras 
extraordinárias descritas em Daniel 9:24-27. 

Dessa maneira, fica nítido que não parece haver motivos plau- 
síveis, e suficientes, para que Daniel viesse a discordar da ênfase 
paulina de que a justificação/salvação não se concretiza pela obediên- 


cia às “obras da lei”, 
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Paulo concordaria com Daniel 
afirmando que “mudar os tempos 
e a lei” é uma atitude essencialmente maligna? 


Agora vamos tratar, brevemente, de um ponto extremamente impor- 
tante e complexo quando comparamos o pensamento de Daniel e de Paulo. 
Ele tem que ver com o tema da mudança da lei de Deus, como atitude es- 
sencialmente maligna, especialmente a partir do que está posto em Daniel 
7:25. Neste texto, o profeta indica o surgimento futuro de um poder na his- 
tória humana, que se levantaria contra a os tempos e a lei de Deus. 

É importante notar, também, que esse mesmo poder é entendi- 
do por alguns intérpretes como sendo exatamente a mesma entidade, 
que se levanta contra o Templo/Santuário e seu Príncipe, no capítulo 
seguinte (8:11, 25). 

Ocorre que a ênfase de Paulo na salvação pela graça mediante a fé, 
de uma maneira totalmente separada das obras da lei, veio a ser entendi- 
da e proclamada por muitos cristãos, na história do cristianismo, como 
uma mensagem essencialmente contra a necessidade de se obedecer à 
“lei”, especialmente em pontos controvertidos, começando pelo tema da 
circuncisão, mas não parando por aí. 

Com o tempo, tornou-se inevitável que outros aspectos da lei di- 
vina viessem a ser interpretados como sendo mais do que meramente 
impertinentes aos cristãos, mas mesmo perigosos. É dessa maneira que 
guardar o sábado no sétimo dia, como ordenado por Deus desde a cria- 


ção e conforme se consta explicitamente dos Dez Mandamentos, assim 
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como fazer diferenciação entre carnes limpas e imundas, conforme as 
regras levíticas, se tornaram foco de discordância e vieram a estar entre 
os principais pontos práticos dessa controvérsia, sendo rejeitados pela 
maioria dos cristãos por razões, em grande medida, pragmáticas. 

Todavia, deve-se reconhecer que dois pontos principais vieram a 
se demonstrar fundamentais, para se estabelecer os limites da discussão 
e para entender a sua importância e complexidade. 1- O evangelho de 
Jesus teve implicações amplas para universalizar crenças que, anterior- 
mente, eram unicamente judaicas. 2- O evangelho de Jesus teve impli- 
cações amplas para transformar e superar crenças judaicas tradicionais. 

Enfatize-se que definir quais crenças exatas, do chamado Antigo 
Testamento e, portanto, também da “lei de Deus” deveriam entrar, em 
qual das duas categorias, permanece um dos maiores desafios da teolo- 
gia cristã, para qualquer tradição que pretenda possuir uma mensagem 
bíblica a proclamar ao mundo. 

Também, aspectos referentes ao culto logo viriam a se revelar pro- 
blemáticos, uma vez que, ainda na primeira geração de cristãos, o Tem- 
plo viria a ser destruído, no ano 70 d.C., criando ainda mais complexi- 
dades para a mensagem a ser pregada pelos seguidores de Jesus. 

Os cristãos, portanto, viriam a ser um grupo híbrido, formado 
por judeus e gentios, com uma mensagem de continuidade e desconti- 
nuidade, em relação à lei de Deus e ao Templo, mas não em confronto 
absoluto com a mensagem do chamado Antigo Testamento, esses são 
exatamente os pontos de descontinuidade que evocam as questões mais 


problemáticas em função de possíveis implicações a partir disso. 
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Qual a relação dos cristãos com o poder, que viria mudar os tempos 
e a lei e afrontar o Templo/Santuário? Paulo, como cristão, estaria a serviço 
desse exato poder, como um legítimo apóstata e traidor da mensagem pre- 
gada pelo profeta Daniel? Como Paulo responderia especificamente a esse 
tipo de acusação, se ela lhe fosse feita diretamente? A essas questões, passa- 
mos a nos dedicar naquilo que se segue, com a consciência de que, como no 
caso do último subtópico acima, há um certo elemento de especulação na 
tarefa aqui proposta. 

Paulo claramente falou contra qualquer noção ou esperança de salvação 
através da lei (cf. Rm 3:20, 28; 9:30-32; Gl 2:16; 3:2, 5, 10; Ef 2:8-9; 2 Tm 1:9; Tt 
3:5-7). Além disso, o apóstolo, na condição de cristão, veio a crer não apenas 
que o Templo de Jerusalém seria dispensável de suas funções cultuais, diante 
das implicações do sacrifício consumado da parte de Jesus sobre a cruz. Em 
função desse tipo de entendimento, Paulo também defendeu explicitamente 
que, pelo menos alguns aspectos da lei e do culto dados a Israel, por Deus 
vieram a ser positivamente abolidos' (Ef 2:15) ou mudados” (Hb 7:12). 

Muitos judeus invocaram, desde à época em que Paulo viveu, polêmicas 
em função de pretensas implicações dessas imagens e ideias para a verdadeira 


fé de Israel. Esses judeus que, naturalmente, não vieram a se tornar cristãos 


1 O mesmo verbo traduzido como “abolir” em Efésios 2:15 é versado em outros 
textos (ARA) como: “desfazer” (Rm 3:3); “anular” (3:31); “cancelar” (4:14); “destruir” 
(6:6); “desobrigar” (7:2); “libertar de” (7:6); “reduzir a nada” (1Co 1:28); “desaparecer”; 
“cessar” (13:8); “aniquilar” (13:10); “desistir” (13:11); “desvanecer” (2Co 3:7); “remover” 
(3:14); “desligar” (GI 5:4). 

2 O mesmo substantivo traduzido como “mudança” em Hebreus 7:12 é versado como 
“trasladação” em 11:5 (ARA). 
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mantiveram que o cristianismo não é uma universalização purificada e legíti- 
ma da fé hebraica, mas sua negação e, assim, uma completa apostasia. 

Os cristãos judaizantes da época de Paulo, por sua vez, eram frequente- 
mente defensores de princípios e compreensões de tal natureza que, na visão 
paulina implicavam, mesmo a contragosto de seus proponentes, num grave 
retrocesso, ou mesmo numa negação direta, daquilo que é realmente propos- 
to no evangelho, em relação a alguns temas cruciais. 

Dessa maneira, frise-se que Paulo contribuiu para que os cristãos se des- 
vencilhassem dos judaizantes, em função do perigo de suas ideias para a cor- 
reta compreensão do cristianismo. Entretanto, frequentemente, na história da 
igreja, seu zelo nessa direção foi mal interpretado como se desse aval para lei- 
turas antissemitas e antinomistas de sua obra, algo que teve, e em alguns casos 
ainda tem, implicações teóricas e práticas vergonhosas, na história e na mani- 
festação presente, do que é chamado de maneira descuidada de “cristianismo”. 

Seja como for, de uma perspectiva puramente judaica e anticristã, cer- 
tamente Paulo foi um agente para diluir a fé hebraica e transformá-la, por sua 
própria conta e risco, no cristianismo enganoso que lhe caracteriza sob esta 
perspectiva. Nesse ponto, algum judeu poderia, inclusive, até mesmo tentar 
defender exageradamente que Paulo seria o próprio chifre pequeno de Daniel 
7, ou pelo menos que o apóstolo poderia ser um serviçal desse poder auxilian- 
do-o a “mudar os tempos e a lei” de Deus. 

Essas interpretações críticas do caráter e da obra de Paulo são inaceitá- 
veis para os cristãos que mantêm a ideia de que ele era fiel a Deus e mesmo 
inspirado. Mas os crentes não devem deixar de considerar a seriedade dos 


questionamentos e devem oferecer as melhores respostas possíveis para expli- 


217 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


car porque esse entendimento falha, em suas premissas e em suas conclusões. 
A isso passamos a nos dedicar brevemente. 

Creio que, para convencer seus inimigos da correção de sua soteriolo- 
gia, Paulo jamais tentaria atenuar sua convicção de que a salvação não ocorre, 
sob nenhuma hipótese, como resposta divina às “obras da lei” realizadas pelas 
pessoas, incluindo as obras que envolvessem o culto no Templo de Jerusalém. 

Isso, porém, não significa que Paulo via a lei e o culto de forma simplista, 
cuja superação, pelo menos em certo sentido, representasse mera negação das 
realidades atreladas à lei e ao culto, sem maiores esclarecimentos. 

Por exemplo, como já demonstrado acima, Paulo cria que a trans- 
gressão da lei de Deus é sinônimo de “pecado” (cf. Rm 2:23; 4:14). 
Dessa forma, a percepção paulina, de que a salvação ocorre a despeito 
das “obras da lei”, jamais deve ser igualada à percepção de que a salva- 
ção anula a lei, no sentido de permitir ao pecador transgredí-la im- 
punemente, e ainda ser salvo pela graça mediante uma fé que não 
produz boas obras, numa versão essencialmente corrupta e inaceitável de 
Efésios 2:8-10. 

Dessa forma, se os judeus anticristãos tinham, ou ainda têm, o temor 
de que a mensagem de Paulo implique em antinomismo, e em uma postura 
simplesmente de transgressão da lei, dada por Deus a Israel, isso só pode que- 
rer dizer que eles não entenderam Paulo, ou o distorceram conscientemente. 

O ápice da argumentação paulina a respeito desse tema é a figura do 
“iníquo” em 2 Tessalonicenses 2:8, à qual voltaremos, mais atentamente, na 
seção final do livro. Por aqui, basta dizer que a figura mais maléfica da litera- 


tura paulina é um anomos, ou seja, um ser humano anti-lei, contra a lei, trans- 
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gressor e promotor da transgressão da lei, que age de acordo com a atuação 
eficaz de Satanás. 

Dessa forma, qualquer acusação de que Paulo representa, ou serve, a 
tal espírito e figura só pode representar uma desfiguração completa das reais 
implicações de seu entendimento a respeito da relação entre lei, pecado e a 
experiência da salvação. 

Mas o que fazer com a “abolição” ou “mudança” da lei, propostas por 
Paulo, em algum ponto de sua obra? Elas realmente estão em direta contra- 
dição ao ensino de Daniel 7:25? A resposta não precisa ser afirmativa e, para 
demonstrar isso, vamos simplesmente reconhecer que a base do que o após- 
tolo ensinou está em absoluta harmonia com o que o ensinamento do profeta. 

Aquele famoso hebreu, que fora exilado na Babilônia, e que teve expe- 
riências e visões tão extraordinárias em sua relação com Deus, profetizou de 
alguém que faria “cessar o sacrifício e a oferta de manjares” (Dn 9:27). As 
duas imagens integram a lei e o culto revelados por Deus ao povo de Israel. 
É sob esse fundamento que Paulo pode dizer que Cristo aboliu a lei e o cul- 
to antigo e o “trasladou” para o santuário celestial, o verdadeiro santuário, 
tornando obsoleto, e fadado ao desaparecimento, todo o sistema judaico de 
culto e adoração (cf. Hb 8:1-5). As implicações dessa ideia são absolutamente 
gigantescas, para as relações entre Antigo e Novo Testamentos, e estão na base 
do que há de mais profundo e belo na teologia adventista do sétimo dia, mas 
não exploraremos tais questões aqui em maior profundidade. 

Dessa forma, a abolição, ou mudança de aspectos da lei de Deus e do 
culto, está em harmonia com Daniel e se torna muito importante em Paulo, 


em função da percepção de que a morte e ressurreição de Jesus mudam o 
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mundo e inauguram a tensão escatológica dos chamados “últimos dias” (cf. 
Hb 1:1-4). 

Todavia, frise-se que qualquer atitude de distorcer, e usar essas verdades 
para propor àquelas mudanças profetizadas em Daniel 7:25, representa a per- 
versão máxima. E isso se concretiza, de forma audaciosa, quando o poder ali 
representado por um “chifre pequeno” um reino “diferente” (7:8, 24), age na 
direção de mudar “os tempos e a lei” e atacar o Princípe, o exército e o funda- 
mento do Seu santuário. Tudo isso, na visão de Daniel, ocorreria num hori- 
zonte de tempo muito distante da perspectiva da sua existência pessoal, que 
é quando o cumprimento dessa profecia finalmente chegaria sobre o mundo 
(8:11, 26). Naquele tempo final, haveria tempo de angústia como nunca hou- 
ve, e nele é que ocorreria a ressurreição geral dos mortos (12:1-2). Naquilo 
que se segue, falaremos de paralelos entre a obra de Daniel e de Paulo, em 


torno de outro tema fundamental. 


O MESSIAS 


Quando falamos de Deus no início deste capítulo, falamos dos 
indícios de que Daniel trate em realidade da própria segunda pessoa 
da Trindade, Jesus Cristo, pelo menos quando se refere ao “filho dos 
deuses” (3:25), ao “filho do homem” (7:13), ao “Príncipe dos príncipes” 
(8:11, 25), ao “homem vestido de linho” (10:5) e à pessoa de “Miguel” 
(12:1). Não vou retomar as referidas discussões, para falar mais detida- 


mente, aqui, a respeito do Ungido/Messias (9:26). 
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Antes de avançarmos para os paralelos entre Daniel e Paulo, sobre 
a figura do Ungido, o Messias, gostaria de identificar um pouco melhor 
suas características em Daniel 9:24-27. 

A exegese do texto de Daniel é extremamente interessante, além de 
complexa, interagindo com muitas discussões que serão passadas por 
alto aqui, em função do nosso foco mais específico. Para uma discussão 
mais extensa, recomendo Shea (2010). 

A única realidade absolutamente incontroversa sobre o “Messias”, 
em Daniel 9, é que ele morre (“e será morto o Ungido”, 9:26). Essa infor- 
mação, inclusive, é entendida por Shea (2009, p. 197) como estando no 
centro de um quiasma,* envolvendo os versos 25-27, adaptados na nota 
de rodapé para fins didáticos e ilustrativos. 

Todas as demais realidades, em torno dessa figura, são debatíveis, 
como por exemplo, o fato dessa morte poder, ou não, estar relacionada 


às bênçãos referidas no verso 24 (fazer cessar a transgressão, expiar 


3 Quiasma é uma estrutura literária comum na literatura bíblica a fim de se enfatizar 
uma ideia central através de repetições calculadas para realçar sua posição no texto. 


Por exemplo: 


A- A construção da cidade de Jerusalém (Dn 9:25a) 
B- O tempo até a vinda do Messias (Dn 9:25b) 
C- A construção da cidade de Jerusalém (Dn 9:25c) 
D- O tempo e experiência da morte do Messias (Dn 9:26a) 
C- A destruição da cidade de Jerusalém (Dn 9:26b) 
B- O tempo da aliança feita pelo Messias (Dn 9:27a) 
A- A destruição da cidade de Jerusalém (Dn 9:27b). 


Aqui, o ponto D, que fala da morte do Messias, é o ponto central da referida estrutura 
literária. 


221 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


a iniquidade, trazer a justiça eterna, selar a visão e a profecia e un- 
gir o Santo dos Santos). Há discussões, também, sobre se a morte do 
Messias está relacionada à aliança feita com “muitos” em 9:27, com 
implicações de que tal aliança teria impacto negativo sobre o sistema 
cultual/sacrifical hebraico. 

Minha proposta é que sim - a morte do Messias está relacionada a 
todas essas imagens em Daniel 9, conquanto eu não me proponha aqui a 
dialogar criticamente com entendimentos contrários, da parte de judeus 
ou cristãos, que discordam dos pontos de vista que aqui serão apresen- 
tados, resumidamente. Também, proponho que existem paralelos muito 
interessantes dessas imagens todas, ou pelo menos da maioria delas, em 
Paulo. Vamos explorar alguns desses paralelos em maiores detalhes na- 


quilo que se segue. 


A Morte do Messias 


Daniel afirma que chegaria um determinado tempo em que o Mes- 
sias seria morto (Dn 9:26). É exatamente a perspectiva, e proclamação, 
de que esse fato fundamental se deu na vida de Jesus de Nazaré, que 
constitui a base do evangelho pregado por Paulo. 

“Antes de tudo vos entreguei o que também recebi: que Cristo mor- 
reu por nossos pecados” (1Co 15:3). Essa é a proclamação (kerygma) es- 
sencial daquilo que o apóstolo dos gentios pregava, em sua tarefa apostó- 
lica de evangelização. O termo Ungido/Messias veio a ser traduzido como 


Cristo e incorporado ao próprio nome de Jesus de Nazaré (cf. Rm 1:1). 
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A fé em “Cristo Jesus” envolve a fé no evangelho, cujo conteúdo 
fundamental envolve a convicção de que Jesus é o Messias de Israel, pro- 
metido nas Escrituras Sagradas, o próprio Filho de Deus que ressuscitou 
dentre os mortos e, portanto, é chamado apropriadamente de “Senhor” 
(1:2-4, cf. 16:25-26). Crer em Jesus como Messias/Senhor implica na 
conscientização de que sua morte foi substitutiva e redentora, em fun- 
ção do pecado. Assim, quando o pecador se apropria dessa realidade, 
pela fé, isso lhe redunda na concessão de uma justiça divina (3:22). 

Isso ocorre, dessa forma, pois Cristo apresentou, no sangue derra- 
mado na cruz, uma expiação/propiciação eficaz, de maneira que agora 
Deus mesmo pode permanecer pessoalmente justo, ao justificar os pe- 
cadores que têm fé em Jesus (3:25-26); de outra forma, a justificação 
configuraria uma negação da Justiça Divina e tornaria o próprio Deus 
em alguém abominável (Pv 17:15). Portanto, é especificamente em fun- 
ção da morte expiatória, redentora e substitutiva, do Filho de Deus, que 
os pecadores são reconciliados com o céu, quando creem no evangelho. 
Todavia, isso ocorre sem que a Justiça divina seja relativizada ou rejei- 
tada (Rm 5:10-11). 

Paulo foi enviado para pregar o evangelho, mas não com sabedoria 
de palavra. O intento por detrás disso é que não se anulasse a cruz de 
Cristo, ou seja, a sua morte (cf. 1 Co 1:17). Isso implica na ideia de que 
a fidelidade na proclamação do evangelho envolve anunciar a morte re- 
dentora de Jesus, numa linguagem simples e direta, de forma que qual- 
quer tentativa de espiritualizar, mascarar, relativizar ou adornar a cruz, 


com palavras de sabedoria humana, conduz à sua negação. 
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O cálice, do qual os cristãos participam, é exposto nas palavras de 
Paulo como “a comunhão do sangue de Cristo” e o pão, do qual par- 
tilham, é entendido como “a comunhão do corpo de Cristo” (10:16). 
Ou seja, a ceia cristã é ministrada por meio dos “símbolos” da oferta 
do corpo e do sangue de Jesus Cristo, que devem ser ingeridos literal- 
mente pelos crentes, numa figura da apropriação espiritual da fé, em 
relação à morte do Messias em seu favor. Isso deve ser realizado pelos 
seguidores de Jesus até que Ele retorne. 

Ao refletir sobre a relação entre morte e ressurreição, Paulo dá gra- 
ças a Deus, em função da “vitória” concedida aos crentes, por intermé- 
dio do Senhor Jesus (15:57). Essa vitória implica na fé no que o Filho 
de Deus realizou, em sua morte e ressurreição, com vistas ao perdão do 
pecado e à condenação merecida pelo pecado. A vitória de Jesus contra 
o pecado e a morte, portanto, é entendida como implicando em um pre- 
núncio de que aqueles que crerem no Senhor, e lhe forem fieis, também 
ressuscitarão para viverem eternamente com Cristo. 

A morte do Senhor é entendida no contexto de seus sofrimen- 
tos e tais ocorreram “em grande medida a nosso favor” (2Co 1:5). 
Por intermédio de Cristo, os crentes podem ter irrestrita confiança 
em Deus de que são reconhecidos, e autorizados por Ele, em função 
da obra divina em seu favor (3:4). O evangelho da glória de Cristo, 
cujos temas centrais incluem sua vida sem pecado, morte e ressurrei- 
ção, é a própria “imagem de Deus” (4:4). Esse mesmo Deus resplan- 
dece no coração humano para que este conheça a sua glória na face 


de Jesus Cristo (4:6). 
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Paulo descreve o amor de Cristo como “constrangendo” os cris- 
tãos, ou seja, exercendo pressão em função de sua presença e perspec- 
tiva, obrigando o cristão a levá-lo em conta em todos os momentos e 
situações (5:14). O foco desse constrangimento é que o único ser huma- 
no sem pecado, o Messias, morreu por todos e, assim, todos morreram. 

Ou seja, a morte de Cristo, por todas as pessoas, como que mata a 
todas elas. Nessa perspectiva, os seres humanos que despertam para essa 
realidade, através da fé, devem, então, viver não mais pelo pecado, mas 
por Aquele que por eles morreu e ressuscitou (5:15). A imagem, todavia, 
não implica em salvação escatológica universal; apenas em uma expiação 
provida em sentido geral e sem exceções, que só redundará em salvação 
escatológica a quem for encontrado em Cristo, no último dia. Para estar 
em Cristo, o pecador deve nEle crer, e somente quando assim o faz se 
torna “nova criatura) em função da morte de Jesus em seu favor (5:17). 

Os que jamais se tornam nova criatura, entretanto, também tive- 
ram seus pecados carregados na cruz; apenas não recebem o benefício 
final deste fato por não terem manifestado fé naquilo que Jesus realizou 
também em favor deles. De outra sorte, a perdição de tais pessoas deve- 
ria ser atribuída unicamente ao fato de que Jesus não teria morrido por 
eles, e não teria qualquer relação com uma suposta incredulidade da 
parte do perdido, em relação à mensagem da cruz. 

A mera possibilidade teórica de que Jesus não tivesse morrido pe- 
los pecados de uma pessoa, ou de um grupo de pessoas, cria um impas- 
se insolúvel, uma vez que, se Jesus realmente não tivesse morrido por 


todos, não seria possível ter certeza de que ele teria morrido por “mim” 
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ou por “nós” ou por praticamente nenhum ser humano em específico, 
mesmo da perspectiva do autor humano inspirado por Deus. Essa in- 
certeza cria uma mensagem absurda em contexto evangelístico, uma vez 
que, para ser honesta, nesse caso, a mensagem cristã teria que ter, como 
conteúdo, um apelo hipotético aos evangelizados - algo do tipo: “talvez 
Jesus tenha morrido pelos seus pecados”, mas não poderia haver qual- 
quer garantia disso na realidade; e não poderia haver forma de dirimir 
essa dúvida em absoluto, antes da efetivação da salvação escatológica, a 
ocorrer somente na Segunda Vinda de Cristo. 

A carta aos Gálatas se inicia da perspectiva de que Jesus Cristo foi 
ressuscitado dentre os mortos, após ter entregue a si mesmo, em fun- 
ção dos nossos pecados, com o objetivo de nos desarraigar do mundo 
perverso, segundo a vontade de Deus (Gl 1:1, 4). Além disso, a carta 
diz que Jesus Cristo foi exposto diante dos Gálatas como o crucificado 
(3:1); e afirma que a Escritura encerra tudo sob o pecado, a fim de que a 
promessa de salvação se cumpra na vida dos crentes, mediante a fé nesse 
mesmo Jesus (3:22). Assim, Paulo tem horror ao pensamento de que 
exista qualquer motivo para alguém se gloriar além da cruz de Cristo, 
pela qual o mundo é crucificado para aquele que crê e vice-versa (6:14). 

Em Filipenses, Paulo afirma que há muitos inimigos da cruz de Cris- 
to (3:18), mas não sem antes afirmar que considerava o conhecimento do 
evangelho como sublime, e resultando no desejo de ser achado em Cristo, 
não tendo justiça própria (3:7-8). Essa última ideia ecoa a noção de que 
a morte do Messias, em Daniel 9, teria como resultado o trazer a “justi- 


ça eterna” e indica que o apóstolo dos gentios entendeu o cumprimento 
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dessa profecia em Jesus Cristo, e desejava partilhar dessa mesma justiça, 
rejeitando por completo qualquer outra fonte ou espécie de justiça. 

Na teologia de Paulo, conforme temos acesso a ela na carta aos Co- 
lossenses, se diz que em Cristo habita corporalmente a plenitude da Di- 
vindade (2:9). Esse foi o Senhor que morreu e ressuscitou trazendo, aos 
que crêem nesses fatos, uma nova vida, sob a perspectiva do perdão dos 
seus delitos. Tal mudança é efetiva pois foi cancelado qualquer escrito de 
dívida que lhes poderia ser prejudicial (2:13-14). Tal estado de coisas foi 
inteiramente removido, ao Jesus Cristo carregar os pecados sob a cruz e 
triunfar sobre os principados e as potestades, em sua vitória cabal (2:15). 

Aos Tessalonicenses, Paulo diz que os cristãos devem aguardar o 
Messias que virá do céu. Sua prévia morte é o contexto de sua iden- 
tificação como Filho de Deus e como aquele que “ressuscitou dentre 
os mortos” e que, por isso, “nos livra da ira vindoura” (1 Ts 1:10). Na 
mesma carta, Paulo interpreta os problemas pelos quais os membros 
da igreja estavam passando com seus patrícios, comparando-os com os 
problemas causados pelos judeus, os quais “não somente mataram o Se- 
nhor Jesus e os profetas”, como não agradavam a Deus, eram adversários 
de todos os homens e perseguiam o próprio apóstolo (2:14-16). Paulo 
também diz que os crentes estão destinados à salvação e não à ira. Por 
fim, Cristo morreu pelas pessoas, para que elas, quer estejam ainda vivas 
ou já mortas, pertençam a ele (5:9-10). 

Em 1 Timóteo, Paulo diz que Cristo deu-se em resgate por todos os 
homens, fato que deve ser apresentado oportunamente (2:5). Foi exata- 


mente para pregar essa verdade que Paulo foi levantado como apóstolo 
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(2:6). A despeito da morte de Jesus em favor de todas as pessoas, há 
aquelas que, em contexto de pecado, se tornam levianas e abandonam 
seu compromisso inicial com Jesus (5:11-12). Essa dinâmica indica que 
a apropriação e manutenção da salvação ocorre sempre mediante a fé, 
mas esta pode ser abandonada no curso da história de vida das pessoas 
que um dia creram e se comprometeram. 

Já em 2 Timóteo, Paulo diz que, através da ressurreição, Jesus “des- 
truiu a morte e trouxe à luz a vida e a imortalidade” (1:10). À luz dessas 
prerrogativas é que o Senhor julgará os vivos e os mortos pela manifesta- 
ção do seu reino (4:1). Na carta a Tito, por sua vez, há pelo menos uma re- 
ferência implícita à morte do Messias, ao se evocar a benignidade e amor 
de Deus, que salvou as pessoas, mediante o lavar regenerador do Espírito 
Santo que é derramado mediante a obra de Jesus Cristo (3:4-6). Todas 
essas imagens implicam em Cristo morrendo pelos pecados das pessoas, 
ressuscitando e derramando o Espírito Santo ao final do processo. 

Em Hebreus, Cristo é visto, em sua humanidade, passando pelo 
sofrimento da morte em favor de todo homem (2:9), sendo, assim, 
aperfeiçoado como autor da salvação dos pecadores agora santifi- 
cados (2:10-11). A morte de Cristo, em última instância, é o fun- 
damento da destruição daquele que tem o poder da morte, o Diabo 
(2:14). Adiante, a própria carta explica que, através de sua morte, 
Jesus conquistou eterna redenção (9:12). Além disso, o sangue de 
Cristo foi oferecido por ele mesmo, pelo Espírito Eterno, sem mácula 
e, assim, é capaz de purificar a consciência do pecado, a fim de que o 


homem purificado sirva a Deus (9:14). 
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O sacrifício sangrento de Cristo é superior a todos os sacrifícios 
de animais da antiga aliança e, assim, pode purificar as próprias coisas 
celestiais (9:23). Dessa forma, Jesus entrou em santuário superior ao ter- 
restre, no próprio céu, para comparecer em favor dos pecadores diante 
de Deus (9:24). Além disso, tal sacrifício singular de si mesmo, da parte 
de Cristo, é que unicamente garante a aniquilação do pecado (9:25-26). 

A oferta do corpo de Jesus foi feita uma vez por todas (10:10) e, 
tendo feito isso uma vez para sempre, assentou-se à destra de Deus, 
aguardando apenas desdobramentos de sua obra concluída, para ter 
seus inimigos debaixo dos seus pés, de forma definitiva (10:12-13). A 
oferta singular aperfeiçoou para sempre aqueles que estão ainda em 
processo de santificação na nova aliança, na qual a lei de Deus é escrita 
no coração e os pecados não são mais recordados (10:14-18). 

A cruz envolveu uma gravíssima ignomínia, a respeito da qual 
Cristo simplesmente não fez caso. Além disso, ela foi conduzida num 
contexto de enorme oposição dos pecadores contra o Senhor, o que ser- 
ve de exemplo aos crentes, para que eles não desmaiem nas suas tribula- 


ções que, sem sombra de dúvidas, são muito menores (12:2-3). 


A Nova Aliança realizada pelo Messias 


A despeito das exegeses concorrentes da profecia das setenta sema- 
nas, o Messias que há de ser morto (Dn 9:26), e trará todas as bênçãos 
descritas anteriormente (9:24), pode ser visto adequadamente como 


aquele que “fará firme aliança com muitos” (9:27). Assim, temos mais 
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um paralelo extremamente importante na obra de Daniel em relação à 
obra do apóstolo Paulo, que também trabalha extensamente as questões 
referentes à aliança feita por Jesus, o Messias. 

Antes de avançarmos para identificar os textos paulinos a respei- 
to desse tema, é interessante notarmos um ponto muito importante: 
alguns dos principais termos de Daniel 9:24-27, “dar fim aos pecados”, 
e “fazer aliança com muitos” ocorrem no estabelecimento da nova 
aliança nas palavras de Jesus, tais quais elas estão registradas em Ma- 
teus 26:28 (ARA, grifos nossos), onde o Senhor diz: “porque isto é o 
meu sangue, o sangue da [nova] aliança, derramado em favor de mui- 
tos, para remissão de pecados” 

Assim, os únicos textos bíblicos onde todos esses mesmos ele- 
mentos se encontram presentes são Daniel 9:24-27 e Mateus 26:28. 
Dessa forma, o momento do estabelecimento da nova aliança, nas 
palavras de Jesus Cristo, envolve um comentário direto do Senhor a 
respeito da profecia das setenta semanas (Dn 9:24-27). Com isso iden- 
tificado com clareza, podemos prosseguir. 

Paulo ecoa os temas de Daniel 9, nos termos da nova aliança, 
em muitos textos. Por exemplo, em Romanos 11:27, Paulo diz que a 
aliança implica na salvação de todo o [verdadeiro] Israel (cf. 9:6), à luz 
da experiência do perdão dos pecados. Essa aliança foi feita “no meu 
sangue”, segundo as palavras do próprio Cristo, tal qual registradas em 
primeira pessoa também por Paulo (1 Co 11:25). 

No contexto da morte e da ressurreição de Jesus, como fatos 


consumados, os apóstolos e os crentes foram habilitados a serem 
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ministros dessa “nova aliança” (2 Co 3:6). Todavia, ainda há aque- 
les cujos sentidos se embotaram e não conseguem enxergar a obra 
de Cristo, uma vez que se apegam à antiga aliança, quando lêem os 
escritos de Moisés (3:14). O problema só é superado quando tais 
pessoas “se convertem ao Senhor” (3:15), com vistas à liberdade 
espiritual genuinamente cristã (3:17), e contemplam a glória do Se- 
nhor, o Espírito (3:18). 

Paulo também diz que mesmo alianças meramente humanas 
não são alteradas após serem estabelecidas e retificadas. Ele, então, 
aponta ao fato de que Deus fez promessas equivalentes a uma aliança 
assim confirmada. Com isso em mente, o argumento do apóstolo é 
que a lei não poderia servir para negar os termos de uma promessa/ 
aliança ratificada (Gl 3:15, 17). Além disso, Paulo demonstra o peri- 
go da armadilha da mensagem judaizante aos que queriam estar de- 
baixo da lei sem entendê-la em sua natureza e em suas implicações. 
O apóstolo leva avante seu argumento, ao contrastar duas alianças 
alegoricamente, a partir da história de Sara e de Agar, de Jerusalém e 
da Arábia, defendendo que os cristãos são filhos da mulher livre, que 
é a Jerusalém do alto, e não da mulher escrava, cujo herdeiro não terá 
parte com o filho da promessa (4:21-31). 

Em Efésios, Paulo afirma que os crentes gentios, que antes esta- 
vam separados da comunidade de Israel e eram estranhos à aliança, 
agora foram aproximados dessa comunidade e da aliança, através do 
sangue de Cristo (2:12-13). Esse sangue é o responsável por reunir 


as duas comunidades sob a aliança e, assim, faz a paz entre ambos. 
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Dessa forma, de dois povos Jesus Cristo faz um só povo, edificado 
sob o mesmo fundamento apostólico (2:14, 20). 

A carta aos Hebreus diz que Jesus é fiador de uma aliança supe- 
rior (7:22). Além disso, explica que as coisas são assim, devido ao fato 
dessa aliança ter sido estabelecida com base em promessas superiores 
(8:6). O fato da nova aliança é defendido a partir da profecia de Jere- 
mias, no Antigo Testamento, e seu conteúdo é escrever a lei de Deus 
no coração dos pactuantes, de forma que Deus seja seu Deus e eles 
sejam seu povo, sempre no contexto do perdão dos pecados, os quais 
serão esquecidos para sempre. A implicação é que a aliança anterior se 
torna, dessa forma, antiquada e envelhecida, estando à beira do desa- 
parecimento (8:8-13, cf. 10:16-18). 

No fluxo da argumentação da carta, se diz que Jesus é o Mediador 
de uma nova aliança. Os termos desse fato são indicados na direção de 
que a morte de Cristo interviu para a remissão das transgressões que 
havia na primeira aliança. O objetivo é que os chamados possam rece- 
ber a promessa em função disso (9:15). A morte de Jesus é a daquele 
que fez um testamento (9:16). Comprovada sua morte, isso garante 
a execução do testamento, o que não seria possível se ele não tivesse 
morrido (9:17). Sua morte possibilita a purificação das próprias coisas 
celestiais, pela superioridade do seu sacrifício, em função da dignida- 
de de sua identidade e obra (9:23, 28). 

A nova aliança é mediada por Jesus, aquele cujo sangue fala coisas 
superiores ao que fala o próprio Abel (12:24). Além disso, o sangue de 


Jesus Cristo é chamado de sangue da “eterna aliança” (13:20). 
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O Messias unge o Santo dos Santos 


Entre os benefícios trazidos no contexto da obra do Messias, tal 
qual ela é descrita em Daniel 9, está a ideia de “ungir o Santo dos Santos” 
(9:24). Esse conceito tem paralelo com algumas perspectivas paulinas 
de que Jesus, após sua ascensão, ministra intercedendo pelas pessoas 
como sumo-sacerdote no santuário celestial. 

Saulo, o homem que viria a ser conhecido como Paulo, o apóstolo 
dos gentios, foi apresentado na Bíblia num contexto onde Estevão, no 
momento de seu apedrejamento, afirma estar vendo “o Filho do homem, 
em pé, à direita de Deus” (At 7:55-58). Mais tarde, após seu próprio en- 
contro com o Cristo ressurreto na estrada para Damasco, Paulo viria a 
manter a mesma convicção em linhas gerais (Rm 8:34). 

Além disso, fica nítido que Paulo acreditava que Cristo estava à 
direita de Deus, mas não em um contexto de mera inatividade e espera. 
Segundo Paulo, Jesus “intercede” por nós daquela posição privilegiada 
em um ministério ativo, em paralelo com o ministério do Espírito Santo 
(8:27, 34). É na carta aos Hebreus, porém, que esse tema é desenvolvido 
de forma mais extensa, e com implicações mais diretas e amplas, para 
uma interpretação da profecia de Daniel 9. 

Jesus é o sumo-sacerdote, segundo a ordem de Melquisedeque (Hb 
5:5-6, 10; 6:20; 7:11, 15, 17). A explicação para esse fato tem que ver com 
a singularidade da identidade do Senhor e com a redenção eterna, rea- 
lizada na sua morte, demonstrando que a lei, por si mesma, jamais po- 


deria prover através de sacrifícios de animais (1:3; 5:7-9; 9:12, 10:1-18). 
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Esse estado de coisas deságua na mudança da lei, em função da 
mudança do sacerdócio (7:12). O cerne de tais transformações indica 
que: 1) agora os pecadores crentes não necessitam mais da lei fraca e 
inútil, em comparação com a esperança superior recentemente introdu- 
zida (7:18-19) e 2) os crentes têm o auxílio de alguém que tem um sacer- 
dócio celestial superior e imutável, dado que está livre das limitações da 
morte, em função de sua ressurreição (7:23-24). Nesse contexto, diz-se 
que Cristo “pode salvar totalmente os que se achegam a Deus por meio 
dele, vivendo sempre para interceder por eles” (7:25). 

Para completar o quadro que nos permitirá entender a unção do 
Santo dos Santos, resta acrescentar algumas questões sobre as minis- 
trações dos levitas no santuário da terra que, segundo o texto bíblico, 
ocorriam como “figuras e sombras das coisas celestiais” (Hb 8:5). Essa 
ideia é chave para trazer à luz e desvendar inúmeras questões, dentre 
elas, aquela que é foco de nossa atenção aqui. 

As implicações de Hebreus 8:5 indicam, dentre outras coisas, que 
o ministério de Jesus Cristo no santuário celestial é expiatório, uma 
vez que a expiação no santuário terrestre não estava limitada ao ato do 
derramamento do sangue em si (Lv 1:1-5), mas envolvia também sua 
manipulação dentro da tenda (Lv 6:30), além de uma espécie de juízo 
definitivo, nos moldes do Dia da Expiação (Lv 16). Também, o conceito 
de expiação envolve a noção da morte/destruição do pecador rebelde e 
incorrigível (Nm 25:11-15). 

Dessa forma, se aplicarmos essas imagens às “coisas celestiais”, per- 


ceberemos que Cristo fez expiação no derramamento do sangue sobre a 
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cruz (Jo 19:30), e continua a fazer expiação na “manipulação” do sangue 
no santuário celestial, ou seja, na aplicação dos benefícios adquiridos na 
cruz àqueles que, através dEle, se achegam a Deus (Hb 7:25, 9:14). Além 
disso, o juízo final e a eliminação final do pecado ainda implicam em 
uma redenção futura (cf. Lc 21:25-28), ou seja, em um desdobramento 
futuro daquilo que Cristo conquistou na cruz do calvário, em termos de 
vitória contra o mal, resolvendo, assim, em definitivo, a tensão escatoló- 
gica inaugurada na primeira vinda de Jesus. 

Além disso, os sacerdotes do santuário terrestre ministravam de 
acordo com regras, a respeito de quando se poderia adentrar o lugar 
santíssimo do santuário, o que não poderia ser feito a todo momento 
(Lv 16:2). Em geral, as duas únicas ocasiões quando o sumo-sacerdo- 
te levítico podia entrar no lugar santíssimo eram: 1) a inauguração do 
santuário (Ex 40:1-9; Lv 8:10-12) e 2) o dia da expiação (Lv 16:15). Se- 
gundo essa lógica, Cristo também deve ter ungido o santuário celestial 
por completo em sua ascensão, inclusive seu lugar santíssimo, quando 
de sua inauguração (Hb 6:17-20º), e apenas posteriormente deve ter ini- 


ciado o correspondente Dia da Expiação celestial. 


4 Para uma defesa do dia da inauguração do santuário celestial, como o real pano de 
fundo para Hebreus 6:17-20, veja Davidson (2002). 

5 Alguns estudiosos enxergam no livro do Apocalipse uma base para a defesa de que 
o ministério celestial de Cristo segue as duas fases do ministério levítico, em harmonia 
com o princípio retirado de Hebreus 8:5. Nesse caso, os primeiros capítulos do último 
livro da Bíblia tratariam da primeira fase deste ministério, com foco na inauguração 
nos capítulos 4-5, e lidariam com o dia da expiação, a partir do avistamento da arca da 
aliança em 11:19. 
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A despeito das complexidades que esses conceitos podem tomar, à 
luz de interpretações críticas a seus fundamentos, conclusões e implica- 
ções, é bastante seguro dizer que a unção do Santo dos Santos, prevista 
em Daniel 9:24, se cumpre nos eventos referentes à ressurreição e ascen- 
são de Cristo ao posto de sumo-sacerdote do santuário celestial, para 
interceder ativamente pelos pecadores, conforme claramente exposto 


na carta aos Hebreus. 


O Messias como 
Filho do Homem e Filho de Deus 


Uma hipótese, já levantada anteriormente, precisa ser trabalhada 
um pouco mais aqui. A ideia é que o Messias, referido em Daniel 9, tal- 
vez seja o próprio Filho do Homem, descrito em Daniel 7. No caso dessa 
equiparação estar correta, será que Paulo também pensou nela em sentido 
afirmativo? Se sim, por que Paulo nunca usou a expressão “Filho do Ho- 
mem”, de forma específica? 

Collins e Flint (2001, p. 523-24) entendem que o drama escatológi- 
co, narrado pelo apóstolo Paulo em sua primeira carta aos Coríntios (1Co 
15:20-28), está carregado com “traços” do livro de Daniel. Além disso, os 
autores afirmam que a imagem do recebimento do Reino, por parte do Fi- 
lho do homem (Dn 7:13-14), é consistente com a imagem de Cristo, tendo 
todas as coisas sujeitas a Si mesmo, exceto o Pai que tudo ao Filho sujeitou. 

Porter (2002, p. 567), por sua vez, diz que “a vinda de alguém como 


um Filho do Homem é mencionada por referência à Sua vinda com as 
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nuvens (cf. Dn 7:13; [...] 1Ts 4:17)” Nesse último caso, o apóstolo dos 
gentios estaria refletindo a linguagem do texto de Daniel 7, ao mencio- 
nar a vinda do Senhor com as nuvens, em 1 Tessalonicenses 4. 

Fee (2007, p. 39-40) também afirma que “uma literatura considerá- 
vel sugere que o ‘pano de fundo para esse 1Ts 4:17 é o filho do homem 
de Daniel (Dn 7:13)? Portanto, não há razões para duvidar que Paulo 
fez, sim, a ligação conceitual entre o Messias de Daniel 9, Jesus, e o Filho 
do homem de Daniel 7. 

Todavia, devemos deixar claro que Paulo não usa diretamente a 
linguagem de Daniel 7 para falar de Jesus Cristo como Filho do Ho- 
mem. A terminologia dominante em Paulo é a de Jesus como Filho de 
Deus, especialmente com foco em sua ressurreição dentre os mortos (cf. 
Rm 1:4; 1Co 1:9; Gl 2:20; 4:4-7; Ef 4:13; Hb 4:14). Talvez, por força dessa 
ênfase singular em seu pensamento, Paulo nunca tenha usado o título 


Filho do Homem para se referir a Jesus. 


A ESCRITURA DA VERDADE 


Nesse momento, vamos nos deter em expor brevemente como o 
livro de Daniel e as cartas de Paulo lidam com o tema das Escrituras. E 
o faremos, inicialmente, com base em uma afirmação curiosa relatada 
em Daniel 10:21, que diz: “mas eu te declararei o que está expresso na 
escritura da verdade”. Os estudiosos estão divididos sobre a quê essa 


expressão se refere. 
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Calvino disse que o termo “indubitavelmente se refere ao decreto 
eterno e inviolável do próprio Deus” (CALVIN, 2002, Dn 10:21). Barton 
e Muddiman (2001, Dn 10:21), por sua vez, dizem que “o livro da verda- 
de é aquele no qual toda a história preordenada está escrita”. Mangano 
(2001, Dn 10:21) concorda com os autores anteriores e entende que a 
expressão se refere ao “livro da verdade [que] contém o curso da história 
futura como moldada por Deus”. 

Representando entendimento diverso, Clarke (1999, Dn 10:21) diz 
que “a escritura da verdade talvez se refira ao que Daniel tinha escrito 
até esse momento. Veja as visões precedentes, às quais Daniel não en- 
tendeu completamente, ainda que a impressão geral delas tenha enchido 
seu coração de tristeza”. Ou seja, nesse caso, a expressão estaria conecta- 
da à ideia da Palavra revelada de Deus, nem que seja com foco limitado 
àquilo que Daniel tinha escrito, inspirado por Deus, até aquele ponto. 

A despeito da elucidação do sentido mais correto sobre o que está 
por detrás da expressão “escritura da verdade” em Daniel 10:21, se um 
livro de decretos feitos na eternidade passada, contendo toda a história 
do universo, ou se escritos inspirados por Deus, nessa seção vou procu- 
rar mostrar como Daniel e Paulo faziam referências diretas, ou indire- 


tas, aos textos bíblicos, cada qual em sua obra. 


As Escrituras no livro de Daniel 


O livro de Daniel se relaciona, de forma direta ou indireta, com 


vários textos bíblicos que lhe são anteriores e que o profeta entendia 
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serem verdades divinamente reveladas, nas quais ele cria e às quais esta- 
va disposto a obedecer. Como veremos, em alguns casos, essa relação é 
indireta; em outros, a relação é direta. Vamos aos principais exemplos. 

Daniel 1:1-2 está relacionado a 2Reis 24:1-4, uma vez que ambos os 
textos falam da invasão de Jerusalém por Nabucodonosor, como resul- 
tado do fato de que Deus entregou a cidade santa nas mãos dos pagãos, 
em função dos pecados de Israel. A referência a “alguns utensílios da 
Casa de Deus” (Dn 1:2) pode ser entendida como uma revelação geral 
do que Jeremias descreve de forma mais específica como contendo, por 
exemplo, as colunas, o mar, os suportes e os restantes dos utensílios (Jr 
27:19-22). A decisão de Daniel, de “não se contaminar” com alimentos 
servidos na mesa do rei de Babilônia, remonta às direções divinas no 
Pentateuco (Lv 11, Dt 14:3-21). 

Numa relação mais indireta, alguns teólogos dizem que Daniel é 
apresentado, em seu livro, como uma espécie de novo José (Dn 1:9; cf. 
Gn 39:21), em função da forma benigna como Deus inspirou seus car- 
cereiros a tratarem ambos, e também pelo fato de ambos interpretarem 
sonhos, por exemplo (Dn 1:17; cf. Gn 40:5-41:36). Todavia, é importan- 
te entender que esse tipo de paralelo não implica que Daniel seja um 
personagem literário de uma peça de ficção, escrita sob a inspiração do 
livro de Gênesis, dentre outras fontes. 

A ideia é que o mesmo Deus que guiou a vida de José, em meio aos 
seus infortúnios no Egito, estava também com Daniel, em suas prova- 
ções na Babilônia. Os paralelos literários apenas se aproveitam da lin- 


guagem de uma história bastante conhecida entre o povo, para enfatizar 
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o fato de que Deus continuava a agir em meio aos israelitas, mesmo na 
nova situação de exílio na qual eles agora se encontravam. Com esses 
exemplos em mente, vamos avançar mais rapidamente sobre o conteúdo 
do livro de Daniel e algumas relações diretas e indiretas com textos bí- 
blicos, sem pretender avaliar esse tipo de questão de forma mais atenta 
ou, menos ainda, exaustiva. 

Daniel e seus amigos se viram diante de magos e encantadores (Dn 
2:2), da mesma forma como Moisés e Arão um dia estiveram (Ex 7:11). 
A ameaça de morte na fogueira (Dn 3:6) ecoa o provérbio maldito que 
deveria ser conhecido dos exilados, conforme a profecia de Jeremias so- 
bre Zedequias e Acabe (Jr 29:22). A humilhação daqueles que andam 
na soberba, segundo admissão de Nabucodonosor (Dn 4:37), retoma a 
mesma ideia presente na revelação (Ex18:11). 

Moisés escreveu sob inspiração divina que, quando Deus quisesse 
usar um profeta, o Criador se revelaria a esse profeta em sonho (Nm 
12:6), ao passo que Daniel relata ter recebido sonhos/visões da parte do 
Senhor (Dn 7:1; 8:1; 10:1). Também, o tema do trono de Deus, rodeado 
de seres celestiais, e fogo, está presente em Daniel (7:9-10) e em outras 
partes das Escrituras (Dt 33:2; 2Rs 22:19). Também, a cidadela de Susã 
é evocada em Daniel (8:2) e em outros textos bíblicos (Ne 1:1; Et 1:2). 

O “príncipe do exército” (Dn 8:11) evoca a figura do “príncipe do 
exército do Senhor” que recebe adoração e santifica o local onde está, con- 
forme o relato de Josué 5:14-15. O conceito do “diário” ou “contínuo” (Dn 
8:11, tamid em Hebraico), remonta à revelação fundamental sobre os ser- 


viços do tabernáculo (Ex 29:38). O “santuário” (Dn 8:11, 14), cujo lugar/ 
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fundamento é deitado abaixo e é posteriormente “purificado” remonta ao 
santuário terrestre, ou ao celestial, do qual o terrestre era apenas sombra 
e figura (Ex 25:8, 40; cf. Hb 8:5, 10:1). A opção, quanto a uma dessas duas 
visões, a respeito do sentido correto das realidades para as quais o texto 
aponta, depende da interpretação de cada intérprete. 

O termo “exército” (cf, Dn 8:12) é bastante comum de ser asso- 
ciado a Deus por todo o Antigo Testamento (cf. ISm 4:4; 2Sm 5:10; 
1Cr 17:24; Sl 46:7; Is 5:16; Jr 2:19; Os 12:5; Am 4:13; Zc 2:9; MI 1:9, 
etc.). A ideia de “transgressão” (Dn 8:12) também é presente, de forma 
abundante, na revelação prévia e/ou concomitante ao livro de Daniel 
(Gn 50:17; Ex 23:21; Js 24:19; ISm 25:28; 1Cr 9:1; 2Cr 28:19; Ed 9:2; Jó 
7:21; S1 32:5; Pv 10:19; Ez 18:24, etc.). 

A noção da “purificação/vindicação” do santuário (Dn 8:14), 
por sua vez, é interpretada por alguns estudiosos como que se re- 
ferindo à rededicação do templo, após os eventos relacionados com 
as profanações perpetradas sob o governo de Antíoco IV, ou como 
que indicando a purificação do santuário celestial, sob o protótipo 
do que ocorria no Dia da Expiação em Levítico 16, mesmo conceito 
provavelmente aludido como “purificação das próprias coisas celes- 
tiais” em Hebreus 9:23. 

A punição através de “rei de feroz catadura”, conforme descrito em 
Daniel (8:23), já havia sido previamente designada condicionalmente 
para o povo de Deus, desde o Pentateuco, como uma das maldições a 
se concretizarem, em caso de quebra da aliança por parte de Israel (Dt 


28:15, 25, 36-37). O profeta mais apocalíptico do Antigo Testamento 
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também fez referência direta ao profeta Jeremias e à profecia a respeito 
dos setenta anos de desolação sobre Jerusalém (Dn 9:2; Jr 25:11-12). 

Em sua famosa oração, Daniel faz referência ao segundo manda- 
mento do decálogo (Dn 9:4, 16; cf. Ex 20:5-6). Essa espécie de oração já 
havia sido prevista por Salomão (cf. IRs 8:46-53). Existem também refe- 
rências explícitas ao termo “Lei de Moisés”, na oração do profeta exilado 
(Dn 9:11, 13; cf. Nm 31:21). Nessa seção do livro, Daniel apela para o 
termo “está escrito”, para acrescentar peso à sua oração e constatação do 
pecado do povo (Dn 9:13; cf. Dt 28:15-68). 

Daniel pede o cumprimento da promessa feita em Números 6:24- 
26, em seu clamor ao Senhor (Dn 9:17). O pedido é para que Deus veja a 
situação do povo, naquele momento, da mesma forma como havia visto 
no contexto que deu origem à experiência do Êxodo (Dn 9:18; Ex 3:7). 
Em 9:18, por sua vez, Daniel ecoa a linguagem do Êxodo ao pedir que 
Deus novamente olhe para a situação desoladora do povo (cf. Ex 3:7) 
e evoca o livramento do castigo à cidade que se chama pelo nome de 
Deus, conforme profecia do profeta Jeremias (25:29). Também a ideia 
de que o povo “se chama pelo nome” de Deus está presente na revelação 
prévia a Daniel (2Cr 7:14). 

Cessar a transgressão, dar fim aos pecados e expiar a iniquidade 
(Dn 9:24) são alusões, um pouco mais elaboradas e complexas, de suas 
contrapartidas mais simples no Pentateuco, onde se fala, dentre outras 
coisas, da “expiação do pecado” (Lv 4:20, 26, 35, 5:6); do ato de se “levar 
sobre si a culpa da iniquidade” (Lv 22:16); do perdão à “iniquidade e à 


transgressão” (Nm 14:18). 
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O termo “Santo dos Santos” (Dn 9:24) remonta ao compartimento 
mais sagrado do santuário (Êx 26:34). Já a cidade de Jerusalém, men- 
cionada em Daniel (9:25), tem sua primeira menção na Bíblia no livro 
de Josué (Js 12:10). Mais tarde, ela conteria o templo, cujo lugar mais 
interior era chamado de Santo dos Santos (2Cr 3:1, 8). 

O Príncipe/Messias em Daniel 9 (Dn 9:25, 27) é um personagem 
análogo ou idêntico àquele que seria mediador da “aliança perpétua”, 
e cumpriria a função de príncipe e governador dos povos, segundo as 
promessas de Deus a Davi, de acordo com Isaías (42:6; 55:3-4). O Ungi- 
do que seria morto (Dn 9:26) é, provavelmente, o mesmo servo sofredor 
que viria a ser “cortado da terra dos vivos”, em função das transgressões 
do povo de Deus (Is 53:8). 

O homem vestido de linho (Dn 10:5-6) é uma espécie distinta 
e celestial de sacerdote/sumo-sacerdote (Lv 6:10; 16:3-4), parecido 
com aquele “homem” mencionado em Ezequiel (9:2). Mais tarde, as 
características do personagem destacado acima, no livro de Daniel, 
estão presentes na descrição apocalíptica do Cristo glorificado (Ap 
1:12-18). Também, a preocupação com os “últimos dias”, que vemos 
refletida em Daniel (10:14), está presente na Bíblia desde o Pentateu- 
co (Gn 49:1; Dt 31:29). 

A atitude divina de quebrar um reino pagão e reparti-lo aos qua- 
tro ventos (Dn 11:4) ressoa a linguagem bíblica utilizada na relação 
entre Deus e Israel (Zc 2:6). Por sua vez, referência aos navios de Qui- 
tim/Chipre (Dn 11:30) já figuram no texto bíblico desde o Pentateuco 
(Gn 10:4; Nm 24:24). 
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A provação divina em relação a seus filhos fieis no contexto do so- 
frimento é tema evocado em Daniel (11:35) e Zacarias (13:9). Já a temá- 
tica do engrandecimento megalomaníaco e equivocado do perseguidor 
também está presente em Daniel (11:37) e Isaías (14:13). 

Por fim, um grande dia de angústia singular é evocado em Daniel 
(12:1) e em Jeremias (30:7). Também, a ideia de que os nomes das pes- 
soas estão inscritos em livros diante de Deus ocorre em Daniel (12:1), 
mas também já desde Moisés (Êx 32:32). A expectativa da ressurreição 
dentre os mortos é fato cristalino em Daniel (12:2), e em Isaías (26:19). 

Alguns dos textos da Escritura Sagrada acima evocados podem 
ter conexão direta ou indireta entre si, mas todos revelam que Daniel 
é um livro integrado numa tradição mais ampla, que naturalmente 
ajuda o leitor a entender algo de seus enigmas de ampla complexidade. 


Sigamos adiante. 


As Escrituras nas cartas de Paulo 


A relação entre as cartas de Paulo e as demais escrituras que com- 
põem o Cânon Sagrado é ampla demais para ser trazida para o pequeno 
espaço aqui disponível. Por isso, meu objetivo será colocar, de forma 
resumida e prática, algumas das mais explícitas conexões entre os es- 
critos do Apóstolo e de outros escritores bíblicos, nesse caso, do Antigo 
Testamento. Serão omitidas nesta sessão quaisquer possíveis referências 
ao livro de Daniel, que serão tratadas, uma a uma, em um capítulo pos- 


terior do presente material. 


244 


Conexões temáticas 


Minha fonte de pesquisa sobre esse tema específico, cujas conclusões 
aqui apresentarei de forma resumida e não exaustiva, foi o chamado “índice 
de citações”, presente na quarta edição revisada do Novo Testamento Grego, 
publicado pela Sociedade Bíblia do Brasil (ALAND; ALAND; KARAVIDO- 
POULOS; MARTINI; METZGER, 2008). Há muitos trabalhos mais amplos 
sobre o uso de textos bíblicos do Antigo Testamento em Paulo (como, por 
exemplo, em BEALE; CARSON, 2014), mas escolhi simplificar, para o bene- 


fício do avanço de minhas reflexões centrais no presente material. 


As Escrituras em Romanos 

A carta aos Romanos é repleta de referências a diversos escritos bíbli- 
cos. Por exemplo, a ideia de que “o justo viverá pela fé” (1:17) é retirada do 
texto do profeta Habacuque (Hc 2:4). 

Textos que remetem aos escritos de Isaías são abundantes no docu- 
mento paulino. A noção de que o nome de Deus é blasfemado entre os 
gentios, por causa dos falsos israelitas (2:4), vem de Isaías 52:5. As senten- 
ças paulinas presentes em 3:15-17 são retiradas de Isaías 59:7-8. A própria 
comparação entre o Israel infiel e Sodoma e Gomorra, destacada em 9:29, é 
retirada de Isaías 1:9. 

Já a referência do verso 33 do capítulo 9 de Romanos à “pedra de tro- 
peço” colocada em Sião pelo Senhor, é uma adaptação de Isaías 8:14 e 28:16. 
Além disso, Romanos 10:11 também cita Isaías 28:16. A imagem dos for- 
mosos pés do pregador da boa notícia, em 10:15, é diretamente retirada de 
Isaías 52:7. A pergunta sobre quem creu na pregação, em 10:16, é a mesma 


em Isaías 53:1. 
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O texto de Romanos 10:20-21, por sua vez, é uma citação de Isaías 
65:1-2, com a revelação de algo das fortes tensões entre judeus e gentios no 
plano mais amplo de Deus. Já o “espírito de entorpecimento” que acomete 
Israel, citado em Romanos 11:8, é tirado de Isaías 29:10, e o Redentor que 
afastará as impiedades de jacó em 11:26 é aquele mesmo, já presente em 
Isaías 59:21; e a aliança, para tirar os pecados em 11:27, é exatamente a mes- 
ma evocada em Isaías 27:9. 

A referência à mente do Senhor, e sobre quem poderia ser seu “con- 
selheiro” (11:34), foi primeiramente referida nesses termos em Isaías 40:13. 
A ideia de que todo joelho se dobrará diante de Deus e toda língua lhe dará 
louvores (14:11) foi retirada de Isaías 45:23; a raiz de Jessé que se levanta 
para governar os gentios, em 15:12, é uma citação de Isaías 11:10; e a notícia 
de que os gentios ouviriam falar de Cristo, referida em 15:21, é cumprimen- 
to do que fora profetizado pelo profeta em Isaías 52:15. 

Outro livro muito citado por Paulo em Romanos é o livro dos Salmos. 
Vejamos: a “justificação” que vem das palavras, para que o julgado seja vi- 
torioso em seu julgamento, em 3:4, é citação de Salmo 51:4. A descrição da 
amplitude e profundidade do pecado, em 3:10-12, é retirada do Salmo 14:1- 
3. Na continuidade da narrativa, 3:13 também cita parte do Salmo 140:3; 
3:14 cita parte do Salmo 10:7 e 3:18 cita Salmo 36:1. 

Em Romanos 4:3, Paulo cita o Salmo 32:1-2 para falar da bem-aven- 
turança daquele que tem seus pecados perdoados por Deus; as ovelhas le- 
vadas ao matadouro em 8:36 é uma citação do Salmo 44:22; em 10:18, as 


palavras de Deus que se fazem ouvir por toda terra remetem ao Salmo 19:4. 
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Romanos 11:9-10 fala do endurecimento de Israel em termos severos, por 
meio de uma citação do Salmo 69:22-23. 

A revelação de que as injúrias dos que injuriavam a Deus caíram sobre 
Cristo (15:3) é tirada do Salmo 69:6. O louvor, cantado ao Deus de Israel 
entre os gentios, é evocado por Paulo em 15:9 como um recurso ao Salmo 
18:49. Assim, também, Romanos 15:11 evoca o Salmo 117:1. 

O primeiro livro da Bíblia também tem posição de destaque em Ro- 
manos 4:3, 9, 22, em textos que citam Gênesis 15:6, quando usam Abraão 
como exemplo daqueles que creram em Deus e essa fé lhes foi imputada 
para Justiça. Também, a ideia de que Abraão seria pai de muitas nações, 
conforme 4:17-18, é uma citação de Gênesis 17:5. 

A incapacidade de se contar as estrelas e os descendentes de Abraão 
está presente em Romanos 4:18, como citação de Gênesis 15:5. A relação 
entre a descendência de Abraão e Isaque, usada no argumento de Paulo em 
9:7, é tirada de Gênesis 21:12. Da mesma forma, as considerações de Paulo 
sobre Sara e seu filho, em 9:9, 12 são referências a Gênesis 18:10,14 e 25:23. 

Paulo, em Romanos, ainda cita várias porções de outros livros bíbli- 
cos como: Êxodo, Levítico, Deuteronômio, 1 Reis, 2 Samuel, Joel, Oseias e 


Malaquias. 


As Escrituras em 1 Coríntios 

A primeira carta de Paulo aos Coríntios também contém citações 
de textos bíblicos variados. Assim como em Romanos, o autor bíblico 
mais evocado pelo apóstolo é o profeta Isaías. Já na ironia a respeito da 


palavra de Deus, onde Deus destrói “a sabedoria dos sábios” e a “inte- 
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ligência dos instruídos” (1:19), há uma citação de Isaías 29:14. Por sua 
vez, na ideia de que Deus preparou coisas que não chegaram aos olhos, 
ou coração dos homens naturalmente (2:9), há a imagem presente em 
Isaías 64:4. E, na pergunta, quanto a quem possa ter conhecido a mente 
do Senhor, e tê-lo instruído (2:16), há uma menção a Isaías 40:13. 

Na discussão sobre os dons espirituais, quanto ao dom de línguas 
em 1 Coríntios 14:21, há uma citação de Isaías 28:11-12. Na discussão 
sobre a futilidade da vida, em caso da ausência da perspectiva da ressur- 
reição, onde tudo se resume a “comer e beber” até que a morte chegue 
(15:32), há uma referência a Isaías 22:13. Por fim, a ideia de que a morte 
será “tragada pela vitória”, em 15:54, é tirada de Isaías 25:8. 

Paulo retira a ideia de que quem deseja se gloriar deve fazê-lo 
unicamente “no Senhor” (1:31) do texto em Jeremias 9:24. Já a prer- 
rogativa divina em pegar os sábios em seu ponto fraco (3:19) envolve 
uma citação de Jó 5:13. Em 3:20, Paulo diz que Deus conhece os pen- 
samentos dos sábios humanos e sabe que são pensamentos vãos, ideia 
retirada do Salmo 94:11. 

Quanto à necessidade de expulsar o malfeitor do meio da igreja 
(5:13), Paulo a fundamenta citando Deuteronômio 17:7. O quinto livro 
da Bíblia também é evocado em 1 Coríntios 9:9, na ideia de que não se 
deve atar a boca do boi quando este pisa o trigo (Dt 25:4). A recomen- 
dação de Paulo para que o cristão não se una a uma prostituta é baseada 
na citação de Gênesis 2:24, onde homem e mulher se tornam uma só 
carne no ato sexual. Também o livro de Gênesis é citado por Paulo em 


15:45, quando evoca a criação do homem como “alma vivente” (Gn 2:7). 
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A idolatria na adoração do bezerro de ouro, em 10:7, é uma citação 
de Êxodo 32:6. A ideia de que a Deus pertence à plenitude da terra, em 
10:26, é tirada do Salmo 24:1. Já a sujeição da terra ao homem é evocada 
por Paulo em 15:27 e consiste em uma citação do Salmo 8:6. Por fim, 
a pergunta sobre onde estaria o aguilhão da morte diante da vitória de 


Cristo, em 15:55, é retirada de Oseias 13:14. 


As Escrituras em 2 Coríntios 

A segunda carta de Paulo aos Coríntios também possui referências 
a textos bíblicos do Antigo Testamento. A ideia de Paulo, sobre a relação 
entre fé e proclamação da palavra na qual se creu, em 4:13, é retirada do 
Salmo 116:10. Também a ideia de que o compartilhamento da riqueza 
gera justiça eterna, presente em 9:9, é tirada do Salmo 112:9. 

O socorro no dia da oportunidade e da salvação (6:2) é uma ima- 
gem retirada de Isaías 49:2. Também a ideia de separação das “coisas 
impuras”, em 6:17, é uma citação de Isaías 52:11. Além disso, 2 Coríntios 
6:16-18 ainda contém citações a Levítico 26:12, Ezequiel 37:27 e 20:34, e 
também a 2 Samuel 7:8, 14. 

A imagem de que na cooperação financeira quem colhe muito 
não tem demais, nem quem colhe pouco tem falta (8:15), é pregada 
com uma referência a Êxodo 16:18. A mesma imagem do “gloriar-se 
no Senhor”, que Paulo já havia trazido em sua primeira carta aos Co- 
ríntios, é evocada novamente na segunda carta (10:17), tendo sido ti- 


rada de Jeremias 9:24. Por fim, a resolução de divergências na igreja, 
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baseada no testemunho de duas ou três pessoas (13:1), é uma citação 


direta de Deuteronômio 19:15. 


As Escrituras em Gálatas 

A carta aos Gálatas é fundamental para a compreensão do pensamen- 
to de Paulo, especialmente como uma espécie de primeiro esboço daquilo 
que ele viria a ampliar posteriormente em Romanos. O livro bíblico mais 
usado por Paulo em Gálatas é o livro de Gênesis. 

A imputação de justiça a Abraão, pela fé, tão central no pensamento 
de Paulo em Gálatas (3:6), envolve a citação de Gênesis 15:6. A bênção de 
Deus a todos os povos, a partir de Abraão, (3:8) mescla referências a Gê- 
nesis 12:3 e 18:18. O descendente de Abraão, interpretado por Paulo como 
sendo Cristo, em 3:16, é evocado em Gênesis 12:7. Por fim, a atitude de lan- 
çar fora “o filho da escrava”, em 4:30, é uma imagem tirada de Gênesis 21:10. 

Além das referências ao primeiro livro da Bíblia, Gálatas também con- 
tém citações também de outros documentos bíblicos. A imagem da maldi- 
ção da lei, ou seja, de que é “maldito” aquele que não permanece em todas 
as coisas escritas na lei, para praticá-las (3:10), é baseada em Deuteronômio 
27:26. Além disso, a ideia de que aquele que observar os preceitos da lei, por 
ela viverá (3:12), é tirada de Levítico 18:5. 

A justiça pela fé (3:11) é evocada a partir da citação de Habacuque 
2:4. A noção de que todo aquele que fosse pendurado no madeiro seria 
“maldito” (3:13) é uma citação de Deuteronômio 21:23. A alegria da es- 


téril que dará à luz (4:27) é uma citação de Isaías 54:1. Por fim, Paulo diz 
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que o cumprimento da lei divina envolve o amor ao próximo (5:14), ideia 


retirada de Levítico 19:18. 


As Escrituras em Efésios 

A carta de Paulo aos Efésios também tem sua parcela de citações 
bíblicas. A prerrogativa de Cristo em “levar cativo o cativeiro” (4:8) é ex- 
plorada a partir de uma citação do Salmo 68:18. Por sua vez, a imagem de 
que seja possível irar-se sem pecar (4:26) é uma referência ao Salmo 4:4. 

A necessidade de se falar a verdade entre os membros da igreja 
(4:25) é construída com referência a Zacarias 8:16. A união entre mari- 
do e mulher como “uma só carne” (5:31) é tirada de Gênesis 2:24. Por 
fim, a citação ao mandamento “honrar pai e mãe” (6:2-3) é tirada de 


Êxodo 20:12 e/ou Deuteronômio 5:16. 


As Escrituras em 1 e 2 Timóteo 

As duas cartas de Paulo ao seu companheiro Timóteo contém ape- 
nas duas referências textuais ao AT. Paulo defende a legitimidade do 
sustento de ministros da palavra (1 Tm 5:18), aplicando os princípios 
de Deuteronômio 25:4 à situação. Quanto ao conhecimento de Deus a 
respeito dos que verdadeiramente lhe pertencem (2 Tm 2:19), a ideia é 


embasada em uma citação de Números 16:5. 


As Escrituras em Hebreus 
A carta aos Hebreus está recheada de citações de textos bíblicos 


do Antigo Testamento. O livro mais citado de todos nesse documento 
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é, sem dúvida, o livro dos Salmos. No longo olhar do autor de Hebreus, 
sobre a superioridade de Cristo em relação aos anjos (1:5, 7-13; 2:5-8), 
ele cita Sl 2:7; 104:4; 45:6-7; 102:25-27; 110:1; 8:4-6. A longa citação em 
3:7-11, por sua vez, é tirada do Salmo 95:7-11. 

A geração do Filho por parte do Pai, evocada em 5:5, é tirada do 
Salmo 2:7, ao passo que o fato de Jesus ser sacerdote, de acordo com a 
ordem de Melquisedeque (5:6), é uma aplicação do Salmo 110:4. Este 
último verso é novamente evocado em Hebreus 7:17 e 21. Em Hebreus 
10:5-7, por sua vez, há uma citação completa do Salmo 40:6-8. Por fim, 
a última citação bíblica em hebreus é aquela em 13:6, que remete ao Sal- 
mo 118:6, quanto ao tema do auxílio divino ao crente fiel. 

O segundo livro bíblico mais citado em Hebreus é Gênesis. O des- 
canso divino no sétimo dia, evocado em 4:4, é tirado de Gênesis 2:2. O 
juramento/promessa de Deus a Abraão, aludido em 6:13-14, vem de Gê- 
nesis 22:16-17. A explicação sobre Melquisedeque, em 7:1-2, refere-se à 
histórica contada em Gênesis 14:17-20. 

O próprio patriarca Enoque, citado em 11:5, é o mesmo personagem 
enigmático de Gênesis 5:24, ao passo que Isaque, em 11:18, é exatamente 
o filho da promessa feita a Sara e a Abraão, em Gênesis 21:12. Por fim, 
Hebreus 11:21 remete ao próprio Jacó, conforme relato de Gênesis 47:31. 

O livro de Deuteronômio também é citado em Hebreus em quatro oca- 
siões. A ideia de que todos os anjos de Deus devem adorar a Cristo (1:6) é de- 
fendida usando a versão grega de Deuteronômio 32:43. Além disso, a vingan- 
ça e juízo divino sobre seu povo (10:30) é defendida a partir de uma citação de 


Deuteronômio 32:35-36. O espetáculo que fez Moisés tremer (12:21) é uma 
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imagem tirada de Deuteronômio 9:19. Por fim, Hebreus 13:5 é uma citação 
adaptada de algumas partes dos textos de Deuteronômio 31:6,8. 

Também o livro de Êxodo é citado naquilo que evoca “o modelo das 
coisas mostradas [a Moisés] no monte (Hb 8:5; Ex 25:40) e o “sangue da 
[primeira] aliança” (Hb 9:20; Ex 24:8). O livro de Jeremias, por sua vez, com 
o tema da famosa “nova aliança” (Jr 31:31-34), é mencionado em Hebreus 
8:8-18 e 10:16-17. Para terminar, 1:5 cita 2 Samuel 7:14; 10:37-38 cita Haba- 
cuque 2:3-4; 12:5-6 cita Provérbios 3:11-12; e 12:26 cita Ageu 2:6. 


CONCLUSÃO PARCIAL 


As conexões temáticas entre a obra de Daniel e de Paulo revelam 
que ambos os autores bíblicos refletiram sobre os mesmos temas, de 
maneira que o pensamento deles tem interseções e variações bastante 
interessantes, quando comparados entre si. Os pensamentos de ambos 
sobre Deus, o mal, a lei do Senhor e o pecado, o Messias e as Escrituras 
foram desenvolvidos em inúmeros contextos diversos e, ainda assim, 
apontam para uma cosmovisão comum, mesmo que alguma singulari- 
dade de experiências e percepções de cada um permaneça intacta. 

O profeta e o apóstolo nos oferecem os relatos de sua vida e refle- 
xão teológica, ancorados cada qual em contextos muito diferentes entre 
si em inúmeros aspectos. Ainda assim, a tradição comum entre eles e 


sua experiência como israelitas, que tiveram uma profunda relação com 
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o Deus de Israel, lhes capacitou a expressarem verdades a respeito de 
temas tão complexos e polêmicos de forma semelhante. 

Dessa forma, fica nítida a relação entre essas duas pessoas e suas obras 
literárias. Em minha visão, Daniel e Paulo não foram personagens em um 
mundo de ficção comum, mas vivenciaram o mundo real, cada qual a seu 
tempo e modo, unidos pelo privilégios de fazerem parte da linhagem de 
Abraão, tanto em termos naturais quanto em termos espirituais. 

Daniel e Paulo foram filhos de Abraão em mais de um sentido, o que 
os identifica ainda mais um com o outro. Diante desse reconhecimento, 
estamos preparados para prosseguir e analisar a interseção mais direta 
entre os dois, naquilo em que o apóstolo fez referência direta (ou não tão 
direta assim) aos escritos do profeta. À elucidação desse fato, tanto quanto 


nos for possível, passamos a nos dedicar no próximo capítulo. 
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Nesse momento, iniciamos a fase final de nossa análise das rela- 
ções entre a obra de Daniel e Paulo. Após nossas considerações sobre 
as conexões históricas e temáticas, é hora de escrutinarmos as conexões 
linguísticas, ou seja, as passagens onde Paulo aparentemente faz refe- 
rência direta ao texto de Daniel. Digo, aparentemente, pois a discussão 
sobre, se e onde Paulo usa o texto de Daniel pode incluir textos contro- 
versos à luz das convicções de diferentes estudiosos. 

Seja como for, como veremos, há possíveis referências mais im- 
plícitas ou mais explícitas ao texto daniélico na obra do apóstolo Paulo, 
e vamos dar atenção, nessa seção, aos textos onde essa dependência é 
mais provável e evidente. Os textos serão expostos numa ordem lógica, 
conveniente aos propósitos teológicos do autor do livro, e não segun- 
do quaisquer critérios objetivos em termos de ordem canônica, ou de 
produção original, ou qualquer outra. Ainda assim, espero oferecer ao 
leitor um documento bem embasado, para demonstrar como as obras 


do profeta e do apóstolo se relacionam nas páginas sagradas. 


2 TIMÓTEO 4:17-18 - DANIEL 6 


Mas o Senhor me assistiu e me revestiu de forças, para que, por meu 
intermédio, a pregação fosse plenamente cumprida, e todos os gen- 
tios a ouvissem; e fui liberto da boca do leão. O Senhor me livrará 
também de toda obra maligna e me levará a salvo para seu reino ce- 


lestial. A ele, glória pelos séculos dos séculos. Amém! ( 2Tm 4:17-18). 
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O meu Deus enviou o seu anjo e fechou a boca dos leões, para que 
não me fizessem dano, porque foi achada em mim inocência dian- 
te dele; também contra ti, ó rei, não cometi delito algum. [...] Faço 
um decreto pelo qual, em todo domínio do meu reino, os homens 
temam e tremam perante o Deus de Daniel, porque ele é o Deus 


vivo e que permanece para sempre (Dn 6:22, 26). 


A referência de Paulo, a ter sido “liberto da boca do leão”, 
é uma clara apropriação espiritualizada do apóstolo, daquele 
acontecimento literal, pelo qual o profeta hebreu passou, confor- 
me registrado em Daniel 6. Essa forma de tratar o fato de ainda 
estar vivo, para terminar sua vocação de apóstolo e pregador, revela o 
quanto a história de Daniel era inspiradora para Paulo. 

Na seção final de sua segunda carta a Timóteo, Paulo está escreven- 
do suas últimas palavras, consciente de que o momento de sua partida, 
ou seja, de sua morte, havia chegado (2Tm 4:6). A referência à história 
de Daniel, nesse contexto, revela apreço pelo herói bíblico e identifica- 
ção do apóstolo com ele, em alto grau. 

O próprio Deus de Daniel, que o livrou dos leões, também livrou 
Paulo de perigos sem conta durante seu ministério (cf. 2Co 11:23-33). 
Assim, o apóstolo conseguiu pregar o evangelho amplamente e escrever 
as cartas que seriam incluídas no Novo Testamento, para testemunho 
do evangelho, que ele pregava aos gentios, e que veio a ser vindicado e 


reconhecido na igreja cristã. 
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Através dessa forma de narrar sua própria jornada, podemos per- 
ceber o impacto que a história de Daniel teve sobre Paulo, a ponto dele 
marcar suas últimas palavras com uma referência a ela. Na continuação 
de suas palavras, ainda, Paulo evoca o reino celestial de Deus/Cristo, tema 
também bastante presente em Daniel, onde o profeta compara os animais 
deformados e ferozes com os reinos humanos, prestes a serem destruídos 
irremediavelmente pelo Reino Eterno do Senhor, simbolizado por uma 
pedra que destrói os reinos precedentes para encher toda a terra. 

Também em Hebreus 11:33, o apóstolo fez referência à história de 
Daniel na cova dos leões. Portanto, Paulo foi profundamente marcado 
por Daniel e refletiu sobre sua própria vida nos termos daquilo que foi 
vivido antes dele, pelo profeta. Esse nível de identificação revela admi- 
ração, confiança e comunhão de crenças e experiências, por mais que 
somente Paulo estivesse consciente desses paralelos, diante do fato de 
que Daniel já estava morto, à espera da ressurreição a ele prometida nas 
palavras do anjo que lhe mostrou as visões, narradas no livro que leva 


seu nome (Dn 12:13). 


1 CORÍNTIOS 15:24 - DANIEL 2:44 


E então virá o fim, quando ele entregar o reino ao Deus e Pai, 
quando houver destruído todo principado, bem como toda po- 


testade e poder (1Co 15:24). 
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Mas, nos dias destes reis, o Deus do céu suscitará um reino que não 
será jamais destruído; este reino não passará a outro povo; esmiu- 
cará e consumirá todos estes reinos, mas ele mesmo subsistirá 


para sempre (Dn 2:44). 


A imagem de que Cristo destruirá todos os reinos antecedentes 
ao Reino de Deus, ao finalmente entregá-lo nas mãos do Pai, evoca a 
profecia de Daniel 2. Após uma experiência dramática em que Deus 
revelou um segredo a Daniel, o profeta fez uma explicação detalhada 
ao Rei sobre um sonho que este havia tido e seu significado. 

O resumo de toda a ideia é que chegará o dia em que o Deus do 
céu suscitará um reino que jamais será destruído, que jamais passará 
de um povo a outro e que esmiuçará e consumirá todos os reinos que 
vieram antes. Esse Reino durará para todo o sempre, e representa as 
mais altas aspirações do povo de Deus durante toda a história, e con- 
siste na própria Jerusalém Celestial sediada numa terra renovada, 
conforme descrita no livro do Apocalipse (Ap 21-22). 

Evidentemente, porém, o texto de Paulo traz discussões não 
presentes claramente no texto de Daniel 2. Aquele reino que é sus- 
citado por “Deus”, e destrói todos os seus concorrentes em Daniel, 
agora é descrito como estabelecido por Cristo, ao ele destruir todo 
poder contrário ao Pai e lhe entregar o reino em mãos. 

Todavia, Daniel 7 é um texto paralelo a Daniel 2 e ali dois 
personagens interagem entre si, num contexto de um juízo cujo 


resultado é a concessão eterna do reino aos santos do altíssimo. 
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O Filho do Homem e o Ancião de Dias, portanto, estão presentes 
em Daniel e, assim, Paulo está simplesmente esclarecendo algo da 
dinâmica que ocorrerá entre ambos, ao Cristo entregar o reino nas 
mãos do Pai, após destruir os reinos que se lhe opõem, cumprindo 


a profecia de Daniel 2:44. 


HEBREUS 11:34 - DANIEL 5:23-25 


Extinguiram a violência do fogo, escaparam ao fio da espa- 
da, da fraqueza tiraram força, fizeram-se poderosos em guer- 


ra, puseram em fuga exércitos estrangeiros (Hb 11:34). 


Não lançamos nós três homens atados dentro do fogo? Respon- 
deram ao rei: é verdade, ó rei. Tornou ele e disse: Eu, porém, 
vejo quatro homens soltos, que andam passeando dentro do 


fogo, sem nenhum dano (Dn 3:24-25). 


A famosa história dos três amigos de Daniel lançados na for- 
nalha ardente é evocada na galeria da fé na carta aos Hebreus. Essa 
cena é uma das mais dramáticas e impressionantes da Bíblia, quando 
o assunto é livramento de uma espécie horrível de morte. 

Os amigos de Daniel são tão celebrados pelos leitores da Bíblia 
por essa experiência, como o próprio Daniel na cova dos leões. Não 


é à toa que sua história seja lembrada nesta seção da carta, preserva- 
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da no Novo Testamento, que foi dirigida aos hebreus que haviam se 


tornado cristãos. 


HEBREUS 11:12 - DANIEL 3:36 (LXX) 


Por isso, também de um, aliás já amortecido, saiu uma poste- 
ridade tão numerosa como as estrelas do céu e inumerável 


como a areia que está na praia do mar (Hb 11:12). 


Aos quais falaste, prometendo-lhes que a sua descendência se- 
ria tão numerosa como as estrelas do céu e como a areia que 


se encontra à beira mar (Dn 3:36, Bíblia de Jerusalém). 


A referência à história de Abraão em Hebreus 11:12 é retirada 
da versão grega do livro de Daniel, a Septuaginta (LXX). Nesse texto, 
temos uma alusão à promessa divina de que ele teria um filho com 
sua mulher, Sara, mesmo que isso fosse humanamente impossível. 

A ideia é usada para justificar a presença de Abraão na lista 
dos heróis da fé em Hebreus, e coloca o patriarca como exemplo 
daqueles que acreditam em Deus, mesmo diante de promessas que 
demandam um absoluto poder sobrenatural para serem concretiza- 
das. Nesse ponto, o pai da fé é o pai de todos os crentes no Deus que 


pode fazer o impossível no cumprimento de sua Palavra (cf. Lc 1:37). 
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FILIPENSES 4:5 - DANIEL 12:1 


A ti, fiel companheiro de jugo, também peço que as auxilies, 
pois juntas se esforçaram comigo no evangelho, também com 
Clemente e com os demais cooperadores meus, cujos nomes 


estão no Livro da Vida (Fp 4:3). 


Nesse tempo se levantará Miguel, o grande príncipe, o defen- 
sor dos filhos do teu povo, e haverá tempo de angústia, qual 
nunca houve, desde que houve nação até àquele tempo; mas 
naquele tempo, será salvo o teu povo, todo aquele que for cha- 


mado inscrito no Livro (Dn 12:1). 


A quarta edição revisada do Novo Testamento Grego identi- 
fica a referência de Paulo ao livro da vida, em Filipenses 4:3, como 
sendo uma alusão/paralelo verbal com Daniel 12:1. Ou seja, apesar 
da frase de Paulo ser mais específica (o livro da vida) do que a de 
Daniel (o livro), Paulo pode ter se referido à ideia baseando-se em 
Daniel. Seja como for, a noção de que Deus tem um ou mais livros 
a seu dispor, em contextos de juízo e salvação, é comum na Bíblia 
(Ex 32:22; Dn 7:10; Ml 3:16;-18; Ap 3:5). 

Portanto, Paulo e Daniel partilhavam da mesma convicção a 
esse respeito entre si, por revelação divina. E mantinham harmonia 
com outros escritores bíblicos, naquilo em que eles também fize- 


ram referência a esse mesmo artefato. 
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A existência de um livro da vida e a discussão sobre a possível 
perdição de alguém que tenha seu nome lá escrito, implicando que 
seu nome possa ser dele apagado, é ampla na história da teologia, 
em especial entre calvinistas e arminianos. Todavia, os dois tex- 
tos aqui citados não são os mais polêmicos e centrais na discussão 
como um todo. 

O importante é reconhecer que Paulo fala com convicção de 
pessoas a quem ele julgava, sem sombra de dúvidas, que tinham 
seus nomes escritos no livro da vida, e Daniel demonstra absoluta 
confiança de que todo aquele que estiver com seu nome no livro 
da vida será protegido e liberto da grande angústia, a ocorrer no 
decorrer da história humana, com ênfase especial na angústia sin- 


gular dos últimos dias. 


1 CORÍNTIOS 6:2-3 - DANIEL 7:22 


Ou não sabeis que os santos hão de julgar o mundo? Ora, se o 
mundo deverá ser julgado por vós, sois, acaso, indignos de julgar 
as coisas mínimas? Não sabeis que havemos de julgar os próprios 


anjos? Quanto mais as coisas desta vida! (1Co 6:2-3). 


Até que veio o Ancião de Dias e fez justiça aos santos do Altíssimo, 


e veio o tempo em que os santos possuíram o reino (Dn 7:22). 
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A relação entre os dois textos desta subseção é bem interessante. 
Paulo usa a terminologia do julgamento em favor dos santos, tirado de 
Daniel, e a transforma em uma cena de julgamento que inclui os santos, 
como se fizessem parte do colegiado jurídico que decidirá o destino do 
mundo, em geral, e dos próprios anjos, especificamente. A ideia, no mí- 
nimo, é bastante complexa. 

O momento desse juízo só pode estar situado após a chamada primei- 
ra ressurreição (Ap 20:6), da qual participam apenas aqueles reconhecidos 
como bem-aventurados e santos. O juízo do mundo, provavelmente, impli- 
ca que esses santos irão julgar no sentido de participar e confirmar o juízo 
divino sobre toda a história humana, especialmente no que tange à dinâmi- 
ca da separação entre salvos e perdidos, que tanta perplexidade causa diante 
dos porquês divinos, quanto a cada caso particular (Ml 3:13-18). 

Por fim, o mais provável é que os anjos mencionados por Paulo se- 
jam, na verdade, os demônios cuja obra contextualiza todo o sofrimento 
que os santos passaram em sua vida terrestre. Agora, após a ressurreição, 
aos santos será dada a autoridade de participar da sentença divina contra 
esses poderes, confirmando e endossando a justiça divina em todo o pro- 
cesso de juízo e eliminação da raiz e dos ramos do pecado (Ml 4:1). 

Com essa perspectiva ampla e cósmica em mente, os santos da 
igreja deveriam estar imbuídos de sua capacidade e responsabilidade de 
agirem com justiça e sabedoria, já diante dos problemas atuais, enquan- 
to vivem neste mundo. 

Ao final de processo de juízo aludido por Paulo, com base em Da- 


niel, os santos herdarão o reino eterno de Deus, preparado para eles des- 
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de a fundação do mundo, ao passo que os condenados serão eliminados 


na esteira de uma sentença definitiva e irrevogável (cf. Mt 25:31-46). 


2 TESSALONICENSES 2:4 - DANIEL 11:56 


O qual se opõe e se levanta contra tudo que se chama Deus ou 
é objeto de culto, a ponto de assentar-se no santuário de Deus, 


ostentando-se como se fosse o próprio Deus (2Ts 2:4). 


Este rei fará segundo a sua vontade, e se levantará, e se engran- 
decerá sobre todo deus; contra o Deus dos deuses falará coisas 
incríveis e será próspero, até que se cumpra a indignação porque 


aquilo que está determinado será feito (Dn 11:36). 


A figura aludida por Paulo, em 2 Tessalonicenses 2:4, é exatamente 
a mesma descrita em Daniel 11:36. Isso indica que, em sua percepção 
a respeito da escatologia, Daniel foi uma fonte primária das convicções 
paulinas. Além disso, é correto dizer que, quando o apóstolo precisou 
corrigir o entendimento equivocado dos crentes em Tessalônica, em 
função do conteúdo de sua primeira carta àquela igreja, ele se utilizou 
do livro de Daniel, dentre outras fontes, para corrigir o pensamento dos 
irmãos na direção correta. 

A identificação/interpretação sobre o quê ou quem é a figura 


apontada por Paulo e Daniel, nesses textos, é bastante disputada, mas é 
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praticamente unânime entre os intérpretes de que ambos estão falando 
da mesma pessoa/entidade, naquilo em que Paulo explicitamente cita 
Daniel, na descrição de uma pessoa e/ou poder apóstata que viria ao 
mundo antes da segunda vinda de Cristo. 

Esse poder se levantaria contra o Deus verdadeiro de forma desa- 
fiadora, blasfema e ousada, mantendo postura ostentadora e herética, 
pretendo ter atributos divinos, como se fosse o próprio Deus. Tradicio- 
nalmente, essa figura é interpretada por muitos estudiosos da Palavra de 


Deus como sendo “o Anticristo”. 
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Antes de concluir o presente material, penso ser importante apro- 
veitar que viemos até aqui e aproveitar para avançarmos na reflexão so- 
bre o pensamento do profeta e do apóstolo. Entendo que vale a pena 
aprofundar nosso estudo um pouco mais para endereçar, ainda que de 
forma simplificada, algumas questões sobre como todas essas questões 
se relacionam ao adventismo do sétimo dia. 

Até o capítulo anterior, o que vimos foi um esforço por construir 
um entendimento histórico, conceitual e bíblico que independe, em 
grande medida, de qualquer convicção adventista para ser compreen- 
dido, absorvido e crido. Todavia, naquilo que se segue, vamos avançar 
no intuito de identificar como Daniel e Paulo nos oferecem fundamento 


para pensar, especificamente, na fé adventista do sétimo dia. 


O ADVENTISMO DO SÉTIMO DIA 


Definir e resumir o que seja a fé adventista é uma tarefa ingrata, uma 
vez que a história e teologia da Igreja Adventista do Sétimo Dia (IASD) 
são amplas e profundas, tanto quanto controversas. Dessa forma, é muito 
difícil agradar os defensores e os críticos da IASD, em termos das defini- 
ções propostas para as crenças e práticas da denominação cristã. 

Portanto, a fim de tentar imprimir certo rigor ao tratar do tema, va- 
mos nos voltar aos documentos oficiais da IASD para entender como a igre- 
ja vê a si mesmo, e sobre quais sejam, realmente, suas doutrinas e visões a 


respeito de vários tópicos da fé cristã. O objetivo é preparar o terreno para 
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avaliarmos, das subseções posteriores, ainda que de forma resumida, qual a 
importância do profeta Daniel e do apóstolo Paulo, na fundamentação das 
percepções adventistas sobre os temas essenciais da Bíblia. 

No Livro “Regulamentos Eclesiástico- Administrativos da Igreja 
Adventista do Sétimo Dia Divisão-Sul Americana”, edição 2020, páginas 
23-34, temos a última versão das crenças fundamentais da IASD. Segue 


uma transcrição exata dessas crenças, na íntegra. 


Crenças Fundamentais 

dos Adventistas do Sétimo Dia 

(Inclui as emendas e modificações aprovadas na 60º Assembleia da Associa- 
ção Geral realizada em San Antonio, Texas, EUA, em 2 a 13 de julho de 2015.) 


Os Adventistas do Sétimo Dia aceitam a Bíblia como seu único cre- 
do e mantêm certas crenças fundamentais como sendo o ensino das Es- 
crituras Sagradas. Essas crenças, conforme apresentadas aqui, constituem 
a compreensão e a expressão do ensino das Escrituras por parte da Igreja. 

Eventuais revisões destas declarações podem ocorrer em uma as- 
sembleia da Associação Geral, quando a Igreja for levada pelo Espírito 
Santo a uma compreensão mais completa da verdade bíblica ou encontrar 


melhor linguagem para expressar os ensinos da Santa Palavra de Deus. 


1. As Escrituras Sagradas 
As Escrituras Sagradas, o Antigo e o Novo Testamentos, são a 


Palavra de Deus escrita, dada por inspiração divina. Os autores 
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inspirados falaram e escreveram ao serem movidos pelo Espírito 
Santo. Nessa Palavra, Deus transmitiu à humanidade o conhe- 
cimento necessário para a salvação. As Escrituras Sagradas são 
a revelação infalível, suprema e repleta de autoridade de Sua 
vontade. Constituem o padrão de caráter, a prova da experiên- 
cia, o revelador definitivo de doutrinas e o registro fidedigno dos 
atos de Deus na história (Sl 119:105; Pv 30:5, 6; Is 8:20; Jo 17:17; 
1Ts 2:13; 2Tm 3:16, 17; Hb 4:12; 2Pe 1:20, 21). 


2. A Trindade 


Há um só Deus: Pai, Filho e Espírito Santo, uma unidade de 
três pessoas coeternas. Deus é imortal, onipotente, onisciente, 
acima de tudo e sempre presente. Ele é infinito e está além 
da compreensão humana, mas é conhecido por meio de Sua 
autorrevelação. Deus, que é amor, para sempre é digno de culto, 
adoração e serviço por parte de toda a criação (Gn 1:26; Dt 6:4; 
Is 6:8; Mt 28:19; Jo 3:16; 2Co 1:21, 22; 13:14; Ef 4:4-6; 1Pe 1:2). 


5.0 Pai 
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Deus, o eterno Pai, é o criador, o originador, o mantenedor e 
o soberano de toda a criação. Ele é justo e santo, compassivo 
e clemente, tardio em irar-se e grande em constante amor e 
fidelidade. As qualidades e os poderes manifestos no Filho e no 
Espírito Santo também são os mesmos do Pai (Gn 1:1; Dt 4:35; 
Sl 110:1, 4; Jo 3:16; 14:9; 1Co 15:28; 1Tm 1:17; 1Jo 4:8; Ap 4:11). 
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4. O Filho 

Deus, o Filho Eterno, encarnou-se como Jesus Cristo. Por meio dele 
foram criadas todas as coisas, é revelado o caráter de Deus, efetuada 
a salvação da humanidade e julgado o mundo. Sendo para sempre 
verdadeiramente Deus, Ele se tornou também verdadeiramente 
humano, Jesus, o Cristo. Foi concebido do Espírito Santo e nasceu da 
virgem Maria. Viveu e experimentou a tentação como ser humano, 
mas exemplificou perfeitamente a justiça e o amor de Deus. Por Seus 
milagres, manifestou o poder de Deus e atestou que era o Messias 
prometido por Deus. Sofreu e morreu voluntariamente na cruz por 
nossos pecados e em nosso lugar, foi ressuscitado dentre os mortos 
e ascendeu ao Céu para ministrar no santuário celestial em nosso 
favor. Virá outra vez, em glória, para o livramento final de Seu povo 
e a restauração de todas as coisas (Is 53:4-6; Dn 9:25-27; Lc 1:35; Jo 
1:1-3, 14; 5:22; 10:30; 14:1-3, 9, 13; Rm 6:23; 1Co 15:3, 4; 2Co 3:18; 
5:17-19; Fp 2:5-11; Cl 1:15- 19; Hb 2:9-18; 8:1, 2). 


5. O Espírito Santo 
Deus, o Espírito Santo, desempenhou uma parte ativa com o Pai e 
o Filho na criação, encarnação e redenção. Ele é uma pessoa tanto 
quanto o Pai e o Filho. Inspirou os escritores das Escrituras. Encheu 
de poder a vida de Cristo. Atrai e convence os seres humanos; e os 
que se mostram sensíveis são renovados e transformados por Ele à 
imagem de Deus. Enviado pelo Pai e pelo Filho para estar sempre 


com Seus filhos, o Espírito Santo concede dons espirituais à igreja, 
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Ele a habilita a dar testemunho de Cristo e, em harmonia com as 
Escrituras, guia a igreja a toda a verdade (Gn 1:1, 2; 2Sm 23:2; Sl 
51:11; Is 61:1; Lc 1:35; 4:18; Jo 14:16-18, 26; 15:26; 16:7-13; At 1:8; 
5:3; 10:38; Rm 5:5; 1Co 12:7-11; 2Co 3:18; 2Pe 1:21). 


6. A Criação 


Deus comunica, por meio das Escrituras, o relato autêntico e histórico 
de Sua atividade criadora. Ele criou o universo; e, em uma criação 
recente, que durou seis dias, o Senhor fez “os céus e a terra, o mar e 
tudo o que neles há” e descansou no sétimo dia. Assim, Ele estabeleceu 
o sábado como memorial perpétuo da obra que Ele realizou e 
terminou em seis dias literais o sábado. Esses seis dias literais e o 
sábado constituem a mesma unidade de tempo que hoje chamamos 
de semana. O primeiro homem e a primeira mulher foram formados à 
imagem de Deus como obra-prima da criação, foi-lhes dado domínio 
sobre o mundo e atribuiu-se-lhes a responsabilidade de cuidar dele. 
Quando o mundo foi concluído, ele era “muito bom”, proclamando 
a glória de Deus (Gn 1-2; 5; 11; Êx 20:8-11; Sl 19:1-6; 33:6, 9; 104; Is 
45:12, 18; At 17:24; Cl 1:16; Hb 1:2; 11:3; Ap 10:6; 14:7). 


7.A Natureza da Humanidade 
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O homem e a mulher foram formados à imagem de Deus com 
individualidade, poder e liberdade de pensar e agir. Conquanto 
tenham sido criados como seres livres, cada um é uma unidade 


indivisível de corpo, mente e espírito, e dependente de Deus quanto 
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à vida, respiração e tudo o mais. Quando nossos primeiros pais 
desobedeceram a Deus, negaram sua dependência dele e caíram 
de sua elevada posição. A imagem de Deus neles foi desfigurada, 
e tornaram-se sujeitos à morte. Seus descendentes partilham dessa 
natureza caída e de suas consequências. Nascem com fraquezas e 
tendências para o mal. Mas Deus, em Cristo, reconciliou consigo o 
mundo e, por meio de Seu Espírito, restaura nos mortais penitentes a 
imagem de seu Criador. Criados para a glória de Deus, são chamados 
para amá-Lo e amar uns aos outros, e para cuidar de seu ambiente 
(Gn 1:26-28; 2:7, 15; 3; S1 8:4-8; 51:5, 10; 58:3; Jr 17:9; At 17:24-28; 
Rm 5:12-17; 2Co 5:19, 20; Ef 2:3; 1Ts 5:23; 1Jo 3:4; 4:7, 8, 11, 20). 


3. O Grande Conflito 
Toda a humanidade está agora envolvida no grande conflito entre 
Cristo e Satanás quanto ao caráter de Deus, Sua lei e Sua soberania 
sobre o universo. Esse conflito teve origem no Céu quando um ser 
criado, dotado de liberdade de escolha, por exaltação própria, tornou- 
se Satanás, o adversário de Deus, e conduziu à rebelião uma parte dos 
anjos. Ele introduziu o espírito de rebelião neste mundo, ao induzir 
Adão e Eva ao pecado. Esse pecado humano resultou na deformação 
da imagem de Deus na humanidade, no transtorno do mundo criado 
e em sua consequente devastação por ocasião do dilúvio global, 
conforme retratado no relato histórico de Gênesis 1 a 11. Observado 
por toda a criação, este mundo tornou-se o palco do conflito universal, 


dentro do qual será finalmente vindicado o Deus de amor. Para ajudar 
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Seu povo nesse conflito, Cristo envia o Espírito Santo e os anjos leais 
para os guiar, prote- ger e amparar no caminho da salvação (Gn 3; 6-8; 
Jó 1:6-12; Is 14:12-14; Ez 28:12-18; Rm 1:19-32; 3:4; 5:12-21; 8:19-22; 
1Co 4:9; Hb 1:14; 1Pe 5:8; 2Pe 3:6; Ap 12:4-9). 


9. Vida, Morte e Ressurreição de Cristo 

Na vida de Cristo, de perfeita obediência à vontade de Deus, e em 
Seu sofrimento, morte e ressurreição, Deus proveu o único meio 
de expiação do pecado humano, de modo que os que aceitam essa 
expiação pela fé possam ter vida eterna, e toda a criação compreenda 
melhor o infinito e santo amor do Criador. Esta expiação perfeita 
vindica a justiça da lei de Deus e a benignidade de Seu caráter; pois 
ela não somente condena nosso pecado, mas também garante nosso 
perdão. A morte de Cristo é substituinte e expiatória, reconciliadora 
e transformadora. A ressurreição corpórea de Cristo proclama 
a vitória de Deus sobre as forças do mal e assegura a vitória final 
sobre o pecado e a morte para os que aceitam a expiação. Proclama a 
soberania de Jesus Cristo, diante do qual se dobrará todo joelho, no 
Céu e na Terra (Gn 3:15; Sl 22:1; Is 53; Jo 3:16; 14:30; Rm 1:4; 3:25; 
4:25; 8:3, 4; 1Co 15:3, 4, 20-22; 2Co 5:14, 15, 19-21; Fp 2:6-11; Cl 
2:15; 1Pe 2:21, 22; 1Jo 2:2; 4:10). 


10. A Experiência da Salvação 
Em infinito amor e misericórdia, Deus fez com que Cristo, que 


não conheceu pecado, se tornasse pecado por nós, para que 
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nele fôssemos feitos justiça de Deus. Guiados pelo Espírito 
Santo, sentimos nossa necessidade, reconhecemos nossa 
pecaminosidade, arrependemo-nos de nossas transgressões e 
temos fé em Jesus como Salvador e Senhor, Substituto e Exemplo. 
Essa fé salvadora advém do poder divino da Palavra e é o dom da 
graça de Deus. Por meio de Cristo, somos justificados, adotados 
como filhos e filhas de Deus, e libertados do domínio do pecado. 
Por meio do Espírito, nasce- mos de novo e somos santificados; 
o Espírito renova nossa mente, escreve a lei de Deus, a lei de 
amor, em nosso coração, e recebemos o poder para levar uma 
vida santa. Permanecendo nele, tornamo-nos participantes da 
natureza divina e temos a certeza da salvação agora e no juízo 
(Gn 3:15; Is 45:22; 53; Jr 31:31-34; Ez 33:11; 36:25-27; Hc 2:4; Mc 
9:23, 24; Jo 3:3-8, 16; 16:8; Rm 3:21-26; 8:1-4, 14-17; 5:6-10; 10:17; 
12:2; 2Co 5:17-21; Gl 1:4; 3:13, 14, 26; 4:4-7; Ef 2:4-10; Cl 1:13, 14; 
Tt 3:3-7; Hb 8:7-12; 1Pe 1:23; 2:21, 22; 2Pe 1:3, 4; Ap 13:8). 


11. Crescimento em Cristo 
Com Sua morte na cruz, Jesus triunfou sobre as forças do mal. 
Aquele que durante Seu ministério terrestre subjugou os espíritos 
demoníacos, quebrou o poder do maligno e confirmou sua 
condenação final. A vitória de Jesus dá-nos a vitória sobre as 
forças do mal que ainda procuram nos controlar ao andarmos 
com Ele em paz, alegria e com a certeza de Seu amor. Agora, o 


Espírito Santo habita em nós e reveste-nos de poder. Estando 
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continuamente comprometidos com Jesus como nosso Salvador 
e Senhor, somos libertados do fardo dos atos cometidos no 
passado. Não mais vivemos nas trevas, com medo dos poderes do 
mal, na ignorância e na vida sem sentido de outrora. Nessa nova 
liberdade em Jesus, somos chamados a crescer na semelhança 
de Seu caráter, comungando com Ele diariamente em oração, 
alimentando-nos de Sua Palavra, meditando nela e na sua 
providência, cantando Seus louvores, nos reunindo nos cultos 
e participando da missão da igreja. Também somos chamados 
a seguir o exemplo de Cristo pelo ministério compassivo às 
necessidades físicas, mentais, sociais, emocionais e espirituais da 
humanidade. Ao nos entregarmos para o amoroso serviço em 
prol dos que estão em torno de nós e ao testemunharmos de Sua 
salvação, Sua constante presença conosco por meio do Espírito 
transforma cada momento e cada tarefa em uma experiência 
espiritual (1Cr 29:11; Sl 1:1, 2; 23:4; 77:11, 12; Mt 20:25-28; 25:31- 
46; Lc 10:17-20; Jo 20:21; Rm 8:38, 39; 2Co 3:17, 18; Gl 5:22-25; 
Ef 5:19, 20; 6:12-18; Fp 3:7-14; Cl 1:13, 14; 2:6, 14, 15; 1Ts 5:16-18, 
23; Hb 10:25; Tg 1:27; 2Pe 2:9; 3:18; 1Jo 4:4). 


12.A Igreja 
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A igreja é a comunidade de crentes que confessam a Jesus Cristo 
como Senhor e Salvador. Em continuidade do povo de Deus nos 
tempos do Antigo Testamento, somos chamados para fora do 


mundo; e nos unimos para prestar culto, para comunhão, para 
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instrução na Palavra, para a celebração da Ceia do Senhor, para 
o serviço a toda a humanidade e para a proclamação mundial 
do evangelho. A igreja recebe sua autoridade de Cristo, o qual é 
a Palavra encarnada revelada nas Escrituras. A igreja é a família 
de Deus; adotados por Ele como filhos, seus membros vivem 
com base no novo concerto. A igreja é o corpo de Cristo, uma 
comunidade de fé, da qual o próprio Cristo é a cabeça. A igreja 
é a noiva pela qual Cristo morreu para que pudesse santificá-la e 
purificá-la. Em Sua volta triunfal, Ele a apresentará a Si mesmo 
a igreja gloriosa, os fiéis de todos os séculos, a aquisição de Seu 
sangue, sem mácula, nem ruga, porém santa e sem defeito (Gn 
12:1-3; Êx 19:3-7; Mt 16:13-20; 18:18; 28:19, 20; At 2:38-42; 7:38; 
1Co 1:2; Ef 1:22, 23; 2:19-22; 3:8-11; 5:23-27; Cl 1:17, 18; 1Pe 2:9). 


15. O Remanescente e sua Missão 
A igreja universal se compõe de todos os que verdadeiramente 
creem em Cristo; mas, nos últimos dias, um tempo de ampla 
apostasia, um remanescente tem sido chamado para guardar 
os mandamentos de Deus e a fé em Jesus. Esse remanescente 
anuncia a chegada da hora do Juízo, proclama a salvação por 
meio de Cristo e prediz a aproximação de seu segundo advento. 
Essa proclamação é simbolizada pelos três anjos de Apocalipse 
14. Ela coincide com a obra de julgamento no Céu e resulta em 
uma obra de arrependimento e reforma na Terra. Todo crente é 


convidado a desempenhar uma parte nesse testemunho mundial 
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(Dn 7:9-14; Is 1:9; 11:11; Jr 23:3; Mq 2:12; 2Co 5:10; 1Pe 1:16-19; 
4:17; 2Pe 3:10-14; Jd 3, 14; Ap 12:17; 14:6-12; 18:1-4). 


14. Unidade no Corpo de Cristo 


A igreja é um corpo com muitos membros, chamados de toda 
nação, tribo, língua e povo. Em Cristo somos uma nova criação. 
Distinções de raça, cultura e nacionalidade, e diferenças entre 
altos e baixos, ricos e pobres, homens e mulheres, não devem ser 
motivo de dissensões entre nós. Todos somos iguais em Cristo, o 
qual por um só Espírito nos uniu em comunhão com Ele e uns 
com os outros. Devemos servir e ser servidos sem parcialidade 
ou restrição. Mediante a revelação de Jesus Cristo nas Escrituras, 
partilhamos a mesma fé e esperança, e estendemos um só 
testemunho a todos. Essa unidade encontra sua fonte na unidade 
do Deus triúno, que nos adotou como seus filhos (Sl 133:1; Mt 
28:19, 20; Jo 17:20-23; At 17:26, 27; Rm 12:4, 5; 1Co 12:12-14; 
2Co 5:16, 17; Gl 3:27-29; Ff 2:13-16; 4:3-6, 11-16; Cl 3:10-15). 


15. O Batismo 
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Pelo batismo, confessamos nossa fé na morte e ressurreição de 
Jesus Cristo e testificamos nossa morte para o pecado e nosso 
propósito de andar em novidade de vida. Assim reconhecemos 
Cristo como Senhor e Salvador, tornamo-nos Seu povo e somos 
aceitos por Sua igreja como membros. O batismo é um símbolo 


de nossa união com Cristo, do perdão de nossos pecados e do 
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recebimento do Espírito Santo. É por imersão na água e depende 
de uma afirmação de fé em Jesus e da evidência de arrependimento 
do pecado. Segue- se à instrução nas Escrituras Sagradas e à 
aceitação de seus ensinos (Mt 28:19, 20; At 2:38; 16:30-33; 22:16; 
Rm 6:1-6; Gl 3:27; C1 2:12, 13). 


16. A Ceia do Senhor 

A Ceia do Senhor é uma participação nos emblemas do corpo e 
do sangue de Jesus, como expressão de fé nele, nosso Senhor e 
Salvador. Nessa experiência de comunhão, Cristo se faz presente 
para se encontrar com Seu povo e fortalecê-lo. Participando da 
Ceia, proclamamos alegremente a morte do Senhor até que Ele 
volte. A preparação para a Ceia envolve exame de consciência, 
arrependimento e confissão. O Mestre instituiu a cerimônia do 
lava-pés para denotar renovada purificação, para expressar a 
disposição de servir uns aos outros em humildade semelhante à 
de Cristo e para unir nossos corações em amor. À cerimônia da 
comunhão é franqueada a todos os cristãos (Mt 26:17-30; Jo 6:48- 
63; 13:1-17; 1Co 10:16, 17; 11:23-30; Ap 3:20). 


17. Dons e Ministérios Espirituais 
Deus concede a todos os membros de Sua igreja, em todas as 
épocas, dons espirituais que cada um deve empregar em amoroso 
ministério para o bem comum da igreja e da humanidade. 


Outorgados pela atuação do Espírito Santo, o qual os distribui 
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a cada membro como lhe apraz, os dons proveem todas as 
aptidões e ministérios de que a igreja necessita para cumprir suas 
funções divinamente ordenadas. De acordo com as Escrituras, 
esses dons abrangem ministérios como fé, cura, profecia, 
proclamação, ensino, administração, reconciliação, compaixão 
e serviço abnegado e caridade para auxílio e encorajamento das 
pessoas. Alguns membros são chamados por Deus e dotados pelo 
Espírito para funções reconhecidas pela igreja em ministérios 
pastorais, evangelísticos e de ensino especialmente necessários 
para habilitar os membros para o serviço. Também são chamados 
para edificar a igreja, visando alcançar a maturidade espiritual e 
promover a unidade da fé e do conhecimento de Deus. Quando os 
membros utilizam esses dons espirituais como fiéis mordomos da 
multiforme graça de Deus, a igreja é protegida contra a influência 
demolidora de falsas doutrinas, tem um crescimento que provém 
de Deus e é edificada na fé e no amor (At 6:1-7; Rm 12:4-8; 1Co 
12:7-11, 27, 28; Ef 4:8, 11-16; 1Tm 3:1-13; 1Pe 4:10, 11). 


18. 0 Dom de Profecia 
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As Escrituras revelam que um dos dons do Espírito Santo é a 
profecia. Esse dom é uma característica da igreja remanescente, 
e nós cremos que ele foi manifestado no ministério de Ellen G. 
White. Seus escritos falam com autoridade profética e proveem 
consolo, orientação, instrução e correção para a igreja. Eles 


também tornam claro que a Bíblia é a norma pela qual todo 
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ensino e experiên- cia deve ser provado (Nm 12:6; 2Cr 20:20; 
Am 3:7; Jl 2:28, 29; At 2:14-21; 2Tm 3:16, 17; Hb 1:1-3; Ap 12:17; 
19:10; 22:8, 9). 


19. A Lei de Deus 
Os grandes princípios da lei de Deus são incorporados aos Dez 
Mandamentos e exemplificados na vida de Cristo. Expressam 
o amor, a vontade e os propósitos de Deus acerca da conduta e 
das relações humanas, e são obrigatórios a todas as pessoas, em 
todas as épocas. Esses preceitos constituem a base do concerto 
de Deus com Seu povo e a norma no julgamento de Deus. Por 
meio da atuação do Espírito Santo, eles apontam para o pecado e 
despertam o senso da necessidade de um Salvador. A salvação é 
inteiramente pela graça, e não pelas obras, e seu fruto éa obediência 
aos mandamentos. Essa obediência desenvolve o caráter cristão 
e resulta em uma sensação de bem-estar. É evidência de nosso 
amor ao Senhor e de nossa solicitude pelos seres humanos. A 
obediência da fé demonstra o poder de Cristo para transformar 
vidas e fortalece, portanto, o testemunho cristão (Êx 20:1-17; Dt 
28:1-14; SI 19:7-14; 40:7, 8; Mt 5:17-20; 22:36-40; Jo 14:15; 15:7- 
10; Rm 8:3, 4; Ef 2:8-10; Hb 8:8-10; 1Jo 2:3; 5:3; Ap 12:17; 14:12). 


20. O Sábado 
O gracioso Criador, após os seis dias da criação, descansou 


no sétimo dia e instituiu o sábado para todas as pessoas como 
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memorial da criação. O quarto mandamento da imutável lei de 
Deus requer a observância do sábado do sétimo dia como dia 
de descanso, adoração e ministério, em harmonia com o ensino 
e prática de Jesus, o Senhor do sábado. O sábado é um dia de 
deleitosa comunhão com Deus e uns com os outros. É um símbolo 
de nossa redenção em Cristo, um sinal de nossa santificação, uma 
prova de nossa lealdade e um antegozo de nosso futuro eterno no 
reino de Deus. O sábado é o sinal perpétuo do eterno concerto 
de Deus com Seu povo. A prazerosa observância deste tempo 
sagrado de uma tarde a outra tarde, do pôr do sol ao pôr do sol, é 
uma celebração dos atos criadores e redentores de Deus (Gn 2:1- 
3; Êx 20:8-11; 31:13-17; Lv 23:32; Dt 5:12-15; Is 56:5, 6; 58:13, 14; 
Ez 20:12, 20; Mt 12:1-12; Mc 1:32; Lc 4:16; Hb 4:1-11). 


21. Mordomia 
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Somos despenseiros de Deus, responsáveis diante dEle pelo uso 
apropriado do tempo e das oportunidades, capacidades e posses, 
e das bênçãos da terra e seus recursos que Ele colocou sob o 
nosso cuidado. Reconhecemos o direito de propriedade da parte 
de Deus por meio de fiel serviço a Ele e aos seres humanos, bem 
como devolvendo o dízimo e dando ofertas para a proclamação 
de Seu evangelho e para a manutenção e o crescimento de sua 
igreja. A mordomia é um privilégio que Deus nos concede para 
desenvolvimento no amor e para vitória sobre o egoísmo e a 


cobiça. Os mordomos se alegram nas bênçãos que advêm aos 
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outros como resultado de sua fidelidade (Gn 1:26-28; 2:15; 1Cr 
29:14; Ag 1:3-11; MI 3:8-12; Mt 23:23; Rm 15:26, 27; 1Co 9:9-14; 
2Co 8:1-15; 9:7). 


22. Conduta Cristã 
Somos chamados para ser um povo piedoso que pensa, sente e age 
em harmonia com os princípios bíblicos em todos os aspectos da 
vida pessoal e social. Para que o Espírito recrie em nós o caráter 
de nosso Senhor, só nos envolvemos naquelas atividades que 
produzem em nossa vida pureza, saúde e alegria semelhantes às de 
Cristo. Isso significa que nossas diversões e entretenimentos devem 
corresponder aos mais altos padrões do gosto e beleza cristãos. 
Embora reconheçamos diferenças culturais, nosso vestuário 
deve ser simples, modesto e de bom gosto, apropriado àqueles 
cuja verdadeira beleza não consiste no adorno exterior, mas no 
ornamento imperecível de um espírito manso e tranquilo. Significa 
também que, sendo o nosso corpo o templo do Espírito Santo, 
devemos cuidar dele inteligentemente. Além de adequado exercício 
e repouso, devemos adotar a alimentação mais saudável possível 
e abster-nos dos alimentos imundos identificados nas Escrituras. 
Visto que as bebidas alcoólicas, o fumo e o uso irresponsável 
de medicamentos e narcóticos são prejudiciais ao nosso corpo, 
também devemos abster-nos dessas coisas. Em vez disso, devemos 
empenhar-nos em tudo que submeta nossos pensamentos e nosso 


corpo à disciplina de Cristo, o qual deseja nossa integridade, alegria 
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e bem-estar (Gn 7:2; Êx 20:15; Lv 11:1-47; S1 106:3; Rm 12:1, 2; 1Co 
6:19, 20; 10:31; 2Co 6:14-7:1; 10:5; Ef 5:1-21; Fp 2:4; 4:8; 1Tm 2:9, 
10; Tt 2:11, 12; 1Pe 3:1-4; 1Jo 2:6; 3Jo 2). 


25. O Casamento e a Família 
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O casamento foi divinamente estabelecido no Éden e confirmado 
por Jesus como união vitalícia entre um homem e uma mulher, 
em amoroso companheirismo. Para o cristão, o compromisso 
matrimonial é tanto com Deus quanto com o cônjuge, e só deve 
ser assumido entre um homem e uma mulher que partilham 
da mesma fé. Mútuo amor, honra, respeito e responsabilidade 
constituem a estrutura dessa relação, a qual deve refletir o amor, 
a santidade, a intimidade e a constância da relação entre Cristo 
e sua igreja. No tocante ao divórcio, Jesus ensinou que a pessoa 
que se divorcia do cônjuge, a não ser por causa de fornicação, e se 
casa com outro, comete adultério. Conquanto algumas relações 
de família fiquem aquém do ideal, um homem e uma mulher 
que se dedicam inteiramente um ao outro em Cristo por meio 
do casamento, podem alcançar unidade amorosa sob orientação 
do Espírito e com a instrução da igreja. Deus abençoa a família 
e deseja que seus membros ajudem uns aos outros a alcançar 
completa maturidade. O aumento da intimidade familiar é uma 
das características da mensagem final do evangelho. Os pais 
devem educar seus filhos a amar o Senhor e a obedecer-lhe. Por 


seu exemplo e suas palavras, devem ensinar-lhes que Cristo é um 
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guia terno, amoroso e cui- dadoso, e deseja que eles se tornem 
membros de Seu corpo, a família de Deus, a qual é formada tanto 
por solteiros quanto por casados (Gn 2:18-25; Êx 20:12; Dt 6:5-9; 
Pv 22:6; Ml 4:5, 6; Mt 5:31, 32; 19:3-9, 12; Mc 10:11, 12; Jo 2:1-11; 
1Co 7:7, 10, 11; 2Co 6:14; Ef 5:21-33; 6:1-4). 


24. O Ministério de Cristo no Santuário Celestial 
Há um santuário no Céu, o verdadeiro tabernáculo que o Senhor 
erigiu, não seres humanos. Nele, Cristo ministra em nosso favor, 
tornando acessíveis aos crentes os benefícios de Seu sacrifício 
expiatório oferecido uma vez por todas na cruz. Em sua ascensão, 
Ele foi empossado como nosso grande sumo sacerdote e começou 
Seu ministério intercessório, que foi tipificado pela obra do sumo 
sacerdote no lugar santo do santuário terrestre. Em 1844, no 
fim do período profético dos 2.300 dias, Ele iniciou a segunda 
e última etapa de Seu ministério expiatório, que foi tipificado 
pela obra do sumo sacerdote no lugar santíssimo do santuário 
terrestre. É uma obra de juízo investigativo, a qual faz parte da 
eliminação final de todo pecado, prefigurada pela purificação 
do antigo santuário hebraico, no Dia da Expiação. Nesse serviço 
típico, o santuário era purificado com o sangue de sacrifícios de 
animais, mas as coisas celestiais são purificadas com o perfeito 
sacrifício do sangue de Jesus. O juízo investigativo revela aos 
seres celestiais quem dentre os mortos dorme em Cristo, sendo, 


portanto, nele, considerado digno de ter parte na primeira 
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ressurreição. Também torna manifesto quem, dentre os vivos, 
permanece em Cristo, guardando os mandamentos de Deus e a 
fé de Jesus, estando, portanto, nele, preparado para a trasladação 
a Seu reino eterno. Esse julgamento vindica a justiça de Deus em 
salvar os que creem em Jesus. Declara que os que permanecerem 
leais a Deus receberão o reino. A terminação do ministério de 
Cristo assinalará o fim do tempo da graça para os seres humanos, 
antes do segundo advento (Lv 16; Nm 14:34; Ez 4:6; Dn 7:9-27; 
8:13, 14; 9:24-27; Hb 1:3; 2:16, 17; 4:14-16; 8:1-5; 9:11-28; 10:19- 
22; Ap 8:3-5; 11:19; 14:6, 7, 12; 20:12; 22:11, 12). 


25. A Segunda Vinda de Cristo 
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A segunda vinda de Cristo é a bendita esperança da igreja, o 
grande ponto culminante do evangelho. A vinda do Salvador 
será literal, pessoal, visível e universal. Quando Ele voltar, os 
justos falecidos serão ressuscitados e, assim como os justos que 
estiverem vivos, serão glorificados e levados para o Céu, mas os 
ímpios morrerão. O cumprimento quase completo da maioria dos 
aspectos da profecia e a condição atual do mundo indicam que a 
vinda de Cristo está próxima. O tempo exato desse acontecimento 
não foi revelado, e somos, portanto, exortados a estar preparados 
em todo o tempo (Mt 24; Mc 13; Lc 21; Jo 14:1-3; At 1:9-11; 1Co 
15:51-54; 1Ts 4:13-18; 5:1-6; 2Ts 1:7-10; 2:8; 2 Tm 3:1-5; Tt 2:13; 
Hb 9:28; Ap 1:7; 14:14-20; 19:11-21). 
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26. Morte e Ressurreição 

O salário do pecado é a morte. Deus, o único que é imortal, 
concederá vida eterna a Seus remidos. Até aquele dia, a 
morte continuará sendo um estado inconsciente para todas 
as pessoas. Quando Cristo, que é a nossa vida, se manifestar, 
os justos ressuscitados e os justos vivos serão glorificados 
e arrebatados para o encontro de seu Senhor. A segunda 
ressurreição, a res- surreição dos ímpios, ocorrerá mil anos 
mais tarde (Jó 19:25-27; Sl 146:3, 4; Ec 9:5, 6, 10; Dn 12:2, 13; 
Is 25:8; Jo 5:28, 29; 11:11-14; Rm 6:23; 1Co 15:51-54; Cl 3:4; 
1Ts 4:13-17; 1Tm 6:15; Ap 20:1-10). 


27. O Milênio e o Fim do Pecado 

O milênio é o reinado de mil anos de Cristo com Seus santos 
no Céu, entre a primeira e a segunda ressurreição. Durante 
esse tempo serão julgados os ímpios mortos. A Terra estará 
completamente desolada, sem seres humanos vivos, mas 
ocupada por Satanás e seus anjos. No fim desse período, Cristo 
com Seus santos e a Cidade Santa descerão do Céu à Terra. 
Os ímpios mortos serão então ressuscitados e, com Satanás e 
seus anjos, cercarão a cidade; mas fogo de Deus os consumirá e 
purificará a terra. O universo ficará assim eternamente livre do 
pecado e dos pecadores (Jr 4:23-26; Ez 28:18, 19; Ml 4:1; 1Co 
6:2, 3; Ap 20; 21:1-5). 
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28. A Nova Terra 
Na Nova Terra, em que habita justiça, Deus proverá um lar 
eterno para os remidos e um ambiente perfeito para vida, amor, 
alegria e aprendizado eternos, em sua presença. Aqui o próprio 
Deus habitará com Seu povo, e o sofrimento e a morte deixarão 
de existir. O grande conflito estará terminado e não mais haverá 
pecado. Todas as coisas, animadas e inanimadas, declararão que 
Deus é amor; e Ele reinará para todo o sempre. Amém! (Is 35; 


65:17-25; Mt 5:5; 2Pe 3:13; Ap 11:15; 21:1-7; 22:1-5). 


SOBRE A FUNDAMENTAÇÃO BÍBLICA 
DAS CRENÇAS FUNDAMENTAIS DA IASD 


De especial interesse em nosso trabalho, daqui em diante, é a fun- 
damentação bíblica oferecida no corpo dessas crenças fundamentais, 
que constituem de “textos prova” sobre os quais a teologia adventista é 
justificada. Na reprodução acima, os textos de Daniel e Paulo foram des- 
tacados em negrito para facilitar a percepção do leitor a respeito dessas 
citações, que serão analisadas, em conjunto com outros textos bíblicos, 
naquilo que se segue. 

Antes de prosseguirmos, porém, é importante destacar algumas 
questões em função da forma como a fundamentação bíblica das cren- 
ças fundamentais da IASD funciona, e quais as principais polêmicas em 


torno desse tipo de procedimento, especialmente diante do fato de que 
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o adventismo é um movimento controverso, aos olhos da comunidade 
cristã católica e evangélica, tendo suas convicções questionadas a partir 
de leituras bíblicas concorrentes, por parte de representantes de tradi- 
ções cristãs diversas daquela que forma a Igreja Adventista. 

A visão bíblica da IASD, em função da qual suas doutrinas e práticas 
são estabelecidas, justificadas, ensinadas e proclamadas, vai muito além 
da forma e do conteúdo da exposição das crenças fundamentais acima 
destacadas. Estas são expostas dessa forma, simplesmente como forma 
de demonstrar as principais convicções da fé adventista, sem precisar re- 
correr a discussões amplas, profundas, mais bem embasadas e discutidas, 
em termos acadêmicos, sobre pontos de exegese e hermenêutica bíblicas. 

Tais questões são afirmadas no intuito de me permitir admitir que o 
modelo de expressão das nossas crenças fundamentais termina nos con- 
duzindo a dificuldades e polêmicas, no confronto com entendimentos 
contrários aos nossos. Isso se torna particularmente desafiador, quando 
nossos críticos pretendem usar o mesmo tipo de método de “texto prova” 
a fim de embasar suas convicções contrárias às doutrinas adventistas. 

Por exemplo, da mesma forma que a IASD usa o texto prova de 
Êxodo 20:8-11, para “provar” que as pessoas devam guardar o sábado 
do sétimo dia, os críticos do adventismo usam Colossenses 2:16 para 
“provar” que as pessoas não precisam guardar o sábado do sétimo dia. 
Assim como a IASD apela ao texto de Levítico 11 para defender que as 
pessoas não podem comer carnes consideradas “imundas” os críticos 
do adventismo apelam para Marcos 7 a fim de afirmar que nada que as 


pessoas comem pode torná-las impuras. 
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Esses dois simples exemplos já demonstram o problema essen- 
cial, que aqui precisamos enfrentar, de que a Bíblia pode ser usada por 
pessoas/igrejas/tradições diferentes para defender ideias contraditórias 
entre si. Portanto, milhares de problemas surgem diante do estudante 
que pretende compreender, da melhor maneira possível, como se situar 
diante desse tipo de controvérsia. 

Não tenho a pretensão de ser capaz de eliminar todos os potenciais 
problemas que surgem da interação entre os diferentes métodos de aces- 
so e interpretação dos dados bíblicos, por parte de comunidades de fé 
com crenças diferentes. Nem desejo discutir, infinitamente, questões so- 
bre como os textos bíblicos se harmonizam, ou se contradizem entre si. 

Meu objetivo é simplesmente mostrar aos leitores como Daniel e 
Paulo estão incrustados na fé adventista, não simplesmente porque o 
profeta e o apóstolo proveem “textos provas” sobre os quais a fé da IASD 
está retoricamente construída e justificada, mas porque a IASD racioci- 
na com base em categorias teológicas fundamentais, presentes na obra 
desses dois escritores bíblicos, e retira sua própria identidade e as bases 
de sua própria existência desses escritos. 

Assim, nas próximas seções do presente capítulo, irei demonstrar 
mais extensamente, ainda que de forma não exaustiva, como Daniel e 
Paulo ajudam a formar a própria essência da teologia adventista. Aqueles, 
porém, que desejarem se aprofundar um pouco mais na história e teolo- 
gia adventistas, para além dos limites do atual material, recomendo de 
antemão os seguintes materiais: Knight (2005), Questões sobre Doutrina 
(2008), Schwarz e Greenleaf (2009), Dederen (2011) e Gomes (2017). 
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DANIEL E O ADVENTISMO DO SÉTIMO DIA 


O livro de Daniel é um texto absolutamente fundamental para a 
teologia adventista. O próprio movimento que deu origem à IASD esta- 
va fundamentado em Daniel 8:14, o que faz deste o principal texto da fé 
adventista. Todavia, a contribuição do livro de Daniel para a IASD não 
pode ser resumida a discussões a respeito de Daniel 8:14, nem pode ser 
superestimada. Portanto, a partir de agora, vamos analisar brevemente 
algumas das principais influências que o texto daniélico teve, e tem, até 


hoje no adventismo do sétimo dia. 
Daniel, a Bíblia e a IASD 


O adventismo do sétimo dia entende a Bíblia de uma perspectiva 
conservadora, ainda que não mantenha a visão inerrantista, inerente ao 
movimento fundamentalista nos Estados Unidos da América, cuja ori- 
gem remonta à década de 1920!. Por outro lado, também rejeita que o 
método histórico-crítico seja o melhor meio de acessar e interpretar os 
dados bíblicos. Assim, a igreja defende uma abordagem gramático-his- 
tórica como uma postura mais recomendável ao estudante das Sagradas 
Escrituras. Toda a interpretação adventista do livro de Daniel está inti- 


mamente ligada a estas questões. 


1 Cf RODOR, Amin. A Bíblia e a inerrância. In: Revista Kerygma, Vol 1, número 1, 
1 semestre, 2005, p. 16-30. 
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Os adventistas mantêm que o profeta Daniel, exilado de Jerusalém 
para a Babilônia no sexto século antes de Cristo, foi o único autor do 
livro que leva seu nome. Com isso, rejeita-se a leitura segundo a qual o 
livro pode ser dividido em duas partes, tendo sua parte profética (Dn 
7-12) como fruto do trabalho de múltiplos autores, escrevendo frau- 
dulosamente sob a alcunha de um personagem tradicional famoso, que 
poderia, no máximo, ter dado início à parte histórica do livro que leva 
seu nome (Dn 1-6). 

No que tange às questões de interpretação, os adventistas lêem 
Daniel de acordo com o método historicista de interpretação bíblica, 
que pressupõe a pertinência e acurácia da mensagem do livro, desde 
o momento de sua escrita original até a consumação de suas imagens 
mais longínquas como, por exemplo, a menção à futura ressurreição 
do próprio profeta Daniel (Dn 12:13). A principal convicção, que surge 
dessa ideia, é que a relevância da mensagem do livro de Daniel não se 
restringe meramente ao passado, quando foi escrito, ou ao futuro, que 
ainda nem se concretizou, de nossa perspectiva temporal, mas engloba 
todo o período histórico, entre uma coisa e outra. 

Portanto, a IASD vê o livro de Daniel como uma profecia legítima. 
Uma mensagem importante e verdadeira para as pessoas de todas as 
épocas, desde que foi escrito, e não como um livro fraudulento, costu- 
rado por judeus, que tinham a intenção de vender suas ilusões esperan- 
çosas e apocalípticas, fundamentadas nas convicções religiosas, sociais e 


políticas, construídas ao longo do chamado período macabeu. 
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Na visão da IASD, Daniel é um livro inspirado por Deus, que con- 
tém um conhecimento verdadeiro e que conduz à salvação em Cristo. 
O documento pertence à categoria de livros que compõem o padrão 
do caráter que Deus aprova, a prova da experiência que Deus deseja, 
o revelador das doutrinas que Deus ensina e o registro fiel de atos do 


próprio Deus, na história humana. 


Daniel, Deus e a IASD 


Apesar de um período inicial polêmico em sua história doutriná- 
ria, a IASD mantém atualmente uma visão trinitariana da Divindade. 
Nos termos da atual versão das crenças fundamentais da igreja, diz-se 
que a igreja adventista crê que: “há um só Deus: Pai, Filho e Espírito 
Santo”, que está “além da compreensão humana, mas é conhecido por 
meio de sua autorrevelação”. 

Nas crenças da IASD, fala-se de Jesus Cristo como sendo: “Deus, 
o Filho Eterno”; “verdadeiramente Deus” e “verdadeiramente humano”; 
“concebido pelo Espírito Santo e nascido da virgem Maria”. Além disso, 
segundo a crença adventista, Jesus Cristo, Deus feito homem, morreu 
na cruz de acordo com a profecia de Daniel 9:25-27, antes de ressusci- 
tar dentre os mortos. De forma sucinta, afirma Shea (2010, p. 63) que 
“Jesus Cristo cumpriu as especificações desta profecia [de Daniel] como 
Messias Príncipe [...]”. 


Portanto, aqui também o livro de Daniel é fundamental para a fé 


adventista, naquilo que molda sua visão da própria morte redentora e 
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substitutiva de Jesus Cristo, Aquele que era Deus e se fez homem para 
a salvação de todo aquele que nele viesse a crer. A IASD entende que as 
referências ao Ungido e Príncipe de Daniel 9:25, que seria morto e de- 
pois haveria de vir, em 9:26, e que faria aliança com muitos em 9:27, são 
todas direcionadas à mesma pessoa histórica, Aquele em quem habita 
corporalmente toda a plenitude da Divindade (C1 2:9). Para um apro- 
fundamento no conceito de Deus, segundo o livro de Daniel, recomen- 
do o livro: Quem é Deus? Uma busca pela identidade divina nos livros de 
Daniel e Apocalipse ( GOMES, 2017). 

Na mentalidade adventista, o Deus da Bíblia, conforme revelado 
no livro de Daniel e além, permanece digno de culto, adoração e ser- 
viço por parte de toda a sua criação. Ele é justo e santo, mantenedor e 
soberano de toda a criação. Todas as qualidades divinas são igualmente 


manifestas no Pai, no Filho e no Espírito Santo. 
Daniel, a Criação e a IASD 


A doutrina da criação não é explícita em Daniel, mas a soberania 
do Senhor sobre o mundo todo implica sua autoridade sobre todos os 
domínios criados (Dn 1:1-2; 2:21; 4:17, 35). Além disso, a identificação 
do Deus de Daniel como o Deus de Israel, e aquele mesmo revelado na 
Lei de Moisés (Dn 9:7, 11, 15, 20), coloca sua identidade como o criador, 
referido nas Sagradas Escrituras, acima de qualquer dúvida. 

O Adventismo do Sétimo Dia leva o relato da criação em Gênesis 


muito a sério, em função dele fornecer o fundamento de sua teologia, 
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também sobre a santidade do sábado do sétimo dia, como tendo origem 
no sétimo dia da criação, dentre outras coisas. Por isso, a ênfase adven- 
tista na protologia é bastante forte. Assim, entendemos que o Deus crido 
e proclamado pelo profeta Daniel é o Criador do universo, o qual saiu 


perfeito de suas mãos e proclamando sua glória e majestade. 


Daniel, a Queda e a IASD 


A queda da humanidade é o pano de fundo das guerras, sofrimen- 
tos e tempos difíceis relatados no livro de Daniel. Foi a desobediência 
dos primeiros seres humanos que abriu as comportas da maldade, da 
dor e da morte neste mundo. Com a queda, a humanidade se tornou 
corrompida e a imagem e semelhança de Deus (Gn 1:26-28) foi obli- 
terada pela de Adão (Gn 5:2), o transgressor. Com isso, todos os seres 
humanos vivemos neste mundo carentes da glória de Deus (Rm 3:23), 
como pecadores. 

A liberdade que Deus deu à humanidade foi usada na direção da 
transgressão da vontade do Senhor e criou uma ordem de coisas mar- 
cadas por carência, violência e morte. Por isso, o livro de Daniel relata 
pecados do começo ao fim de seu conteúdo, pois conta a história da 
perspectiva da queda e de seus efeitos. 

Todavia, conquanto seja muito importante para o entendimento 
de toda a trama do livro, a queda não é o único ou o mais importante 
pano de fundo conceitual do livro de Daniel. A decisão soberana de 


Deus em conceder graça, libertação, proteção, salvação e vida eterna a 
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pecadores reconciliados com ele pela fé, contextualiza todo o exercício 
da soberania e da providência divina sobre os negócios humanos, tal 


como vimos ao longo do referido documento bíblico. 


Daniel, o Grande Conflito e a IASD 


A IASD entende a relação entre o bem e o mal como um grande 
conflito entre Cristo e Satanás (cf. Ap 12:7-12). A própria expressão 
“grande conflito”, por sua vez, é retirada de Daniel 10:1. A IASD defen- 
de uma espécie de “teodiceia do livre-arbítrio”, reputando a existência 
do mal/pecado a uma decisão livre de uma das criaturas de Deus que 
era um “anjo querubim”, de luz, e com sua decisão veio a influenciar 
anjos e seres humanos a lhe seguir, tornando-se o príncipe e deus deste 
século e mundo tenebroso. 

O conflito entre Cristo e Satanás se iniciou no céu, mas foi poste- 
riormente circunscrito à terra, quando o Diabo conseguiu seduzir os 
primeiros seres humanos ao pecado. As influências espirituais para o 
bem e para o mal estão ativas no mundo, em função desta batalha por 
cada pessoa, e representam caminhos e destinos diferentes, em termos 
de lealdade ou pecado, salvação ou perdição. 

Cada ser humano está posicionado em relação a esse conflito 
de uma forma ou de outra, não havendo espaço para neutralidade 
e indiferença reais em última instância. Os conflitos políticos e mi- 
litares entre as nações, fundamentais na trama narrativa em Daniel, 


realizados comumente em função da escassez dos recursos, também 
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são manifestações deste conflito fundamental e estão totalmente en- 
volvidos em violência, maldade, indiferença ao sofrimento humano, 
cobiça, roubo e todo tipo de transgressão da lei de Deus. 

A única posição segura no grande conflito é a lealdade a Deus, 
que é recomendada nas Escrituras e exemplificada na vida dos fiéis 
de todos os séculos. Essa posição de segurança é adquirida pela fé, 
e não tem como consequência imediata uma vida isenta de falhas e 
pecados na experiência do crente, mas envolve um reconhecimento 
de tais problemas, sempre e de novo, entregues a Deus em oração, 
com vistas ao perdão e à santificação (1Jo 1:9). O grande conflito 
permanece real em todo o período da tensão escatológica entre a pri- 
meira e a segunda vinda de Jesus Cristo, tendo seu ápice nos eventos 
finais descritos no livro do Apocalipse, fortemente relacionado ao 


conteúdo do livro de Daniel. 


Daniel, Cristo e a IASD 


A IASD entende que Jesus Cristo, provavelmente, é a figura por de- 
trás de todos seguintes personagens do livro de Daniel: “o filho dos deu- 
ses” (Dn 3:25); “o filho do homem” (Dn 7:13); o “Ungido/Príncipe” (Dn 
9:25-27); “o homem vestido de linho” (Dn 10:5) e “Miguel” (Dn 12:1). 
Esses textos se referem tanto ao Cristo pré-encarnado, quanto ao Cristo 
histórico, que seria morto e ressuscitaria dentre os mortos trazendo as 


bênçãos descritas em Daniel 9:24. 
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A encarnação, vida sem pecado, morte redentora e reconciliadora, 
e ressurreição, daquele que virá pela segunda vez, estão no cerne da fé 
adventista. Somente Jesus é capaz de oferecer um antídoto eficaz contra 
o pecado e a morte. Dessa maneira, o Evangelho é inegociável. Confor- 
me o documento oficial da IASD, Nisto Cremos (2008, p.137), Jesus re- 
vela o caráter de Deus como “uma inigualável mescla de graça e justiça, 
uma plena disposição de perdoar com decidida indisposição de ignorar 
a culpa. Somente na pessoa de Jesus é que podemos compreender como 
essas qualidades podem ser reconciliadas uma com a outra” Ou seja, a 
morte e ressurreição de Jesus contêm os mistérios da justiça e da graça 
de forma perfeita e harmônica. 

Assim, o Adventismo entende que o Evangelho Eterno é a mensa- 
gem que deve ser pregada ao mundo todo, antes da volta do Salvador a 
este mundo. E isso a IASD se esforça por fazer como movimento mun- 
dial. O objetivo da pregação do Evangelho de Cristo é fazer com que as 
pessoas sejam convencidas pelo Espírito Santo a se arrependerem de 
seus pecados, aos quais Jesus carregou sobre a cruz, e a manifestarem 
fé pessoal em Jesus como cordeiro de Deus, aceitando-o como único e 


suficiente Senhor e Salvador. 


Daniel, a Salvação e a IASD 


O livro de Daniel lida com o tema da salvação de duas perspecti- 
vas. Por um lado, trata a ideia como: proteção, libertação e bênção divi- 


na em direção aos seus filhos convertidos, mesmo em meio aos perigos 
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e problemas da vida terrena; mas por outro lado como: estabelecimento 
do Reino de Deus no fim dos tempos, o qual os fiéis receberão quando 
ressuscitarem para a vida imortal. 

Nos termos mais amplos da doutrina cristã, na visão da IASD, a 
salvação do pecado e da morte é o grande foco da pregação do evange- 
lho e da vida cristã. Ela é experimentada como conversão na vida atual, 
e como glorificação para uma vida eterna e perfeita após a vinda do Rei- 
no da Glória. Jesus é o salvador do mundo, o substituto dos pecadores. E 
em função desse fato, aqueles que se arrependem dos seus pecados, pela 
fé nele, nascendo de novo, são perdoados, purificados, transformados e 
serão elevados à vida imortal, se forem fiéis até o fim. 

Os grandes motores de toda a engrenagem da experiência da sal- 
vação são o infinito amor e misericórdia de Deus, em Cristo, que pro- 
piciou um sacrifício perfeito para a redenção da humanidade. O ser 
humano, que se apropria das verdades do Evangelho pela fé, é justifi- 
cado; aquele que vive na prática em coerência com a fé justificadora, 
capacitado pelo Espírito Santo, é santificado, e aquele que persevera 
até o fim de sua vida, nessa coerência entre sua fé e suas obras, pela 
graça de Deus, será glorificado. 

A certeza da salvação, agora e no juízo final, só existe para aquele 
que está em Cristo, pela fé. Se o crente salvo, todavia, vier a rejeitar a fé 
em Cristo, de forma definitiva, num estágio posterior de sua experiên- 
cia com o Senhor, então ele perderá o direito de participar nas bênçãos 


reservadas unicamente aos crentes e fiéis. 
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Daniel, o Povo de Deus e a IASD 


A identidade do povo de Deus é a de “filhos de Israel” (Dn 1:3; 
9:7, 11, 20). Além disso, esse povo é fortemente destacado, em Daniel 7, 
como sendo o grupo dos “santos do Altíssimo” (Dn 7:18, 22, 25, 27). A 
IASD entende que os verdadeiros seguidores de Jesus no tempo do fim 
estão incluídos na expressão daniélica enfatizada neste capítulo. A ideia 
é que os crentes testemunham o evangelho enquanto o juízo, descrito 
em Daniel 7:9-14, se desenrola e herdam quando o Reino quando esta 
cena de julgamento chega ao fim. 

Na visão da IASD, a igreja cristã é o novo Israel, um povo que foi 
enxertado na oliveira boa, que representa a relação entre Deus e o Israel 
fiel (Rm 11:1-24), sendo excluídos os falsos israelitas que rejeitaram a 
pessoa de Jesus Cristo como Messias. Esse “novo Israel” é idêntico ao 
grupo formado pelos “santos do altíssimo” que vai receber o Reino na 
Segunda Vinda do Messias. 

Além disso, a igreja de Jesus Cristo sempre incluiu joio e trigo em 
seu meio, de acordo com o ensino do Salvador, e isso ao longo de toda 
história. Também, a IASD entende que nenhuma denominação cristã, 
nem mesmo a igreja adventista, pode ser confundida com a totalidade 
do povo de Deus, nem todos os membros de uma denominação devem 
ser vistos como salvos independentemente de uma avaliação de sua fé 
pessoal e coerência prática com sua fé, numa rejeição clara do denomi- 


nacionalismo e do exclusivismo dele resultante. 
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Isso não quer dizer que a IASD não tenha uma noção elevada de 
sua própria vocação e chamado como igreja remanescente de Apocalip- 
se 12:17, mas indica que a igreja adventista não permite que sua visão de 
si mesma implique em uma simplificação da realidade religiosa, presen- 
te no cristianismo ao longo de toda a história e no presente. Importante 
destacar também que a IASD tem uma visão crítica de si mesma, espe- 
cialmente quando define sua identidade como “Laodiceia”, uma das sete 
igrejas do Apocalipse (Ap 3:14-22), que recebe duríssima repreensão 
da parte de Jesus Cristo. Para saber mais sobre essa visão, recomendo 
Gomes (2021). Por fim, a totalidade do povo de Deus no fim dos tempos 
é formada de todos os verdadeiramente sinceros, presentes em todas as 
tradições, denominações e ajuntamentos erigidos em torno da fé em 


nome de Jesus Cristo. 


Daniel, os Dons e a IASD 


A visão adventista dos dons espirituais, especialmente em conexão 
com a ideia de que Ellen White, uma das fundadoras da igreja, tenha re- 
cebido o dom de profecia, tem uma interseção interessante com o livro 
do profeta Daniel. Em Daniel 10 (especialmente vv. 7-8,16-19), o pro- 
feta descreve reações físicas e espirituais que o acompanharam, quando 
teve a visão descrita no capítulo. A IASD preserva relatos de sua história, 
segundo os quais Ellen White teria manifestando experiências e reações 


similares às descritas nesse texto daniélico, em várias ocasiões, estando 
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acompanhada por diferentes testemunhas - crentes ou críticas - a res- 
peito de suas visões e ensinos. 

Nesse contexto, faz-se necessário notar simplesmente que não é 
meu propósito aqui dar aval ou rejeitar criticamente esses relatos ex- 
traordinários (ou extra ordinários, diriam os críticos em tom superlativo 
e pejorativo), que sempre demandam a confiança do pesquisador nas 
fontes desse tipo de relato. O propósito aqui é meramente enfatizar a 
conexão entre o texto de Daniel e a crença adventista nos dons espiri- 
tuais, mais especificamente sobre o dom de profecia, sem, no momento, 
conduzir maiores discussões sobre a acurácia ou falência das pretensões 
adventistas nesse particular, no contexto das extensas polêmicas a esse 


respeito na história da IASD. 


Daniel, a Lei de Deus, o sábado e a IASD 


Daniel 7:25 é um texto absolutamente fundamental para a fé ad- 
ventista. O texto adverte-nos sobre um poder mundano e satânico que 
viria a “mudar os tempos e a lei [de Deus]” indicando, na visão da IASD, 
a importância dos dez mandamentos na história do grande conflito, 
inclusive vindicando a sua doutrina sobre a posição e importância da 
guarda do sábado do sétimo dia na controvérsia final entre Cristo e Sa- 
tanás, a ocorrer no fim dos tempos. 

As razões por detrás dessa crença adverntista são mais amplas e 
profundas do que o espaço aqui me permite explicar, especialmente 


diante das polêmicas na história da teologia a respeito das questões re- 
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ferentes à lei de Deus e à graça de Cristo em contextos diversos, com 
interesse especial em questões soteriológicas e escatológicas. Todavia, 
algumas questões podem ser abordadas para dar aos leitores uma visão 
geral da questão. 

A IASD entende que Daniel 7 é uma recapitulação e ampliação da 
mensagem em Daniel 2. Ambos os textos seriam um resumo profético 
da história do mundo, desde o momento em que Daniel escreveu o texto 
(cerca do sexto século a.C.), até o estabelecimento do Reino de Deus 
com a destruição do mal, do pecado e da morte (coisas estas que ainda 
estão no futuro de nossa perspectiva temporal). 

Nos desdobramentos finais dessa história, um poder, representado 
em Daniel 7 como um “quarto animal”, se levantaria contra Deus e seu 
povo, fazendo guerra até que viria um juízo divino sobre esta situação te- 
nebrosa. Antes do desfecho final dessa controvérsia, entretanto, o quarto 
animal viria a agir na direção de mudar os tempos e a lei de Deus. 

A IASD entende que a imagem profética se refere ao catolicismo 
romano, herdeiro do poder reminiscente do próprio império romano 
mundial, e que pretende autoridade para mudar os dez mandamentos 
de seu formato bíblico para o formato do catecismo católico. Neste úl- 
timo, o mandamento da guarda do sábado, por exemplo, é substituído 
pela guarda do domingo e das festas católicas. 

Após o amadurecimento completo da referida apostasia, Deus in- 
tervirá mediante juízo para tirar o domínio desse poder, e para o des- 
truir e consumir até o fim (Dn 7:26). Depois disso a majestade dos rei- 


nos debaixo do céu é oferecida aos santos de Deus, aquele fiéis à mesma 
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lei que o quarto animal queria fazer desaparecer de debaixo do céu. Isso 
não tem implicações de que os santos sejam identificados como legalis- 
tas ou cristãos heréticos, com visões antitéticas ao Evangelho da salva- 
ção pela graça, mas simplesmente que os salvos manifestam fidelidade a 
Deus no contexto de sua salvação unicamente pela fé, mediante a graça 
que lhes recomenda às boas obras, em harmonia com todos os dez man- 


damentos da lei de Deus, inclusive a guarda do sábado. 


Daniel, o Santuário Celestial e a IASD 


A doutrina adventista do santuário é singular no mundo cristão, 
ainda que boa parte de seu conteúdo seja tema de concordância com 
a maioria dos cristãos não-adventistas. Por exemplo, a ideia de que Je- 
sus Cristo é o sumo sacerdote da humanidade, atuando de uma posi- 
ção celestial em algo como um “santuário” localizado no céu, é comum, 
generalizada, e não polêmica entre os cristãos em geral (cf. Hb 9:24). 
Todavia, a IASD desenvolveu contornos e visões específicas a respeito 
desse tema, que não podem ser encontradas em nenhuma outra tradi- 
ção ou denominação cristã, e grande parte disso tem início nos estudos 
adventistas do livro do profeta Daniel. 

Em Daniel, temos muitas referências ao santuário terrestre, aquele 
que funcionava como “figura e sombra das coisas celestiais”, conforme 
afirmação do autor de Hebreus no Novo Testamento (cf. Hb 8:5). Por 
exemplo, nos primeiros capítulos de Daniel, toda a trama da história de 


Daniel e de seus amigos se contextualiza no fato de que Deus entregou 
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Jerusalém nas mãos de Nabucodonosor e este levou à Babilônia história 
alguns dos “utensílios da Casa de Deus”, ou seja, do santuário (Dn 1:2). 
Estes mesmos recipientes sagrados vieram a ser usados por Belsazar na 
orgia descrita em Daniel 5, razão pela qual Deus entregou o reino mun- 
dial nas mãos dos medo-persas. 

Na seção profética do livro (Dn 7-12), Daniel é transportado em 
visão a uma sala do trono celestial onde se instaura um tribunal, i.e., um 
santuário não desta criação (Dn 7:9-10, cf. SI 9:7; Hb 9:11, 24). Neste 
santuário, o profeta vê um como “filho do homem” sendo levado, junto 
à nuvens, diante de Deus, ali identificado como “Ancião de Dias” (Dn 
7:13). Esta cena é cheia de simbolismos e identifica um ambiente celes- 
tial/divino como local de sua manifestação. Neste local se estabelece um 
“tribunal” (Dn 7:26), cuja obra é destruir e consumir o quarto animal da 
visão anterior (Dn 7:7-8, 11, 19-25), e conceder o reino eterno ao grupo 
identificado como “santos do altíssimo” (Dn 7:27). 

Não restam dúvidas de que a sala do trono descrita em Daniel 7 é 
uma referência ao santuário celestial e não ao santuário terrestre. To- 
davia, as grandes polêmicas sobre a visão adventista tem que ver com 
a identificação do santuário presente nos seguintes capítulos de Daniel 
(8:13; 9:24; 11:31). Muitos estudiosos não-adventistas vêem as referên- 
cias, especialmente nos capítulos 8 e 11, como envolvendo o santuário 
terrestre, ao passo que a IASD vê nesses textos o santuário celestial, es- 
pecialmente em 8:13, mas também nos outros dois textos. 

Essa divergência cria, em alguns círculos, uma celeuma quanto à in- 


terpretação adventista do santuário celestial em Daniel e faz com que esse 
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tema seja foco de bastante ataque retórico e teológico contra a IASD. Re- 
sumidamente falando, a posição preferida da maioria dos anti-adventistas 
quanto a essas questões é a leitura preterista de que tais textos se referem 
a Antíoco IV Epifânio e aos eventos em torno da profanação do santuário 
terrestre promovido por ele no segundo século antes de Cristo. 

Todavia, a IASD aponta que o texto de Daniel trabalha extensamente 
com paralelismos, apresentando repetidamente os mesmos fatos e cenas de 
formas diferentes com cada vez mais detalhes a cada repetição. Por isso, 
cremos, por exemplo, que a sala do trono em 7:9-10, o santuário em 8:13 e 
11:31 e o santo dos santos em 9:24 representam um e o mesmo local. 

Além disso, o texto de Daniel 8:19 aponta ao que chama de “último 
tempo da ira” como “tempo determinado do fim”. Também Daniel 8:23 
fala que a visão deveria ser preservada por se tratar de dias ainda “muito 
distantes” Essas expressões simplesmente não podem se referir ao segun- 
do século antes de Cristo. O próprio Jesus, que viveu bem mais próximo 
do período apontado como cumprimento desses textos pelos intérpretes 
não adventistas, apontou para o seu cumprimento no futuro de sua pers- 
pectiva temporal (Mt 24:15-28), e não quase dois séculos antes do seu 
discurso escatológico. Isso é um absoluto xeque-mate nos polemistas que 
se levantam contra a IASD para discutir tais questões, demonstrando a 
superioridade da interpretação adventista à luz daquela promovida pela 
maioria dos seus críticos. 

A visão adventista sobre o santuário celestial é bastante extensa e se 
revela polêmica por avançar na exegese bíblica para além do entendimento 


das demais tradições cristãs. Por isso, justificar, explicar e defender tal dou- 
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trina pode adquirir contornos complexos, mas em geral visão da IASD so- 
bre o tema é bem embasada e biblicamente plausível, para dizer o mínimo. 
Dessa forma, as críticas contra o entendimento adventista sobre o santuário 
celestial, via de regra e na maioria dos casos, seguem aquele padrão descrito 
na Palavra de Deus, onde os hereges simplesmente “difamam tudo aquilo 


que não entendem” (Jd 10). 
Daniel, a Segunda Vinda e a IASD 


O livro de Daniel não traz uma revelação explícita da vinda do 
Messias em duas fases, tal como se torna claro na teologia neotestamen- 
tária. Mas ainda assim há certos pontos do texto daniélico que se refe- 
rem à Segunda Vinda de Jesus Cristo. 

A suscitação do reino, que jamais será destruído (Dn 2:44), implica 
não somente o reino da graça instituído na primeira vinda de Jesus (Dn 
9:24), mas também na manifestação do reino da glória após o retorno de 
Jesus ao mundo. Além disso, a cena onde o reino, domínio e majestade 
de todos os reinos debaixo do céu são dados aos santos do altíssimo (Dn 
7:27) segue a mesma lógica. 

A imagem do poder que se levantou contra o “príncipe dos prínci- 
pes” sendo destruído sem esforço de mãos humanas (Dn 8:25) também 
se refere à segunda vinda de Cristo. O “fim” descrito em Daniel 9:26 e 
11:45 trata igualmente desse mesmo evento. Por fim, a segunda vinda 
é, provavelmente, o pano de fundo da própria ressurreição prometida a 


Daniel em seu livro (12:13). 


307 


O PROFETA E O APÓSTOLO 


A mensagem da Segunda Vinda de Jesus é central à fé adventista. 
Esse evento é o mais aguardado de todos os tempos pela IASD e sua mis- 
são no mundo é entendida como levar às demais pessoas o conhecimen- 
to dos fatos em torno desse acontecimento dramático que transformará 
a realidade, cumprindo as profecias da Escritura que ainda faltam ser 
cumpridas e revelando a bendita esperança para a qual toda a história 
humana aponta como mero preâmbulo. Segundo os sinais providos na 
Bíblia, esse evento está próximo, ainda que ninguém saiba com exatidão 


quando ocorrerá. 


Daniel, a Vida Eterna e a IASD 


A promessa da vida eterna ecoa de forma cristalina no texto de 
Daniel. “Muitos dos que dormem no pó da terra ressuscitarão, uns para 
a vida eterna e outros para a vergonha e horror eterno” (Dn 12:2, itálicos 
supridos). Essa espécie de vida só pode ser desfrutada após a ressurrei- 
ção da pessoa que, antes de sua morte e retorno à vida, simplesmente 
“dorme no pó da terra”. A promessa da vida eterna pós ressurreição foi 
feita ao profeta Daniel pessoalmente (cf. Dn 12:13). Mas será que o livro 
de Daniel traz alguma revelação sobre a condição eterna dos salvos? 

A Bíblia não descreve a exata condição dos salvos na vida eterna 
de forma exaustiva, sistemática ou sequer clara, mas o livro de Daniel 
nos dá algumas dicas quanto ao tema. Na vida eterna há um reino que 
toma conta de toda a terra (Dn 2:35). Esse reino nunca será destruído, 


não passará a outros povos e subsistirá para sempre (Dn 2:44). A vida 
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eterna é a vida que resulta da postura divina em livrar e salvar, fazer 
sinais e maravilhas (Dn 6:26-27). Seres humanos de todas as línguas e 
regiões da terra comporão este reino eterno, e todos serão chamados 
de “santos” (Dn 7:14). Essas pessoas possuirão o reino “de eternidade 
em eternidade” (Dn 7:18). Todos os domínios deste reino obedecerão e 
servirão a Deus (Dn 7:27). 

Os adventistas aguardam novos céus e nova terra onde habitam a 
justiça (2Pe 3:13). As condições exatas da vida eterna nos são desconhe- 
cidas, mas nela não haverá mais luto, pranto, dor ou morte (Ap 21:4). 
Essa promessa é especialmente significativa num mundo cheio de todas 


essas coisas no tempo presente. 


PAULO E O ADVENTISMO DO SÉTIMO DIA 


As crenças fundamentais da IASD encontram em Paulo, não em 
Daniel, sua principal fonte. Isso não é afirmado como se exista uma ri- 
validade entre o profeta e o apóstolo, mas como uma admissão de que 
como igreja cristã, a IASD, fundamenta sua visão teológica e organi- 
zação eclesiástica, mais a partir dos escritos de um do que do outro. 
Isso pode soar estranho para críticos do adventismo que supõem haver 
discrepâncias insuperáveis entre Paulo e o adventismo, mas o fato é que 
a Igreja Adventista se entende muito bem com o apóstolo e não se en- 


xerga em contradição ao mesmo em nenhum ponto de sua fé. 
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Paulo, a Bíblia e a IASD 


A palavra que os Tessalonicenses ouviram da parte de Paulo podia 
ser descrita adequadamente como “palavra de Deus” e não de um mero 
ser humano (1Ts 2:13). Paulo, portanto, estava a produzir, por meio da 
inspiração de seus escritos, aquilo que se unificaria ao todo do que deve- 
ria ser entendido como uma única “Escritura”. Ao final da formação do 
Cânon, temos uma produção divino-humana que, toda ela, foi divina- 
mente inspirada e humanamente escrita, e tinha por objetivo ensinar e 
corrigir os crentes na Justiça (2 Tm 3:16). A chamada “Palavra de Deus” 
é descrita como “viva e eficaz”, além de “mais cortante que qualquer 
espada de dois gumes”, naquilo que se propõe. 

Tais versos bíblicos escritos por Paulo são fundamentos usados 
pela IASD para destacar sua fé na Bíblia como revelação de Deus. É a 
partir dessa convicção que o adventismo estabelece todas as suas doutri- 
nas nos documentos bíblicos, sempre argumentando em seu favor sob 
uma perspectiva inquestionavelmente cristã. 

A IASD está ciente do fato de que os escritos de Paulo, tais quais 
estão preservados na Bíblia, contém trechos difíceis e comumente de- 
turpados por hereges, a fim de pautar seus interesses escusos (2Pe 3:16). 
Entretanto, deve-se afirmar que na mentalidade adventista isso não tor- 
na o apóstolo em um legítimo proponente das heresias intuídas por tais 
pessoas, numa leitura fortemente tendenciosa e eixegética de sua obra. 

O adventismo não teme a busca acadêmica e espiritual da cor- 


reta interpretação dos escritos de Paulo sobre nenhum tema, nem 
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aqueles destacados com frequência pelos antagonistas da IASD, 
como sobre o tema “da lei” ou do “sábado”. De fato, a Igreja Adven- 
tista defende que os escritos de Paulo fundamentam as pretensões 
adventistas sobre tais temas, ao invés de contradizê-las, como será 


argumentado resumidamente adiante. 


Paulo, Deus e a IASD 


Deus é identificado por Paulo, dentre outras coisas, como quem 
confirma os crentes em Cristo e imprime em seu coração o selo e pe- 
nhor do Espírito (2Co 1:21-22). A perspectiva trinitária de Deus está 
implícita na pluralidade das pessoas, evocadas na bênção apostólica 
(2Co 13:13), e na afirmação da unidade de Deus (Ef 4:4-6). As duas di- 
ferentes perspectivas, da pluralidade e da unidade em Deus, não podem 
ser usadas para contradizer uma à outra, mas devem ser vistas como 
complementares e resultando, afinal, na doutrina bíblica e cristã da 
Trindade, na qual o único Deus se manifesta em uma pluralidade de três 
pessoas. A IASD subscreve à fé trinitária em razão de seu entendimento 
particular do tema, que flui, acima de tudo, de pesquisa séria nos cam- 
pos da teologia bíblica e da teologia sistemática. 

Deus é retratado por Paulo como Pai (1Co 8:6; 2Co 6:18; Gl 4:6; 
Ef 1:17; Fp 2:11; C1 3:17; 2Ts 2:16; Tt 1:4; Hb 12:9), como Filho (Cl 1:13; 
2:8-9) e como Espírito Santo (1Co 6:19; 2Co 6:16). O elo conceitual, que 
impõe a noção da unidade entre as três pessoas, é que as três são identi- 


ficadas como o “Senhor” (2Co 3:17; 4:5; 6:18). 
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O apóstolo chama Jesus de “Senhor” (Rm 6:23) e afirma que sua 
morte e ressurreição constituem o cerne do Evangelho (1Co 15:3-4). 
Aquele que contempla a glória de Cristo, na sua unidade com o Espírito 
Santo, é transformado (1Co 3:18), tornando-se uma “nova criatura”, em 
função do fato de que Deus estava em Cristo, na cruz, reconciliando 
consigo o mundo, ali mesmo (1Co 5:17-19). A encarnação de Cristo é 
tema central das reflexões de Paulo em Filipenses 2:5-11. Neste texto, 
o apóstolo destaca a condição de Jesus como subsistindo em forma de 
Deus, esvaziando-se a si mesmo até assumir uma forma de servo huma- 
no e até o ponto de morrer sobre a cruz, antes de ser exaltado grande- 
mente, tendo recebido o nome que está acima de todo nome, diante do 
qual todo ser deve se ajoelhar. 

Cristo é descrito por Paulo como sendo “a imagem do Deus 
invisível”, “o primogênito de toda a criação”, aquele que existe desde 
antes de todas as coisas e em função do qual todas as coisas exis- 
tem;o primogênito dos mortos” aquele que por esse motivo tem “a 
primazia” (Cl 1:15-19). Jesus foi feito, em sua condição humana, 
pouco menor do que os anjos e em função de seu sofrimento e morte 
foi coroado com glória, através da ressurreição dentre os mortos. O 
resultado disso é a destruição daquele que tem o poder da morte, o 
Diabo, e a libertação do homem que vivia com medo da morte. Para 
tanto, ele tornou-se semelhante aos seres humanos, a fim de socor- 
rê-los em suas tribulações e tentações (Hb 2:9-18). A obra de Jesus 
Cristo, após sua ressurreição, é levada a cabo como sumo sacerdote 


no santuário celestial (Hb 8:1-2). 
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No que tange à posição e obra divina do Espírito Santo nos escritos 
de Paulo, o apóstolo enfatiza que é o Espírito: quem derrama o amor de 
Deus no coração das pessoas (Rm 5:5); quem concede os dons espiri- 
tuais aos crentes, visando um fim proveitoso ao assim agir (1Co 12:7- 
11); e quem transforma os crentes, que O contemplam, na sua própria 


imagem (2Co 3:18). 
Paulo, a Criação e a IASD 


A crença adventista na criação do mundo envolve a convicção de 
que todas as coisas foram criadas por Jesus Cristo e para Ele (Cl 1:16), 
ou seja, Jesus é o próprio agente da criação, Aquele por meio de quem 
o Pai fez o mundo/universo e tudo que nele há. Paulo é o autor bíblico 
por detrás da fé adventista neste particular naquilo em que ele exalta a 
Jesus Cristo como criador da realidade, aquele por meio de quem Deus, 
o Pai, “fez o universo” (Hb 1:2). A forma biblicamente recomendada 
de se intuir o processo da criação é uma fé capaz de compreender que 
aquilo, que é visível, veio a existir daquilo que é invisível em primeira 
instância (Hb 11:3). 

Uma das mais importantes implicações da compreensão paulina 
da criação é a identificação de Jesus Cristo com o Criador. Além disso, 
como o apóstolo jamais rompeu com as Escrituras hebraicas, podemos 
concluir que Jesus é o agente da criação relatada no livro de Gênesis. 
Isso coloca Jesus no fundamento narrativo e teológico da Bíblia hebraica 


e identifica a Cristo como o próprio Deus que criou o mundo em seis 
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dias e santificou o sétimo dia da criação. Isso faz com que a guarda do 
sábado remonte à autoridade divina de Jesus Cristo, e jamais em contra- 
dição a ela, ponto ao qual iremos voltar mais detidamente adiante. Essas 
convicções são absolutamente essenciais para a teologia adventista do 


sétimo dia da criação e além. 


Paulo, a Queda e a IASD 


A fé adventista está em plena concordância com a postura de Paulo 
em evocar a queda da humanidade, descrita em Gênesis, para determi- 
nar a ligação entre a experiência universal do pecado e da morte com 
o pecado do primeiro homem, Adão (Rm 5:12-17). Além disso, Paulo 
ensina que somente Jesus Cristo pode desfazer a comunhão entre peca- 
do e morte e seus resultados nefastos na história e experiência humana. 
Dessa forma, o apóstolo entende a narrativa de Gênesis literalmente e 
como explicação das realidades fundamentais do mundo atual. Essa é 
uma das bases da leitura adventista do livro de Gênesis. 

Teologicamente falando, a natureza humana se tornou corrompida 
em função da queda (Ef 2:1-3). Portanto, a queda é o contexto no qual 
Jesus Cristo propõe realizar a redenção a fim de desfazer os efeitos da 
transgressão de nossos primeiros pais. Essa obra envolve, dentre outras 
coisas, a não imputação das transgressões aos homens em função do 
sacrifício na cruz (2Co 5:19-20) e a condução do presente estado de 


coisas, que ainda envolve pecado e morte em uma dinâmica de tensão 
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escatológica, com um fim definitivo de tal estado de coisas na segunda 


vinda do Senhor (1Co 15:51-54; 1 Ts 5:23 Hb 9:28). 


Paulo, o Grande Conflito e a IASD 


A teologia adventista do “grande conflito” também encontra base nos 
escritos do apóstolo Paulo, uma vez que ele reconhece a existência de Sa- 
tanás como adversário considerável e tentador de intenções malignas (Rm 
16:20; 1Co 5:5, 7:5; 2Co 2:11, 11:14, 12:7; 1 Ts 2:18; 2 Ts 2:9; 1Tm 1:20, 5:15). 

Além disso, em Romanos 1:18-32, Paulo evoca a “ira de Deus” con- 
tra uma ampla gama de impiedades e perversões dos seres humanos. A 
explicação desse deplorável estado de coisas é que a humanidade trocou 
a verdade pela injustiça, mesmo tendo algum conhecimento de Deus em 
função da criação. Isso torna as pessoas indesculpáveis em seus maus ca- 
minhos, os quais são totalmente desaprovados por Deus e conduzem à 
morte. Ainda em Romanos, Paulo destaca o antagonismo de Deus, em 
relação aos pecadores, ao afirmar que Deus não é mentiroso como os se- 
res humanos são (Rm 3:4). Num olhar mais atento sobre o conflito, Pau- 
lo evoca a queda de Adão, pressupondo a ação de Satanás no Jardim do 
Éden, como forma de entender a experiência do mal entre os seres huma- 
nos (Rm 5:12-21), e mesmo na natureza criada (Rm 8:20-22). 

Em 1 Coríntios 4:9, Paulo ensina que a pregação apostólica não 
exalta os apóstolos enquanto seres humanos, mas os coloca “em último 
lugar” e servindo de “espetáculo” aos demais seres humanos e aos pró- 


prios anjos, indicando que as cenas do conflito que ora ocorre na terra 
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são tema de interesse extramundano, da parte dos anjos que não têm 
papel totalmente passivo, mas ministram em favor daqueles que hão de 
herdar a salvação (Hb 1:14). 

Esse quadro implica que há um conflito entre o bem e o mal na 
mente e na sociedade humana. Esse conflito é essencialmente sobrena- 
tural, mas se manifesta na realidade através das influências ao bem ou 


ao mal, por parte de seus representantes divinos ou satânicos. 


Paulo, Cristo e a IASD 


Jesus Cristo é uma figura central na teologia de Paulo, como é na 
teologia adventista. Para o apóstolo, Jesus é o Filho de Deus com po- 
der, isso em função do espírito de santidade nele revelado, mediante sua 
ressurreição dos mortos (Rm 1:4, cf. 1Co 15:3-4). No sangue de Cristo, 
Deus propôs uma justiça a ser apropriada pela fé (Rm 3:25). Também 
segundo Paulo, Cristo foi entregue por causa de nossas transgressões e 
ressuscitou para nossa justificação (Rm 4:25). Na carne de Cristo, Deus 
condenou o pecado com o objetivo de que o pecado não reine e o pre- 
ceito da lei de Deus se cumpra, em quem não andar segundo a carne 
(Rm 8:3-4). Só Jesus pode desfazer a maldição do pecado e trazer vida 
aqueles que herdaram a morte do primeiro ser humano (1 Co 15:20-22). 

Paulo descreve a morte de Jesus como tendo escopo e consequên- 
cias universais, mas como tendo efeito salvífico somente para as pessoas 
que vierem a viver por meio daquele que por elas morreu e ressuscitou 


(2Co 5:14-15). A explicação sobre como isso é possível indica que Deus 
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estava em Cristo reconciliando consigo mesmo o mundo de maneira 
que aquele que não conheceu pecado foi feito pecado por nós para que, 
em Cristo, os crentes se tornassem justiça de Deus. Paulo era embaixa- 
dor dessa mensagem de conciliação (2Co 5:19-21). 

No hino registrado em Filipenses 2:5-11, Paulo canta sobre o fato 
de que Jesus subsistia na forma de Deus e se esvaziou com vistas a viver 
e morrer como homem - e morte de cruz. Essa disposição explica sua 
exaltação acima de todo nome com o objetivo de que todo joelho se 
dobre diante dele e toda língua confesse a legitimidade de seu senhorio, 
para a glória de Deus. 

Paulo também não se cansa de enfatizar que foi na cruz, onde o fi- 
lho de Deus “despojou potestades e principados, publicamente os expôs 
ao desprezo, triunfando sobre eles” (Cl 2:15). Ou seja, Jesus realizou em 
sua morte o que nenhum poderoso estaria disposto a realizar, dando sua 
vida pela vida de seus discípulos, numa atitude diametralmente oposta à 
dos políticos mundanos de toda e qualquer época que invariavelmente 


exploram a vida de seus liderados em benefício próprio. 
Paulo, a Salvação e a IASD 


A IASD entende as dinâmicas em torno da doutrina e da experiên- 
cia da salvação, sob bases paulinas explícitas e facilmente identificadas. 
Partindo da pecaminosidade universal humana, a IASD crê que a justiça 
salvífica vem pela fé, em função da graça de Deus, mediante a redenção 


que há em Cristo, o que possibilita a Deus ser justo e justificador de 
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quem crê em Jesus, sem com isso comprometer os princípios do seu 
Reino (Rm 3:21-26). A morte de Cristo em favor dos pecadores leva 
em conta sua fraqueza, impiedade e inimizade contra Deus, mas supera 
tudo isso através de um processo de salvação que parte da reconciliação 
e chega à vida eterna (Rm 5:6-11). Dessa forma, não há condenação 
para os que estão em Cristo, mas nem por isso o alerta geral, para que 
não se viva segundo a carne, se torna impertinente (Rm 8:1-4). 

A vida cristã genuína é guiada pelo Espírito Santo, e sempre ocorre 
na perspectiva de que nada poderá separar o crente do amor de Deus, que 
está em Cristo (Rm 8:14-17, 38-39). A fé salvífica vem em resposta à pre- 
gação da palavra de Cristo (Rm 10:17), o que faz com que o entendimento 
do crente seja transformado, de maneira que ele venha a experimentar o 
que seja a boa, agradável e perfeita vontade de Deus (Rm 12:2). 

O Evangelho transforma o ser humano que contempla a glória do 
Senhor, na própria imagem do Senhor (2Co 3:17-18), fazendo com que 
as coisas antigas venham a passar e a pessoa venha a ser uma nova cria- 
tura (2Co 5:17). A vontade de Deus é que os crentes sejam desentranha- 
dos do mundo perverso (Gl 1:4), o que o Criador realiza por causa da 
entrega de Jesus para morrer com o objetivo de lhes redimir dos seus 
pecados. Como resultado disso, Jesus resgata os crentes da maldição da 
lei (Gl 3:13) e lhes concede a bênção que Deus prometeu a Abraão (Gl 
3:14), de forma que todos os crentes são filhos de Deus por sua fé em 
Cristo (Gl 3:26). 

A redenção realizada por Cristo ocorreu na “plenitude do tem- 


po” ou seja, no tempo certo do ponto de vista divino e que implica na 
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maturidade das circunstâncias ao redor da encarnação, vida, morte e 
ressurreição do Senhor, como evento que inicia o tempo escatológico 
e inaugura a tensão entre o reino de Deus já vindo, mas ainda não (Gl 
4:4-7). O objetivo dessa ação divina desemboca na adoção de filhos, em 
função da qual todos os crentes podem se referir a Deus como “Aba”, ou 
seja, Pai. O resultado é que os crentes já não são mais escravos, porém, 
filhos na família de Deus. 

A salvação recebida pela graça mediante a fé (cf. Ef 2:8-9) se reflete 
em frutos do Espírito (Gl 5:22-25, cf. Ef 2:10), contrapostos às obras da 
carne (Gl 5:19-21). Pertencem à vida cristã as ações de graças constan- 
tes em forma de louvor (Ef 5:19-20), ainda que isso não impeça que o 
cristão viva em meio a lutas que devem sempre ser enfrentadas com a 
armadura de Deus (Ef 6:12-18). 

O cristão foi transformado em sua relação com Deus mediante 
Cristo, mas ainda assim sabe não ser perfeito. Todavia, o crente avança 
para o alvo da soberana vocação, isto é, para a vida eterna, esquecen- 
do-se daquilo que para trás fica (Fp 3:7-14). A morte e ressurreição de 
Jesus Cristo é uma obra de Deus que liberta o crente do reino das trevas 
e o conduz ao reino do filho do seu amor, que se funda e se experimenta 
na remissão dos pecados (Cl 1:13-14). A santificação deve seguir-se à 
vida da fé, uma vez que o cristão é exortado a andar em Cristo e não 
meramente a recebê-lo (Cl 2:6). 

Jesus cancelou o escrito de dívida, contrário às pessoas, encravan- 
do-o na cruz, na qual triunfou publicamente, fato posteriormente com- 


provado por sua ressurreição dentre os mortos (Cl 2:14-15). Os cristão 
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eram idênticos aos demais homens, merecedores da mesma condenação 
por seus pecados, mas a bondade de Deus se manifestou em função da 
misericórdia do Senhor, que lhe conduziu a salvar as pessoas num pro- 
cesso que envolve um “lavar regenerador’, efetuado pelo Espírito Santo, 
derramado abundantemente sobre os crentes e que conduz, aqueles que 
são “justificados pela graça”, à vida eterna (Tt 3:3-7). 

Por fim, ao contrário das convicções equivocadas de muitos cristãos, 
Cristo conduz o crente ao caminho da salvação, inaugurando e mantendo 
com ele uma nova aliança, cujo verdadeiro conteúdo é a divina inscrição 
da lei de Deus, na sua mente e no seu coração, de maneira a “não mais 
se lembrar” de seus pecados (Hb 8:7-12). O conteúdo teológico da nova 
aliança nada tem que ver com uma pretensa “abolição” das leis de Deus, 


que o crente julga inconvenientes ou difíceis de serem obedecidas. 


Paulo, o Povo de Deus e a IASD 


A IASD identifica o verdadeiro “povo de Deus” também com base 
nos escritos de Paulo. Os cristãos adentram à comunidade da fé através do 
batismo no qual se comprometem a lutar contra o pecado em termos pes- 
soais e sociais (Rm 1:1-6, cf. Gl 3:27-29, C1 2:12-13). Os muitos membros 
da comunidade formam “um só corpo” o corpo de Cristo (Rm 12:4-5; cf. 
1Co 12:12-14). A igreja de Deus, como Paulo a chama, é formada pelos 
“santificados em Cristo Jesus, chamados para ser santos junto com todos 
os que invocam o nome do Senhor Jesus Cristo, Senhor deles e nosso” 


(1Co 1:2). Um dos mais importantes sinais da comunhão viva entre os 
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irmãos de fé é a comunhão do sangue e do corpo de Cristo, recebidos 
simbolicamente na forma de pão e cálice (1Co 10:16-17, 11:23-30). 
Todos os membros da igreja serão julgados segundo o bem ou mal 
que fizerem, ainda que as coisas antigas não serão julgadas de forma 
carnal para prejuízo daqueles que se tornaram novas criaturas ao es- 
tarem “em Cristo” (2Co 5:10, 16-17). Nenhum membro da igreja é seu 
verdadeiro líder e cabeça, posição que pertence única e exclusivamente 
a Cristo, aquele que entregou a própria vida por ela (Ef 1:22-23, 3:23-27; 
Cl 1:18-20). Aquilo que Jesus realizou na cruz redime toda a humani- 
dade e reúne judeus e gentios crentes em um só corpo, destruindo a 
inimizade que havia entre eles anteriormente, trazendo para perto de 
Deus aqueles que antes estavam longe (Ef 2:13-16). Em Cristo não há 
estrangeiros que não pertençam ao povo ou peregrinos que estejam 
apenas de passagem, mas todos são cidadãos e familiares naquilo em 
que estão edificados sob o fundamento dos apóstolos e profetas, tendo a 
Cristo como pedra angular de todo edifício que cresce como santuário 
dedicado ao Senhor para a habitação de Deus no Espírito (Ef 2:19-22). 
O propósito de Deus é que “o evangelho das insondáveis riquezas 
de Cristo” seja anunciado pelo povo de Deus, a fim de que a sabedoria 
do Criador, que se manifesta de múltiplas formas, seja conhecida em 
contexto cósmico/universal (Ef 3:8-11). Nesse caminho, a igreja deve 
esforçar-se por preservar “a unidade do Espírito no vínculo da paz” ten- 
do consciência da unidade: do corpo de Cristo; do Espírito Santo; da es- 
perança da vocação cristã; e de Deus. O Senhor, que é um, dividiu dons 


entre os muitos crentes e, em função de tais dons, ocorre a edificação 
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mútua em amor pela justa cooperação de cada parte (Ef 4:3-6, 11-16). A 
vida do verdadeiro cristão é aquela da misericórdia, da bondade, da lon- 
ganimidade, do perdão, em caso de problemas, e de amor. Assim, a paz 
de Cristo será o legítimo árbitro no coração em todas as circunstâncias 


e a gratidão estará na ordem do dia (Cl 3:10-15). 


Paulo, os Dons e a IASD 


Como já afirmado anteriormente, a teologia adventista sobre os 
dons envolve extensas polêmicas sobre o dom de profecia, em específi- 
co, por causa do polêmico ministério profético de Ellen G. White. Mas 
a realidade é que a IASD também se posiciona sobre outros dons espi- 
rituais sobre os quais o Paulo fala claramente. Para o apóstolo, existem 
diversos dons que fluem da graça de Deus, como: profecia, ministério, 
ensino, exortação, contribuição, presidência e misericórdia. Cada um 
destes dons deve ser exercido, de acordo com sua natureza e com os 
propósitos divinos ao concedê-los (Rm 12:4-8, cf. 1Co 12:7, 11). Outra 
forma de categorizar os dons é dividi-los como: palavra de sabedoria, 
palavra de conhecimento, fé, dons de curar, operação de milagres, pro- 
fecia, discernimento de espíritos, variedade de línguas e capacidade de 
interpretá-las (1Co 12:8-10). Em termos de funções, fala-se em: apósto- 
los, profetas, mestres, socorros e governos (1Co 12:27-28). 

Paulo liga a ascensão e exaltação de Cristo à concessão dos dons 
(Ef 4:8), que são listados alternativamente também como: apóstolos, 


profetas, evangelistas, pastores e mestres (Ef 4:11). O objetivo dos dons 
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é o aperfeiçoamento dos membros do corpo de Cristo, com vistas à sua 
edificação até que todos atinjam a medida da varonilidade da estatura 
do Senhor, a fim de se evitar instabilidades doutrinárias, semeadas por 
parte de pessoas que induzem ao erro, e para que haja crescimento ao a 
igreja seguir a verdade em amor (Ef 4:12-16). 

Outra lista de dons, que tem que ver com a organização da igreja, 
envolve bispos e diáconos, cada qual com as qualificações necessárias 
para exercer a sua obra (1 Tm 3:1-13). Os dons espirituais, entretan- 
to, não rivalizam ou, menos ainda, tomam o lugar da Escritura (2Tm 
3:16-17) ou do Filho de Deus, que é a palavra escatológica de Deus 
encarnada (Hb 1:1-3). 

A igreja adventista não mantém uma compreensão “pentecostal” 
nem “calvinista” a respeito dos dons espirituais. Ou seja, a IASD não crê 
que a manifestação contemporânea do dom de línguas, entre determina- 
dos grupos religiosos pentecostais, seja necessariamente legítima e, me- 
nos ainda, que deva ser considerada como evidência do batismo no Es- 
pírito Santo. Todavia, nem por isso a igreja crê, junto dos calvinistas, que 


todas as profecias, curas e milagres tenham cessado após a era apostólica. 


Paulo, a Lei de Deus, o sábado e a IASD 


As crenças fundamentais adventistas baseiam-se em Paulo para 
afirmar que a lei de Deus aponta o pecado, criando no ser humano uma 
consciência da necessidade do Salvador. Jesus unicamente pode realizar 


o que a lei não pode, a fim de que a própria lei se cumpra no homem 
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que, em função da obra de Cristo em sua vida, passar a andar segundo o 
Espírito e abandonar o caminho da carne (Rm 8:3-4). 

A salvação pela graça mediante a fé não vem do homem, para que 
ele não se glorie ou sequer cogite ter qualquer mérito em sua salvação, 
mas o resultado da experiência da salvação é uma vida de boas obras, ou 
seja, de obras em harmonia com a lei de Deus (Ef 2:8-10). Essa questão 
fica posta acima de qualquer controvérsia, naquilo em que a nova alian- 
ça, realizada por Cristo, é descrita como a impressão/inscrição da lei de 
Deus no coração dos crentes, de maneira que Deus seja o seu Deus e eles 
sejam seu povo (Hb 8:8-10). 

No que tange à guarda do sábado, especificamente, ponto de con- 
trovérsia entre a IASD e a maioria das demais denominações cristãs, 
as crenças fundamentais adventistas citam apenas Hebreus 4:1-11 para 
tratar do tema. Essa citação retoma os temas já evocados em Hebreus 
3:7-11, retirados do Salmo 97, para versar a respeito da promessa de se 
entrar no descanso de Deus, que só se cumprirá na realidade, caso seja 
acompanhada por fé da parte daquele que a recebe. A partir de então, o 
texto se utiliza do relato da criação, no que tange ao descanso de Deus 
no sétimo dia, como protótipo e exemplo para o cristão, com a ressalva 
de que os descrentes e desobedientes não entrarão no descanso de Deus. 
Assim, Hebreus afirma que “resta um sábado para o povo de Deus” uma 
vez que o cristão descansa de suas obras tal qual Deus descansou das 
suas no sábado do sétimo dia. Por fim, a carta aos Hebreus alerta para 
que nenhum de seus leitores caia, segundo o exemplo de desobediência 


dos israelitas que endureceram seu coração e foram infiéis ao Senhor. 
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Paulo, o Santuário Celestial e a IASD 


A carta aos Hebreus é uma das principais fontes da chamada “dou- 
trina do santuário” na IASD. Conforme a fé adventista, sendo a “expressão 
exata do ser de Deus”, Jesus realizou a “purificação dos pecados” na cruz, 
ressuscitou dentre os mortos, ascendeu ao céu e assentou-se à direita da 
Majestade nas alturas (Hb 1:3). Dessa forma, Cristo é capaz de socorrer 
os seres humanos, uma vez que se tornou semelhante aos homens, com 
o intuito de ser misericordioso e fiel sumo sacerdote em seu favor, com 
ênfase no fato de que realizou propiciação por seus pecados (Hb 2:16-17). 

Cristo como sumo sacerdote “adentrou o céu” e mesmo lá se com- 
padece das fraquezas humanas, uma vez que ele também teve a expe- 
riência de ter sido tentado. Entretanto, ao contrário dos demais seres 
humanos, Jesus foi tentado, mas não caiu em pecado em resposta à ten- 
tação. Esses fatos encorajam os crentes a se aproximarem com confiança 
diante do trono da graça de Deus, a fim de encontrarem graça e socorro, 
em ocasião oportuna, em meio às provações e tentações da vida num 
mundo de pecado (Hb 4:14-16). 

O ápice da argumentação na carta aos Hebreus é que Jesus Cristo 
é um sumo sacerdote que ministra em um santuário localizado no céu, 
erigido por Deus, e não por seres humanos. Jesus sequer poderia ser mi- 
nistro do santuário terrestre que funcionava de acordo com suas próprias 
regras e cujos serviços eram “sombras e figuras das coisas celestes”. Além 
disso, o santuário da terra era meramente uma “parábola” do que ocorre- 


ria, de fato, no verdadeiro santuário, localizado no céu (Hb 8:1-5). 
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Adiante, Hebreus esclarece que Cristo é sumo sacerdote de um “maior 
a mais perfeito santuário, não feito por mãos, ou seja, não desta criação”. 
Também se diz que o sangue que Jesus derramou, para poder entrar nes- 
se santuário superior, não foi o de animais, mas o seu próprio. O resultado 
atingido por Jesus na cruz é descrito como uma “eterna redenção” A compa- 
ração, traçada a partir desse ponto, é que se o sangue de animais purificava 
os adoradores da antiga aliança, quanto à chamada “contaminação da carne”, 
o sangue de Jesus purifica a própria consciência humana, para que os ado- 
radores de Deus, na nova aliança, se tornem aptos a servir ao Deus vivo. É 
nesse contexto que Jesus deve ser visto como mediador de uma nova aliança. 

Também, Hebreus esclarece que o próprio Jesus havia sido o “testador” 
da antiga aliança, que chegou ao fim com sua morte. Essa antiga aliança ti- 
nha sido sancionada, por Moisés, com sangue de bezerros e bodes, uma vez 
que sem derramamento de sangue não há purificação ou remissão de peca- 
dos. Por isso o santuário terrestre, que era figura do santuário celestial, tinha 
de ser purificado com esses sacrifícios de animais. Porém, as próprias coisas 
celestiais deveriam ser purificadas com “sacrifícios superiores”, ou seja, com 
o sacrifício de Jesus Cristo, que não foi oferecido “muitas vezes”, mas uma 
única vez, e de uma vez por todas, para aniquilar o pecado pelo sacrifício do 
próprio Filho de Deus. Por fim, Hebreus compara a morte dos seres huma- 
nos, depois da qual vem o juízo sobre eles, com a morte de Cristo, depois da 
qual vem o perdão dos pecados, com vistas à vida eterna aos que o aguarda- 
rem para a salvação (Hebreus 9:11-28). 

Os resultados práticos daquilo que Jesus realizou, e do fato dele ser o 


grande sumo sacerdote no santuário celestial, é que os crentes podem ter 
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intrepidez para seguir a Cristo no santuário, pelo novo e vivo caminho que 
ele consagrou através do seu sacrifício. Por isso, é possível se aproximar com 
sinceridade de coração, em plena certeza de fé, tendo o coração purificado 
da má consciência e o corpo lavado com água pura através do batismo. A 
confissão da esperança cristã deve ser mantida, pois Cristo, que fez a pro- 
messa, é fiel (Hb 10:19-22). 

A doutrina do santuário é amplamente estudada na IASD a partir do 
Antigo Testamento. Todavia, Hebreus é uma fonte primária e primordial de 
nossas convicções sobre o tema. Assim, gosto de comparar a chamada “pa- 
lavra de exortação” (Hb 13:22), isto é, a carta aos Hebreus em si, com aquilo 
que me parece ser adequadamente rotulado de uma espécie de “Evangelho 
adventista”, onde esses, que estão entre os temas mais caros à fé da IASD, são 
expressos no próprio coração do próprio Novo Testamento, demonstrando 


algo da importância desse tema na revelação bíblica como um todo. 


Paulo, a Segunda Vinda 
de Jesus Cristo e a IASD 


O tema do Segundo Advento de Jesus a este mundo é fundamental e bá- 
sico na fé cristã de forma geral e na fé adventista de forma específica. O após- 
tolo Paulo falou desse tema, que representa um ponto histórico de inflexão 
extraordinariamente importante na história da salvação, em várias passagens. 

Segundo o apóstolo, a Segunda Vinda de Cristo é a culminação da his- 
tória desse mundo e faz referência a um momento futuro, de nossa pers- 


pectiva atual, no qual profundas transformações na realidade ocorrerão. 
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Naquele tempo, os cristãos passarão, em um piscar de olhos, por uma mu- 
dança significativa em sua própria natureza. De seres mortais e corruptíveis, 
os fiéis seguidores de Jesus tornar-se-ão imortais e incorruptíveis. Quando 
isso ocorrer, nenhum salvo voltará a experimentar qualquer coisa que tenha 
relação com a realidade da morte, que será, então, definitivamente “tragada 
pela vitória” (1Co 15:51-54). 

No cronograma delineado por Paulo, a volta de Jesus ocorre da seguinte 
forma: Jesus dá uma palavra de ordem, em função da qual desce dos céus, 
em um evento literalmente audível e visível; na terra, os salvos mortos são 
ressuscitados para o evento e, juntos, os salvos vivos e os salvos recém res- 
surretos, são transformados, nos termos da descrição contida em 1 Coríntios 
15:51-54; e, em seguida, são arrebatados para encontrar o Senhor Jesus nos 
ares. A partir desse ponto em diante, os salvos estarão para sempre com o 
Senhor (1Ts 4:13-18). Há sinais da volta de Jesus aos quais os fiéis estarão 
atentos como quem está atento à luz do sol, mas o mundo estará envolto em 
uma atmosfera enganosa de expectativa de paz e segurança para seu futuro. 
Naquele momento, os mundanos que rejeitam a fé terão de encarar uma re- 
pentina destruição da qual será simplesmente impossível escapar (1 Ts 5:1-6). 

Paulo também descreve que Jesus, em Sua Segunda Vinda, vai se 
manifestar do céu, junto dos anjos do seu poder, em chamas de fogo, to- 
mando vingança daqueles que não conhecem a Deus e não obedeceram 
ao Evangelho, os quais serão destruídos e banidos de diante da face de 
Deus, ao passo em que os salvos vão admirar aquele em quem creram 
(2Ts 1:7-10). O apóstolo também descreve que, antes da Segunda Vinda 


de Cristo, haverá uma apostasia sem precedentes, que será destruída, jun- 
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to com seu representante máximo, quando Jesus retornar e destruir o mal 
com o sopro de sua boca (2 Ts 2:3-8). 

Ao passo em que o momento histórico, profeticamente descrito para 
o momento da Segunda Vinda, é de grande iniquidade e caos social en- 
tre os seres humanos (2 Tm 3:1-5), a volta de Jesus é considerada uma 
“bendita esperança” para os cristãos (Tt 2:13), ou seja, para aqueles que 


aguardam sua manifestação derradeira, com vistas à salvação (Hb 9:28). 


Paulo, a Vida Eterna e a IASD 


A realidade da morte é o maior dilema filosófico e existencial da vida 
humana. Não é à toa que diferentes tradições religiosas, cristãs ou não 
cristãs, dão muita atenção a esse tema. Apesar de suas discordâncias entre 
si, todas as religiões tentam resolver o enigma sobre o sentido da vida, em 
face de seu fim na experiência da morte, ou será que a vida não acaba com 
a morte? A ressurreição de Jesus e sua promessa de vida eterna, aos que 
lhe forem fiéis pela fé, fazem parte da proposta cristã para o grave enigma 
que se esconde por detrás da morte. 

A visão adventista sobre esses temas foi bastante influenciada por Pau- 
lo. O apóstolo ensinou que a morte está relacionada ao pecado, como seu sa- 
lário (Rm 6:23). Porém, a morte não terá a última palavra e será tragada pela 
vitória na volta de Cristo (1Co 15:51-54). Na ressurreição, quando Cristo 
voltar (Cl 3:4), os santos, aqui vistos como os cristãos salvos, transformados 
e glorificados, irão “julgar o mundo”, até mesmo os anjos, presumivelmente 


falando dos anjos caídos que pecaram e tentaram conduzir os seres humanos 
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ao pecado e ao sofrimento e morte subsequentes (1Co 6:2-3). A volta de Je- 


«or 


sus é a manifestação do “único Soberano, Rei dos reis e Senhor dos senhores, 
o único que possui a imortalidade” (1 Tm 6:15-16). Ou seja, a vida imortal é 
uma promessa a ser concretizada para os salvos no futuro, após sua ressur- 
reição dos mortos, a ocorrer na Segunda Vinda de Jesus. 

Na vida eterna não haverá tentação, pecado, sofrimento ou morte. 
Nela, todos os salvos viverão o amor perfeito entre todas as criaturas e para 
com o Criador, isso de forma perfeita e infinita. Todos estarão na pátria ce- 


lestial, a Nova Jerusalém, numa vida sem corrupção de qualquer sorte. Esse é 


o destino do chamado cristão, do qual Paulo foi pregador e apóstolo. 


CONCLUSÃO PARCIAL 


Quando iniciei o projeto de produção desse livro, esse capítulo não 
estava em minha mente. Mas à medida que o trabalho foi amadurecendo, 
senti a necessidade de contextualizar tais questões, para o benefício dos 
leitores adventistas ou não adventistas, que pudessem ficar curiosos sobre 
como minhas descobertas, ao longo dessa pesquisa, pudessem impactar a 
forma de enxergar a fé adventista. 

O objetivo, portanto, não foi o de convencer as pessoas da exatidão 
das doutrinas adventistas, especialmente os leitores que sejam, porventura, 
críticos da igreja adventista. Minha intenção foi simplesmente expor, de for- 
ma extremamente resumida, como a obra do profeta Daniel e do apóstolo 


Paulo são absolutamente fundamentais para a fé da IASD. 
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Nossa jornada de estudos sobre algumas das interseções históricas, 
conceituais e linguísticas entre a obra do profeta Daniel e do apóstolo Pau- 
lo está chegando ao fim. Pudemos explorar, nesse trabalho, alguns dos pa- 
ralelos entre o profeta e o apóstolo, que em nenhum momento da história 
da teologia cristã haviam sido sistematizados da forma como foram aqui. 

Meu propósito, todavia, não foi simplesmente apresentar uma pes- 
quisa original. O objetivo desse livro foi de fazer com que o leitor se fami- 
liarizasse um pouco mais com as interseções na história, e na obra, desses 
dois homens, que viveram em momentos e contextos bastante diferentes, 
mas que carregaram muito em comum em suas experiências de vida. 

Daniel e Paulo não perderam sequer uma mínima parte de sua in- 
dividualidade diante da comparação, nem foram aqui abordados como 
se fossem meras peças de um roteiro literário fictício. Ao contrário, ten- 
tei tratar, da melhor forma possível, os paralelos entre ambos como re- 
sultado da força da tradição religiosa e cultural viva que os uniu, ainda 
que muitos os considerem, ao final das contas, de religiões totalmente 
distintas ou até mesmo opostas entre si. 

Judaísmo e cristianismo têm muito em comum, mas nem sempre 
convivem bem a despeito das proximidades e dos paralelos entre si. Na 
verdade, as semelhanças entre ambas as tradições podem até mesmo 
incomodar adeptos que não desejam, sob hipótese alguma, ser confun- 
didos com o grupo do outro lado da cerca. 

Há judeus que consideram o livro de Daniel divinamente inspira- 
do, mas que rejeitam os escritos de Paulo e consideram o Messias prega- 


do pelo apóstolo como falso. E também há cristãos que, a despeito de te- 
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rem suas interpretações do canônico livro de Daniel, estariam dispostos 
a desprezar o profeta, em pessoa, se suas sensibilidades, por exemplo, 
sobre “alimentos puros”, descritos no capítulo inicial de seu livro, de- 
vessem ser mantidos até os dias de hoje. Tais cristãos diriam que Daniel 
vive pela lei e rejeita a graça de Deus (?), estando em necessidade de co- 
nhecer o apóstolo chamado Paulo, que teria a prerrogativa e capacidade 
de corrigir seus supostos equívocos legalistas. 

Entretanto, se Daniel e Paulo tivessem um encontro hoje, creio que 
Paulo seria aquele que tomaria a iniciativa de se sentar aos pés de Da- 
niel, a fim de aprender dele. Não que Daniel, mais tarde, não pudesse 
tomar conhecimento de quem era o aluno diante de si e aproveitar a 
oportunidade de aprender algumas coisas também. Mas o fato é que, 
em função da precedência temporal da vida e obra do profeta, que viveu 
séculos antes do apóstolo, Daniel era um herói de primeira grandeza 
para Paulo, tanto em sua época “no judaísmo” (cf. Gl 1:14), quanto mais 
tarde, “em Cristo” (Gl 1:22, 2:4, 16-21, 3:13-28, 4:19; 5:6). Por isso, Paulo 
lê e cita Daniel em suas cartas, como quem está diante de um homem 
cuja obra é expressão da verdade, uma vez que é inspirada pelo Deus da 
verdade, o único sábio, com quem o profeta mantinha uma comunhão 
digna de reconhecimento e admiração. 

O ponto de inflexão histórico entre os chamados Antigo e Novo 
Testamentos esconde muitas questões complexas e controvertidas. É na- 
tural que pessoas diferentes entendam essas questões de maneiras dis- 
tintas entre si. Por exemplo, Paulo discordaria de Daniel em um ou mais 


pontos da teologia do profeta, em nome de estar vivendo nos tempos do 
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Novo Testamento, ou não? Respondi a essa pergunta ao longo do livro 
todo e creio que possíveis diferenças na teologia de Daniel e Paulo se re- 
ferem a aspectos secundários e mínimos e não tocam as crenças centrais 
de ambos os heróis do presente material. 

Em especial, sou fascinado pelo fato de que o apóstolo desmasca- 
rou o futuro “Filho da perdição” (2Ts 2:1-12), fundamentado no livro 
do profeta Daniel (Dn 7:25, 8:25, 11:36), e enfatizou o termo “iníquo”, 
em grego, ávoptoç (sem lei, contrário à lei), para descrever seu caráter. 
Tal realidade é uma ferida mortal na leitura de muitos cristãos de que 
as cartas de Paulo devessem pressupor, inferir ou concluir que há uma 
radical oposição entre o evangelho que Paulo pregava e a própria lei de 
Deus (contra Romanos 3:31, 7:22, 8:3-4, 13:8-10, por exemplo). 

Tais intérpretes cristãos julgam que Paulo pregava uma dicotomia 
tal entre a lei e o evangelho que tornava a própria lei de Deus em algo, 
no mínimo, controverso, ou até mesmo perigoso. Assim, esses cristãos se 
sentiram mais seguros em simplesmente tentar viver a vida da fé sem a 
referida lei, ou mesmo contrariamente à referida lei, pelo menos em de- 
terminados aspectos específicos como a circuncisão, as leis de pureza ali- 
mentar e a guarda do sábado, presente nos dez mandamentos. Nisso, tais 
cristãos potencialmente se identificam mais com o Filho da Perdição do 
que com o apóstolo dos gentios, naquilo em que se identificam com aque- 
le que é descrito como estando sem a lei de Deus e/ou se posicionando 
contrariamente à lei de Deus, especialmente quando enxergam na obra de 
Paulo a liberação da transgressão de um dos dez mandamentos, a saber, 


aquele mandamento que se refere à guarda do sábado do sétimo dia. 
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Tais polêmicas são extensas na história do cristianismo e não per- 
tence, ao escopo do presente material, fazer uma digressão gigantesca, 
a fim de buscar esclarecer os mal-entendidos no presente contexto. 
Limitar-me-ei a dizer simplesmente que a polêmica paulina contra a 
necessidade de circuncisão para que os gentios se tornassem cristãos 
(Rm 2:25-29, 4:10-12, 1Co 7:18-19; G15:2-12, 6:15, Fp 3:2-3), as aparen- 
tes desconsiderações sobre questões de pureza ritual, relacionando-se a 
alimentos (1Co 10:25, G1 2:11-14, 1Tm 4:1-5), e os alertas aparentemen- 
te destinados contra visões distorcidas da guarda do sábado (Gl 4:9-11; 
Cl 2:16), não têm por implicação que o cristão de origem gentílica pode 
transgredir a lei de Deus, rebelde e impunemente. Para provar este pon- 
to, basta uma breve análise dos textos da carta aos Romanos evocados 
há poucos parágrafos acima. 

Paulo aparentemente foi confrontado com a implicação lógica de 
que seu evangelho conduzia à ideia de que o mal humano agora se confi- 
gurava menos ofensivo diante de Deus. Essa ideia foi deduzida por parte 
de seus adversários teológicos, no que se refere às relações entre o peca- 
do humano e a graça de Jesus Cristo. Mas Paulo foi bastante duro com 
aqueles que pretenderam que seu evangelho conduzisse a esse tipo de 
visão, onde poderia haver uma desconsideração da lei de Deus, de for- 
ma que o pecador pudesse pecar em paz na certeza de que, em função 
da graça, lhe sobreviveria o bem e não o mal. Ou seja, por causa da graça 
o pecador pode fazer o mal e ainda assim receberá em recompensa o 
bem. A condenação de pessoas que assim pensavam, ou de quem inferia 


esse tipo de heresia do evangelho pregado por Paulo, era justa (Rm 3:8). 
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Na conclusão dessa seção de sua carta aos Romanos, Paulo afirma ex- 
plicitamente que a fé que ele pregava não tinha como implicação lógica 
anular a lei, antes a confirmava (Rm 3:31). 

Quando aplicamos essa lógica à discussão sobre a guarda do sábado, 
a verdade do evangelho, no que tange a tais questões, permanece absolu- 
tamente cristalina e acima de qualquer polêmica. As pessoas que imagi- 
naram que o evangelho pregado por Paulo lhes permitiria transgredir o 
sábado, ou seja, a anular a lei de Deus neste particular, não entenderam 
a mensagem do apóstolo e inferiram sobre suas palavras a ideia de que 
eles poderiam fazer um mal tranquilamente e que, ainda assim, seriam 
recompensados positivamente por Deus. A condenação de tais pessoas é 
justa, na visão do apóstolo, uma vez que o evangelho pregado por Paulo 
não anula a lei, nem sobre a guarda do sábado ou sobre qualquer outro 
dos dez mandamentos, conforme Paulo está prestes a argumentar em Ro- 
manos 13:8-10, mas vamos avançar com calma. 

Ainda que Paulo reconheça a complexa situação humana em fun- 
ção da briga entre a carne e o homem interior, ou seja, entre a velha 
natureza carnal insubmissa à lei de Deus e a nova natureza espiritual 
implantada na humanidade pela graça de Deus, mediante a fé em Cris- 
to, isso não nega que Paulo afirmou claramente que, da perspectiva do 
“homem interior”, há prazer na lei de Deus (Rm 7:22). Ou seja, é o velho 
homem, carnal, pecador, que não se submete à lei de Deus, pois isso lhe 
é impossível, nem tem nela prazer (Rm 8:3, 7-8), ao passo que o novo 


homem, que anda segundo o Espírito, não anda mais segundo esta car- 
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ne, pois é guiado pelo Espírito de Deus, de forma que nele, como nova 
criatura em Cristo, se cumpre o preceito da lei (Rm 8:4, 9). 

A lógica de Paulo acima destacada, quando aplicada à guarda do 
sábado, é tão clara quanto irrefutável. É o homem carnal e pecador que 
não se submete à guarda do sábado, pois essa lei é contra seus instintos e 
interesses básicos. Mas a nova criatura em Cristo terá prazer em guardar 
o sábado, pois, ao ser guiado pelo Espírito será conduzido por Deus a 
cumprir, em sua vida, o preceito da lei. Ou seja, Deus não guia ninguém 
a transgredir o sábado e a ensinar os homens a desconsiderarem a reve- 
lação de sua vontade, claramente expressa em sua lei; mesmo diante dos 
“menores” mandamentos da lei divina, isso está em absoluta harmonia 
com os ensinos do próprio Cristo (cf. Mt 5:19). 

Em Romanos 13:8-10 (itálicos supridos), Paulo leva tais argu- 
mentos às suas conclusões lógicas sem necessidade de quaisquer ma- 
labarismos com suas palavras. Vale a pena reproduzir o texto na ínte- 


gra nesse contexto: 


A ninguém fiqueis devendo coisa alguma, exceto o amor com 
que vos ameis uns aos outros; pois quem ama o próximo tem 
cumprido a lei. Pois isto: Não adulterarás, não matarás, não fur- 
tarás, não cobiçarás, e, se há qualquer outro mandamento, tudo 
nesta palavra se resume: Amarás o teu próximo como a ti mesmo. 
O amor não pratica o mal contra o próximo; de sorte que o cum- 


primento da lei é o amor. 
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Três aspectos principais dessa citação colocam a guarda do sábado 
acima de qualquer discussão teológica a partir da obra de Paulo, sob 
pena de Paulo ser totalmente contraditório, caso realmente argumente 
contra a guarda do sábado, em algum outro contexto de sua obra. 

Quem ama tem cumprido a lei. Ou seja, a lógica de Paulo é que 
amor e cumprimento da lei andam juntos, e ele jamais argumenta que 
quem ama pode desconsiderar a lei. O argumento pode parecer sutil 
para alguns, mas não é. Muitos cristãos leem Paulo e inferem que, caso 
amem a Deus e ao próximo, não precisam guardar o sábado, e usam 
como reforço argumentativo que a salvação é pela graça mediante a fé 
e não mediante a lei ou obras. Ocorre que o argumento de tais cristãos 
mistura verdades com enganos, e Paulo corrige um dos principais en- 
ganos dessas pessoas aqui. Paulo liga dois conceitos em um só: amar e 
cumprir a lei. Ele, então, afirma que quem ama, cumpre a lei. Ou seja, 
ninguém pode usar um amor teórico para justificar um descumprimen- 
to prático da lei de Deus. Xeque-mate para os antinomistas ou antissa- 
batistas intérpretes de Paulo. 

Se há qualquer outro mandamento, tudo nesta palavra se resu- 
me: Amarás o teu próximo como a ti mesmo. Paulo cita quatro dos dez 
mandamentos (não adulterarás, não matarás, não furtarás, não cobiça- 
rás), e afirma que se há qualquer outro mandamento, e há, todos eles se 
resumem no amor ao próximo. À semelhança do argumento anterior, 
essa frase de Paulo pode parecer sutil a alguns leitores de Paulo, mas 
ela reivindica a guarda do sábado de forma inequívoca no pensamento 


do apóstolo. A guarda do sábado é um dos mandamentos não citados 
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diretamente por Paulo, mas implícito em seu argumento, que é de que 
o amor ao próximo se expressa na guarda dos mandamentos e não em 
sua transgressão, pois o amor ao próximo é o “resumo” de tais man- 
damentos. Ou seja, é uma forma resumida de invocar toda a questão. 
Quem ama o próximo, não comete adultério contra o próximo, nem 
assassinato, nem furto, nem cobiça, e também não faz o que os outros 
mandamentos proíbem. Ou seja, quem ama ao próximo não tem outro 
Deus diante de Deus, não faz imagens de escultura para adorá-las, não 
toma o nome de Deus em vão, guarda o sábado, não desonra pai e mãe 
e não dá falso testemunho contra seu próximo. 

E se alguém questionar o que os primeiros quatro mandamentos, 
dentre os dez mandamentos, nada tem a ver com o amor ao próximo, 
devemos simplesmente apontar duas questões básicas: 1- O apóstolo 
argumenta que sim, todos os dez mandamentos se resumem no amor 
ao próximo. Portanto, pertence a cada pessoa acreditar nas palavras do 
apóstolo ou nas interpretação de cristãos, que inferem erro sobre tais 
palavras, uma vez que se a guarda do sábado não tiver nada que ver com 
o amor ao próximo, então a frase de Paulo em Romanos 13:9 (“se há 
qualquer outro mandamento, tudo nesta palavra se resume: Amarás o teu 
próximo como a ti mesmo”) revela-se simplesmente mentirosa. 2- aqui 
podemos também evocar 1 João 4:20, para nos ajudar a entender Roma- 
nos 13:8-10. Quem não ama seu irmão, a quem vê, não pode amar a Deus 
a quem não vê. Ou seja, amar ao próximo e amar a Deus são duas coisas 
relacionadas, de forma que ninguém deve pretender verdadeiramente 


amar a Deus sem amar ao próximo ou vice versa. Por isso, a guarda de 
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todos os dez mandamentos, mesmo aqueles que falam de nossa relação 
com Deus, também têm relação com nosso amor ao próximo. 

O cumprimento da lei é o amor. A argumentação paulina termina 
re-enfatizando aquilo que já apontou desde o início. Amar está relacio- 
nado a cumprir a lei e não a poder transgredir a lei em nome do pretenso 
amor, ou seja, ninguém pode pretender realmente amar a Deus enquan- 
to transgride Sua lei, revelada na forma exata dos dez mandamentos. 

Nenhuma teologia cristã fará jus ao pensamento paulino enquanto 
não admitir tais verdades cristalinas, que fluem da reflexão atenta so- 
bre as palavras do apóstolo. As implicações disso para outras doutrinas, 
como a hamartiologia (doutrina do pecado) e soteriologia (doutrina da 
salvação) paulinas, podem nos envolver em polêmicas mais extensas, 
mas não poderão nos fazer concluir o oposto do que aqui foi exposto, 
sob pena de contradição de Paulo com seus próprios escritos. 

Portanto, sob o fundamento daquilo que foi escrito por Paulo, po- 
demos afirmar, sem medo de cometer engano teológico ou heresia, de 
que a ideia de que Paulo pregou “contra a guarda do sábado” em textos 
como Romanos 14, Gálatas 4, Colossenses 2 ou Hebreus 4 é fruto de mero 
entendimento equivocado da teologia paulina, no que tange a determina- 
dos pontos. Todavia, uma exegese mais atenta e detalhada, explicando o 
mérito de cada texto, pode aguardar trabalhos futuros e não precisa ser 
trabalhada no espaço destinado à conclusão do presente livro. 

Acima de tudo isso, entretanto, existe uma implicação especial- 
mente sinistra que flui dessa discussão como um todo, que tem a ver 


com a ideia da introdução de uma mudança na lei de Deus. Ou seja, se 
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os cristãos que interpretam os escritos de Paulo, como se ele tivesse en- 
sinado que a guarda do sábado foi anulada e tornada irrelevante a partir 
da morte e ressurreição de Jesus, estiverem corretos, então poderíamos 
afirmar com certeza de que teria havido uma mudança na lei de Deus, 
e nesse ponto o profeta Daniel não nos permitiria trabalhar esse tema 
com menos seriedade do que essa ideia realmente enseja, uma vez que 
Daniel atribui essa postura ao inimigo de Deus e de seu povo. Textual- 
mente, Daniel (7:23-26, itálicos supridos) diz: 

O quarto animal será um quarto reino na terra, o qual será diferen- 
te de todos os outros reinos, e devorará toda a terra, e a pisará aos pés, e 
fará em pedaços. Os dez chifres correspondem a dez reis que se levanta- 
rão daquele mesmo reino; e depois deles se levantará outro, o qual será 
diferente dos primeiros e abaterá a três reis. Proferirá palavras contra o 
Altíssimo, magoará os santos do Altíssimo; e cuidará em mudar os tem- 
pos e a lei; e os santos lhe serão entregues nas mãos por um tempo, dois 
tempos, e metade de um tempo. Mas depois, se assentará o tribunal para 
lhe tirar o domínio, para o destruir e o consumir até o fim. 

Independentemente das insolúveis polêmicas sobre a correta 
interpretação de cada aspecto das imagens evocadas por Daniel no 
texto acima, a implicação óbvia dessa profecia é que se os intérpre- 
tes antinomistas ou anti sabatistas de Paulo estivessem corretos, en- 
tão Paulo seria, na realidade, um falso apóstolo. Ou seja, estaríamos 
diante de um falso mestre a serviço do chifre pequeno descrito em 
Daniel 7, e não um verdadeiro apóstolo de Jesus Cristo pregando a 


verdade do evangelho. 
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Inclusive, se Paulo realmente fosse antinomista ou antissabatista, 
ele não poderia dizer que: ele não estava anulando a lei de Deus ao pre- 
gar seu evangelho (Rm 3:31); nem que tinha prazer na lei de Deus como 
novo homem (Rm 7:22); ou que o preceito da lei se cumpre em quem 
anda segundo o Espírito (Rm 8:3-4); e, menos ainda, poderia ensinar 
que todos os dez mandamentos, sem nenhuma exceção, são resumidos 
no amor que o evangelho realmente bíblico recomenda nos termos de 
uma “obediência pela fé” (Rm 13:8-10, cf. 1:5; 16:26). 

Graças a Deus, entretanto, que a leitura antinomista e/ou antissa- 
batista dos escritos de Paulo é mero mal-entendido daquilo que o após- 
tolo escreveu (cf. 2 Pe 3:15-16). Seja como for, a existência desse estado 
de coisas é central ao cumprimento de uma das profecias mais tenebro- 
sas do livro do profeta Daniel. Esse, inclusive, é provavelmente o aspecto 
mais polêmico dentre as coisas que pudemos aprender das interseções 
entre a obra do profeta e do apóstolo. 

É necessário ou pertinente afirmar que o presente material não é 
uma mera peça de propaganda ou apologia da teologia adventista. Qual- 
quer estudante da Bíblia, mesmo aqueles que mantenham crenças opostas 
aquelas mantidas pela IASD, poderá se beneficiar do estudo desse mate- 
rial. Todavia, fico feliz e me sinto realizado em poder prestar um serviço 
valioso, também à minha comunidade de fé específica, por meio da pro- 
dução desse livro, e poder desmistificar algumas questões através dele. 

Porém, acima de qualquer agenda eclesiástica, entendo que o profeta 
Daniel e o apóstolo Paulo têm muito a nos ensinar através de suas obras, 


cada qual à sua maneira e a partir de seu contexto histórico. Esses homens 
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de Deus tiveram, cada qual a seu modo, uma vida de muita comunhão 
com Deus em maio ao cumprimento de sua missão, mas também de mui- 
to sofrimento em meio a seus muitos desafios particulares. Mas no fim, 
ambos deixaram um legado memorável e digno de admiração por parte 
de cada um de nós que dedicamos tempo a estudar sobre tais e tais ques- 
tões, em qualquer comunidade de fé que nos encontremos. 

Mas muito acima do louvor ao profeta e ao apóstolo aqui desta- 
cados, devemos elevar a Deus a mais alta nota tônica de gratidão pela 
vida desses grandes homens. Daniel e Paulo sequer existiriam se Deus 
não existisse. Ou não existiriam caso Deus, existindo, não quisesse lhes 
conceder vida e seu lugar na história humana. Além disso, guiou esses 
homens de forma extraordinária, ainda que isso não implica, nem por 
um instante, em que eles tenham tido uma vida fácil. 

Todos nós podemos imaginar o quão difícil foi para Daniel ser de- 
portado de Israel para a Babilônia, num contexto onde, provavelmente, 
foi feito eunuco e viu seu país ser devastado e humilhado por um poder 
violento, arrogante e infiel ao Deus verdadeiro. Podemos também vislum- 
brar a dor e vergonha de Paulo ao perceber, após sua conversão a Cristo, 
que havia lutado com violência e infligindo dor a seus irmãos, movido por 
um fanatismo estúpido, além de por uma cegueira espiritual profunda. 

Por outro lado, nos regozijamos ao saber que Daniel foi honrado 
em Babilônia, e além do período de poder dessa poderosa nação, che- 
gando mesmo a influenciar os mais influentes a se entregar ao Deus 
verdadeiro, o Deus de Israel. Também Paulo foi recompensado por inú- 


meras vitórias e alegrias em sua jornada de fé, que marcaram tantas vi- 
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das impactadas por seu ministério de tantas formas diferentes que só a 
eternidade poderá contar. 

Por trás de tudo isso há um Deus, e a Ele dedico essa obra, na es- 
perança de que ela multiplique conhecimento, ações de graças, e fervor 
espiritual em toda pessoa que dedicar seu precioso tempo a refletir com 


seriedade sobre seu conteúdo. 
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O profeta Daniel e o apóstolo Paulo estão entre o seleto 
grupo de pessoas a terem sua história e pensamento 
registrados na Bíblia Sagrada. 


Daniel viveu no período do que comumente chamamos 
de Antigo Testamento, enquanto Paulo é o maior escritor 
do Novo Testamento. 


Talvez, por esse motivo, ou quem sabe por outros mais, 

a maioria dos estudiosos da Palavra de Deus desconsidere 
os paralelos entre ambos os autores, ou faça um 
tratamento muito tímido da relação entre eles. 


Porém, o fato é que Daniel e Paulo têm muito mais em comum 
do que a maioria das pessoas geralmente considera. 


Dentre outros paralelos, ambos foram israelitas enviados, cada 
qual a seu modo, para os pagãos a fim de lhes ensinarem as 
verdades a respeito de Deus e de seu Reino. Ambos foram 
homens com tremenda experiência de vida ao lado de Deus. 
Além disso, suas obras suscitam acalorados e infinitos 
debates acadêmicos até o dia de hoje. 


Assim, em O Profeta e o Apóstolo: Elos Históricos, Conceituais 
e Linguísticos entre a Obra de Daniel e de Paulo, temos uma 
obra singular, que analisa atentamente as relações entre 
aquilo que o profeta apocalíptico do Antigo Testamento 

e o grande escritor do Novo Testamento nos legaram nas 
páginas sagradas. 


= JESUS! 


